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As organizações e os atores da imprensa têm vindo a 
conhecer alterações profundas estimuladas pelas conse-
quências das transformações tecnológicas e económicas. 
Sob o efeito das articulações entre as mudanças nas 
tecnologias e na economia, assiste-se ao surgimento de 
dinâmicas recentes na informação, na comunicação e no 
jornalismo associadas a novas orientações empresariais 
e projetos editoriais, cujo conhecimento e acompanhamento 
é fundamental, quer para os atores envolvidos, quer para 
os poderes públicos.
As transformações digitais quebraram o monopólio da 
produção e divulgação de informação que a imprensa 
tinha, estimulando o surgimento de outras modalidades 
de informação, produtos e possibilidades de difusão. In-
centivaram também novas práticas ‘para-jornalísticas’, 
sob a influência da procura de novos domínios e modelos 
de negócio na área informativa, desde o jornalismo impul-
sionado pelo mercado (market-driven), os chamados 
formatos ‘participativos’ e ‘colaborativos’ e ainda vários 
tipos de serviços digitais.
São os media no seu conjunto, o seu trabalho e os seus 
corpos profissionais que têm sido afetados pelo contexto 
informativo e comunicacional emergente dos processos 
de digitalização, liberalização e globalização. A imprensa 
escrita não tem ficado imune aos efeitos desorganizadores 
e simultaneamente reorganizadores induzidos por aqueles 
processos. No seio da imprensa têm-se desenvolvido novas 
iniciativas, novos projetos editoriais e novas formas de 
adaptação, que merecem ser estudados com vista a uma 
compreensão dos problemas deste novo contexto. Esta 
circunstância justifica o foco do presente estudo no domí-
nio que “tradicionalmente” era coberto pela imprensa escrita.
O estudo que se apresenta, realizado entre março de 2016 
e fevereiro de 20171, resulta de um convite da ERC – En-
tidade Reguladora para a Comunicação Social e tem como 
objetivo realizar uma análise socioeconómica que trace 
as principais linhas de força do quadro de conjunto das 
mutações no panorama da imprensa escrita em Portugal. 
Os eixos de análise considerados são quatro: 1) a erupção 
de novos atores da imprensa e da informação; 2) o surgi-
mento de formas de adaptação e de inovação empresarial; 
3) o lançamento de novos modos de produção e edição 
da informação; e 4) a emergência de novas modalidades 
de acesso e de consumo de informação.
O presente relatório constitui uma primeira apresentação 
da investigação empreendida, composta por sete estudos 
de caso, cada um a seu modo procurando desvelar as 
transformações antes aludidas. Conforme a epistemologia 
dos estudos de caso impõe, cada um implica as suas 
próprias formas de compreender os objetos, a partir da 
singularidade que introduzem no recorte analítico da sua 
transformação em objeto de investigação, i.e. da definição 
das suas fronteiras de inscrição no real, da sua realização 
nos dados observáveis, das suas características estruturais 
e das múltiplas possibilidades de perceção, quantitativa e 
qualitativa, que oferecem. Daqui decorrem diferenças, por 
exemplo, relativamente ao encadeamento dos aconteci-
mentos históricos subjacentes à institucionalização em-
APRESENTAÇÃO
1  De ressalvar que alguns dos dispositivos estudados podem ter sido já atualizados e daí que as análises levadas a cabo nos estudos de caso sejam si-
tuadas conforme o período de investigação. A constante atualização e mudança que caracterizam o digital produzem alterações contínuas, designa-
damente, na configuração dos websites bem como no que se refere aos estatutos e cargos dos entrevistados.
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presarial na qual se enquadram os jornais e plataformas 
estudados ou, outro exemplo, no que respeita à mobilização 
de uma multiplicidade de designações do jornalismo feita 
na e para a internet (‘webjornalismo’, ‘jornalismo digital’, 
‘jornalismo online’, etc.) conforme os discursos concretos 
em análise ou no referente à perspetiva teórica e metodo-
lógica que deriva das condições particulares de pesquisa. 
Embora haja todo um desfile de diferenças, numa análise 
transversal e conclusiva – com que finaliza este trabalho 
– as particularidades dos estudos são consubstanciadas 
na forma mais geral de tendências, no sentido de correlações 
diversas com uma certa orientação comum de mudança.
Esta série de estudos constitui uma incursão exploratória 
de um setor onde abundam alterações, sinalizando vários 
reajustamentos nas práticas e nas organizações no domínio 
do jornalismo que importa considerar. É importante analisar 
estas novas dinâmicas no seu modus operandi e refletir 
sobre as lógicas em que se organizam, sobre os seus efeitos 
e as suas consequências no jornalismo e no ethos jornalís-
tico. Trata-se de interrogar e debater um conjunto de 
transformações que acompanham uma forte viragem 
operada pela emergência e pelo impacto da internet, mas 
também pela viragem para a expansão da lógica do mercado, 
concentrando funções antes separadas, nomeadamente a 
edição e a distribuição. Estão em causa, no presente rela-
tório, a reconfiguração das rotinas nas redações de dois 
jornais diários (Público e Jornal de Notícias), a adaptação 
de um legacy medium ao digital, assente na complementa-
ridade de suportes (Expresso), o aparecimento de um 
diário concebido de raiz para o online (Observador), o lan-
çamento de uma plataforma digital que configura um projeto 
editorial especializado em artes e cultura (Artecapital) e a 
emergência de novos atores de produção noticiosa sob a 
divisa do chamado ‘jornalismo participativo’ (Blasting News).
Os quatro eixos de análise atrás enunciados são explora-
dos nos sete estudos de caso realizados no âmbito do 
relatório. O conjunto recorta-se em dois subgrupos princi-
pais. O primeiro, de maior dimensão, integra análises 
aprofundadas em torno de quatro jornais generalistas 
(Expresso, Jornal de Notícias e Público e o mais recente 
Observador), de uma revista cultural digital (Artecapital) 
e de uma plataforma noticiosa (Blasting News).
Apesar do seu historial específico, as publicações que se 
inscrevem na edição de media digitais são abordadas com 
o objetivo comum de identificar os quatro sistemas cons-
titutivos do jornalismo, tal como foram formulados por 
Paquete de Oliveira (Oliveira, 1988; Oliveira, 1992). Assim, 
considerou-se, em primeiro lugar, o sistema produtivo, 
auscultando as características da organização formal ou 
da empresa. Seguidamente, analisou-se o sistema discur-
sivo e as modalidades de edição, que se articulam estrei-
tamente com o terceiro sistema, o dos agentes produtores 
da informação (jornalistas, cronistas, colunistas, editores 
e outros), procurando averiguar-se perfis e ocupações 
emergentes. Finalmente, o sistema da estrutura recetiva, 
especificamente no que diz respeito à relação destes media 
com os seus públicos e audiências, foi igualmente alvo de 
aprofundamento. Nestes estudos de caso sobre publicações 
digitais, mobilizou-se uma abordagem metodológica mista, 
que abrangeu entrevistas em profundidade a diversos 
atores, análise documental, análise de websites e, num 
dos casos, um inquérito por questionário.
Um segundo segmento de estudos de caso tem como tema 
a profissionalização e as ofertas profissionais, nomeada-
mente as experiências de estágios curriculares em redações 
– sem se particularizarem os meios de comunicação que 
lhes servem de contexto – e os perfis de profissionais da 
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informação identificados num website de recrutamento 
na área da comunicação (Carga de Trabalhos). Do ponto 
de vista metodológico, estes estudos de caso focaram-se, 
respetivamente, na análise de relatórios de estágio e de 
anúncios de emprego. Como se verá, também estes dois 
últimos textos apontam importantes pistas para o levan-
tamento de tendências de mudança no campo do jornalismo 
na atualidade. O relatório é concluído, como se afirmou, 
numa análise transversal e sintetizada, apresentando uma 
súmula das principais tendências observadas nos sete 
estudos de caso2.
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N as duas décadas finais do século XX, emergiram sistemas tecnocientíficos que rapidamente foram considerados promissores para se tornarem sus-
tentáculos de novos ramos industriais. A atual indústria 
das tecnologias digitais da informação é uma componente 
fulcral do surgimento desses novos sistemas e um dos 
seus principais resultados. O contexto em que irrompeu 
esteve marcado por dois processos: por um lado, a inten-
sificação de intercâmbios incessantes de vários tipos 
(mercantis, culturais, políticos, sociais, etc.) à escala do 
planeta, correspondente ao processo conhecido por ‘glo-
balização’; por outro, a promoção das ideias favoráveis à 
expansão do mercado e à erosão das formas de regulação 
estatais da economia e da sociedade. Impulsionada pelo 
propósito de crescimento, a indústria digital tornou-se em 
poucas décadas uma das instâncias modeladoras da 
economia, ao mostrar potencialidades para se constituir 
como fornecedora de novos produtos, modos de produção 
e de consumo e, assim, potenciadora de novos mercados.
Concentrando investimentos, aquele novo ramo industrial 
evidenciou uma vez mais uma tendência do século XX: a 
correlação entre a expansão da tecnologia e a forma-
-mercadoria. Esta conexão representa, por um lado, a 
tecnicização crescente de cada vez mais domínios da vida 
social, económica, cultural (e inclusivamente natural) e, 
por outro, a conversão em objeto mercantil de cada vez 
mais desses mesmos domínios. Decorrente desta dinâmica, 
os mais diversos âmbitos do mundo social têm vindo a 
observar uma inflexão informacional de forma digital, entre 
eles a organização económica e o seu atual centro, o 
mercado, no qual a ‘informação’ e a chamada ‘criatividade’ 
se assomaram como matérias-primas primordiais. Este 
processo estimula a inovação tecnológica permanente do 
setor das tecnologias da informação e simultaneamente 
impele à transformação do campo comunicacional e cul-
tural em produtor, distribuidor e consumidor de serviços 
e produtos digitais dirigidos a um mercado global, compe-
titivo e pleno – pelo menos supostamente – de novas 
possibilidades de crescimento.
Situada no âmago das tecnologias da informação e da sua 
indústria, a internet tem vindo a tornar-se o elemento 
eminentemente ‘definidor’ e ‘reorganizador’ da esfera 
tecnológica das sociedades. Apesar de ser coeva ao contexto 
favorável ao liberalismo mercantil e à constituição de um 
mercado planetário, a internet é um sistema que não foi 
delineado, projetado ou estabelecido por nenhuma insti-
tuição particular, tendo sido constituída sucessivamente 
pelas relações e entendimentos mútuos de inúmeros 
atores, criativos e entidades. As novas tecnologias digitais 
tornaram-se um âmbito de conflito em torno do estabele-
cimento do seu rumo e sentido. A complexidade, as poten-
cialidades e os interesses movidos por lóbis políticos e 
pelo poder económico no intuito da sua captura, da sua 
enclosure, permitiram que um pequeno número de mega-
-plataformas, como o Google, o Facebook, o Twitter, tenha 
hoje a predileção de milhões de internautas. O mesmo 
ocorre, por exemplo, com os sistemas operativos da Micro-
soft, que se encontram na maioria dos computadores, 
apesar da concorrência da Apple e do software de código 
aberto (open source). Uma condição capital para esta 
centralização foram os ‘efeitos de rede’. Segundo a lei de 
Metcalfe, os proveitos de empresas das indústrias digitais 
crescem exponencialmente com a quantidade de utiliza-
dores, podendo resultar assim a longo prazo num pequeno 
número de empresas gigantescas (Martins & Garcia, 2016). 
Este processo de acelerada concentração e integração 
abrange muitas das vezes o campo do jornalismo. A his-
tória das indústrias digitais recentes sintetiza assim o 
cânone histórico da economia das telecomunicações desde 
o século XIX, como sustentou Tim Wu (2010), embora com 
a especificidade do ‘poder de redes’ associado a algumas 
inovações de Silicon Valley nas últimas décadas.
Ao conjugarem conhecimento científico, inovação, projetos 
económicos e mercantis, estética e design, as tecnologias 
digitais, quando transformadas em indústrias, tornam-se 
num empreendimento simultaneamente científico, tecno-
lógico, económico e cultural. Não estão, por conseguinte, 
separadas da sociedade, da qual são simultaneamente 
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produtos e produtores, nem da cultura: têm utilidades, mas 
também são motivo de imaginários e utopias. Decorrendo 
da aposta das sociedades avançadas do século XX no pro-
gresso tecnológico constante, estes sistemas são produto 
da transformação da tecnologia de meio em fim. Formule-se 
por outras palavras esta ideia: mais do que meros meios, os 
sistemas tecnológicos derivados da rotinização da inovação 
estimulam e impulsionam fins que não lhes eram pré-
-existentes, carregando os seus próprios fins. O termo ‘fins’ 
é aqui adotado no sentido de que constituem motores e 
estímulos de alteração dos modos de comunicação, das 
sociabilidades, das formas culturais, dos produtos econó-
micos e da sua gama, dos processos de alçada e controlo 
estatal, dos mais variados serviços, das maneiras de fazer 
guerra, etc. A internet não tem, neste sentido, um carácter 
simplesmente instrumental, pois possibilitou o surgimento 
de transformações que são suficientemente relevantes para 
não ser destituído de sentido compará-las às grandes re-
voluções técnicas ao longo da história. Na verdade, as 
tecnologias digitais e a internet permitiram gerar um novo 
espaço de interação social via transmissão de textos, sons 
e imagens. Não se trata apenas – e não seria pouco – do 
surgimento de um novo “meio de comunicação”, mas ver-
dadeiramente de um novo ‘ambiente social’, de uma ‘nova 
ecologia’ de comunicação, cultura e atividade, de um novo 
contexto sociocomunicacional para a constituição de mun-
dos sociais. Deste novo espaço brota uma nova configuração 
da esfera pública (tendencialmente global, porém fragmen-
tada) e novas dinâmicas na mesma, assim como novas 
relações sociais, mercadorias e formas económicas, pro-
cessos de produção, difusão e consumo.
Para compreender de forma aprofundada e reflexiva as 
implicações das novas tecnologias e da indústria do digital 
é necessário desmontar a sua ‘naturalização’ na forma de 
conhecimento corrente e vulgar da sociedade. Esta surge 
da experiência que os indivíduos e grupos têm com os 
objetos e realidades, gerando construções culturais, 
muitas vezes valiosas, todavia não problematizadas, 
equivocadas, enganosas ou preconceituosas desses ob-
jetos e realidades. Trata-se de uma consequência de os 
seres humanos necessitarem de construir, na interação 
de uns com os outros, uns pelos outros e uns contra os 
outros, noções que orientem o seu comportamento no 
mundo social onde vivem.
A naturalização propende para incluir dois tipos de racio-
cínio: a existência de algo (acontecimento, comportamento 
ou objeto) é atribuída ou a uma suposta “ordem natural” 
ou então aparece como fruto da “decisão individual”. 
Afirma-se que algo ocorre ou pela “natureza” das coisas ou 
por uma “escolha individual”, não se percebendo a impor-
tância do contexto e interação social e cultural com a sua 
dinâmica de conflito ou cooperação e jogos de poder. Neste 
tipo de conhecimento corrente, diz-se que as tecnologias 
da informação são produto da ordem natural da evolução 
tecnológica; ou ainda que não são boas nem más, são 
neutrais, tudo dependendo do uso por parte de cada indi-
víduo segundo os seus propósitos e procura de satisfação. 
No primeiro caso age um pressuposto teleológico através 
do qual as tecnologias anteriores são percecionadas num 
plano menor, qualquer inovação é bem acolhida ou em todo 
o caso tomada como inexorável. No segundo caso, verifica-
-se uma presunção de recorte individualista e liberal em 
que o ser humano calcula racionalmente os seus atos em 
função da utilidade e prazer que deles pode retirar. Em 
ambos se detetam traços esgotados do pensamento mo-
derno: o otimismo sobre o futuro e o individualismo.
Os dois tipos de visão ideológica referidos aparecem nas 
formas de conhecimento vulgar sobre as tecnologias digi-
tais e descobrem-se inclusivamente nos pressupostos de 
certos esquemas explicativos e doutrinas. A tarefa das 
ciências sociais é, neste âmbito, desobstruir o pensamento 
sobre uma dada tecnologia ou sobre a inovação tecnológica 
tanto do enviesamento teleológico, como do raciocínio do 
homo economicus. Se certas formas de conhecimento mais 
correntes tornam natural o que é gerado na e pela dinâmica 
da sociedade, as ciências sociais não se podem restringir 
a descrever como os sujeitos sentem, raciocinam e agem, 
reconduzindo aos processos sociais o que se tornou natu-
ral (Silva, 1986, pp. 29-53). No âmbito da tecnologia, esta 
tarefa significa ‘desfatalizar’ e ‘desindividualizar’ a inovação 
tecnológica. Desfatalizar representa questionar criticamente 
a noção linear da muitas vezes e impropriamente chamada 
evolução tecnológica, procurando antes ver a inovação 
como produto de valores, objetivos e enredos em que in-
terferem não apenas entidades científicas e tecnológicas, 
que aliás são agentes sociais, mas também forças sociais, 
económicas e políticas. Desindividualizar implica que a 
circunstância de uma tecnologia possuir várias possibili-
dades e estar aberta a diversos usos não pode escamotear 
que o seu desenho estimula práticas pré-determinadas.
No entanto, as formas de conhecimento vulgar podem mesmo 
ter ressonância nas ideias científicas. Ora, “as disciplinas 
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sociais são especialmente permeáveis às interpretações 
de senso-comum” (idem, p. 30). Essa é a situação da afir-
mação da neutralidade da tecnologia como argumento 
contra o chamado ‘determinismo tecnológico’, um conceito 
geralmente não sujeito a reflexão atenta. As exigências 
teóricas e analíticas das ciências sociais obrigam a ques-
tionar a relação das tecnologias com formas culturais, de 
vida, de poder, de violência, etc. E conduzem ao exame das 
apropriações que poderão prevalecer e à comparação dos 
efeitos dos seus usos benéficos do ponto de vista social 
com os seus usos prejudiciais. Podem mesmo levar a con-
jeturar se vale a pena estabelecer leis e políticas que ampli-
fiquem ou mitiguem alguns dos efeitos consequentes, pois 
a ideia de que a tecnologia é neutral deixa pouca margem 
para traçar orientações políticas, favorecendo a supremacia 
do desenho das tecnologias face ao desenho das políticas. 
O fascínio com o progresso tecnológico também não propi-
cia o seu escrutínio ético e social. Nos domínios da informa-
ção e comunicação é fundamental estudar as suas implica-
ções e consequências, as quais são amplas, como já se 
mostrou, mas que no caso desta investigação dizem sobre-
tudo respeito às consequências do jornalismo para a for-
mação de um espaço público constituinte da vida cívica 
democrática.
Com o contexto comunicacional impelido pela indústria 
digital e pelas suas inovações tecnológicas, por via da 
capacidade que a internet disponibiliza para que todos 
possam produzir, distribuir e receber conteúdos digitais, 
a imprensa surgida entre os séculos XVIII e XIX perdeu o 
poder que tinha sobre o processo de produção. A prolife-
ração de novas formas de criação, difusão e consumo de 
produções informativas e jornalísticas (entre as quais 
formatos colaborativos e abertos à participação dos pú-
blicos) vem assim mitigar o papel mediador do jornalismo. 
O novo ambiente comunicacional destaca o processo de 
distribuição de informação sem deixar de envolver e inci-
tar mudanças nos processos de produção e de consumo. 
Assiste-se, desta forma, no campo vasto da informação, 
em especial no campo do jornalismo, a uma situação de 
turbulência, assomando novos atores e lógicas empresa-
riais, emergindo novos produtos dos media e ocupações 
profissionais que desestabilizam e deslocam o conceito 
de ‘jornalismo’ e a profissão de jornalista, bem como dis-
putam as suas fronteiras.
Uma nova vaga editorial, na fileira do jornalismo, encontra-
-se em pleno processo e também em Portugal se reco-
nhecem diversos sinais e expressões deste fenómeno, 
como é possível observar no conjunto de estudos efetuado 
no âmbito da presente investigação. O que aqui se vis-
lumbra é um panorama da imprensa em alteração profunda, 
que é transversal a outros países e sociedades. Se a 
institucionalização do campo dos media e dos estudos 
de comunicação começou por estar ligada à sociedade de 
massas, ao capitalismo industrial e aos meios de comu-
nicação de massas, atualmente é no quadro de surgimento 
de um novo contexto sociocomunicacional sustentado em 
redes informáticas, de capitalismo digital, de novos media 
e alargamento das suas mercadorias que se inscreve a 
investigação. Procura-se compreender o que está em 
causa nessas mutações, sendo de notar que este tem 
sido um objeto de estudo destacado, nos últimos anos, 
tanto em Portugal como internacionalmente3. Os estudos 
realizados descrevem este novo pulsar, sendo percetível 
que em vários países a paisagem em matéria de produção 
de informação e relação com o jornalismo se encontra 
num movimento de ‘desorganização-reorganização’ ou, 
na linguagem schumpeteriana, de ‘destruição criadora’. 
Expressões como “ebulição editorial” (Charon, 2015) são 
usadas para dar conta do estado efervescente do campo 
da imprensa generalista, dos pure players4 de informação 
e conteúdos e de start-ups que investem na produção de 
informação.
IMPLICAÇÕES DA DIGITALIZAÇÃO NO JORNALISMO
3  Investigadores de uma variedade de áreas disciplinares têm procurado compreender estas transformações no espectro mais amplo de mudanças na 
comunicação, nos media, no espaço público e no jornalismo. Especificamente sobre o panorama internacional podem ser referidos, de uma forma não 
exaustiva, os seguintes trabalhos: McManus, 1994; Bardoel, 1996; Mosco, 1996; Schiller, 2000; Pavlik, 2001; Boczkowski, 2004; Zelizer, 2004; Deuze, 
2005; Scott, 2005; Ortega, 2007; Küng-Shanklemann et al., 2008; Downie & Schudson, 2009; Fenton, 2010; Levy & Nielsen, 2010; Grueskin et al., 2011; 
McChesney & Pickard, 2011; Anderson et al. 2012; Anderson, 2013; Journalism Studies, 2014; Charon, 2015; Foxman, 2015; Mabweazara, 2015; Novos 
Olhares, 2015; Picard, 2015; Alexander et al., 2016; Dourado et al., 2016; Witschge et al., 2016; Boczkowski & Anderson, 2017; Deuze & Witschge, 2017; 
Franklin & Eldrige II, 2017; Newman, 2017. Sobre o caso português, podem consultar-se as seguintes obras: Traquina, 2000; Faustino, 2004; Canavilhas, 
2006; Cardoso et al., 2006; Garcia, 2009; Bastos, 2010; Prisma.com, 2010; Santos, 2010; Rebelo, 2014; Camponez et al., 2015; Cardoso et al. 2015; Gon-
çalves, 2015; Granado & Zamith, 2015; Cardoso et al., 2016; Gomes, 2016; Matos et al., 2017.
4  O termo pure player refere-se genericamente a uma empresa especializada num produto ou atividade, sem integração vertical. As empresas cujos 
meios e fins de produção são inteiramente digitais são muitas das vezes referidas enquanto pure players. No campo dos media, são exemplos portais, 
agregadores de conteúdo e motores de busca, assim como websites de informação independente. Os meios de comunicação social que são hoje iden-
tificados como pure players correspondem a “nativos digitais” (digital-born media).
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O que liga a multiplicidade e heterogeneidade de tais ini-
ciativas é um processo geral que é por vezes designado 
como ‘reinvenção’ dos media impressos. Este processo 
recorre a todas as possibilidades do digital para conceber 
e experimentar as formas de uma nova configuração da 
paisagem dos media. Também em Portugal ocorre uma 
turbulência editorial em que irromperam, numa primeira 
fase, uma primeira geração de novos atores de informação 
generalista em permanente mudança de conteúdos e 
modalidades de apresentação, tendo alguns encontrado 
um modelo económico de sobrevivência ou sido adquiridos 
por grupos editoriais.
Numa segunda fase, têm sido erguidas iniciativas noticio-
sas, websites e blogues, fora das redações “tradicionais”, 
a maioria sem pressões comerciais e protocolares. Isto 
ocorre dada a existência de indivíduos com determinadas 
expertises e de influencers que mostram disponibilidade 
para se envolverem de forma regular nestas iniciativas e 
que produzem informação e a difundem num tempo a par 
da agenda dos media.  
OS MEDIA EM MUDANÇA EM PORTUGAL:
BIBLIOGRAFIA
•	 	Alexander,	J.	C.,	Breese,	E.	B.	&	Luengo,	M.	(2016).	The Crisis of 
Journalism Reconsidered. Democratic Culture, Professional Codes, 
Digital Future. New York: Cambridge University Press.
•	 	Anderson,	C.W.	(2013).	Rebuilding the news: Metropolitan jour-
nalism in the digital age. Philadelphia: Temple University Press.
•	 	Anderson,	C.W.,	Bell,	E.	&	Shirky,	C.	(2012).	Post-Industrial Jour-
nalism: Adapting to the Present. Columbia Journalism School. Tow 
Center for Digital Journalism. Consultado em 10 de dezembro 
2016. Disponível em: http://towcenter.org/wp-content/uploads/2012/11/
TOWCenter-Post_Industrial_Journalism.pdf.
•	 	Bardoel,	 J.	 (1996).	Beyond	Journalism.	A	Profession	between	
Information Society and Civil Society. European Journal of Com-
munication, 11 (3), 283-302.
•	 	Bastos,	 H.	 (2010).	Origens e evolução do ciberjornalismo em 
Portugal: os primeiros quinze anos (1995-2010). Porto: Afronta-
mento.
•	 	Boczkowski,	P.	J.	(2004).	Digitizing the News: Innovation in Online 
Newspapers. Cambridge, MA: MIT Press.
•	 	Boczkowski,	P.	J.	&	Anderson,	C.W.	(Eds.)	(2017).	Remaking the 
News: Essays on the Future of Journalism Scholarship in the 
Digital Age. Boston: The MIT Press.
•	 	Camponez,	C.,	Pinheiro,	F.	&	Simões,	R.B.	(Coords.)	(2015).	Co-
municação, jornalismo e espaço público na era digital. Estudos 
do Século XX, 15. Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra.
•	 	Canavilhas,	J.	(2006).	Do	 jornalismo	online	ao	webjornalismo:	
formação para a mudança. Revista Comunicação e Sociedade, 
9-10, 113-119.
•	 	Cardoso,	 G.,	 Gomes,	 M.C.,	 Neto,	 P.	 P.,	 Santos,	 S.,	 Calado,	 V.	 &	
Amaral, S. (2006). O jornalismo Hoje. Uma análise de 14 redacções 
de TV, Rádio e Jornais. Lisboa: OberCom.
•	 	Cardoso,	G.,	Magno,	C.	&	Soares,	T.M.	(Orgs.)	(2015).	Modelos de 
Negócio e Comunicação Social. Telcos, Legacy Media, Novos Media 
e Start-ups jornalísticas em Navegação Digital. Estudo prospectivo 
(2015-2020). Lisboa: ERC e CIES-IUL.
•	 	Cardoso,	G.,	Mendonça,	S.,	Sousa,	J.	&	Paisana,	M.	(2016).	A Im-
prensa em Portugal. Performances e indicadores de gestão: 
consumo, procura e distribuição. Lisboa: OberCom.
•	 	Charon,	J.-M.	(2015).	Presse et numérique – L´invention d´un 
nouvel écosystème. Rapport à Madame la Ministre de la culture 





ideology of journalists reconsidered. Journalism, 6 (4), 442-464.
•	 	Deuze,	M.	&	Witschge,	T.	(2017).	Beyond	Journalism:	Theorizing	
the Transformation of Journalism, Journalism, 1-17. Consultado 
em 10 de fevereiro 2017. Disponível em http://journals.sagepub.
com/doi/pdf/10.1177/1464884916688550.
•	 	Dourado,	J.	L.,	Lopes,	D.	M.	M.	S.	&	Marques,	R.	S.	(Orgs.)	(2016).	
Economia Política do Jornalismo: Tendências, Perspectivas e 
Desenvolvimento Regional. Teresina: EDUFPI.
•	 	Downie,	 L.,	 Jr.	&	 Schudson,	M.	 (2009).	 The	 Reconstruction	 of	
American Journalism. Columbia Journalism Review. Consultado 
em 11 de novembro 2016. Disponível em http://www.cjr.org/re-
construction/the_reconstruction_of_american.php?page=all.
•	 	Faustino,	P.	(2004).	A Imprensa em Portugal – Transformações 
e Tendências. Lisboa: Media XXI/Formalpress.
•	 	Fenton,	 N.	 (Ed.)	 (2010).	New Media, Old News. Journalism & 
Democracy in the Digital Age. London: Sage.
•	 	Foxman,	M.	 (2015).	Play the news: Fun and games in digital 
journalism. Tow Center for Digital Journalism. Columbia University 
Journalism School. Consultado em 10 de janeiro 2016. Disponível 
em http://towcenter.org/research/play-the-news-fun-and-games-
-in-digital-journalism.
•	 	Franklin,	B.	&	Eldrige	II,	S.	A.	(Eds.)	(2017).	The Routledge Com-
panion to Digital Journalism Studies. London/New York: Routledge.
•	 	Garcia,	J.	L.	(Org.)	(2009).	Estudos sobre os Jornalistas Portu-
gueses. Metamorfoses e encruzilhadas no limiar do século XXI. 
Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais.
•	 	Gomes,	R.	(Ed.)	(2016).	Digital Media Portugal – ERC 2015. Lisboa: 
Entidade Reguladora para a Comunicação Social.
•	 	Gonçalves,	 T.	 (Ed.)	 (2015).	 Público e Consumos de Média. O 
consumo de notícias e as plataformas digitais em Portugal e em 




made in Portugal. Estudos de Jornalismo, 4. Consultado em 13 
de janeiro 2017. Disponível em www.revistaej.sopcom.pt/ficheiros/ 
20151007-ej_4_2015.pdf.
•	 	Grueskin,	D.,	Seave,	A.	&	Graves,	L.	(2011).	The Story So Far: What 
We Know About the Business of Digital Journalism. New York: 
Columbia University Press.
•	 	Journalism	Studies	(2014).	Future	of	Journalism:	In	an	age	of	
digital media and economic uncertainty. Journalism Studies, 15 
(5). Consultado em 16 de novembro 2016. Disponível em www.
tandfonline.com/toc/rjos20/15/5?nav=tocList.
•	 	Küng-Shanklemann,	L.,	Picard,	R.	G.	&	Towse,	R.	(2008).	The In-
ternet and the Mass Media. London: Sage.
•	 	Levy,	D.	A.	L.	&	Nielsen,	R.	K.	(Eds.)	(2010).	The Changing Business 
of Journalism and Its Implications for Democracy. Oxford: Reuters 
Institute for the Study of Journalism.
•	 	Mabweazara,	H.	M.	 (Ed.)	 (2015).	Digital Technologies and the 
Evolving African Newsroom – Towards an African Digital Journa-
lism Epistemology. London/New York: Routledge. 
•	 	Martins,	H.	&	Garcia,	J.L.	(2016).	A	hegemonia	cibertecnológica	
em curso: uma perspetiva crítica. In Martinho, T. D., Lopes, J. T. & 
Garcia, J. L. (Eds.), Cultura e Digital em Portugal (pp. 19-37). Porto: 
Afrontamento.
•	 	Matos,	 J.N.,	 Baptista,	 C.,	 &	 Subtil,	 F.	 (Eds.)	 (2017).	 A Crise 
do Jornalismo em Portugal. Lisboa: Le Monde Diplomatique e 
Deriva.
•	 	McChesney,	R.	W.	&	Pickard,	V.	(Eds.)	(2011).	Will the Last Repor-
ter Please Turn Out the Lights. The Collapse of Journalism and 
What Can Be Done to Fix It. New York: The New Press.
•	 	McManus,	J.	(1994).	Market-Driven Journalism. Let the Citizen 
Beware. Thousand Oaks: Sage.
•	 	Mosco,	 V.	 (1996).	 The Political Economy of Communication. 
London: Sage.
•	 	Newman,	N.	(2017).	Journalism, Media and Technology Trends 
and Predictions 2017. Oxford: Reuters Institute for the Study of 
Journalism.
•	 	Novos	Olhares	(2015).	Novos Olhares: Revista de Estudos Sobre 
Práticas de Recepção a Produtos Midiáticos, 4 (1). Consultado 
em 12 de dezembro 2016. Disponível em www.revistas.usp.br/
novosolhares/issue/view/7602/showToc.
•	 	Oliveira,	J.	M.	P.	(1988).	Formas de “censura oculta” na imprensa 
escrita em Portugal no pós-25 de Abril (1974-1987) (Tese de 
Doutoramento). Instituto Universitário de Lisboa, Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa, Lisboa, Portugal.
•	 	Oliveira,	J.	M.	P.	(1992).	A	Integração	Europeia	e	os	Meios	de	Co-
municação Social. Análise Social, XXVII (118-119), 995-1024.
•	 	Ortega,	F.	(Coord.)	(2007).	Periodismo Sin Información. Madrid: 
Editorial Tecnos.
•	 	Pavlik,	J.	(2001).	Journalism and New Media. New York: Columbia 
University Press.
•	 	Picard,	 R.	 G.	 (2015).	 Journalists’ Perceptions of the Future of 
Journalistic Work. Berlin: Reuters Institute for the Study of 
Journalism.
•	 	Prisma.com	(2010).	Ciberjonalismo	2010.	Prisma, 12. Consultado 
em 24 de janeiro 2017. Disponível em http://revistas.ua.pt/index.
php/prismacom/issue/view/N%C2%BA11.
•	 	Rebelo,	J.	 (Ed.)	(2014).	As Novas Gerações de Jornalistas em 
Portugal. Lisboa: Editora Mundos Sociais.
•	 	Santos,	R.	 (2010).	Do Jornalismo aos Media. Estudos sobre a 
Realidade Portuguesa. Lisboa: Universidade Católica.
•	 	Schiller,	 D.	 (2000).	 Digital Capitalism: Networking the Global 
Market System. Cambridge/London: The MIT Press.
•	 	Scott,	B.	(2005).	A	Contemporary	History	of	Digital	Journalism.	
Television & New Media, 1 (6), 89-126.
•	 	Silva,	A.	S.	(1986).	A	ruptura	com	o	senso	comum	nas	ciências	
sociais. In Silva, A.S. & Pinto, J. M. (Eds.), Metodologia das Ciências 
Sociais (pp. 29-53). Porto: Afrontamento.
•	 	Traquina,	N.	(Org.)	(2000).	Revista de Comunicação e Linguagens. 
(N.º 27). Jornalismo 2000. Lisboa: Centro de Estudos de Comu-
nicação e Linguagens.
•	 	Witschge,	 T.,	 Anderson,	 C.W.,	 Domingo,	 D.,	 Hermida,	 A.	 (Eds.)	
(2016). The Sage Handbook of Digital Journalism. London: Sage.
•	 	Wu,	T.	(2010).	The Master Switch: The Rise and Fall of Information 
Empires.	New	York:	Alfred	A.	Knopf.
•	 	Zelizer,	B.	 (2004).	Taking Journalism Seriously. News and the 
Academy. London: Sage.
IMPLICAÇÕES DA DIGITALIZAÇÃO NO JORNALISMO
16
INTRODUÇÃO
O texto que se segue apresenta um estudo de caso das 
transformações tecnológicas e económicas dos disposi-
tivos e das possibilidades de produção, distribuição e 
consumo da instituição social informativa em que se 
converteu o jornal Expresso ao longo das últimas quatro 
décadas. Compreendido no contexto mais amplo das 
mutações por que tem passado o jornalismo, decorrentes 
do quadro generalizado da chamada sociedade de infor-
mação5, este estudo procura interpretar essas mudanças 
e alguns dos seus efeitos sobre a produção noticiosa no 
caso concreto da constituição e da manutenção da multi-
plicidade de possibilidades colocadas pelo Expresso, mas 
também dos seus problemas e das suas limitações.
A investigação seguiu a orientação teórico-metodológica 
da sociologia da comunicação proposta por José Manuel 
Paquete de Oliveira (1988; 1992) para a investigação da 
indústria de media, compreendida como um complexo 
social formado pela empresa de media, os profissionais 
envolvidos na produção de mensagens, as mensagens 
propriamente ditas e a sua circulação e modos de consumo. 
A aproximação ao tema faz-se a partir de um enquadramento 
histórico do Expresso e da caracterização do seu modelo 
de negócio, do seu projeto editorial, da organização e das 
rotinas produtivas da redação, da navegação, das interfa-
ces e dos conteúdos do ciclo noticioso e do impacto das 
audiências, sobretudo na gestão das redes sociais infor-
matizadas. Para este fim, procedeu-se à realização de 
entrevistas a diversos profissionais do Grupo Impresa, a 
que pertence o Expresso, e do respetivo jornal6, à análise 
documental dos relatórios de contas desse Grupo e à 
análise de discurso, escrito e visual, de alguns conteúdos 
do Expresso. No final, apresenta-se uma conclusão que 
discute os resultados do estudo de caso.
GÉNESE E DESENVOLVIMENTO 7
A viragem digital do Expresso resulta de um processo de 
cinco fases de desenvolvimento desse jornal no seu contexto 
empresarial. Num primeiro momento, que vai de 1972 até 
1992, assiste-se à criação e institucionalização do Expresso. 
O jornal foi criado e dirigido por Francisco Pinto Balsemão, 
jornalista profissional e administrador no Diário Popular e 
deputado independente à Assembleia Nacional de Marcello 
Caetano. A Pinto Balsemão pertencia 53,5 % da empresa 













































de um jornal impresso
5  As mudanças resultantes das transformações tecnológicas contemporâneas estão na origem de diversas designações epocais e societais que realçam 
a centralidade das noções de ‘comunicação’, ‘informação’, ‘media’, ‘rede’ e ‘digital’. Alguns exemplos dessas designações são: “sociedade de comunicação 
generalizada” (Vattimo, 1992, p. 7), “sociedade de informação” (vide Webster, 1995), “época da autonomização do campo dos media” (Rodrigues, 1999, 
p. 2), “capitalismo digital” (vide Schiller, 2000), “sociedade em rede” (vide Castells, 2002) ou “informacionalismo palindrómico” (Martins, 2005, p. 173).
6  As entrevistas utilizadas servem para fornecer informações elementares, descrições, observações contextuais e opiniões pessoais dos atores sob aná-
lise nos seus contextos profissionais, tal como categorias por eles mobilizadas. Entre setembro e novembro de 2016, foram feitas nove entrevistas a 
jornalistas de várias secções, gestores de redes sociais, comerciais, editores, coordenadores, gestores e diretores, totalizando cerca de três horas e 
trinta minutos de gravação. Também se fizeram contactos informais com estes profissionais. Todos os excertos reproduzidos ao longo do texto são ci-
tados sob anonimato, mas com identificação, em nota de rodapé, dos respetivos cargos dos entrevistados. Embora possam ser facilmente identificados, 
no caso de editores, coordenadores, gestores e diretores também não se referem os nomes pessoais nas notas de rodapé, por uma questão de coerên-
cia textual. No estudo são também citadas entrevistas realizadas no âmbito de outras investigações, referenciadas conforme as regras bibliográficas.
7  No final deste estudo de caso apresenta-se, em apêndice, uma cronologia dos principais momentos da história do Expresso, da década de 1970 até à 
de 2010, com especial atenção à sua ‘digitalização’. Esta cronologia foi construída com base em fontes diversas: a cronologia na (auto)apresentação do 
Grupo Impresa (Impresa, s.d.), os relatórios de contas do mesmo Grupo (Impresa, 2001; Impresa, 2002; Impresa, 2003; Impresa, 2004; Impresa, 2005; 
Impresa, 2006; Impresa, 2007; Impresa, 2008; Impresa, 2009; Impresa, 2010; Impresa, 2011; Impresa, 2012; Impresa, 2013; Impresa, 2014; Impresa, 
2015a; Impresa, 2016a), a cronologia de história dos media portugueses na Internet desenvolvida por António Granado (2005), a cronologia feita por 
Helder Bastos (2010, pp. 99-106; 2011, pp. 153-182), alguns textos jornalísticos (Expresso Emprego, 2004, junho 1; Castanheira, 2013, janeiro 8; Ex-
presso, 2013, janeiro 21; Paixão 2015, janeiro 6) e vários dados recolhidos no âmbito das entrevistas realizadas para o estudo de caso.
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proprietária, a Sojornal (Cavaco, 2012), que estava sediada 
na Rua Duque de Palmela, em Lisboa. Depois do lançamento 
de dois números experimentais, o primeiro número do 
Expresso chegou às bancas no dia 6 de janeiro de 1973. A 
institucionalização do semanário decorreu durante as 
décadas de 70 e 80, com o desenho e consubstancialização 
da sua linha editorial e com a sua implementação na so-
ciedade portuguesa, com a criação de empresas e subsequente 
concentração como grupo de empresas de media e com a 
criação de infraestruturas tecnológicas. O jornal viu a sua 
história acontecer, ainda que com alguma autonomia, no 
seio deste grupo empresarial privado em constante expan-
são e adaptação aos contextos económico e tecnológico.
Em 1992, o Expresso está numa outra fase. Com o arranque 
das emissões da SIC a 6 de outubro, abre-se todo um campo 
de novas possibilidades de convergência de trabalho e de 
meios dentro da mesma empresa de media. Ainda assim, 
estas possibilidades são muito pouco aproveitadas. Repare-
-se que o primeiro programa conjunto do Expresso e da SIC, 
o ‘Expresso da Meia-Noite’, apenas surge na década seguinte.
Uma nova fase começa em 1997, precisamente no dia 28 
de janeiro, no qual é registado o domínio para o website do 
Expresso. A edição começa a ser posta online em julho do 
mesmo ano, sendo o lançamento realizado em outubro. 
Esta primeira versão online do Expresso era de acesso 
aberto, portanto, gratuita, e constituída por uma edição 
parcial da versão impressa do semanário. No final de 2000, 
arrancou uma “fase experimental” do website a que se daria 
o nome de Expresso Online. Um grupo de cerca de trinta 
jovens estagiários estava encarregado de fazer a atualiza-
ção noticiosa do website. Em meados do ano seguinte, mais 
de metade destes jovens foi dispensada. A área da internet 
foi então integrada na redação do Expresso, e passou a 
privilegiar-se a informação semanal em detrimento da 
atualização noticiosa. Esta edição online começou a ter 
conteúdos pagos a partir de 2003.
Em 2005, com Luiz Carvalho como editor, prometem-se 
novas mudanças em termos de grafismos e de conteúdos. 
No mesmo ano, a área dos jornais da Impresa ficava 
concentrada na sub-holding Impresa Jornais. Com a entrada 
de Miguel Martins, em 2006, o website era relançado. Nesse 
ano, foi estreada a tecnologia podcast no website do Ex-
presso. Em 2007, a Impresa criou a área de negócios Impresa 
Digital, que concentrou as participações das empresas 
com atividades tecnológicas, que “se tornaram ativos base 
na estratégia de produção e distribuição digital de conteú-
dos, para múltiplas plataformas” (Impresa, s.d.). Relançou, 
ainda nesse ano, o portal AEIOU e iniciou um processo de 
inclusão dos vários websites do grupo. Em setembro, o 
website do Expresso foi novamente renovado, “no seguimento 
da estratégia de reforçar a presença na internet” (Impresa, 
2008, 02.1.4.). Em agosto do ano seguinte, a área de 
Jornais e Revistas passa a reportar-se ao segmento Impresa 
Publishing, e iniciou-se, mais tarde, uma estratégia de 
“reforço das capacidades multimédia” do Publishing (Impresa, 
2011, p. 11), que seria continuada nos anos seguintes, o 
que é visível nas sucessivas criações de websites com-
plementares ao do Expresso e nas renovações e lança-
mentos constantes do website principal. No ano de 2009, 
o Expresso entrou nas redes sociais informatizadas, com 
a criação dos perfis de Facebook e de Twitter.
Em 2010, para os websites de Publishing há três grandes 
objetivos: melhorar a funcionalidade, enriquecer os conteú-
dos e estimular o tráfego. São então anunciadas várias 
aplicações pagas para iPad e, meses depois, é lançada a 
do Expresso. Começa a quarta fase de desenvolvimento do 
jornal. Na aplicação podiam ler-se os conteúdos do website 
e os do semanário que aí estivessem, conjugando texto, 
fotografia e vídeo. A Direção Geral de Informação da Impresa 
considera que esta aplicação foi “o primeiro grande passo 
de digitalização do Expresso, porque resolveu o problema 
de distribuição para assinantes, que não tinham de espe-
rar pelo sábado, dia em que não há distribuição postal, para 
terem acesso aos conteúdos”8. Além disto, durante o ano 
de 2011, a Impresa Publishing desenvolveu vários esforços 
no âmbito da sua estratégia multimédia. Entre outros, foi 
feita uma migração dos websites para uma nova plataforma 
de Web Content Management, o que permitiu a melhoria do 
tráfego. Nesse ano, as empresas da Impresa Digital foram 
divididas entre o segmento de Publishing e o segmento 
Outras Áreas. O portal AEIOU foi consolidado no Publishing, 
mas acabaria por ser alienado no final do ano devido ao 
resultado (positivo) das sinergias tecnológicas e comerciais 
conseguidas através de um alargamento de uma parceria 
estabelecida em 2009 entre o portal Sapo e a SIC ser supe-
rior àquele que se conseguiria com o AEIOU. A partir de 2011, 
para além da SIC, os websites de informação do Publishing 
seriam integrados no portal Sapo, que assumia a sua 
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gestão comercial, uma operação que se traduziu num 
crescimento significativo de tráfego. A Impresa acumulou, 
durante o ano, um total de onze aplicações pagas. O balanço 
da estratégia é, em termos económico-financeiros, positivo 
e, por isso, a Impresa decidiu reforçar a sua “aposta no 
digital, consolidando o sucesso obtido com a sua estratégia 
multiplataforma, de que é exemplo, entre outros, o Expresso” 
(Impresa, 2014, p. 11). De facto, o Expresso é tomado como 
“eixo central da nova estratégia digital, pela capacidade 
editorial do jornal, pela sua história e por todo o seu percurso 
de sucesso” (ibid.). Para conduzir a aposta no digital, Pedro 
Santos Guerreiro, antigo diretor do Jornal de Negócios, 
torna-se diretor executivo do Expresso, em 2013.
Começa assim a mais recente fase do semanário. No âmbito 
da aposta no digital, no dia 6 de maio de 2014 foi lançado o 
Expresso Diário, um jornal diário vespertino exclusivamente 
digital, disponível para compradores da versão em papel do 
semanário e para assinantes. A periodicidade diária foi 
justificada pela possibilidade de o “jornalismo independente” 
poder ultrapassar a “dispersão de informação” que carac-
teriza a situação social contemporânea, “não só para infor-
mar, mas para analisar e permitir que o leitor forme o seu 
próprio entendimento da realidade” (Expresso, 2014, abril 
25). Optou-se por um jornal vespertino porque foi conside-
rado que existem novos hábitos de leitura, originados pela 
“penetração da banda larga, dos computadores e, sobretudo, 
de tablets e de smartphones (ibid.). E a escolha do formato 
digital deveu-se à possibilidade de ultrapassar os limites 
das “horas de impressão e de distribuição nas bancas” 
(ibid.). No mesmo dia do lançamento do diário, foi renovado 
o website do Expresso. Para a Direção Geral de Informação 
da Impresa, a preparação do Expresso Diário traduziu-se na 
efetiva “digitalização” da produção de conteúdos informa-
tivos. “É com o processo de planeamento do Expresso Diário 
que a administração da Impresa e a direção do Expresso 
conseguem a digitalização por inteiro da redação. Dizer que 
a redação se digitalizou significa que hoje produz conteúdos 
independentemente do canal”9. Para complementar este 
processo, no início de 2015 foi lançada a newsletter matinal 
Expresso Curto, uma breve síntese dos principais aconteci-
mentos prévios e antecipáveis em relação ao respetivo dia. 
Entretanto, o website e a aplicação já passaram por algumas 
renovações, e foram criados um canal de Snapchat e um 
sistema de notificações em Whats App do Expresso. No 
âmbito da sua aposta no digital, em 2015, o Expresso celebrou 
um acordo com o Facebook para integrar conteúdos do 
jornal nos instant articles, uma tecnologia de aceleração do 
carregamento e partilha dos conteúdos, e o LinkedIn atribuiu 
à Impresa a gestão da publicidade das suas plataformas em 
Portugal.
MODELO DE NEGÓCIO
Desde o seu início que o Expresso tem como principais 
fontes de rendimento as receitas resultantes de vendas 
de exemplares e aquelas que provêm da venda de publici-
dade (no sentido de venda de espaço publicitário). Contudo, 
fazendo parte de um grupo de empresas de media com 
uma dimensão como a da Impresa, o Expresso integra, 
como seria de esperar, a dinâmica empresarial desse grupo.
Tanto no seu contexto mais interno quanto nesse quadro 
empresarial, pode hoje observar-se que o Expresso tem um 
modelo de negócio com uma vertente digital importante. 
Não obstante tenha as suas peculiaridades estruturais, 
como aquelas que resultam da sua integração no Grupo 
Impresa ou do facto de manter uma edição em papel, o 
modelo de negócio do Expresso indicia uma tendência de 
aproximação ao modelo de negócio, ainda em estado muito 
experimental, do jornalismo online conforme descrito por 
Des Freedman: “as audiências recusam-se largamente a 
pagar pelo conteúdo, a receita publicitária é dominada pelos 
motores de busca e pelas empresas pure-play, a canibali-
zação [das publicações] permanece uma preocupação 
[…] e o tráfego vai cada vez mais para portais e agrega-
dores na internet, que não investem praticamente nada no 
conteúdo original das notícias e que, simultaneamente, não 
conseguem expandir significativamente o alcance do 
material original” (Freedman, 2010, p. 47).
No que diz respeito às receitas de vendas, o Expresso 
oferece conteúdos fechados/pagos e conteúdos abertos/
gratuitos. A grande maioria dos conteúdos do website do 
Expresso são abertos, tal como acontece com os conteúdos 
das newsletters (no website ou através de e-mail) e dos 
podcasts (no website ou no iTunes, quando aí estão dis-
poníveis). Mais pontualmente, como aconteceu, por exem-
plo, na primeira semana de publicação do diário, também 
alguns dos conteúdos do semanário digitalizado e do 
diário são abertos.
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Aos conteúdos fechados pode aceder-se de três maneiras. 
Todas elas dão acesso tanto aos conteúdos do semanário 
quanto aos do diário. Em nenhum caso é possível comprar 
os conteúdos individualizados, a compra diz sempre respeito 
a uma ou mais edições do semanário e correspondentes 
edições do diário. A primeira maneira de se aceder aos 
conteúdos online fechados é através da compra do sema-
nário e da subsequente utilização de um “código de acesso” 
disponibilizado na capa da E. Este código dá acesso à 
edição do semanário digitalizado (Primeiro Caderno, Eco-
nomia e E) e às edições diárias correspondentes, de segunda-
-feira a sábado, do Expresso Diário. Este código passou a 
ser utilizado desde que foi lançado o diário, em 2014. Para 
se desbloquear os conteúdos a que o código dá acesso, 
este deve ser registado no leitor digital ou fotografado com 
a aplicação. Ricardo Costa considera que este modelo é 
uma “invenção inovadora a nível mundial”, pois, embora 
vários jornais o utilizem pontualmente, nenhum o utiliza 
de forma “sistemática” (Costa apud Rodrigues, 2015b, p. 
91). O problema do código de acesso seria, segundo Costa, 
o de se tornar utilizável num dia em que as pessoas não 
precisam de o utilizar, ao sábado.
A segunda forma de acesso aos conteúdos fechados é a 
da compra direta das edições digitais. Os conteúdos fe-
chados no website do Expresso contêm uma hiperligação 
para o website onde se pode efetuar essa compra. Neste 
website, pode optar-se por comprar uma semana, doze 
semanas ou vinte e seis semanas. Com esta compra aquilo 
que se obtém é a edição digital do semanário e as edições 
correspondentes do Expresso Diário.
Além da compra direta, pode aceder-se aos conteúdos fe-
chados através do modelo “tradicional” da assinatura. Esta 
é a terceira forma. No website assineja.pt, pode optar-se 
por uma assinatura da versão impressa ou da digital e, em 
seguida, pelo período que se pretende assinar. A assinatura 
da versão impressa pode ser feita por vinte e seis semanas, 
um ano ou dois anos. A assinatura da versão digital, por 
seu turno, pode ser feita pelo período de um mês, vinte e 
seis semanas ou um ano. Nesse website de assinaturas 
apresenta-se a possibilidade de estes valores serem pagos 
por meio de prestações mensais sem juros e com TAEG 0 % 
mediante pagamento por débito direto, cartão de crédito 
ou multibanco. O mesmo website apresenta também 
campanhas promocionais. Por exemplo, em novembro de 
2016, estava disponível uma assinatura que prometia a 
oferta de um montante em Cartão Fnac.
Recordando que, para além das receitas oriundas da venda 
de exemplares, o modelo de negócio do Expresso foi pensado 
na dependência das receitas resultantes da venda de 
publicidade, é relevante sublinhar que é possível colocar 
anúncios em quase todas as publicações do Expresso. A 
venda do espaço publicitário é, na versão impressa, asse-
gurada por uma equipa comercial específica para o efeito 
e, nos suportes digitais, realizada por uma equipa de pu-
blicidade digital para toda a Impresa. A venda pode ser feita 
diretamente a anunciantes, indivíduos ou coletividades, 
ou mediada por agências10. No último caso existe uma 
margem negocial que poderá ser compensatória.
A tabela de publicidade do Expresso de 201611 fornece os 
dados de venda para três plataformas: cadernos da versão 
impressa do semanário, o programa televisivo ‘Espaços & 
Casas TV’, em parceria com a SIC Notícias, e os websites 
de Emprego e de Imobiliário do Expresso, apresentando 
variedades de colocação dos anúncios, as respetivas es-
pecificações técnicas e os preços correspondentes. No 
caso do Expresso Emprego existem vários formatos de 
colocação – da antecipação de anúncios e várias modali-
dades de anúncios a logótipo nos anúncios, pesquisa de 
currículos na base de dados do website, personalização 
de layouts12, importação XML de anúncios13, mensagem 
de e-mail personalizada, Banners14, Splash15 e MREC16. No 
website de Imobiliário, oferecem-se destaques, Banners e 
MREC.
Na tabela de vendas da publicidade digital encontram-se 
dados relativos à publicidade para o website do Expresso, 
para o Expresso Diário, para o Expresso Curto, para a 
newsletter do Expresso Diário e para o Boa Cama Boa Mesa. 










































10   Segundo o comercial responsável por publicidade da Impresa no âmbito de conversa telefónica.
11   As tabelas de publicidade foram gentilmente concedidas pelo gabinete de publicidade da Impresa.
12   “Layout”, neste contexto, significa estrutura visível ou esquema gráfico de uma página de website.
13   XML significa Extensible Markup Language, uma linguagem utilizada habitualmente na representação e hierarquização de dados em documentos.
14   Banner é um formato de incorporação de anúncios em quadrados ou retângulos no layout de um website.
15   Splash, abreviando Splash screen, é uma janela adicional que exibe um anúncio antes de um conteúdo selecionado.
16   MREC significa Medium Rectangle e corresponde a  um retângulo com 300 por 250 pixéis.
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O website do Expresso e o Boa Cama Boa Mesa dispõem 
dos formatos MREC, Layer17, Splash, Pre-Roll18 e Billboard19. 
Para o Expresso Diário, vende-se apenas o formato de 
página inteira com Banner. Para o Expresso Curto e para a 
newsletter do Diário, há colocação de anúncios no topo e 
entre conteúdos. No caso do website do Expresso, do Ex-
presso Diário e para o Boa Cama Boa Mesa também é 
oferecida a possibilidade de content marketing20, mas esta 
opção parece nunca ter sido solicitada21.
Ainda que a viabilidade económico-financeira do Expresso 
decorra das receitas de vendas e de publicidade, o jornal 
está integrado, como já se afirmou, na dinâmica empresa-
rial da Impresa. Do ponto de vista comercial, é apresentado 
como uma “marca”22 do Grupo Impresa, através da empresa 
Impresa Publishing. O Grupo Impresa é o maior grupo de 
comunicação social português, englobando várias empresas 
e respetivas áreas de atividade: na televisão os canais SIC, 
na imprensa mais de uma dezena de publicações, bem 
como empresas nas áreas de gestão de arquivos e docu-
mentação, gestão de imóveis e serviços partilhados, criação 
e produção de eventos, distribuição, produção de conteúdos 
e mobilidade, fotografia, audiovisual e multimédia, content 
marketing e solidariedade social. As publicações na imprensa, 
como o Expresso, estão concentradas na Impresa Publishing. 
Esta é detida pela Impresa – Sociedade Gestora de Partici-
pações Sociais, a holding mais ampla do Grupo Impresa, 
que detém participações também noutras empresas ligadas 
à informação, como a Lusa (22,35 %). A entidade maioritá-
ria do Grupo Impresa (51,811 % de direitos de voto) é a 
Impreger – Sociedade Gestora de Participações Sociais. 
Esta participação é direta no caso da Balseger – Sociedade 
Gestora de Participações Sociais, que detém maioritariamente 
a Impreger, e que, por sua vez, é detida em 99,99 % por Pinto 
Balsemão. A participação da Impreger também decorre 
através de Pinto Balsemão, Presidente do Conselho de 
Administração, de Francisco Maria Supico Pinto Balsemão, 
Vice-Presidente do Conselho de Administração, e de António 
Flores Andrade, Presidente do Conselho Fiscal. As restantes 
ações e respetivos direitos de voto do Grupo Impresa são 
detidos pela Invesco, pela Madre, pela FIL, pelo Banco BPI, 
pelo Santander Asset Management, pela Jefferies Interna-
tional	 Limited,	 pela	 Henderson	 Global	 Investors	 e	 pela	
Newshold (Impresa, 2016b; Impresa, 2016c; Impresa, 2016d).
Alguns valores observáveis nas contas da Impresa não 
são diretamente comparáveis, devido a alterações de 
métodos e de período de consolidação dos elementos 
económico-financeiros, dadas as variações nas participa-
ções e as aquisições e alienações empresariais, editoriais 
e infraestruturais. No entanto, é possível dar conta de al-
gumas inclinações decorrentes do contexto económico e 
das respostas por parte da Impresa, com especial atenção 
ao papel do Expresso.
As principais tendências contextuais são: a degradação do 
ambiente macroeconómico nacional e internacional, com a 
estagnação de vários setores e movimentos de concentra-
ção empresarial (nas telecomunicações e na banca) e a 
correspondente conjuntura económica adversa para as 
empresas de media; e o visível abrandamento do consumo 
privado, que se refletiu na queda generalizada na circulação 
de publicações, na descida das audiências televisivas e na 
deterioração das condições do mercado publicitário, sendo 
que a maior parte das receitas de publicidade advém da 
televisão e que o segmento de Publishing é o mais afetado 
negativamente. Certos eventos relevantes, como o Euro 
2004 ou alguns festivais de verão, podem refletir-se nas 
receitas através do aumento de vendas e de publicidade 
(Impresa, 2005). O único segmento do Publishing da Impresa 
que não tem sido afetado pela deterioração do mercado 
publicitário é o digital, no qual até se pode diagnosticar um 
crescimento progressivo em termos de receitas publicitárias 
(em 2010, no caso geral do Publishing, as receitas publici-
tárias online representavam cerca de 5 % das receitas totais 
de publicidade) (Impresa, 2011). Outra tendência importante 
é o destaque generalizado do Expresso em termos de circu-
lação, receitas de publicidade, vendas e assinaturas digitais 










































17   Layer é um tipo de anúncio flutuante não identificado como janela pop-up e, portanto, não bloqueável pelo navegador, à partida.
18   Pre-Roll abrevia Vídeo Pre-Roll, é um vídeo promocional que passa antes de um conteúdo selecionado.
19   Billboard é um anúncio retangular de grande dimensão incorporado no layout de um website.
20   Content marketing é uma forma ou uma abordagem de marketing que não procura gerar necessidade nem fazer vendas diretas, mas criar e difundir 
conteúdos de modo a granjear e fidelizar uma determinada audiência fornecendo-lhe informações sobre certos produtos ou certas marcas.
21   Segundo o comercial responsável por publicidade da Impresa no âmbito de conversa telefónica. A questão a que não se conseguiu dar resposta foi a 
de saber quem seriam os responsáveis pela realização de content marketing:  jornalistas ou outro tipo de profissionais? É de sublinhar que uma das 
empresas do Grupo Impresa tem funções associadas ao content marketing, mas no contato telefónico o comercial não remeteu para tal empresa.
22   No website da Impresa, o Expresso é apresentado como uma das marcas de “Publicações” do grupo de comunicação. “Marca” foi também uma ex-
pressão utilizada por vários entrevistados como referência ao Expresso no quadro mais geral da Impresa.
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(as vendas e assinaturas digitais de 2013 representaram 
cerca de 8 % do total de toda a circulação paga) (Impresa, 
2014). Como as lineares relativamente à circulação e ao 
número de visitantes mostram (Gráficos 1 e 2), o Expresso 
tem tido um crescimento moderado em termos de consumo. 
Ainda assim, manteve-se como semanário impresso mais 
vendido entre 2013 e 2016 e ocupou, em média, o décimo 
primeiro lugar, durante o mesmo período23.










































23   Estas informações estão disponíveis para consulta nas mesmas fontes de onde foram retirados os dados para elaboração dos Gráficos 1 e 2.
GRÁFICO 1   Tiragens e circulação do Expresso (impresso) por bimestre anual
Fonte: elaboração própria a partir da Análise Simples da Associação Portuguesa para o Controlo de Triagem e Circulação.
GRÁFICO 2   Visitas e page views do website do Expresso por mês
Fonte: elaboração própria a partir dos rankings mensais do Netscope da Marktest.
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Embora o quadro económico-financeiro tenha sido pouco 
favorável às receitas da Impresa – o que conduziu, inclu-
sivamente, à contração de empréstimos, designadamente 
um empréstimo obrigacionista emitido no final de 2014 
– o grupo tem sido bem-sucedido nesse âmbito, como se 
pode ver pelo facto de ter sido integrado, precisamente em 
2014, no PSI-20, tornando-se o único grupo de media 
presente nesse índice, e por ter recebido, com referência 
a 2013, o prémio de melhor desempenho na Bolsa, atribuído 
pela Euronext Lisbon (Impresa, 2013).
As principais respostas da Impresa ao quadro pouco favo-
rável foram:
›  uma aposta naquilo a que se deu o nome de “produtos 
alternativos”24 a partir do verão de 1995 – ou seja, 
produtos associados às suas publicações, como guias, 
livros colecionáveis e outros produtos, vendidos também 
com a edição impressa do Expresso –, aposta que entrou 
em declínio de vendas em 2012;
›  uma “aposta continuada na desalavancagem financeira 
do grupo” (Impresa, 2013, p. 2; Impresa, 2014, p. 2; 
Impresa, 2015a, pp. 1-2), com várias medidas, passando 
por um esforço de redução de custos, incidente sobre 
custos de programação televisiva, sobre custos com 
pessoal (o que se traduziu na redução de salários e em 
despedimentos) e com o controlo dos custos variáveis;
›  um esforço constante de restruturação e reorganização 
num sentido integrativo ou convergente em termos das 
empresas do Grupo, das suas plataformas e da sua or-
ganização concreta, que se efetivou na alienação de 
publicações pouco rentáveis e no reforço das marcas 
líderes de vendas, nomeadamente através de modifica-
ções gráficas e editoriais e consecutivos relançamentos;
›  a implementação de uma “estratégia multiplataforma” 
(Impresa, 2011, p. 12; Impresa, 2014, p. 11) e de “reforço 
das capacidades multimédia” (Impresa, 2010, p. 14; 
Impresa, 2011, p. 11; Impresa, 2012, p. 12) centrados 
no Publishing, especialmente no Expresso, através do 
lançamento, manutenção e empoderamento consecutivo 
de websites, aplicações e novas publicações;
›  e uma “aposta continuada no digital” (Impresa, 2015a, 
p. 8), por intermédio do desenvolvimento de soluções 
tecnológicas diversas, como o melhoramento funcional 
dos websites, a adequação à navegação em diferentes 
formatos e o reforço editorial – neste âmbito, como se 
disse, o Expresso foi o eixo central.
Esta aposta digital tem a vertente particular não só de 
comportar novos ganhos como de o fazer com baixos 
custos. Exemplo disso é a viabilidade económico-financeira 
do Expresso Diário, que, embora tenha implicado a contra-
tação de pelo menos seis jornalistas (devido à necessidade 
de competências multimédia), resulta da mobilização de 
recursos de toda a redação do jornal. Isto é claro também 
do ponto de vista da distribuição dos conteúdos, tarefa que 
no domínio da internet é delegada a entidades como portais, 
agregadores de conteúdos e motores de busca, no contexto 
dos seus empreendimentos empresariais específicos. Pedro 
Santos Guerreiro considera, entretanto, que estas entidades 
são “basicamente tecnologia” (Guerreiro apud Rodrigues, 
2015a, p. 88). Contudo, esta tecnologia tem as suas impli-
cações político-económicas próprias. Por exemplo, a relação 
do Expresso com o portal Sapo, enquanto agregador de 
conteúdos e concessor dos espaços publicitários, obrigou 
a alguns cuidados, designadamente à procura de primazia 
na publicação dos conteúdos do Expresso. Numa investi-
gação acerca da convergência nas redações portuguesas, 
Nair Moreira Silva (2015) mostra que esse portal é uma 
ligação importante para o Expresso. De acordo com Silva, 
o portal Sapo aloja vários websites, funciona como agrega-
dor de notícias de vários jornais – que competem pelo 
destaque nas manchetes – e concessiona os espaços 
publicitários dos seus clientes nas páginas do jornal, sendo 
que a venda de espaço publicitário advém do número de 
visualizações dessa página. Diz Silva que estes condicio-
namentos levam a que a direção do Expresso esteja em 
contacto permanente com os responsáveis do portal Sapo, 
com os objetivos de vigiar e exercer pressão, de modo que 
se possa garantir destaque na agregação. Para Silva (idem, 
p. 285), este “modelo” de cruzamento entre jornalismo e 
publicidade dá ao Expresso uma “vertente económica da 
convergência que nos outros meios [isto é, nos restantes 
jornais estudados pela investigadora (Jornal de Notícias, 
Diário de Notícias e Público)] não é tão percetível”.
PROJETO EDITORIAL
Em retrospetiva, o projeto editorial do Expresso pode ser 
mais bem compreendido se se tiver em conta a articulação 
entre preocupações tecnológicas, económicas, políticas e 
editoriais que Pinto Balsemão levou a cabo no seu livro 
publicado em 1971. Embora esse trabalho não fosse 










































24   A expressão ‘produtos alternativos’ é utilizada daqui em diante em conformidade com o seu uso nos relatórios de contas da Impresa para se referir a 
guias e livros colecionáveis, neste caso publicados por e vendidos ou oferecidos com o Expresso.
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constitutivo do Expresso, dele emerge uma identidade 
jornalística que pode servir para analisar o projeto editorial 
do semanário. No livro de Pinto Balsemão, essa identidade 
surge como a técnica ao serviço de uma informação en-
tendida como independente e qualificada (Balsemão, 1971).
Pinto Balsemão definiu ‘comunicação’ como transmissão 
acelerada e globalizada de ideias através de meios técnicos 
e ‘informação’ como conteúdos transmitidos e pessoas e 
meios envolvidos na transmissão25. Em relação ao jorna-
lismo, especificamente, considerava que o desenvolvimento 
tecnológico afeta as redações e a transmissão noticiosa, 
mas que não influencia diretamente a independência da 
informação. Todavia, as consequências político-económi-
cas do desenvolvimento tecnológico, essas sim, poderiam, 
segundo Pinto Balsemão, atingir a independência da in-
formação. Neste âmbito, reconheceu vários problemas, 
entre eles a possibilidade de a concentração empresarial 
conduzir a uma monopolização do capital informativo e a 
possível concorrência entre os vários meios de um jornal. 
A resolução que propôs para o primeiro problema foi a 
distinção entre o “estatuto da empresa (o capital)” e “o 
estatuto das publicações (a redação)” e o equilíbrio entre 
a unificação do estatuto empresarial e a independência 
da equipa redatorial (idem, p. 106). Quanto à segunda 
questão, Pinto Balsemão defendeu, primeiro, que os vários 
departamentos de um jornal (redação, técnicos, gráficos, 
publicitários e distribuidores) são interdependentes e que, 
segundo, se deve promover uma passagem da comple-
mentaridade entre meios, da sua coexistência, à sua 
“convergência”, enquanto “conjugação de esforços, infor-
mativos e publicitários, para a obtenção de objetivos comuns” 
(idem, p. 168).
Tal como no projeto editorial do Expresso, a questão da 
independência dos jornalistas colocou-se no trabalho de 
Pinto Balsemão em relação a grupos políticos, económicos 
e religiosos e à consequente viabilidade económico-finan-
ceira do jornal26. Na plaqueta do primeiro número experi-
mental do Expresso, anunciou-se que o jornal não tinha 
compromissos políticos nem económicos (Expresso, 1972, 
dezembro 18). Também no estatuto editorial publicado 
nessa plaqueta se sublinhou a independência política e 
económica. Na plaqueta informou-se ainda que o diretor 
do jornal era também seu proprietário, o que era visto, pelo 
próprio Pinto Balsemão, que assumia os dois cargos, como 
uma boa solução, dado que era jornalista e não pertencia 
a nenhum grupo político ou económico. No estatuto edi-
torial foi ainda indicado que o Expresso dependia apenas 
das receitas proporcionadas pela venda de exemplares e 
das receitas publicitárias. Segundo Pinto Balsemão, o 
marketing tinha atingido uma importância “assustadora” 
no setor informativo, mas a publicidade não exerceria 
pressões diretas suficientemente fortes e irreversíveis ao 
ponto de conseguir afetar a independência de um meio de 
comunicação social (idem, pp. 42-44).
Finalmente, no que diz respeito à qualidade, Pinto Balsemão 
distinguiu entre “jornal de qualidade”, “jornal popular ou 
de sensação” e “jornal de meio-termo” e defendeu que o 
último procura conciliar os aspetos positivos dos dois 
primeiros, equilibrando leitura superficial e leitura profunda, 
tendo também atenção à obtenção de lucro (idem, pp. 
121-129). Na plaqueta acima referida indicava-se que o 
Expresso segue a linha editorial dos jornais dominicais 
ingleses The Sunday Times e The Observer e que o seu 
objetivo se centra na necessidade de “informar explicando”, 
dando muitas notícias, analisando-as e interpretando-as. 
Outro aspeto importante no que diz respeito às garantias 
da qualidade do jornal é a questão da objetividade jorna-
lística, para a qual Pinto Balsemão pensa não existir uma 
solução definitiva em termos concetuais, de tal modo que 
a solução passa, por conseguinte, pela preparação profis-
sional e moral dos jornalistas e pela garantia da honestidade 
dos fins, do amor à verdade, da preocupação com o bem 
comum e do cuidado com a acessibilidade geral da popu-
lação (Balsemão, 1971). Na plaqueta já referida, a questão 
da objetividade foi resolvida através da revindicação de 
independência, mais concretamente através da criação 
de um Conselho de Redação e de um Conselho Editorial.










































25   Estas definições são fundadas numa base técnica. Esta não é uma ideia estranha aos estudos de comunicação. Segundo Filipa Subtil (2006), a ins-
titucionalização desse campo de estudos decorreu de uma orientação tecnocrática e mecanicista de comunicação. Tal orientação reduzia a comple-
xidade social, cultural e ética do processo de comunicação, mas adequava-se sem dificuldade às noções de ‘comunicação’ dos setores profissionais 
dos media. Se tivermos em conta o lugar do Expresso na sociedade portuguesa encontramos consonância com essas ideias, visto que não só o 
Expresso nasceu como um jornal de “tom tecnocrático” – na medida em que, desde que surgiu, as suas primeiras páginas apresentam frequente-
mente notícias sobre empresas (Cavaco, 2012, p. 12) e, mais recentemente, desenvolveu espaços no jornal especificamente destinados a assuntos 
empresariais – como também foi uma “peça essencial” do contexto liberal de formação do Partido Popular Democrático, no qual a tecnocracia ocu-
pava uma posição ideológica basilar (Sousa, 2000, p. 15).
26   Pinto Balsemão subscreveu a distinção entre ‘informação dependente’ e ‘informação independente’ do Freedom of Information Center da Escola de 
Jornalismo da Universidade do Missouri.
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Quinze anos depois do lançamento do Expresso, Pinto Bal-
semão (1988) afirmou que o semanário se transformou 
numa “instituição”, num empreendimento para além das 
pessoas que lá trabalham em cada momento, graças à in-
dependência política e económica, à distinção entre notícia 
e opinião, à luta pela liberdade e à qualidade editorial.
Certos momentos da vida do jornal poderão ter tido impacto 
na sua linha editorial, como no caso da aposta da criação 
daquilo a que chamaram “produtos alternativos”, com o 
objetivo de fidelizar os seus leitores e de captar novos 
leitores, o que acabou por concretizar uma certa “política 
editorial” (Paixão, 2015, janeiro 6).
O estatuto editorial vigente do Expresso defende o ponto 
de vista segundo o qual a função informativa dos meios 
de comunicação social decorre da sua independência em 
relação aos poderes político e económico (Expresso, 2012, 
dezembro 18). Assim, as publicações de natureza infor-
mativa são percebidas como “instituições autónomas, 
através das quais os cidadãos possam, em liberdade e no 
pluralismo, procurar o esclarecimento de que necessitam 
para o exercício das suas opções” (ibid.). No final do esta-
tuto editorial, declara-se uma certa independência em 
relação à própria estrutura acionista, por meio da atribuição 
de prioridade à coerência histórica da identidade do Expresso. 
Adicionalmente, indica-se que sem essa coerência o Expresso 
“acabará” (ibid.).
No estatuto editorial, determina-se que o Expresso pode 
exercer a sua função informativa com uma “capacidade 
de crítica”, porque não depende de partidos políticos, 
grupos económicos ou do Estado, embora sejam tidos em 
conta os limites éticos e deontológicos do jornalismo (ibid.). 
São apontados quatro exemplos de limites. O primeiro é o 
da distinção entre notícia e opinião. As notícias devem ser 
objetivas e factuais, enquanto as opiniões devem “ser 
assinadas por quem as defende, claramente identificáveis 
e publicadas em termos de pluralismo” (ibid.). O segundo 
exemplo é aquele que os critérios de noticiabilidade impõem 
à ideologia. A seleção e a produção de material publicado 
devem “obedecer a critérios de inserção baseados na 
importância efetiva de cada peça e não nas convicções 
ideológicas de quem as escreve, escolhe ou pagina” (ibid.). 
O terceiro exemplo apontado é o do interesse nacional. No 
estatuto pode ler-se que, por interesse nacional, “não por 
autocensura ou censura interna”, certas notícias não devem, 
excecionalmente, ser divulgadas, publicadas ou destacadas 
(ibid.). Lê-se também que o Expresso se reserva o “direito 
de definir, caso a caso, a aplicação desse critério” (ibid.). 
Finalmente, o quarto exemplo de limite é o do sensaciona-
lismo. O Expresso indica que se recusa a “alimentar qualquer 
tipo de sensacionalismo que ponha em perigo o jornalismo 
de qualidade” (ibid.). Acrescentam os estatutos que se 
trata de respeitar “acima de tudo os leitores” e de não os 
enganar deliberadamente (ibid.)27.
Além dos estatutos, os jornalistas do Expresso também 
possuem um código de conduta, que sublinha um conjunto 
de valores, direitos, deveres, limites e outros aspetos rele-
vantes para se perceber o projeto editorial: a objetividade, 
não como um absoluto, mas como indicativo da “busca da 
verdade factual”; a exatidão, por oposição à ficção; a auto-
ridade e credibilidade da informação através da identifica-
ção das fontes, sempre que não as comprometam; a origi-
nalidade, contra o plágio; a honestidade do jornalista na 
prossecução dos seus procedimentos investigativos e 
redacionais; a correção dos erros de facto ou de omissão; 
o direito de resposta; a correção da linguagem; a distinção, 
uma vez mais, entre notícia e opinião; a assinatura de todos 
os textos, exceto breves e textos de primeiras e últimas 
páginas; a prioridade da gravação no caso de conflito com 
entrevistados; o direito de privacidade; a independência, 
no sentido de que o jornalista “não deve escrever sobre 
entidades (partidos, empresas, clubes desportivos…) com 
as quais esteja relacionado pessoal, familiar, profissional 
ou patrimonialmente” – sublinha-se o caso do jornalismo 
financeiro; a proibição de o jornalista acumular funções de 
assessoria de imprensa ou consultadoria de comunicação; 
o dever de lealdade do jornalista para com o Expresso; a 
proscrição de os jornalistas aceitarem ofertas ou presentes 
cujo valor seja superior a 10 % do salário mínimo nacional; 
a escusa da aceitação de pagamentos de informações e 
entrevistas; a sinalização do espaço publicitário ou promo-
cional; o condicionamento da aceitação da oferta de convi-
tes para viagens pelo interesse jornalístico e pela autoriza-
ção da direção; a evitação de referências a “religião, nacio-
nalidade, cor, orientação sexual, estatuto social, doença ou 










































27   No que diz respeito à referência ao sensacionalismo, existe alguma ambiguidade, resultante da estrutura sintática da frase na qual essa referência é 
expressa. Nessa frase, a subordinação não é explicativa, mas restritiva, ou seja, o que se afirma, com rigor sintático, é que se recusa a alimentação 
do tipo específico de sensacionalismo que põe em causa o jornalismo de qualidade e não de todo o tipo de sensacionalismo. Este não seria, contudo, 
o sentido expectável de tal observação, pois dá a entender que nem todo o sensacionalismo é problemático.
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incapacidade física ou mental de um indivíduo”; a proibição 
de qualquer tipo de assédio; o respeito pela dor; a proteção 
das crianças; e a proteção das vítimas de crimes sexuais 
(Expresso, 2008, janeiro 5).
ORGANIZAÇÃO DA REDAÇÃO
A redação é composta por editorias organizadas em open 
space28.	Há	um	total	de	nove	editorias	(Política,	Economia,	
Sociedade, Desporto, Internacional, Revista E, Infografia, 
Fotografia e Online). Na mesma sala onde trabalham os 
jornalistas do Expresso estão localizadas também as re-
dações das revistas Exame Informática, Blitz, Exame e 
Courrier Internacional. As secções da redação do Expresso 
são compostas por jornalistas “do quadro”29, por jornalis-
tas identificados como “colaboradores”30, por estagiários, 
por fotógrafos, por infografistas e pelos respetivos editores 
e coordenadores. Segundo a Direção Geral de Informação 
da Impresa, todos os jornalistas possuem título profissio-
nal, incluindo os gestores de redes sociais. A distribuição 
dos jornalistas pelas editorias é feita pela direção. E existe 
uma avaliação anual dos jornalistas por parte do respetivo 
editor.	Há	 uma	distribuição	 espacial	 dos	 jornalistas	 em	
conformidade com as suas editorias, criando setores es-
pecíficos. Os editores e os diretores fazem parte da reda-
ção e não estão separados por divisórias.
A secção Online é constituída por cerca de uma dezena de 
jornalistas, alguns colaboradores e, ainda, pelo Departamento 
de Videomultimédia, que é formado, por sua vez, por três 
jornalistas multimédia e por um técnico de grafismo animado 
(motion graphics). Germano Oliveira é o editor multimédia, 
Paulo Luís de Castro é o coordenador multimédia, e José 
Cardoso é o editor-adjunto do Expresso Diário. Os jornalistas 
do Online trabalham próximos de um canto da sala. O De-
partamento de Videomultimédia tem uma sala própria, com 
as condições materiais necessárias para o trabalho de 
edição. Próximo do Online está, por sua vez, uma “ilha 
central ‘digital’” na qual trabalham gestores de redes sociais 
– que, embora estejam alocados à redação do Expresso 
durante parte do seu horário, trabalham para a Direção 
Geral de Informação da Impresa – e os editores de multi-
média e do diário. Esta ilha tem uma função auxiliar de 
“incentivo à produção para os meios de distribuição digital 
do jornal” (Monteiro apud Fernandes, 2015, p. XXIX).
A separação dos jornalistas por secções não cria divisões 
estanques. O ambiente é pouco formal, da organização às 
dinâmicas relacionais e rotinas produtivas. À partida, 
qualquer jornalista pode contribuir para as três principais 
publicações (semanário, diário e website). Fala-se de “in-
tegração”, “convergência” e “digitalização” na e da redação31. 
Os conteúdos resultam de dinâmicas muito variáveis, 
emergindo das agendas e das fontes dos jornalistas, das 
sugestões dos editores (principal orientação para os es-
tagiários) e do próprio fluxo dos acontecimentos. A auto-
nomia dos jornalistas varia conforme a formação, a expe-
riência e a confiança que neles se deposite, mas há sempre 
a possibilidade de discussão das matérias com colegas e 
editores. De segunda-feira a quinta-feira, o compasso de 
trabalho é relativamente mais comedido, chegando a haver 
muitos jornalistas ausentes. Às sextas-feiras prepara-se o 
fecho	da	edição	semanal.	Há	mais	pessoas,	mais	conversas,	
mais discussões. Durante a semana, os conteúdos que 
vão preencher toda a grelha do Expresso são definidos 
através de discussão entre jornalistas e editores, e dos 
últimos com os diretores. Todos os dias se decide quais 
são os conteúdos que se colocam no website, quais se 
guardam para a edição diária e quais aqueles que ficam 
para o semanário – e, paralelamente, que conteúdos são 
pagos e quais são oferecidos gratuitamente. Estas decisões 
seguem critérios editoriais e comerciais discutidos no 
planeamento32.
Ainda assim, as editorias servem de orientação para a co-
bertura preferencial de uma certa área. A versão impressa 
do semanário resulta do trabalho conjunto das várias edito-
rias. A newsletter Expresso Curto é elaborada e assinada por 
um diretor, editor, redator principal ou jornalista. A news- 
letter do Expresso Diário é feita e assinada por José Cardoso. 
A gestão das redes sociais in loco é feita pelo núcleo designado 










































28   Todas as informações sobre as dinâmicas profissionais foram concedidas no âmbito de entrevistas a vários coordenadores, jornalistas, gestores de 
redes sociais e técnicos do Expresso.
29   Expressão utilizada no âmbito de entrevista a jornalista do Expresso.
30   Expressão utilizada no âmbito de entrevista ao editor-ajunto do Expresso Diário.
31   Estas expressões aplicadas à redação foram amplamente utilizadas nas entrevistas realizadas, inclusivamente pelo coordenador de multimédia e 
pelo gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa.
32   Informações concedidas pelo editor-adjunto do Expresso Diário no âmbito de entrevista.
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para o efeito. A atualização noticiosa do website é feita em 
grande medida pela secção Online, o que pode traduzir-se 
numa sobrecarga para os jornalistas dessa secção (Silva, 
2015). O diário, por sua vez, não tem nenhum grupo associado 
exclusivamente a si, embora haja pessoas que para ele es-
crevem mais frequentemente. Tanto para o website quanto 
para o diário, todos contribuem, mas não com a mesma in-
tensidade e frequência. O horário de trabalho no website está 
organizado por turnos, das oito da manhã à meia-noite. O 
arranque matinal é assegurado por duas pessoas identifica-
das como colaboradores fora da redação. Aos fins de semana 
há pessoas também identificadas como colaboradores, so-
bretudo antigos estagiários, para reforçar a equipa33. Além 
disto, desde a criação do diário, existem piquetes para pro-
dução de conteúdos para o website e para o diário. Regra 
geral, todos os jornalistas têm piquetes pelo menos uma vez 
por mês, ficando mais focados no website e no diário. Assim, 
todos os dias há dois jornalistas, das oito às dezasseis horas, 
a trabalhar apenas para essas publicações. Depois há pique-
tes específicos. No caso do Online, aos fins de semana estão 
constituídas equipas de piquete.
DEPOIMENTO DE JORNALISTA DO EXPRESSO (CAIXA 1)
“Entre o que me propõem e o que eu me proponho 
fazer, vou procurando gerir a minha agenda, mas estou 
sempre disponível para as necessidades do jornal e 
das editorias. […] Um dia não é igual ao outro. […] 
Ainda no outro dia, um editor veio ter comigo para falar 
de um trabalho que eu fiz para o semanário em papel 
há muitos anos. Disse-me que gostava de que eu 
repegasse isso. Então, tenho de ver como é que o faço 
dentro da minha agenda. […]. Em relação à autono-
mia, tudo depende do jornalista, da experiência que 
o jornalista tem. Não se pode usar a resposta de um 
jornalista como se fosse a verdade da redação inteira. 
O jornal é um corpo muito diferente, com experiências 
muito diferentes, com confianças muito diferentes. 
E, portanto, a autonomia que determinado jornalista 
tem não é a autonomia que outro jornalista tem. As 
partes não são o todo. Varia com a formação, com a 
experiência. Com a confiança. Mas há sempre um 
editor por secção. Estamos sempre balizados pela 
editoria e pela direção. [….] Quanto ao website, vou 
colaborando. Nós temos piquetes. Todos os jornalistas 
deste jornal têm piquetes, pelo menos uma vez por 
mês, às oito da manhã. Fica-se mais focado no web-
site e no diário. Para além da equipa do Online e o 
pessoal que tem outros tipos de piquete, como os das 
secções do Primeiro Caderno, que têm piquetes para 
ir alimentando o diário, todos os dias há jornalistas 
de piquete para o diário e para o website das oito da 
manhã às quatro da tarde. Claro que pode haver 
gestão destes piquetes em função do trabalho. [Eu] 
Tenho de publicar todas as semanas uma entrevista 
[no website], que é pensada, realizada, gravada […] 
por mim. […]. Edito a entrevista e os vídeos com um 
colega jornalista multimédia […]. […] A escolha dos 
entrevistados é feita por mim, mas gosto de discutir 
o conteúdo com o meu colega […]. Discuto tudo com 
ele. Somos uma equipa. Ele também é jornalista. Bater 
bola é sempre bom. Nos últimos anos já colaborei com 
a SIC […]. Na SIC, os editores de imagem não são 
jornalistas. São técnicos. Aqui [no Expresso] a lógica 
é diferente. Discutimos o assunto, chegamos a solu-
ções em conjunto. Isto acontece porque os editores 
de imagem são jornalistas […]. As coisas vão variando 
de trabalho para trabalho. Pode acontecer que um 
jornalista multimédia faça o texto, a fotografia, o vídeo 
e todas as edições necessárias. Já aconteceu”.
Fonte: entrevista presencial.
Grande parte dos jornalistas da redação estão orientados 
para a produção de textos. Contudo, todos os que têm 
competências para tirar fotografias, fazer vídeos e editar 
podem fazê-lo (varia, portanto, consoante os casos). Os 
jornalistas do Departamento de Videomultimédia são 
aqueles que mais reúnem essas competências. Cada vez 
mais, sobretudo depois do lançamento do diário e do es-
tabelecimento dos piquetes, tem-se esfumado uma certa 
divisão na redação do Expresso entre os jornalistas que 
estão sobretudo dispostos a escrever, fazendo-o para o 
formato em papel, e os jornalistas que podem e que estão 
dispostos a trabalhar com vários meios e a dedicar espe-
cial atenção aos formatos digitais34 – por vezes, com base 










































33   Informações concedidas pelo coordenador de multimédia do Expresso no âmbito de entrevista.
34   Na já referida investigação de Silva (2015), foi apresentada a ideia de uma tal divisão como uma “divergência” (em contraponto com a noção de ‘con-
vergência’), suportada por evidências de que há jornalistas no Expresso que apenas estão preocupados com o papel, que desvalorizam as restantes 
plataformas e que chegam mesmo a recusar colaborar para o website.
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numa certa visão do jornalista como um “canivete suíço”35. 
Para um dos jornalistas multimédia e para um dos info-
grafistas, o melhor caminho para realizar trabalhos de alta 
qualidade seria o de criar “uma equipa integrada de jorna-
listas multimédia, motion graphics e pelo menos um pro-
gramador”36 ou “uma equipa muito diversa de jornalistas, 
fotógrafos, infografistas, editores multimédia e programa-
dores”37. Pedro Monteiro, gestor de projetos digitais na 
Direção Geral de Informação da Impresa, considera que, 
todavia, a participação de programadores nos conteúdos 
jornalísticos não é urgente, que o importante não é “partir 
dos meios para contar uma história, mas o contrário”. Do 
mesmo modo, o jornalista multimédia mencionado defende 
que “o mais importante é sempre a história” e que se uti-
lizem os meios digitais para “acrescentar valor narrativo”38. 
“Partindo [do princípio] de que uma história é sempre a 
mesma história, esta pode ser contada e lida de diferentes 
formas”, afirma39. Este contexto ajuda a compreender a 
afirmação	de	Henrique	Monteiro	de	que	a	aposta	nos	meios	
digitais implica, em termos de recursos, “uma grande re-
volução mental”40 (Monteiro apud Oliveira, 2012, p. XVIII).
A redação pode contar com a participação do já referido 
técnico de grafismo animado, mas também de designers 
e de engenheiros informáticos. Os designers, vistos como 
uma espécie de gráficos da sociedade de informação41, 
fazem o desenho do Expresso Diário, que, ao contrário do 
website, exige uma restruturação frequente42. Os enge-
nheiros não trabalham diretamente para o Expresso, mas 
para a Impresa. No entanto, os seus serviços de progra-
mação podem ser requisitados pelo Expresso. Os jornalis-
tas entrevistados consideram que não perdem o poder de 
decisão no que diz respeito à narrativa mesmo quando 
trabalham com os programadores e que o que os progra-
madores fazem é limitar a narrativa jornalística de acordo 
com aquilo que é tecnologicamente possível43. Aos enge-
nheiros é dado um papel muito especializado, que é con-
siderado muito valioso por parte dos jornalistas, sobretudo 
dos que estão mais acostumados a trabalhar diretamente 
com vários meios e com formatos digitais44.
A existência de uma cultura de técnicos e a sua proximidade 
com os jornalistas não é uma novidade histórica em si 
mesma, dado que as figuras de profissionais de redação, 
paginação e impressão já existiam nas gazetas europeias 
dos séculos XVI e XVII e na imprensa popular norte-ameri-
cana do século XIX (vide Sousa, 2008). No entanto, vários 
autores têm referido que as tecnologias digitais estão a 
transformar o jornalismo institucionalizado nas empresas 
media, com consequências simbólicas, práticas e político-
-económicas específicas (Pavlik, 2000; Boczkowski, 2004; 
Scott, 2005; Garcia, 2009a; Garcia, 2009b; Freedman, 2010; 
Charon, 2015) ao ponto de ser necessário levar a cabo 
uma “reconceptualização da missão dos media, dos grupos 
profissionais no seu interior, dos jornalistas e das relações 
entre estes e os gestores” (Garcia, 2009a, p. 33). Refletindo 
uma sociedade na qual o número de ligações técnicas é 
cada vez maior e estimulado para ser ainda maior, uma 
sociedade na qual a noção de ‘rede’ se torna configuradora 
das relações humanas e da mudança social, meio e fim da 
sua reflexão e da sua realização (Musso, 2013), o próprio 
trabalho dos profissionais que faziam parte das redações 
antes da sua digitalização é modificado. No caso do Expresso, 
isso é visível no trabalho dos infografistas, mas também 
no dos próprios jornalistas. No caso dos infografistas, foi 
relatado um caso relativamente recente de necessidade 
de adaptação do trabalho às tecnologias disponíveis. Se 
num primeiro confronto com as tecnologias digitais, os 
infografistas se tinham empenhado em elaborar infografias 
interativas, com o surgimento de formatos pequenos como 
os de certos smartphones colocaram-se dificuldades de 
adequação do espaço de seleção nessas interfaces ao 
tamanho dos dedos humanos, o que levou a que os info-
grafistas optassem, mesmo em meios digitais, por criar 










































35   Expressão utilizada no âmbito de entrevista a jornalista do Expresso. A expressão ‘jornalista canivete suíço’ é frequentemente utilizada na gíria 
jornalística no sentido de um jornalista polivalente, com competências na utilização de diversas ferramentas, técnicas e meios.
36   Excerto de entrevista a jornalista do Expresso.
37   Excerto de entrevista ao coordenador de infografia do Expresso.
38   Excerto de entrevista a jornalista do Expresso.
39   Excerto de entrevista a jornalista do Expresso.
40   Excerto de entrevista ao gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa.
41   Informações concedidas por jornalista do Expresso no âmbito de entrevista.
42   Informações concedidas pelo editor-adjunto do Expresso Diário no âmbito de entrevista.
43   Informações concedidas por jornalista do Expresso no âmbito de entrevista.
44   Informações concedidas por jornalista do Expresso no âmbito de entrevista.
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infografias estáticas e conduzissem as suas apostas di-
nâmicas para formatos em vídeo, como no programa 2:5945. 
No caso dos jornalistas, por seu turno, verifica-se uma 
grande necessidade de polivalência ao nível da recolha, 
mediação e exposição de acontecimentos, como também 
da fotografia e da gravação e edição de imagem, áudio e 
vídeo. De preferência, todas estas tarefas executadas pela 
mesma pessoa, como se evidencia com a criação da ca-
tegoria de ‘jornalista multimédia’.
O que está em causa, portanto, é um triplo movimento de 
entrada das tecnologias digitais nas redações: por meio da 
valorização dos potenciais dessas tecnologias, através do 
contacto com profissionais especificamente dedicados a 
trabalhar com essas tecnologias e por intermédio de uma 
adaptação técnica dos grupos profissionais na redação, 
particularmente pela tecnicização do próprio trabalho 
jornalístico.
NAVEGAÇÃO, INTERFACES E CONTEÚDOS
O Expresso é identificado, conforme referido, como uma 
marca que abarca um conjunto de publicações, em vários 
segmentos e plataformas, com diversos formatos, edições 
e interfaces. Focando-nos na produção informativa e deixando 
de lado iniciativas sociais e culturais, livros e revistas pu-
blicados com a chancela do Expresso e os chamados 
“produtos alternativos”, o Expresso reúne um semanário 
em papel, três programas televisivos, um website principal 
e vários websites secundários46, uma aplicação para Android 
e iOS, canais nas redes sociais, podcasts no iTunes e 
newsletters. Na altura do lançamento do Expresso Diário, 
indicou-se que as “inovações tecnológicas apenas facilitam 
o acesso entre os leitores e o seu jornal. Mas é o jornalismo 
praticado que os liga”, de modo que as ofertas digitais, o 
website incluído, “garantem um ciclo noticioso completo 
do Expresso” (Expresso, 2014, abril 25). Isto significa, por 
um lado, que os conteúdos são interdependentes e procu-
ram cobrir um amplo espaço-tempo de acontecimentos 
possíveis, mas que, por outro lado, estão relativamente 
diferenciados tecnologicamente. Como se poderá observar, 
sobretudo no caso do website, encontramos nos vários 
formatos do Expresso algumas das características defini-
doras do jornalismo em ambiente digital (vide Zamith, 2013), 
nomeadamente, a interação entre humano e máquina 
(‘interatividade’), a combinação de vários textos com uma 
presença permanente de hiperligações (‘hipertextualidade’), 
a associação entre diferentes meios e formatos (‘multime-
dialidade’), a atualização constante e simultânea (‘instan-
taneidade’), a acumulação de conteúdos ao longo do tempo 
(‘memória’) e a adaptação dos conteúdos, da sua distribui-
ção e da sua disposição às preferências e aos hábitos dos 
utilizadores (‘personalização’).










































45   Informações concedidas pelo coordenador de infografia do Expresso no âmbito de entrevista.
46   Na publicação de outubro de 2016 do ranking Netscope, o Expresso foi a entidade web nacional de informação com mais domínios contabilizados, um 
total de dez.
FIGURA 1   Interface principal do website do Expresso, com o navegador principal aberto (à esquerda)
Fonte: captura de ecrã: http://expresso.sapo.pt/ [Consult. 30 de dezembro de 2016].
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O semanário em papel é constituído por vários cadernos, 
vendidos dentro de um saco de plástico. O Primeiro Caderno 
é composto por 40 páginas de notícias, análises e opiniões. 
No seu interior plasmam-se as temáticas das secções de 
Política,	Sociedade,	Internacional	e	Desporto.	Há	textos	muito	
longos, com contextualizações, interpretações e discussões 
dos assuntos em causa. De um ponto de vista geral, os títu-
los utilizados são informativos, frequentemente indicativos, 
nomeando os acontecimentos e as pessoas envolvidas, e 
declarativos, com citações. O caderno Economia é formado 
por pouco mais de 30 páginas. Tem uma estrutura editorial 
e gráfica semelhante ao primeiro, especializando-se nas 
questões económicas, financeiras e empresariais. De des-
tacar que o carácter numérico dos assuntos discutidos é 
propício à elaboração de infografias de vários géneros, como 
mapas e gráficos. Este caderno integra ainda um pequeno 
caderno sobre imobiliário, numa parceria com o BPI. O caderno 
Emprego é composto por cerca de 20 páginas de anúncios 
e informações sobre formação e oportunidades de emprego, 
mas também contém breves e textos de opinião de convi-
dados de diferentes empresas. Finalmente, a revista E é 
constituída por 108 páginas sobre cultura, “tendências” e 
lazer. Apresenta grandes fotos, crónicas, críticas, entrevistas 
e textos mais extensos de análise de algumas personalida-
des ou de alguns temas. Possui um estilo mais descontraído 
do que os restantes cadernos, mas mantém uma estrutura 
regular, que divide os textos em quatro secções consecuti-
vas	e	uma	secção	de	crónicas,	espalhadas	pela	revista.	Há	
vários temas que são tratados a partir de breves e de citações 
destacadas, mas também há entrevistas de mais de duas 
páginas e longas análises e crónicas sobre o mundo con-
temporâneo. Em todos os cadernos procura fazer-se a dis-
tinção entre textos informativos e textos opinativos. A pu-
blicidade é colocada com atenção ao tema do respetivo caderno 
ou secção (por exemplo, o Economia contém vários anúncios 
de carácter económico, como os anúncios do Banco San-
tander Totta, e a E, por sua vez, está muito preenchida por 
anúncios de marcas ligadas ao mundo da moda). Por vezes, 
o semanário é ainda acompanhado de dossiês especiais, 
nos quais são desenvolvidos diferentes temas, podendo ser 
informativos ou um misto de informação especializada e 
publicidade, como no caso do dossiê sobre seguros e planos 
de saúde da edição de 29 de outubro de 2016. A edição 
destes dossiês é habitualmente atribuída ao Publishing, não 
ao Expresso em particular. 
Quanto ao website do Expresso, o seu desenho permite uma 
navegação horizontal e vertical. Em termos horizontais, há 
três barras e uma secção composta por três áreas verticais. 
De cima para baixo, a primeira barra horizontal remete para 
os vários websites associados ao Expresso através de hi-
perligações: o próprio website principal, o do Tribuna (web-
site de desporto do Expresso), o da Blitz, o da Exame Infor-
mática, o da Exame, o do Boa Cama Boa Mesa, o de Emprego, 
o de Imobiliário e o do regional O Mirante, com quem o Expresso 
tem uma parceria. No lado direito da mesma barra, estão 
hiperligações para se fazer o login, para as assinaturas ou 
para partilha nas redes sociais. A segunda barra horizontal 
remete, através de hiperligação, para o leitor digital do Expresso 
Diário e da edição digital do semanário. A terceira barra 
contém o menu de navegação, várias hiperligações para 
partes diferentes do website e o menu de pesquisa. Por 
debaixo desta terceira barra, surge por vezes uma secção 
horizontal com uma fotografia de destaque a um assunto 
importante ou notícias de última hora. Regular é a secção 
composta por três áreas verticais: à esquerda, hiperligações, 
com retrato, nome e título, para os textos de opinião; ao 
centro, as últimas publicações; à direita, destaques variados, 
menu de pesquisa dos classificados e uma lista das dez 
publicações mais vistas.
O menu de navegação da terceira barra horizontal é o menu 
principal. Abre na vertical e tem várias opções-hiperligações: 
Edições (Diário, Semanário, Expresso Curto, Podcasts e 
Tribuna), Secções (Início, Últimas, Multimédia, Política, So-
ciedade, Internacional, Economia, Exame, Desporto, Cultura, 
Opinião Cartoons e Está Dito), Iniciativas (de momento, o 
Global Investment Challenge), Classificados (Emprego e 
Imobiliário), botões para as redes sociais do Expresso, hi-
perligações para informações editoriais, técnicas, políticas 
e comerciais e para os websites do Grupo Impresa. As hiper-
ligações da terceira barra, depois do menu de navegação, 
dividem-se em fixas, a azul, e em tópicos variáveis, a ver-
melho. As fixas são: Últimas e Opinião, que abrem barras 
horizontais para os últimos conteúdos informativos e opi-
nativos publicados, respetivamente, Economia e Tribuna, 
que dão para os websites correspondentes, e Expresso Curto 
e Podcasts, que abrem a secção própria no website principal. 
Os tópicos podem ser sobre uma investigação em curso ou 
sobre um evento, como aconteceu com a investigação sobre 
o caso de fuga de informação que ficou conhecido como “The 
Panama Papers”, ou podem ser hiperligações para outras 
partes do website, à data: 2:59, Vídeos e Documentários.
A informação do website está muito focada nas notícias 
de última hora, através de uma atualização constante. Um 











































exemplo claro desta preocupação é a cobertura de certos 
eventos minuto a minuto, como aconteceu durante a noite 
das eleições norte-americanas. Ainda assim, também tem 
reportagens e textos de análise. A linha editorial é idêntica 
ao papel. Em termos de extensão dá a possibilidade de os 
textos serem ainda maiores, sem ultrapassar um certo 
limite imposto pelo bom senso. No website encontramos 
ainda propostas de tipos narrativos que não encontramos 
(nem tal seria possível) no papel. Conjuga-se sempre texto 
e imagem, como se procura fazer também na versão im-
pressa, mas no website também há vídeos e conteúdos 
híbridos. O discurso visual é valorizado através da criação 
de galerias de imagens, em certos casos. Também se 
utilizam hiperligações – para fontes de notícias, por 
exemplo. Deve ainda sublinhar-se que o website do Expresso 
tem uma função de arquivo, pois compila conteúdos de 
há mais de uma década, a que se pode aceder através de 
pesquisa ou de scroll na respetiva secção.
Como trabalhos de referência no que diz respeito à utiliza-
ção dos meios digitais, há dois projectos disponíveis no 
website do Expresso. O primeiro é o 2:59, um programa de 
jornalismo de dados com a duração de 2 minutos e 59 
segundos sobre temas atuais, no qual um jornalista apre-
senta um determinado assunto enquanto surge uma série 
de dados através de grafismo animado. O segundo projeto 
a destacar é a reportagem multimédia “Matar e Morrer por 
Alá: Cinco Portugueses no Estado Islâmico”. Publicada em 
português e inglês, esta reportagem, composta por texto, 
ilustração, fotografia, áudio e vídeo, explora o percurso e a 
conversão de cinco portugueses que foram recrutados pelo 
autointitulado Estado Islâmico. Estes projetos podem 
servir para ilustrar a ideia de que a noção de ‘convergência’ 
não se refere somente a fenómenos económicos e empre-
sariais, mas também a meios (perto da noção de ‘multi-
medialidade’) e consumos (Gradim, 2003).
Através do website do Expresso, o leitor é direcionado para 
as outras edições já referidas. É conduzido para o Tribuna 
e para os websites dos classificados, de imobiliário e 
emprego. E é também conduzido para o leitor digital em 
HTML,	onde	pode	aceder	a	um	arquivo	digital	com	todas	
as edições do Expresso Diário e às edições digitalizadas 
do semanário desde a data de lançamento do diário.
O semanário digitalizado contém os conteúdos do Primeiro 
Caderno, do Economia e da E – estes conteúdos, por vezes, 
também se podem encontrar no próprio website.
O Expresso Diário tem uma estrutura variável, mas habitual-
mente apresenta as seguintes secções: ‘O dia num minuto’, 
um conjunto de breves sobre os principais assuntos das 24 
horas prévias; ‘Esta noite’, um texto com quatro propostas 
culturais para o dia; ‘Temas principais’, um conjunto de 
textos variados, notícias desenvolvidas, reportagens, aná-
lises ou textos híbridos sobre assuntos mais ou menos 
atuais (por exemplo, nesta secção tem sido publicada uma 
rubrica sobre crimes, cuja última história remetia para o 
século XIX); ‘Opiniões’, que contém os artigos de opinião; 
‘País’, onde se publicam notícias sobre Portugal ou sobre os 
portugueses (pode acontecer que uma notícia se baseie 
em informações de agência); ‘Mundo’, que imita a secção 
anterior em forma, mas trata de conteúdos internacionais; 
‘Cultura’, que contém textos de opinião, crónicas ou críticas 
de vários setores culturais; ‘Lazer’, que é uma secção muito 
variável, mas onde se podem encontrar, por exemplo, textos 
de análise sobre questões tecnológicas; e ‘Última’, que é o 
espaço	de	crónica	de	Henrique	Monteiro.	O	diário	mantém	
a linha editorial do Expresso. É um trabalho que se baseia 
muito na escrita, mas que contém sempre imagens e que 
pode conter vídeos e hiperligações. Segundo Pedro Santos 
Guerreiro, o “diário não tem as secções tradicionais do jornal 
[…]. Nós arrumámos o diário a pensar mais em quem 
produz do que em quem lê – é muito mais favorável para a 
organização da redação saber por secção do que por tema. 
Além disso […] não quisemos um jornal muito extenso. 
Portanto decidimos que íamos ter um jornal muito bem 
editado. Ou seja, não temos muitas notícias, mas as que 
temos estão bem editadas. E editar é escolher desde logo. 
Não é um jornal extensivo, é um jornal intensivo” (Guerreiro 
apud Rodrigues, 2015a, p. 86). Este formato responde à 
“necessidade que não é satisfeita pelos sites: a necessidade 
que os leitores têm de parar no dia” para terem um ponto 
de entendimento (idem, p.	85).	“Há	um	momento	em	que	
se tira uma fotografia ao dia, ao contrário do [“filme de 
conteúdos”] que os sites oferecem” (ibid.). Num jornal 
diário “o dia congela aquela hora e não só resume as prin-
cipais noticias, como analisa” (ibid.).
Além disto, ainda existem as newsletters, que são enviadas 
por e-mail para os seus subscritores. O Expresso Curto é 
enviado por volta das nove da manhã, apresentando uma 
síntese das notícias nacionais e internacionais, com hiper-
ligações para diferentes publicações. A newsletter do Expresso 
Diário é enviada por volta das sete da tarde, depois de ser 
publicado o diário às seis, e contém uma síntese dos 
conteúdos presentes no diário desse dia. Aos sábados, 











































durante a manhã, também é enviada uma newsletter do 
Expresso Diário, com sugestões de leitura de textos publi-
cados na respetiva semana.
O Expresso disponibiliza ainda três podcasts incorporados 
no website através de Soundcloud: ‘PBX’, sobre cultura, re-
sultado de uma parceria entre a rádio Radar e o Expresso; ‘A 
Beleza das Pequenas Coisas’, um podcast autoral, com en-
trevistas a pessoas sobre os mais variados assuntos que 
lhes possam dizer respeito; e ‘Conselho de Diretores’, um 
programa sobre a vida nacional, fruto de uma parceria entre 
o Expresso e a Rádio Renascença, que trata sobretudo de 
questões políticas e económicas. A incorporação dos podcasts 
no contexto mais amplo de navegação do website do Expresso 
ilustra, uma vez mais, a convergência entre meios e consu-
mos, sobretudo no caso d’‘A Beleza das Pequenas Coisas’, 
onde se junta uma imagem animada dos entrevistados ao 
áudio da entrevista. Os podcasts ‘PBX’ e ‘A Beleza das Peque-
nas Coisas’ estão também disponíveis no iTunes.
Outra edição fundamental do Expresso é a aplicação para 
Android e iOS. Embora apresente uma estrutura semelhante 
ao website, distingue-se pelo envio, ao longo do dia, de 
notificações (caso o utilizador as tenha ativado no seu 
dispositivo) sobre diversos acontecimentos. Baseadas nos 
títulos de peças, as notificações, quando enviadas, acabam 
por cortar não só parte da informação que está no título, 
como todo um contexto dado pelo website ou pela interface 
da aplicação depois de aberta47.
Além disto, o Expresso também está presente em três 
programas de televisão da SIC Notícias: no magazine se-
manal acerca de arquitetura e imobiliária ‘Espaços & Casas’; 
no ‘Expresso da Meia-Noite’, um debate semanal sobre um 
tema da atualidade; e na ‘Análise Expresso/Exame’ no 
Jornal de Economia da SIC Notícias.
O Expresso está ainda presente nas redes sociais, assunto 
que se desenvolve no próximo ponto.
SOB A PRESSÃO DA AUDIÊNCIA
No Primeiro Caderno há uma secção destinada à publicação 
de cartas enviadas pelos leitores. As cartas estão limitadas 
às 150 palavras, e a redação reserva-se o direito de as 
condensar. As cartas são publicadas com um título, com 
o nome e com a localidade do autor. As condensações são 
grafadas com reticências entre parentes redondos. É ainda 
selecionada uma carta da semana. O website também tem 
um espaço de ‘Cartas ao Diretor’, onde neste momento 
apenas estão publicadas duas cartas, diretamente rela-
cionadas com o Expresso.
O leitor pode igualmente participar na comunidade de 
leitores, recorrendo aos espaços de comentário abertos 
na maioria dos conteúdos publicados. Os comentários são 
entendidos “como um valor acrescentado à informação 
veiculada” (Expresso, 2012, julho 18). Para que se possa 
comentar, é necessário efetuar-se um registo. Existe, to-
davia, um conjunto de proibições regulamentadas: não são 
permitidos comentários anónimos, extremistas ou que 
ofendam ou violentem a identidade, a nacionalidade, a 
etnia, a idade, o género, as preferências sexuais, a religião, 
a filiação política, a filiação partidária, o clube, a incapaci-
dade ou a doença, ou outros comentários ofensivos, insul-
tuosos, grosseiros, difamatórios ou que incluam acusações 
de tipo criminal, violações da vida privada, incitações ao 
ódio e à violência ou a violações dos direitos humanos. 
Estão também proibidos comentários publicitários ou 
propagandistas.
Sobre a utilização dos dados do utilizador há três aspetos 
relevantes. O primeiro é o aviso de cuidado aos leitores sobre 
a sua segurança, tendo em conta os “constrangimentos, 
limitações e defeitos da Internet”, e uma desresponsabili-
zação da Impresa relativamente a danos provocados por 
terceiros no âmbito do website do Expresso (Expresso, 2007, 
setembro 9). O segundo aspeto diz respeito à política de 
privacidade, que cobre as informações pessoais facultadas 










































47   Pode argumentar-se que, assim, se pode gerar um efeito apelativo, mesmo que o título não o seja. Mas esta situação é muito variável. Por exemplo, 
no dia 8 de novembro às 17h11 foi recebida a notificação “«Portugal não tenciona renegociar a sua dívida», clarifica Augusto Santos Silva”, às 17h47 
foi recebida uma notificação com o texto “Só votei em Hillary porque Bernie Sanders me pediu”, às 19h40 “Choque entre comboio e camião perto de 
Santarém faz um morto” e às 22h48 uma nova notificação, com uma citação dizendo que “As pessoas estão simplesmente a votar no candidato que 
odeiam menos”. A primeira notificação é uma citação, mas é assinalada pelas aspas, pela utilização de um verbo declarativo e pela explicitação do 
sujeito enunciador. A terceira é um título informativo. A segunda e a quarta são citações não assinaladas. Funcionando como títulos declarativos, são 
convidativas. O utilizador recebe as notificações na aplicação e interroga-se sobre a quem Sanders terá pedido que votasse em Clinton e sobre quem 
pensa que as pessoas estão a votar em quem menos odeiam. Portanto, essas notificações convidam o utilizador a descobrir qualquer coisa que não 
é dada à partida (neste caso, responder à pergunta “quem?”). No website e na interface propriamente dita da aplicação, os títulos são semelhantes, 
mas têm um enquadramento fornecido por um antetítulo, por uma fotografia de uma pessoa e por um superlead que identifica o enunciador. Nessas 
interfaces, o leitor poderia perceber que estes dois últimos textos foram escritos pela mesma jornalista e que faziam parte de um conjunto de textos 
sobre a opinião dos eleitores norte-americanos.
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voluntariamente pelo utilizador (Expresso, 2012, dezembro 
17). Os dados são recolhidos e integrados pela Impresa 
Publishing, que automatiza o seu tratamento com as fina-
lidades do registo pessoal (para efetivação de serviços e 
participação nos conteúdos) e do processamento de assi-
naturas e de anúncios de compra e venda. O terceiro aspeto 
relevante sobre a utilização dos dados do utilizador é a 
política de cookies, que tem como principal objetivo a me-
lhoria da experiência do utilizador na navegação (Expresso, 
2010, maio 12). Os cookies utilizados permitem: a navega-
ção no website e o uso das suas aplicações; relembrar as 
preferências do utilizador (contribuindo para aquilo a que 
se chamou ‘personalização’) e fornecer serviços avançados, 
como o comentário de conteúdos; a análise da utilização 
do website e o seu desempenho; saber se as newsletters 
são abertas e verificar os cliques no seu interior; medir a 
eficácia das aplicações e da publicidade; direcionar e limitar 
a publicidade em função dos interesses dos utilizadores.
Além do comentário direto, nas plataformas digitais o leitor 
pode recorrer às partilhas e subsequente comentário dos 
conteúdos através das redes sociais. O Expresso dispõe 
de contas no Facebook, no Twitter, no Google Plus, no 
Instagram, no Snapchat, no LinkedIn e no WhatsApp. As 
principais fontes de tráfego são o Facebook e o Twitter, 
mas sobretudo o primeiro, pela sua extensão e expressão48. 
O Facebook tem 516.167 “gostos” e o Twitter apresenta 
312.000 “seguidores”49.
A monitorização das redes sociais é feita pelo já referido 
núcleo de gestão da Direção Geral de Informação da Impresa, 
coordenado por Pedro Monteiro. Durante a semana, este 
núcleo labora na redação do Expresso e na da SIC Notícias. 
Como está focado no Twitter e no Facebook, o trabalho dos 
gestores consiste essencialmente na “partilha concertada” 
dos conteúdos dos websites de informação da Impresa, 
especificamente do Expresso, da SIC Notícias, da Visão, da 
Blitz e da Exame Informática, com algum apoio a programas 
e outros websites do grupo50. O que se faz é partilhar e 
voltar a partilhar. Partilhar conteúdos do website de uma 
marca. Partilhar esta partilha nas redes de outras marcas.
Os canais de WhatsApp e de Snapchat foram criados com 
o objetivo de fazer uma cobertura das Eleições Legislativas 
de 2015. Dado o seu sucesso com um público mais jovem 
do que o do perfil de leitor do Expresso51, estes canais 
continuam a ser utilizados em eventos particulares. A sua 
gestão é da responsabilidade de uma repórter exclusiva, 
que trabalha junto da Direção Geral de Informação.
Quando os gestores de redes partilham os conteúdos intro-
duzem, conforme os limites de cada rede, novos conteúdos 
através de posts52. Por exemplo, uma comparação entre a 
mesma partilha no Facebook e no Twitter (Figura 2) mostra 
que, no caso do primeiro, foi utilizado o título e acrescentado 
uma nota com uma estrutura semelhante à de um lead, 
enquanto no segundo caso apenas se colocou o título. Em 
ambos, este é declarativo, constituindo uma citação cujo 
autor é apresentado pelo nome e pela fotografia nos con-
teúdos partilhados. Este título corresponde, por inteiro, ao 
título da notícia que é partilhada.
Como já se disse, a Direção Geral de Informação indica que 
todos os seus gestores de redes possuem carteira ou título 
atribuídos pela Comissão para a Carteira Profissional de 
Jornalista53. Segundo Pedro Monteiro, o trabalho destes 
gestores passa por “um escrutínio editorial constante: 
embora se queira aumentar o número de leitores, as es-
colhas são primeiramente editoriais”54. Isto traduz-se, por 










































FIGURA 2   Partilha de uma notícia do Expresso 
no Facebook (à esquerda) e no Twitter (à direita)
Fonte:  captura de ecrã: https://www.facebook.com/ 
jornalexpresso/ e https://twitter.com/expresso 
[Consult. 15 de dezembro de 2016].
48   Informações concedidas por gestor(a) de redes sociais na Direção Geral de Informação da Impresa no âmbito de entrevista.
49   Dados consultados no dia 28 de novembro de 2016.
50   Excerto de entrevista ao gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa.
51   O leitor do Expresso tem idade compreendida entre os 25 e os 64 anos (Impresa, 2015b).
52   Informações concedidas pelo gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa no âmbito de entrevista.
53   Informações concedidas pelo gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa no âmbito de entrevista. 
54   Excerto de entrevista ao gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa. 
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exemplo, na seletividade quanto às partilhas de conteúdos 
de uma marca na rede social de outra, o que acontece “não 
por pudor editorial, mas porque o peso de breaking news, 
nesse caso, é distinto”55, como na partilha das publicações 
da SIC Notícias numa rede da Visão.
Um dos aspetos centrais do trabalho dos gestores de redes 
são as métricas. No Expresso, existem quatro ecrãs com as 
contagens de tráfego das principais publicações em tempo 
real. Os gestores de redes consultam esses ecrãs, mas 
também têm os seus próprios softwares de contagem 
abertos em computadores. No total, no seu trabalho, têm 
de consultar os quatro ecrãs, os websites de cada publicação 
cujos conteúdos vão partilhar e respetivos perfis de redes 
sociais, o e-mail, softwares como o Office Excel e serviços 
como o Google Analytics. Na sua análise das métricas, ex-
portam e analisam os dados que têm disponíveis, como os 
números de visitas e as fontes de tráfego, para folhas de 
dados e procuram depois compreender os comportamentos 
dos “consumidores” através do estabelecimento de corre-
lações das interações resultantes das visitas nos diferentes 
websites ao longo do período em análise56. Um “bom resul-
tado” em termos de redes sociais traduz-se na “visibilidade, 
estar onde estão as pessoas: ter muitos cliques, seguidores, 
gostos e comentários”57. Assim, o fim do trabalho em torno 
das redes sociais é o de tornar visível os conteúdos do jornal 
no contexto de uma luta pela atenção.
Depoimento de gestor(a) de redes sociais 
na Direção Geral de Informação da Impresa 
(CAIXA 2)
“A gestão profissional das redes sociais implica saber 
o que se está a fazer nas redes sociais. Partilhar in-
formação nas redes sociais não é a mesma coisa que 
partilhá-la num jornal, numa revista ou na televisão. 
O meio é diferente. Cada meio tem a sua especificidade. 
Mesmo no caso das redes sociais, cada uma tem a 
sua maneira de funcionar. O Facebook tem uma, o 
Twitter tem outra, e o Snapchat ainda tem outra maneira 
de funcionar, completamente diferente da das outras 
duas. É preciso saber fazer as coisas na rede social 
certa. É preciso saber como funcionam as métricas, 
os tipos de publicações, horários, agendamentos, tudo 
o que compõe a gestão de uma página, que é muito 
diferente de um perfil. Para isto é necessário ter for-
mação em social media, em estratégia digital, em 
jornalismo digital. Um pouco de marketing também. 
De copywriting. Um gestor de redes sociais tem de ser 
uma pessoa com muitas competências, capaz de fazer 
muitas coisas. Tem de ser capaz de não dizer que não 
constantemente e de perceber que para chegar a um 
certo resultado tem de aprender mais. É a vicissitude 
dos tempos. Além de gostarmos da área, é mesmo 




O presente estudo de caso investigou as várias mudanças 
pelas quais o Expresso tem passado no quadro das trans-
formações do jornalismo no contexto de profusão das tec-
nologias digitais na chamada sociedade de informação. Os 
dados recolhidos, descritos e analisados neste estudo de 
caso mostram que o Expresso se inscreve nas novas condi-
ções digitais da tecnologia e dos media, mas de forma muito 
particular, dada a sua história ligada a um formato impresso.
No âmbito do enquadramento histórico, e tendo em conta 
a cronologia em apêndice, observou-se que o Expresso 
começou por ser a semente do grupo de empresas de media 
Impresa e que se transformou, gradualmente, no seu 
principal eixo de desenvolvimento. A história do Expresso 
não é, assim, apenas a narrativa da entrada e saída de 
diretores, editores e jornalistas, nem dos discursos em 
circulação pelas suas edições e plataformas, mas também 
a da dinâmica empresarial da Impresa, a da criação de in-
fraestruturas técnico-empresariais, de novas publicações 
e de novas áreas de negócios e a da posterior concentração 
de tudo, num jogo muito específico de holdings. O Expresso 
faz parte, portanto, da história de um grupo de empresas 
em constante expansão e adaptação aos contextos eco-
nómico e tecnológico. Nesse enquadramento, as mensagens 
jornalísticas são vistas como ativos ou recursos informa-
tivos no quadro de estratégias de produção, venda e dis-
tribuição de bens, e as ideias de ‘multimédia’ e de ‘digital’ 
tornam-se modelos fundamentais de estímulo a um progresso 










































55   Excerto de entrevista ao gestor de projetos digitais na Direção Geral de Informação da Impresa.
56   Excerto de entrevista a gestor(a) das redes sociais na Direção Geral de Informação da Impresa.
57   Excerto de entrevista a gestor(a) das redes sociais na Direção Geral de Informação da Impresa.
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da empresa. Fazem-se parcerias com portais, agregadores 
de conteúdos e motores de busca. Fala-se de “estratégias” 
multimédia, multiplataforma e digitais. Patrocinam-se en-
contros para discutir esses domínios. E procura-se uma 
melhoria quase constante das plataformas digitais. “Melhor”, 
aqui, é sinónimo de funcionalismo, desempenho e tráfego 
do website e dos outros meios digitais. Os indicadores de 
melhoria são, portanto, de tipo tecnológico e comercial.
No quadro da caracterização do modelo de negócio do Expresso, 
vimos que este tem uma vertente digital que denota uma 
atração por um modelo orientado pelo padrão comercial dos 
meios digitais, mantendo algumas peculiaridades estruturais. 
Grande parte dos conteúdos do Expresso são gratuitos. Existe 
uma preocupação de tipo lúdico-técnica na componente 
publicitária, como se pode ver não só pela quantidade, mas 
também pela qualidade de formatos de anúncios oferecidos. 
Há	uma	extensa	concentração	dos	conteúdos	produzidos	
pelos jornalistas nos pure players, vistos como “basicamente 
tecnologia”.	Há,	mais	especificamente,	uma	ampla	compe-
tição pela primazia na publicação de conteúdos no portal 
Sapo. Ao contrário da afirmação geral sobre o fim das recei-
tas da publicidade, parece que o que de facto acontece é que 
há um novo modo de captar os anúncios, um cruzamento 
entre jornalismo e publicidade através do fenómeno de 
agregação de conteúdos. O modelo de negócio do Expresso 
apresenta pelo menos dois tipos de peculiaridades estrutu-
rais. O primeiro tem que ver com o facto de manter uma 
edição em papel e diz respeito à singularidade do código de 
acesso aos conteúdos digitais pagos disponível nessa edição 
em papel. O segundo advém da sua integração na dinâmica 
empresarial da Impresa. Nesta dinâmica, o Expresso é 
identificado como uma “marca”. E foi convertido, dado que o 
segmento digital não foi afetado pela deterioração do mercado 
publicitário e que o Expresso continuou a ser líder de vendas, 
na principal marca das apostas de soluções tecnológicas, 
fazendo parte de constantes manutenções, melhoramentos, 
lançamentos e relançamentos.
Ao caracterizarmos o projeto editorial do Expresso fizemos 
notar que a sua identidade jornalística pode ser, porventura, 
sintetizada como técnica ao serviço de informação a que 
se atribui independência e qualidade. Neste contexto, 
sublinhámos que as noções de ‘comunicação’ e de ‘infor-
mação’ são perspetivadas de um modo tecnocrático, 
desvalorizando-se a influência do desenvolvimento tec-
nológico sobre o jornalismo, mas admitindo que a econo-
mia política desse desenvolvimento pode afetá-lo. A defesa 
que é feita da independência editorial em relação aos po-
deres político, religioso e económico serve para responder 
a essa questão sobre as consequências do desenvolvimento 
tecnológico e da sua economia política sobre o jornalismo. 
Como se pôde verificar, a independência é tomada, no 
âmbito dos documentos onde estão as orientações edito-
riais do Expresso, como o valor fundamental. Pensada no 
quadro de uma visão do jornalismo como informação para 
os cidadãos exercerem as suas opções de forma esclare-
cida, a noção de independência é promovida em relação a 
partidos, bancos, clubes desportivos, religiões e empresas, 
inclusivamente em relação à estrutura acionista da própria 
Impresa. Como vimos, a importância dada à independência 
está plasmada em vários aspetos: na obrigação do jorna-
lismo para com a verdade, a honestidade e o bem comum, 
na criação de um Conselho de Redação e de um Conselho 
Editorial e na distinção entre “estatuto da empresa (o 
capital)” e “o estatuto das publicações (a redação)”.
No contexto da caracterização da organização da redação 
do Expresso, observámos que as rotinas produtivas e a 
autonomia dos jornalistas são muito variáveis, mas que os 
jornalistas cooperam com os editores e com a direção no 
planeamento do jornal (no âmbito do qual se decide, em 
função de critérios editoriais e comerciais, que conteúdos 
são gratuitos). Pôde ver-se, ainda, que, embora os jorna-
listas estejam distribuídos por secções, esta distribuição 
serve de orientação para a cobertura preferencial de certa 
área, mas não cria divisões estanques. Portanto, espera-se 
que todos os jornalistas contribuam para as principais 
publicações. Tivemos também a oportunidade de sublinhar 
que pode haver uma sobrecarga de trabalho para os jorna-
listas da editoria Online, dado que a atualização noticiosa 
do website é realizada, em grande medida, por essa secção. 
Essa sobrecarga pode, no entanto, ter sido relativamente 
mitigada pela criação de piquetes. Também as gerações 
mais jovens estão mais sobrecarregadas do que as restan-
tes, na medida em que o arranque matinal do website e o 
reforço de equipa são garantidos por pessoas identificadas 
como colaboradores, cujas funções resultam sobretudo de 
contactos prévios com o jornal através de estágio.
Ainda no quadro do estudo da organização da redação, 
verificou-se que tem vindo a desaparecer uma divisão 
entre jornalistas direcionados exclusivamente para o papel 
e aqueles que estão dispostos a trabalhar para qualquer 
meio, formato e plataforma. No nexo do desaparecimento 
desta diferença notámos que as tecnologias digitais entram 











































nas redações por três vias: por meio da valorização dos 
potenciais das tecnologias digitais, através do contacto 
com profissionais especificamente dedicados a trabalhar 
com essas tecnologias (técnicos de grafismo animado, 
designers e engenheiros informáticos) e por intermédio 
de uma adaptação técnica dos grupos profissionais na 
redação, particularmente pela tecnicização do próprio 
trabalho jornalístico.
No âmbito da caracterização da navegação, das interfaces 
e dos conteúdos do Expresso, mostrou-se que este jornal 
abarca um amplo conjunto de publicações, em vários seg-
mentos e plataformas, com diversos formatos, edições e 
interfaces e que, embora os seus conteúdos sejam interde-
pendentes, estão diferenciados tecnologicamente. Para a 
direção do Expresso, o que une estas facetas é o “jornalismo 
praticado”. A tecnologia é vista como facilitadora do acesso. 
Pudemos observar que a linha editorial do Expresso, de facto, 
se mantém nas várias edições, embora uma conclusão mais 
forte nesse sentido apenas se pudesse fazer com recur- 
so a uma análise crítica comparativa dos textos presentes 
nessas edições. Vimos ainda que no website do Expresso se 
utilizam os vários dispositivos de interatividade, hipertex-
tualidade, multimedialidade, instantaneidade, memória e 
personalização que caracterizam o jornalismo em ambiente 
digital. Ainda sobre o website, apurou-se que este está mais 
próximo da atualização constante, enquanto o diário tem 
um formato mais “intensivo”, com recurso a um trabalho de 
edição mais forte para concentrar muita informação e 
análise em poucas páginas. Sobre outras edições, consta-
támos que a newsletter Expresso Curto contém hiperligações 
para diferentes publicações, que a incorporação dos podcasts 
no website do Expresso ilustra a convergência entre meios 
e consumos e que as notificações da aplicação do Expresso 
podem romper com o contexto dos textos originais.
Na parte da pesquisa sobre o impacto das audiências 
deparámo-nos com os espaços nos quais se evidencia que 
o Expresso preza o diálogo com os seus leitores: a secção 
de cartas no semanário impresso, a secção análoga no 
website, os espaços de comentário nos conteúdos publi-
cados online e a possibilidade de partilha e comentário de 
conteúdos nas redes sociais informatizadas. Sobre as 
últimas, vimos que o Expresso dispõe de contas no Face-
book, no Twitter, no Google Plus, no Instagram, no Snapchat, 
no LinkedIn e no WhatsApp e que a monitorização das 
redes sociais é feita por um núcleo específico de gestão 
da Direção Geral de Informação da Impresa. Este grupo é 
composto por pessoas com carteira ou título de jornalistas, 
de acordo com a direção, o que evidencia um “escrutínio 
editorial constante”. O seu trabalho consiste na “partilha 
concertada” dos conteúdos dos websites de informação 
da Impresa, incluindo o do Expresso. Observou-se que, na 
sua partilha, os gestores também introduzem conteúdos 
através de posts, conforme os limites de cada rede. E 
verificou-se ainda que os gestores procuram exportar e 
analisar os dados de tráfego para folhas de dados de modo 
a estudar o comportamento dos leitores vistos como 
“consumidores”. Um bom resultado quanto ao tráfego diz 
respeito à “visibilidade”, ou seja, “muitos cliques, seguido-
res, gostos e comentários”, o que implicaria, na óptica da 
gestão de redes, formação não só em jornalismo, mas 
também em redes sociais, estratégia digital, marketing e 
copywriting.
O processo de adaptação do Expresso às novas condições 
digitais da tecnologia e dos media decorre, por conseguinte, 
a vários níveis e é estruturalmente muito complexo, loca-
lizando-se num balanço entre o binómio tecnoeconómico 
composto pela convergência técnica e pela concentração 
empresarial e a (ética da) responsabilidade editorial. Por 
um lado, existe uma valorização generalizada dos dispo-
sitivos tecnológicos digitais, que pode ser percebida como 
reflexo social, político e económico da chamada sociedade 
de informação, e uma orientação empresarial para o lucro, 
decorrente de o trabalho jornalístico aí levado a cabo ser 
realizado por um grupo de profissionais que integra uma 
empresa privada de media. Por outro lado, há uma vontade 
de que a técnica sirva a informação, no sentido jornalístico 
do termo. Esta vontade assenta na valorização da inde-
pendência e manifesta-se nos atos de decisão editorial, 
nas discussões entre colegas, no planeamento das edições 
com os editores e com a direção, na importância dada ao 
amor à verdade, à honestidade e ao bem comum, nas fi-
guras de um Conselho de Redação e de um Conselho 
Editorial, na distinção entre capital e redação, na impor-
tância dada ao diálogo com os leitores, na capacidade 
decisória que o jornalista tem no negociamento com os 
engenheiros, na exigência de título profissional aos ges-
tores de redes sociais e no escrutínio editorial dessa 
atividade. Embora no Expresso se tenha criado uma 
quantidade elevada de novas edições, formatos e inter-
faces e se tenha passado a utilizar os dispositivos do 
jornalismo digital, não se quis abandonar a sua linha 
editorial e tem-se defendido a execução, com o Expresso 
Diário e as newsletters, de um forte trabalho de edição.
























































































1972 Francisco Pinto Balsemão cria a empresa Sojornal, sediada na Rua Duque de Palmela (Lisboa). São lançados números experimentais do Expresso;
1973 O primeiro número do Expresso chega às bancas, com Pinto Balsemão na direção;
1975 Cria-se a empresa distribuidora Vasp.
Década
de 1980
1980 Pinto Balsemão afasta-se da direção do Expresso. Marcelo Rebelo de Sousa torna-se diretor interino do semanário;
1981 Rebelo de Sousa passa a diretor efetivo, mas é, depois, substituído por Augusto de Carvalho, que assume como diretor interino;
1983
José António Saraiva torna-se subdiretor. Augusto de Carvalho demite-se, e António Saraiva ocupa o seu lugar. Pinto Balsemão volta ao jornalismo 
com o objetivo de criar um grupo multimédia;
1984
Vicente Jorge Silva torna-se diretor-adjunto do Expresso, e Jorge Wemans subdiretor. Vicente Jorge Silva demite-se e leva consigo cerca de vinte 
jornalistas;
1987 Cria-se o Prémio Pessoa, que começa a ser atribuído anualmente a partir de então;
1988 É criada a empresa Controljornal para ser holding do grupo de empresas de media de Pinto Balsemão;
1989 Joaquim Vieira torna-se diretor-adjunto e recompõe a redação. 
Década
de 1990
1991 O capital da Controljornal é aberto a investidores externos e consequentemente cria-se a holding, mais ampla, Impresa;
1992 Arrancam as emissões da Sociedade Portuguesa de Televisão (SIC);
1993 Joaquim Vieira demite-se;
1995 José António Lima torna-se diretor-adjunto, e Fernando Madrinha e Henrique Monteiro subdiretores;
1997 Regista-se o domínio para o website do Expresso. A sua edição é colocada online, e o website é lançado;




Arranca a “fase experimental” do website. Privilegia-se a atualização diária. Colocam-se cerca de trinta estagiários a trabalhar para o website. 
O editor-chefe é Fernando Diogo. As atividades online são relocalizadas em Cabo Ruivo (Lisboa). Anuncia-se que as atividades online da Impresa 
seriam integradas e seguiriam uma estratégia mais agressiva;
2001
Dezassete estagiários do online são dispensados. Redefine-se a área online, com a integração na redação do Expresso. Privilegia-se a 
informação semanal. O website Expresso Emprego é lançado;
2002 Cria-se o programa ‘Expresso da Meia-Noite’ na SIC Notícias (data provável);
2003 Começa a cobrar-se pelos conteúdos do Expresso. A redação é deslocada para o edifício S. Francisco de Sales (Paço de Arcos);
2004 Inicia-se uma parceria entre a Impresa e a Clix para partilha de conteúdos;
2005
Cândida Pinto torna-se diretora-adjunta do Expresso. António Saraiva e António Lima afastam-se do jornal. Luiz Carvalho torna-se editor do 
website (data provável), então renovado. A Impresa adquire o minoritário da SIC. Os jornais do grupo são concentrados na sub-holding Impresa 
Jornais;
2006
Henrique Monteiro torna-se diretor do Expresso. João Garcia torna-se subdiretor. Lança-se a tecnologia podcast no website do Expresso. Miguel 
Martins torna-se o editor do website. Henrique Monteiro reorganiza a redação em open space;
2007
Impresa cria a Impresa Digital. O portal AEIOU é relançado e começa a incluir os websites do Grupo Impresa. O website do Expresso é renovado. 
Expresso promove Conferência da Sustentabilidade e começa a promover iniciativas similares a partir de então;
2008
Cândida Pinto volta à SIC. João Vieira Pereira ocupa o seu lugar. Jornais e revistas do grupo passam a reportar-se ao segmento Impresa Publishing. 
Inicia-se uma estratégia de reforço das capacidades multimédia dessa área. Reforça-se a área de desporto do website do Expresso. Fundem-se 
os websites do Expresso de imobiliário e do BPI;
2009
Ricardo Costa torna-se diretor-adjunto do Expresso. Lança-se uma nova versão do website do Expresso. Lança-se o canal Life & Style nesse 
website. O website do Expresso Emprego é renovado. É feito um acordo com a Portugal Telecom para integração dos websites da SIC na rede Sapo. 
É lançado o modelo de assinatura digital da Impresa. Criam-se os perfis de Facebook e de Twitter do Expresso. Adquire-se a totalidade do capital 




Cria-se o programa ‘Análise Expresso/Exame’ na SIC Notícias. Expresso promove o encontro sobre “Tablets: Uma nova era da comunicação”. 
Lançam-se as conferências “Expresso do Meio-Dia”. Anuncia-se o lançamento de aplicações pagas para iPad. Lançam-se as aplicações da Visão 
e da Caras;
2011
Ricardo Costa substitui Henrique Monteiro na direção. Lança-se a aplicação do Expresso para iPad e, depois, para Android. Lança-se a aplicação 
para o Guia Boa Cama Boa Mesa. Os websites da Impresa migram para uma nova plataforma de Web Content Management. As empresas da 
Impresa Digital são divididas entre o Publishing e o segmento de Outras Áreas. Os websites de informação do Publishing são integrados no portal 
Sapo, que assume a sua gestão comercial. O portal AEIOU é alienado;
2013
O website do Expresso é renovado. Lança-se uma nova aplicação do Expresso para iPhone e Android. Realizam-se novas conferências sobre 
o papel dos media. Reforça-se a aposta no digital da Impresa, tomando o Expresso como eixo central. Pedro Santos Guerreiro torna-se diretor 
executivo do Expresso. Martin Silva torna-se editor executivo. Germano Oliveira torna-se editor multimédia;
2014 Lança-se o Expresso Diário;
2015
Lança-se a newsletter Expresso Curto. Renova-se o website do Expresso. Os websites do Publishing migram para uma nova plataforma orientada 
para smartphones. Lança-se canal de Snapchat e sistema de notificação em WhatsApp do Expresso. É feito um acordo entre a Impresa e o 
Facebook para integração de conteúdos nos instant articles. A gestão da publicidade das plataformas do LinkedIn em Portugal é atribuída à 
Impresa. José Cardoso torna-se editor-adjunto do Expresso Diário;
2016
Ricardo Costa abandona o cargo de diretor e torna-se diretor-geral de informação da Impresa e diretor de informação da SIC. Santos Guerreiro 
torna-se diretor do Expresso. Martim Silva torna-se diretor executivo. Germano Oliveira torna-se editor executivo. A aplicação do Expresso é 
renovada.
QUADRO 1   Do Expresso impresso ao Expresso digital – momentos principais, com especial atenção ao digital
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Num contexto dos media envolvido em profundas mutações 
económicas e tecnológicas, muitas das empresas de im-
prensa escrita têm vindo a proceder a alterações na sua 
forma de organização institucional, no seu modelo econó-
mico e nas práticas profissionais desenvolvidas no seu 
interior. Sobretudo desde meados de 2006 que a presença 
online dos media portugueses tem vindo a crescer. A uti-
lização das tecnologias digitais tem sido uma orientação 
de muitas empresas nascidas numa fase pré-digital, tendo 
surgido também cada vez mais publicações concebidas e 
desenvolvidas exclusivamente em suporte digital. Em 
Portugal, o caso do jornal Observador pode ser considerado 
exemplar dessa nova tendência.
Este estudo de caso tem como objetivos compreender o 
projeto editorial e o modelo económico nos quais se sustenta 
o Observador, o papel dos diferentes atores profissionais e 
das práticas que estes desenvolvem no seu seio. A prosse-
cução desses objetivos procura convergir para o entendimento 
da forma como o facto de o Observador ser um jornal exclu-
sivamente digital o define enquanto meio de comunicação.
Para o desenvolvimento deste estudo de caso, a metodo-
logia centrou-se em análise documental e entrevistas. Foi 
feita a análise da estrutura e funcionamento do website 
do Observador, dos dados oficialmente disponibilizados 
pela empresa e de material recolhido nos media. Comple-
mentarmente, foram realizadas entrevistas a vários atores 
ligados (anterior ou atualmente) ao Observador. Foram 
entrevistados indivíduos que participaram em diferentes 
fases do desenvolvimento do projeto, com diferentes 
vínculos à empresa e diferentes funções dentro da mesma: 
membros da direção, das áreas editorial, comercial e 
técnica, jornalistas (tanto seniores como juniores), outros 
profissionais (e.g. gestores de comunidades e analistas 
digitais) e colaboradores externos58.
O presente texto começa por apresentar o Observador, 
nomeadamente a génese e desenvolvimento do projeto, 
e as linhas orientadoras do projeto editorial e do modelo 
de negócio. Aprofunda de seguida a organização e funcio-
namento do quotidiano da redação do jornal, com enfoque 
nos diferentes atores e nas práticas profissionais que se 
desenvolvem no seu seio, especificamente nas rotinas 
jornalísticas, na interação com o leitor e na presença nas 
redes sociais. Finalmente, conclui com o tópico da medição 
das audiências e do seu impacto.
GÉNESE E DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
Em janeiro de 2014, passou a estar online o website www.
observador.pt. Na página de apresentação, identificava-se 
como “um meio de comunicação digital que nasce sem os 
condicionamentos do papel e assume o seu carácter 
inovador”. A direção editorial do diário digital contava com 
um ex-diretor do Público, José Manuel Fernandes59 e com 
o editor de Política do Sol até à data, David Dinis. Já em 
novembro do ano anterior, o semanário Expresso (Nobre, 
2014, janeiro 3) tinha dado conta de que iria ser lançado 
um novo projeto na área dos media, sustentado por vários 
CAPÍTULO 2.
Observador: Um projeto editorial
concebido para o digital
58   Entre junho e novembro de 2016 foram realizadas doze entrevistas, que totalizaram cerca de doze horas de gravação. Com vários dos entrevistados ocor-
reram ainda, em momentos anteriores ou posteriores às entrevistas formais, múltiplas interações informais (presenciais, por telefone ou por e-mail). 
Aos entrevistados foi dada a garantia de confidencialidade e anonimato. Os trechos das entrevistas reproduzidos ao longo deste texto, com exceção dos 
que são da responsabilidade de membros da direção, são citados com a identificação de entrevista, mas sem referência ao entrevistado, sua função, vín-
culo ao Observador ou data de realização.
59   José Manuel Fernandes foi um dos fundadores do jornal Público em 1990. Foi subdiretor (1990-1996), diretor-adjunto (1996-1997) e diretor e mem-
bro do Conselho de Administração (1998-2009), tendo vincado um período do jornal identificável com um tipo de orientação que geralmente é cunhado 
com o termo ‘neoliberalismo’.
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investidores nacionais, e cujo desenvolvimento estava a 
ser liderado por Alexandre Relvas e António Carrapatoso, 
militantes do Partido Social-Democrata e dois dos promo-
tores, desde 2004, de um fórum da sociedade civil intitu-
lado Compromisso Portugal, de orientação consonante 
com o liberalismo económico em voga nas últimas décadas.
A 19 de maio de 2014 o diário digital foi lançado. No website 
incluía-se um “Explicador” sobre o projeto, assinado por 
José Manuel Fernandes. Nas respostas a oito perguntas 
sobre o Observador, explicava-se como tinha nascido o 
projeto, as suas linhas orientadoras, o modelo de negócio, 
a composição da estrutura acionista e da equipa.
A justificação apresentada para o nascimento do projeto 
encontrava-se na insatisfação do grupo de fundadores 
perante o contexto dos media em Portugal: “insatisfeitos 
com um jornalismo [...] demasiado igual, [que] não reflete 
de forma realmente equilibrada os diferentes pontos de 
vista existentes na sociedade e nem sempre retrata de 
forma justa o que se passa no nosso país, [...] demasiado 
preso às convenções dos jornalistas e que se interroga 
pouco e desafia ainda menos, [...] que recorre demasiado 
às mesmas fontes e às mesmas autoridades, [...] que 
profere muitas sentenças mas acaba por explicar pouco, 
[...] insatisfeitos com a pouca atenção dada à informação 
online” (Fernandes, 2014, maio 19). A diferenciação do 
Observador deveria advir, em primeiro lugar, do facto de 
ser um nativo digital, i.e. “um jornal do tempo da Internet 
que compreende as novas formas de acesso à informação 
e procura responder-lhes” (ibid.). Tal é explícito na aposta 
nas possibilidades trazidas pelo digital ao nível da intera-
tividade e do multimédia, na possibilidade de atualização 
permanente, na não sujeição aos limites de uma redação 
convencional (como a hora de fecho).
Do ponto de vista económico, referia-se a independência 
do projeto, face a grupos de comunicação e a grupos de 
interesses, permitindo que não haja “outra agenda que 
não seja a do interesse público” (ibid.). Do ponto de vista 
editorial, assumia-se como um jornalismo diferente, inqui-
sitivo e explicativo, com a “missão de ajudar as pessoas 
a pensar” (ibid.). Sublinhava-se ainda a interação entre os 
jornalistas e a comunidade de leitores, cujas sugestões 
deveriam ser ouvidas e integradas. Destacava-se que o 
acesso ao jornal seria gratuito. Note-se que recentemente 
tinham sido implementadas no contexto mediático portu-
guês algumas práticas de restrição ao acesso em vários 
media: desde novembro de 2013 que o Público online tinha 
imposto um limite de 20 artigos gratuitos por mês; e o 
Expresso tinha acabado de lançar em maio de 2014 uma 
edição diária online, restrita aos assinantes e àqueles que 
adquirissem o semanário (em papel ou digital).
Era referido ainda que o acesso poderia ser realizado a 
partir de qualquer plataforma. O Observador tem um web-
site, que pode ser acedido via desktop (i.e. computador, 
seja de secretária ou portátil) ou mobile (o que inclui 
smart phones e tablets), adaptando-se automaticamente 
ao aparelho utilizado pelo leitor. O jornal tem ainda uma 
aplicação móvel (vulgarmente conhecida como app) 
gratuita, que pode ser instalada em dispositivos móveis, 
a partir das lojas online Google Play e App Store60.
À data do lançamento do projeto online, os acionistas da 
empresa eram um grupo de nove empresas e nove cidadãos 
individuais, onde se destacava com mais de 40 % do capital 
a	Amaral	y	Hijas	Holdings	S.L.,	cujo	acionista	de	referência	
era Luís Amaral61. No “Explicador”, em resposta à pergunta 
“Quem é que são os acionistas do Observador? Não têm 
eles uma qualquer ‘agenda oculta’?”, garantia-se a indepen-
dência dos investidores face aos poderes políticos ou finan-
ceiros. Os acionistas eram descritos como “um grupo diver-
sificado e plural de investidores que aderiram ao projeto 
editorial, que confiam nos seus protagonistas e que acredi-
tam no modelo de negócio”, “cidadãos e empresários cuja 
vida e cujos negócios não dependem de favores aos poderes 
do momento, sejam eles poderes políticos ou poderes fi-
nanceiros”, “pessoas que acreditam na sociedade aberta e 
numa economia competitiva, sem poderes dominantes” e 
que permitem ao Observador ser “um órgão de comunicação 
social genuinamente independente, apostado em fazer um 
jornalismo da maior qualidade, sem outra agenda que não 
seja a do interesse público” (Fernandes, 2014, maio 19).































60   A instalação deve ser feita na Google Play, para dispositivos com sistema operativo Android, e na App Store, para aqueles com sistema operativo iOS. 
A app não se encontra disponível na Windows Phone Store, para dispositivos com sistema operativo Windows Phone, da Microsoft, negligenciado pela 
empresa devido à penetração reduzida. O sistema da Microsoft detinha, em 2015 e a nível mundial, uma quota de mercado de 1,6 %, enquanto o da 
Google detinha 82,6 % e o da Apple 15,2 % (Matos, 2016, março 3).
61   Em novembro de 2016, verificava-se que a estrutura acionista se mantinha muito próxima da do arranque do projeto: duas das empresas originais 
deixaram de aparecer na ficha técnica, surgiram duas novas empresas mas os seus acionistas de referência já faziam parte dos investidores, e os 
dois nomes individuais que a passaram a integrar são de um investidor inicial e de um membro da direção do jornal.
O Conselho de Administração integra José Manuel Fernan-
des, Rui Ramos, Duarte Lino e António Carrapatoso (Pre-
sidente). A Assembleia Geral é presidida por Alexandre 
Relvas e o Conselho Geral e de Supervisão por Jaime Gama. 
A direção geral fica a cargo de Rudolf Gruner (ex-diretor 
geral da Media Capital Digital). A direção subdivide-se em 
três grandes áreas: comercial, técnica e editorial, que serão 
exploradas mais adiante. A direção comercial está a cargo 
de Isabel Marques (gestora com experiência em vários 
grandes grupos de comunicação), a direção técnica de 
Leonardo Xavier (webdesigner), e a direção editorial de 
José Manuel Fernandes, que acumula as funções de pu-
blisher e membro do Conselho de Administração. No início 
de 2016, a direção editorial do jornal sofreu uma reestru-
turação devido à saída, em janeiro, do diretor executivo 
David Dinis. O cargo foi assumido por Miguel Pinheiro, 
antigo diretor da revista Sábado, e à data editor de Cultura 
do Observador. De seguida, o diretor criativo Diogo Queiroz 
de Andrade (jornalista e produtor de televisão), devido a 
divergências com a direção relativamente ao futuro do 
projeto, saiu também62.
A MUDANÇA NA DIREÇÃO EDITORIAL
VISTA PELA REDAÇÃO (CAIXA 1)
“Há	um	antes	e	um	depois	da	saída	do	David	[Dinis]	
e do Diogo [Queiroz de Andrade]”.
“As pessoas estavam um bocadinho perdidas e inse-
guras quanto ao caminho que o Observador estava 
a seguir. E estavam um bocadinho receosas, porque 
tinham acabado de ficar órfãs de diretor, que era um 
pai para a equipa. O David deixou um lastro no Obser-
vador. E o Diogo também. Se o David era o pai, o Diogo 
era a mãe”.
“O Diogo Queiroz de Andrade tinha um perfil de jorna-
lista como há poucos em Portugal, porque domina o 
multimédia. Toda a nossa parte de podcasts e de vídeos 
foi muito penalizada”.
“A saída do diretor criativo deixou sobretudo a equipa 
de multimédia e de redes sociais sem orientação”.
“A redação era mais unida, era um ambiente tipo start-
-up, até havia uma mesa de pingue pongue. O ritmo de 
trabalho era muito elevado mas fazia-se. Com a nova 
direção o ritmo de trabalho aumentou ainda mais”.
“Houve	uma	grande	mudança	de	linha	editorial.	Certas	
notícias que não eram dadas anteriormente, agora já 
se fazem. Era um conteúdo mais direcionado a um 
público classe A, B+, e agora baixou-se a fasquia. 
Pensava-se mais a longo prazo, e agora olha-se mais 
para as visualizações imediatas, beneficia-se tráfego 
de menor qualidade. Mas hoje também se avançam 
mais notícias do que na altura”.
Fonte: entrevistas presenciais.
O novo diretor executivo, Miguel Pinheiro, passou a contar 
com uma diretora adjunta, Filomena Martins, que anterior-
mente era responsável pela gestão da homepage. Para 
além de partilhar a direção editorial, a edição da secção 
de Atualidade e a escrita de uma das newsletters diárias 
(360º), manteve a responsabilidade pela homepage.
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62   Após a saída do Observador, David Dinis passou a diretor da TSF, e pouco tempo depois, em junho, foi anunciado que assumiria a direção do Público. 
Diogo Queiroz de Andrade integrou, como senior consultant, a equipa do jornal económico online ECO, cuja chegada ao mercado ocorreu em outubro 
de 2016. Nesse mesmo mês passaria a diretor-adjunto do Público.
FIGURA 1   Organigrama do Observador
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O estatuto editorial presente no website apresenta o Obser-
vador como “um diário online, independente e livre”, cuja 
atividade “procura a verdade e subordina-se aos factos”, 
sem se “condicionar por interesses partidários e económi-
cos ou por qualquer lógica de grupo” (Observador, s.d.1). 
Não assumindo qualquer programa político, afirma ter “um 
olhar sobre o país e sobre o mundo” (ibid.). Os seus valores 
orientadores são os “da dignidade da pessoa humana, da 
democracia, da liberdade e do pluralismo” (ibid.). Diz defen-
der “uma sociedade aberta, com instituições respeitadoras 
da lei e dos direitos individuais”, um desenvolvimento “in-
clusivo” (ibid.). O seu objetivo assumido é “contribuir para 
uma opinião pública informada e interveniente”. O seu público-
-alvo é alargado a todos os setores da sociedade, e a única 
responsabilidade que o jornal reconhece é para com os seus 
leitores, com quem promove a interação. É referido ainda 
que procura desenvolver “fórmulas atrativas e pertinentes 
de apresentação da informação”, “na linha da frente do 
processo de mudanças tecnológicas e relacionais” (ibid.).
No “Explicador” anteriormente referido esclarecia-se qual 
o ponto de vista do diário: “a tradição da melhor imprensa 
livre não é nem a do jornalismo empenhado, militante, ‘de 
causas’, nem a do jornalismo incolor, insípido e inodoro 
que pretende ser imaculadamente objetivo, [mas a] que 
estabelece elevados padrões de exigência e de sentido 
crítico, a que se baseia na tomada de decisões editoriais 
de forma independente e livre, mas que não deixa por isso 
de ter valores de referência, a que reflete olhares diferen-
tes sobre o mundo e a sociedade, assumindo-o com clareza, 
a que não se esconde por detrás de uma impossível 
equidistância para, depois, acabar por refletir os pontos 
de vista de quem escreve as notícias” (Fernandes, 2014, 
maio 19). José Manuel Fernandes refere que “Portugal tem 
uma peculiaridade que tem a ver a história do jornalismo 
na nossa democracia. Depois de uns anos de hiper-politi-
zação, houve a adoção de um modelo em que os jornais 
se tornaram neutros e equidistantes, o que não era na 
prática verdadeiro, tinham uma linha editorial sem que 
isso fosse assumido. Nós achámos que essa não era a 
tradição dos países democráticos, que nós devíamos ter 
um ponto de vista, e onde nós nos situamos é entre a 
esquerda liberal e a direita democrática, parece abranger 
quase tudo mas não abrange quase tudo, descentra o que 
é a cultura dominante em muitas redações” (Publisher em 
entrevista a 03-08-2016). Tal posicionamento parece re-
ferir-se genericamente à terceira via da social-democracia, 
defendida por exemplo pelos trabalhistas do New Labour.
Avançava-se no referido “Explicador” que “tomaremos po-
sição quando sentirmos que isso é necessário, mas sepa-
ramos com clareza a opinião da informação” (Fernandes, 
2014, maio 19). “Desenvolvemos o projeto com a noção de 
que as notícias são sagradas e as opiniões são livres. Mas 
temos a perceção de que nós, quando escolhemos uma 
notícia, estamos a escolhê-la a partir de um ponto de vista, 
algo que nós pusemos no estatuto editorial, e que não é 
comum, o último que fez isso tinha sido o Independente 
em 1988” (Publisher em entrevista a 03-08-2016). O web-
site do Observador inclui um separador próprio para a 
Opinião, que contém, por sua vez, artigos de colunistas e 
de convidados. Os primeiros são um grupo restrito de co-
laboradores, que tendem a escrever com alguma regulari-
dade no jornal, enquanto os segundos incluem participações 
regulares e outras mais pontuais.
Do ponto de vista editorial, o Observador começou por 
ter apenas três editorias: Política, Sociedade e Economia. A 
secção de Lifestyle foi criada em fevereiro de 2015 e a de 
Cultura em setembro do mesmo ano, mês em que a equipa 
é alargada: “as coisas correram melhor do que tínhamos 
imaginado no plano de negócios, crescemos mais depressa, 
e os próprios acionistas quiseram investir um pouco mais 
e tornar o projeto mais ambicioso. Em setembro há logo 
um reforço da equipa que corresponde ao facto de o projeto 
estar a correr melhor do que se esperava” (ibid.). O Lifestyle 
foi pensado como “um canal dedicado aos temas do amor 
e não só”, “para fazer companhia às Vaidades” (rubrica 
sobre celebridades) e “debruçar-se também sobre outras 
áreas como a Comida, a Família, a Beleza, o Exercício e a 
Moda” (Ferreira, 2016, novembro 22). O seu objetivo era 
“ajudá-lo [o leitor] a viver melhor, mostrando-lhe não só as 
novidades e tendências que vale a pena conhecer mas 
fazendo-o, sempre que possível, com sentido de humor” 
(ibid.). O Lifestyle tem ainda uma particularidade, que é o 
potencial para recolher investimento publicitário específico. 
“A ideia terá sido ir aumentando conteúdos no jornal à 
medida que as coisas iam correndo bem. Primeiro foi criado 
o Lifestyle e depois achou-se que fazia falta uma secção 
de Cultura, por várias razões. Porque um jornal que queira 
ser relevante tem que ter uma cobertura cultural importante 
e depois também acreditando que a Cultura podia trazer 
leitores. Não é necessário olhar para a Cultura como uma 
espécie de serviço público, há muita gente interessada em 
































temas culturais e se tratarmos bem esses temas, as pessoas 
virão cá lê-los, portanto não há razão nenhuma para a 
secção da Cultura não ser competitiva em todos os sentidos” 
(Diretor executivo em entrevista a 14-11-2016).
Foram criadas várias newsletters via e-mail, por subscrição. 
Desde o arranque do projeto começaram a ser produzidas 
a 360º e o Macroscópio: a primeira da autoria da direção 
editorial e enviada por volta das 9:00 com os temas do dia, 
a segunda pela mão do publisher que, duas vezes por semana, 
aprofunda um tema e partilha sobre ele uma seleção de 
conteúdos dos media internacionais e da internet. É também 
enviada a Hora de fecho, produzida automaticamente às 
17:00. Posteriormente foram introduzidas newsletters de 
autor na área do Lifestyle, Startups e Inovação, as duas 
primeiras semanais e a última mensal. “As newsletters 
permitem chegar ao leitor e fazer com que ele sinta que a 
marca faz parte do seu dia-a-dia. Antes, a única forma 
de interação era o correio do leitor” (Entrevista presencial). 
A introdução de newsletters com curadoria de jornalistas 
é um novo formato e abordagem do online na tentativa de 
conhecer a reação das audiências. Foi uma iniciativa intro-
duzida pelo Observador e com repercussão noutros órgãos 
de comunicação, nomeadamente o Expresso, o Jornal de 
Negócios e a RTP (Granado, 2016, p. 70). O mesmo acon-
teceu no Público, com a entrada de David Dinis63. “A nossa 
secção de newsletters veio mexer com a concorrência, 
ninguém tinha newsletters em Portugal. Ainda bem, os 
media devem copiar o que está bem, se tiverem jeito para 
fazer as coisas bem-feitas” (Entrevista presencial).
Também os podcasts foram uma ferramenta que cresceu 
desde o arranque do projeto do Observador: O ‘5 Coisas’ é 
um podcast de 3,5 minutos que resume os cinco principais 
tópicos da atualidade; é também disponibilizada a versão 
áudio do programa ‘Conversas à Quinta’, com entrevistas 
vídeo a personalidades; e ainda concertos na redação. “De 
realçar ainda algumas experiências [...], nomeadamente 
a colocação de texto sobre os vídeos, uma opção usada 
em alguns sites de ponta tendo em vista a crescente vi-
sualização em dispositivos móveis. Uma monitorização 
apertada da forma como os vídeos são consumidos per-
mitiu acertos e a criação de novas rubricas vídeo como 
‘Truques de Cozinha’ ou ‘Bar Aberto’”, aumentando a atração 
do site para as camadas mais jovens. O ‘ADN’, para um 
público dos 18 aos 25, é atualmente o programa vídeo 
mais visto no site do Observador” (Granado, 2016, p. 71).
MODELO DE NEGÓCIO
Desde os primeiros momentos de discussão de um novo 
projeto online entre o grupo dos fundadores, era reconhe-
cida, de acordo com a descrição dos próprios, a necessidade 
de criar uma empresa economicamente viável: “A constru-
ção do modelo de negócio foi a par com o desenvolvimento 
do modelo editorial: o Observador não nasceu para ser um 
projeto de mecenato, [...] sempre soube que, para se 
produzir jornalismo independente, este não deve ser 
subsidiado, deve antes basear-se em empresas auto-
-sustentáveis” (Fernandes, 2014, maio 19).
O arranque do projeto foi possibilitado pelo investimento 
de capital próprio dos acionistas, sem ter havido assim 
necessidade de recorrer a crédito bancário. O investimento 
dos acionistas, numa fase inicial, não se limitou ao capital, 
tendo sido fundamental para o lançamento comercial do 
projeto. “Estamos a falar de pessoas muito bem relaciona-
das, do meio empresarial, com sucesso, o que nos trouxe 
alguma credibilidade. E o corpo acionista fez o seu papel, 
ao convidar os principais empresários, e os anunciantes 
representativos dos três principais setores da publicidade 
digital: banca, telecomunicações e automóveis” (Diretora 
comercial em entrevista a 04-11-2016).
Uma vez que o acesso aos conteúdos não é pago, a publi-
cidade é a principal fonte de rendimento do diário. Segun- 
do os Termos e Condições presentes no website, são três 
as formas de relação com patrocinadores (Observador, 
s.d.2). Para além da publicidade “tradicional”, desenvolvida 
externamente, existe ainda: o “conteúdo trazido por”, que 
consiste em conteúdo patrocinado produzido pelo anunciante; 
o “conteúdo apoiado por”, que engloba conteúdos produ-
zidos de forma independente pelo jornal, viabilizados por 
anunciantes institucionais; e o “conteúdo patrocinado”, 
que é editorialmente independente, mas cujo patrocínio 
vai ao encontro da abordagem prevista, ou seja, o anunciante 
propõe a exploração de um determinado tema, mas a 
produção dos conteúdos depende exclusivamente do 
Observador.































63   Em outubro de 2016, o Público lançou três newsletters, com destaque para a Enquanto dormia, escrita por David Dinis, seguindo a mesma lógica da 
360º do Observador, que ainda hoje começa com a mesma frase “Enquanto dormia”. E em novembro do mesmo ano foram lançadas seis novas news-
letters temáticas (Durães, 2016, novembro 15; Ferreira, 2016, outubro 2).
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Mais recentemente, em junho de 2016, a área de branded 
content passou a funcionar sob a marca OBS Lab. Branded 
content pode ser literalmente traduzido como “conteúdo 
de marca”, cuja definição corresponde ao “conteúdo pa-
trocinado” que descrevemos acima, i.e. a produção de 
conteúdo de acordo com briefing do anunciante. Nestes 
casos, o anunciante não tem intervenção no conteúdo, 
mas o mesmo é-lhe apresentado previamente à sua pu-
blicação, “por uma questão ética da nossa parte, e de 
conforto para o anunciante” (Diretora comercial em entre-
vista a 04-11-2016). O branded content pode ser apresen-
tado sob a forma de texto, vídeo, fotogaleria, infografia, 
mas também pode surgir noutros formatos como seminá-
rios online (webinars) ou conferências. Este serviço é 
apresentado no website nos seguintes moldes: “Fazendo 
jus ao compromisso de rigor e qualidade que tem vindo a 
pautar o Observador, o OBS Lab será o palco perfeito para 
as marcas contarem a sua história de forma mais completa 
e indelével, fazendo chegar o melhor do seu conteúdo aos 
leitores” (Observador, s.d.3). Noutro local lê-se: “Damos 
voz às marcas. Contamos histórias. Criamos experiências. 
Fazemos a diferença através do conteúdo que produzimos 
nos mais diversos formatos e que fazemos chegar ao leitor 
com alto impacto e envolvimento” (Observador, s.d.4). 
Todos os conteúdos sob a chancela OBS Lab estão devi-
damente assinalados, com a referência “conteúdo patro-
cinado por” e com a marca correspondente junto do(s) 
autor(es), na grelha estão identificados a cinzento, e depois 
de estarem na homepage são incluídos nas secções 
correspondentes. Até ao final de 2016, apenas uma cam-
panha foi incluída como “conteúdo apoiado por”. Tratou-se 
de uma campanha encomendada pela seguradora Fidelidade, 
intitulada “Para que a vida não páre” e desenvolvida por 
uma das cronistas do jornal, Laurinda Alves. Para além de 
vários conteúdos apresentados no website, a campanha 
contou ainda com a organização de uma conferência sobre 
a temática (Observador, s.d.5).
O branded content reflete uma das estratégias atuais dos 
órgãos de comunicação em que os conteúdos pagos re-
fletem uma certa “hibridização”, como refere Joaquim Fidalgo, 
“de modo a que mensagens tipicamente destinadas a fa-
vorecer interesses comerciais apareçam aos olhos do 
público com as marcas de credibilidade e desinteresse 
que caracterizam [...] as mensagens jornalísticas” (Fidalgo, 
2016, p. 45). Apesar de colocados lado a lado com notícias 
comuns, não são os jornalistas da equipa do jornal mas 
sim freelancers que produzem conteúdos para o OBS Lab. 
Como vimos, o branded content não se limita a conteúdos 
escritos, aproveitando as possibilidades multimédia do 
digital: “Nós temos uma distinção face à concorrência que 
é termos uma equipa de multimédia interna, e não há 
distinção entre um pedido comercial e um pedido editorial. 
Isso faz com que eu tenha, nas minhas peças, não só boa 
escrita como bons elementos multimédia” (Diretora co-
mercial em entrevista a 04-11-2016).
É de notar o facto de que o preço de tabela do branded 
content é o mais elevado de todas as opções de publicida- 
de ou patrocínio no website do jornal (Observador, s.d.6). 
As receitas do branded content correspondem no ano de 
2016 a cerca de 20 % da publicidade, sendo previsto para 
2017 um crescimento para os 25%. O branded content 
ganha assim espaço à publicidade “tradicional”, confrontada 
com múltiplas dificuldades no online: “porque se multipli-
cam as formas de apagar anúncios das páginas da internet, 
como o adblock; porque mesmo quando o banner está lá, 
o cérebro já se habituou a apagá-lo; porque métricas ba-
seadas em clicks se baseiam em números absolutamente 
irreais, visto que quase metade do tráfego online é feito 
por bots; porque a publicidade online tradicional configura 
uma experiência péssima para o utilizador” (Diogo Queiroz 
de Andrade apud Miguel, 2015, p. 44).
Relativamente às receitas, “o facto de não haver histórico 
permitiu-nos diferenciarmo-nos desde o início como um 
projeto premium. Os preços são cerca de 20 % mais eleva-
dos do que os da concorrência. Mas a publicidade digital 
continua a ser muito mais barata do que a da imprensa em 
papel. Num jornal diário, uma página é capaz de custar 
3000 euros. No site, com 3000 euros faz uma campanha 
para uma semana”. Note-se que os números de faturação 
em publicidade não são públicos. No entanto, o Observador 
é o projeto monomarca que mais fatura em publicidade, 
aproximando-se do grupo Global Media no seu conjunto 
(Diretora comercial em entrevista a 04-11-2016). Os preços 
praticados poderão advir desse “posicionamento premium”, 
mas também dos diferentes conteúdos produzidos, ou do 
público do Observador. Por um lado, por exemplo “as 
newsletters são um veículo muito importante para os 
anunciantes, conseguimos obter com elas receitas, porque 
são uma coisa que cai em frente das pessoas, vai-lhes 
parar à caixa de correio” (Publisher em entrevista a 03-08- 
-2016). E para tal, uma métrica como a taxa de abertura 
é fundamental. Por outro lado, “olhando para as métricas, 
nós temos um desvio para uma média etária mais nova 
































do que a média do mercado. Em termos de público-alvo, 
de forma simplista, em termos sociológicos é o público do 
Público e do Expresso, em termos etários é um público 
mais novo, o que quer dizer que em média também é mais 
formado. Este é o público que vale em termos de publicidade, 
é aquele que os anunciantes querem, e é por isso que 
conseguimos vender a nossa publicidade a valores muito 
acima de outros órgãos de comunicação, que se situam 
entre os mais caros do mercado, sendo nós um órgão de 
comunicação novo” (ibid.).
Relativamente à organização da equipa comercial do Ob-
servador, para além da direção, a mesma inclui accounts, 
um trafficker, um responsável pela implementação, outro 
pelos conteúdos de branded content. “O nosso modelo é 
semelhante ao das equipas digitais da concorrência, mas 
a forma de nos relacionarmos com os clientes não o é. 
Continuamos a trabalhar muito o cliente final, para lá das 
agências de meios” (Diretora comercial em entrevista a 
04-11-2016).	Há	uma	separação	total	entre	a	direção	co-
mercial e a direção editorial, mas a primeira tem uma re-
lação privilegiada com as equipas técnicas, tanto com a 
equipa multimédia, como já exemplificado, como com os 
analistas digitais.
O digital traz novas possibilidades: “Fizemos uma coisa 
que também não havia muito em Portugal, que foi ser ri-
gorosos na forma como se apresenta a publicidade. Criámos 
regras e templates, o que significa que independentemente 
do anunciante, a publicidade é servida sempre da mesma 
forma. E não temos formatos que surgem em cima do texto, 
que têm o nome de layer. A preocupação na experiência 
do leitor sobrepõe-se a tudo o resto. E somos muito rigo-
rosos no capping, ou seja, se eu já mostrei este anúncio 
a este leitor, não o vou mostrar novamente: o digital permite 
escolher quantas vezes se mostra um anúncio à mesma 
pessoa; e se se mostra duas vezes podemos fazê-lo com 
duas criatividades diferentes” (ibid.).
As métricas, a cargo dos analistas digitais, são essenciais 
na relação do meio de comunicação social com os anun-
ciantes, uma vez que as tabelas de preços são tendencial-
mente influenciadas pelas ferramentas de análise de 
performance. Nestas, valorizam-se cada vez mais, como 
veremos adiante, as métricas de envolvimento e atenção, 
por oposição às de tráfego. Para a direção comercial é 
importante saber as visualizações dos artigos mas sobre-
tudo o tempo médio de leitura (e consequentemente de 
exposição à publicidade) e ainda o perfil do leitor (construído 
ainda com alguma margem de erro). “No digital consegui-
mos ter uma eficácia na publicidade que não é possível no 
papel. Porque é possível medir, e afunilar a segmentação. 
Segmentar é a palavra de ordem no digital”, e é possível 
fazê-lo por horário, localização, equipamento, plataforma, 
e também pelo tipo de público: “já começámos a fazer 
algumas experiências, ainda falíveis, como identificar o 
sexo do leitor” (ibid.).
ATORES E PRÁTICAS PROFISSIONAIS
Na Informação, o website do Observador divide-se pe- 
las seguintes secções: Política, Economia, País, Mundo, 
Desporto, Ciência, Cultura, Lifestyle, Tecnologia, Justiça. 
É oferecido também um canal Auto, especializado na te-
mática do automóvel. Existe ainda uma secção de Espe-
ciais, que reúne reportagens ou artigos de fundo, assina-
dos por jornalistas da casa ou colaboradores externos. 
A secção de Vídeos reúne os conteúdos de vídeo produ-
zidos pelo jornal, independentemente do contexto de 
produção, e a de Explicadores agrega conteúdos com o 
mesmo nome, i.e. textos escritos em tópicos que visam 
responder a perguntas-chave para o esclarecimento de 
questões específicas.
A direção editorial do Observador inclui cinco editores das 
seguintes áreas: Política, Sociedade, Economia, Cultura e 
Lifestyle. O projeto arrancou apenas com as três primeiras 
e as secções de Cultura e Lifestyle foram criadas poste-
riormente, como referido. A redação é aberta, e funciona 
em torno das editorias acima mencionadas. Os jornalistas 
estão afetos a uma editoria específica, reportando dire-
tamente ao respetivo editor. Em alguns casos, existe um 
certo grau de especialização dos jornalistas, que deriva 
menos de uma opção editorial e mais dos interesses in-
dividuais de cada um. De acordo com os jornalistas entre-
vistados, há espaço nas editorias para os jornalistas 































FIGURA 2   As relações da equipa técnica 
com as áreas editorial e comercial














proporem e escreverem as suas próprias histórias, para 
além das que lhes são pedidas. Os editores não demons-
tram apenas abertura como incentivam essa prática. No 
início de novembro de 2016, a redação reunia 28 jornalis-
tas. Alguns dos jornalistas estão alocados a secções es-
pecíficas como Política, Economia ou Lifestyle, mas a 
maioria dos jornalistas produz conteúdos para todas as 
secções. A secção da Cultura tem apenas um editor e um 
jornalista em permanência, sendo garantida sobretudo 
por jornalistas freelancer. Para além dos jornalistas que 
compõem a redação, o Observador tem ainda uma equipa 
de jornalistas externos que garantem a produção da 
secção de Auto e tem também alguns colaboradores 
freelancer que escrevem pontualmente, com uma regu-
laridade variável, nomeadamente na área da Cultura, e 
que são apelidados de spotters, i.e. profissionais especia-
lizados em determinadas temáticas.
As notícias da Atualidade não estão associadas a uma 
editoria ou equipa específicas. Todos (ou quase todos) os 
jornalistas produzem conteúdos de Atualidade, seguindo 
um sistema de escalas. O essencial do seu funcionamento 
é o seguinte: a cada jornalista é atribuído um dia (e.g. um 
dia por semana, que é alterado todos os meses) em que 
está de escala de atualidade; a equipa responsável pela 
atualidade muda todos os dias; é composta por quatro ou 
cinco jornalistas de cada vez, numa combinação entre 
editores, jornalistas seniores e juniores (maioritariamente 
estagiários); o diretor executivo e a diretora adjunta assu-
mem a coordenação da atualidade. Parece ser consensual 
dentro da equipa que este é um sistema eficaz. Sendo o 
Observador um diário generalista, permite a agregação das 
diferentes áreas e acontecimentos da atualidade, garantindo 
não só uma cobertura ampla como uma capacidade de 
resposta rápida. Permite ainda que os jornalistas que não 
estão a cumprir a escala de atualidade possam trabalhar 
de forma aprofundada e calma sobre os seus temas, res-
paldados da pressão quotidiana. O facto de toda a equipa 
ter que cumprir essa escala é impeditivo de que os jorna-
listas sofram de uma hiper-especialização associada à sua 
editoria: “todos temos que estar atentos ao que está a 
acontecer, não nos podemos fechar nas nossas caixinhas” 
(Entrevista presencial). Tem ainda um efeito secundário 
vantajoso, que é o de dar aos jornalistas, particularmente 
aos mais jovens e aos estagiários, uma experiência consi-
derada valiosa: “é uma formação muito boa, porque obriga 
o jornalista a ter ideias rápidas e exequíveis sobre o que 
está a acontecer, e rapidamente um estagiário está a fazer 
textos bons, profundos, compridos, que unem informação 
de várias fontes” (ibid.). Uma desvantagem apontada é o 
facto de desviar os jornalistas seniores e altamente espe-
cializados de outros trabalhos de fundo e assim, ao cingi-los 
a essa função, desaproveitar ciclicamente o seu potencial.
Os membros da redação relatam um ritmo de trabalho intenso: 
“Quando o diretor me disse ‘nós aqui trabalhamos imenso’, 
eu nunca imaginei que fosse este imenso”. “A equipa é 
curta, mas trabalha muito mais do que as dos outros jornais” 
(ibid.). Os jornalistas tendem a ter longas jornadas de tra-
balho, mas o facto de não haver hora de fecho permite 
também uma maior flexibilidade de horário, com a exceção 
das escalas que implicam horários de entrada e saída fixos. 
Na redação, o habitual é estarem sempre jornalistas entre 
as seis e meia da manhã (ou as nove ao fim de semana) 
e a meia-noite. “Toda a gente é puxada ao limite, no bom 
sentido. Tem que ser mesmo assim” (ibid.). Mas apesar 
dessa intensidade, não parece existir particular insatisfação, 
e o mesmo jornalista que afirma que “o jornalismo é um 
meio muito competitivo”, acrescenta adiante que “existe 
um grande espírito de entreajuda” (ibid.).
O espírito de entreajuda descrito refere-se à relação entre 
os jornalistas e entre os jornalistas, editores e direção. 
Mais ainda, é necessário para o convívio na redação entre 
os jornalistas e outros profissionais, nomeadamente da 
área técnica e multimédia, i.e. programadores e designers, 
analistas digitais e gestores de comunidades. De acordo 
com João Canavilhas, que procurou compreender a relação 
entre estes diferentes atores, no contexto específico da 
redação do Observador, “há uma interdependência cada 
vez maior entre jornalistas e especialistas de outras áreas, 
sobretudo designers multimédias e programadores res-
ponsáveis por lidar com áreas para as quais os profissionais 
da notícia não foram treinados” (Canavilhas et al., 2014, 
p. 87). Pela informação adquirida através das entrevistas 
realizadas no âmbito deste estudo de caso, poder-se-á 
também concluir que existe alguma dependência dos 
jornalistas da equipa de multimédia, e que esta resulta 
menos da organização da redação do que das competên-
cias específicas de cada um. Uma interação frequente 
deriva da necessidade de o jornalista introduzir nas notícias 
elementos gráficos mais complexos que não tem capacidade 
para fazer sozinho: “Nem toda a gente faz trabalho multi-
média, mas todos têm uma visão de que é preciso, e se 
não são eles próprios a fazer vão pedir a alguém que os 
consiga ajudar” (Entrevista presencial).
































A INTEGRAÇÃO DA REDAÇÃO
E A MULTIMEDIALIDADE (CAIXA 2)
“Nas redações modernas há uma grande divisão de 
trabalho, entre o que faz o jornalista, o fotógrafo, o 
gráfico. Nós aqui nascemos sem essa divisão de 
trabalho. Toda a forma de conceber o fluxo de trabalho 
é diferente. Todos os jornalistas foram equipados com 
iPhones, desde o primeiro dia, incluindo os estagiários, 
para que possam fazer fotografia e vídeo. Não quer 
dizer que façam todos os dias, mas de vez em quando 
fazem, fazendo a diferença”.
“A ideia é que cada jornalista tenha as ferramentas e 
o conhecimento para poder produzir vídeo, áudio, 
gráficos. Isto não invalida que existam pessoas que 
se dedicam em exclusivo a isso. O que é importante 
é que os jornalistas conheçam o potencial do que 
podem fazer, e podem conceber em conjunto com os 
técnicos os conteúdos. Esta lógica de deixar de sa-
cralizar o papel do jornalista, e trabalhar em equipa, 
com o infográfico, o designer, etc. é fundamental. Não 
acredito que exista outra redação onde essa integra-
ção seja tão profunda como no Observador”.
Fonte: entrevistas presenciais.
A organização da redação e a interação entre os seus 
membros não se pode dissociar da distribuição física do 
espaço. Nair Moreira Silva recupera várias descrições de 
redações “tradicionais”, sublinhando as divisões físicas 
entre as diferentes secções, o excesso de hierarquias e 
de níveis de controlo, um número exagerado de jornalistas 
pouco especializados, com pouca capacidade de decisão 
(centrada nas chefias) e que não trabalham em equipa, a 
importância da hora de fecho e a desvalorização do online. 
Refere que o aproveitamento das potencialidades do online 
depende, entre outras coisas, de uma transformação física 
do espaço, com redações abertas e integradas, com uma 
cultura colaborativa (Silva, 2015, pp. 112-114). A redação 
do Observador é precisamente um espaço aberto, sem 
divisão entre secções, entre jornalistas e direção editorial, 
entre jornalistas e equipas técnicas. O espaço potencia e 
reflete a horizontalidade da organização dos atores e 
práticas profissionais.
ROTINAS JORNALÍSTICAS
As rotinas do trabalho jornalístico são, no Observador, muito 
variadas e variáveis. Por exemplo, alguns jornalistas saem 
mais vezes do que outros em reportagem. Mais ainda, a 
maioria dos jornalistas tende a não ter dias demasiado 
padronizados. Para a generalidade dos jornalistas, as ro-
tinas quotidianas ao nível da seleção das notícias incluem 
a leitura de jornais, a pesquisa na internet, nomeadamente 
em websites noticiosos internacionais, e os contactos com 
fontes. Ao nível da elaboração da notícia, para além da 
reportagem ou da entrevista, o lugar central é o da redação 
do texto. Paralelamente à redação surge a integração na 
notícia de conteúdos (e.g. fotografias, conteúdos multi-
média, ligações para outros websites, redes sociais, etc.) 
e por vezes a produção desses mesmos conteúdos (e.g. 
gráficos, infografias), que são uma das características 
definidoras do ciberjornalismo multimédia (Canavilhas, 
2006). Finalmente, a formatação e a paginação, “tradicio-
nalmente” a cargo de um designer, cabe ao jornalista no 
momento da submissão na plataforma digital. Para além 
da organização do texto, é corrente a associação de outras 
notícias de interesse relativas ao tema abordado.
Após a submissão de uma notícia no sistema de back-office, 
o editor faz a revisão e efetiva a publicação. Em alguns 
casos, consoante a importância da notícia, há ainda um 
nível superior de revisão, da direção editorial. Inversamente, 
em casos em que existe urgência de publicação, o editor 
pode fazer a revisão já depois da notícia publicada, uma 
vez que é sempre possível fazer alterações posteriores. 
Quando tal acontece, é apontada na notícia a alteração 
efetuada.	Há	diferentes	níveis	de	acesso	ao	sistema	de	
back-office. Existe uma diferenciação entre jornalistas 
juniores e seniores. Os primeiros apenas podem submeter 
as notícias para revisão ou editar um texto previamente 
publicado. Os últimos têm direitos de publicação. Os edi-
tores, para além da revisão e da publicação, também podem 
editar as grelhas, i.e. alterar a organização da homepage. 
A gestão da homepage fica a cargo da direção editorial. O 
acompanhamento da homepage e a organização da grelha 
ocupam um lugar central numa publicação que tem a hi-
pótese (e a necessidade) de se atualizar com uma grande 
velocidade ao longo do dia noticioso.
Relativamente à produção de notícias, e procurando fazer 
uma comparação com os jornais em papel, tanto os jorna-
listas como a direção editorial afirmam que no online são 
































publicados mais textos por dia e também são escritos mais 
textos por jornalista por dia. Se por um lado há uma preo-
cupação com o imediatismo das notícias, também a há 
com o aprofundamento das estórias: na redação convivem 
“uma sede de publicar, de fazer mais, de mostrar trabalho, 
com um ritmo alucinante, e uma postura mais calma, que 
desvaloriza a espuma dos dias, com interesse em encon-
trar ângulos diferentes, abordagens aprofundadas [...], 
mas os dois ritmos cabem num online e os dois fazem 
falta, mas são muito contrastantes” (Entrevista presencial). 
Uma das principais limitações que o trabalho jornalístico 
encontra no online é o fator tempo: “acho que há menos 
tempo [do que no papel] para pensar a informação, a 
velocidade com que se escreve é maior, há menos incentivo 
para procurar ângulos diferentes” (ibid.). Se o tempo é 
uma limitação porque “há menos tempo”, por outro lado, 
não existe uma limitação temporal específica associada 
ao papel que é a hora de fecho. Esse facto permite que seja 
possível publicar a qualquer hora, mas não cria o constran-
gimento de os conteúdos estarem prontos para publicação 
até uma hora concreta. A inexistência da hora de fecho 
também faz com que o jornalista esteja “muito mais ligado 
à profissão, muito mais atento, porque a toda a hora pode 
surgir algo relevante” (ibid.). A pausa mental que no papel 
o jornalista sente entre o momento de fechar o jornal e o 
momento de recomeçar o trabalho no dia seguinte não 
existe no online. “Se acontecer algo de realmente importante 
durante a noite, o jornalista escreve a notícia, seja da sua 
área ou não, não vai esperar que sejam seis e meia da 
manhã e esteja alguém na redação, nem vai esperar au-
torização da direção editorial para publicar na homepage” 
(Diretor executivo em entrevista a 14-11-2016).
A relação com o fator tempo se, por um lado, pode ser 
desvantajosa, também pode ser o inverso. Essa vantagem 
nota-se na diferença entre o “correr atrás da agenda” e o 
“antecipar a agenda”, sendo que a segunda estratégia é 
mais condizente com as práticas dos jornais em papel do 
que a primeira.
CONSEQUÊNCIAS DO FATOR TEMPO
NO ONLINE (CAIXA 3)
“No papel não se pode andar a correr atrás da agenda, 
porque senão vai-se sempre tarde, portanto o esforço 
de antecipar a agenda é grande, e a pressão que o 
jornalista sente é maior. No papel, a gravidade de perder 
uma boa história, uma cacha, é muito grande. A pressão 
que o jornalista sofre no papel é muito mais incidente 
no sentido de ter uma boa história do que no da quan-
tidade, até porque não há espaço, portanto não interessa 
fazer muita coisa, mas tem é que se ter aquilo que os 
jornalistas no dia seguinte queriam ter tido. No online 
essa pressão é muito baixa, mesmo muito baixa. Claro 
que, quando se consegue sacar uma história, o editor 
e o diretor ficam radiantes, e o incentivo é muito posi-
tivo. Essa é uma vantagem grande do Observador, 
deixa-se de viver sob a repressão, a pressão negativa. 
No papel, se o teu concorrente deu uma manchete que 
tu não deste, tu de manhã tens o editor, o coordenador, 
o diretor, toda a cadeia de chefia a olhar para ti. No 
online não tens ninguém. Se a concorrência já deu uma 
história, não há problema, nós damos aqui também, 
se conseguirmos acrescentar um ângulo à história 
melhor, se não, não tem problema, pomos a nossa 
história a correr e ela vai ter não sei quantas mil parti-
lhas na mesma. E isso muda muito o nosso dia-a-dia, 
e a forma como encaramos o jornalismo”.
Fonte: entrevista presencial.
Se o fator tempo é uma limitação, por outro lado o fator espaço 
enquanto limitação “clássica” do jornal “tradicional” desa-
parece. No papel, cabe ao editor organizar a página e distri-
buir o espaço. No Observador “é raro haver limite”, “os edi-
tores tentam manter o bom senso; a tendência dos jorna-
listas é para escrever muito; é mais fácil escrever longo do 
que escrever curto; escrever curto obriga a escolher, a 
editar” (Entrevista presencial). Assim, os textos parecem 
tender a ser mais longos no online do que no papel: “Quando 
o online apareceu, e essa era uma falha na abordagem dos 
jornais tradicionais, achava-se que era só as breaking news, 
a atualidade, as notícias curtas, mas o Observador tentou 
romper com isso. Mesmo nas breaking news procuramos 
enquadrar e explicar”. “Acho que as pessoas têm tempo para 
ler quando as coisas são bem escritas, e a informação é 
relevante, e nós temos tido muitos trabalhos grandes, que 
possivelmente podiam ser mais pequenos, mas verificamos 
que temos tempos de leitura relativamente longos. Acho 
que há de facto uma disponibilidade [do leitor]” (ibid.).
Relativamente ao estilo e linguagem utilizados e ao tipo de 
escrita praticada, para além da maior dimensão das notícias, 
































alguns jornalistas com experiências prévias em publicações 
em papel referem não notar diferenças. Outros assumem 
que a linguagem é mais próxima do leitor, mais direta, com 
mais traços de oralidade, “mais criativa”. Onde essa criati-
vidade parece ser mais necessária é nos títulos: “têm que 
ser mais chamativos, mais atraentes. Podemos ter uma 
grande história e basta um título que não funcione e ninguém 
lê, e vice-versa. E isso no online percebe-se logo, o retorno 
é imediato” (íbid.). Um recurso frequentemente utilizado no 
online é o clickbait, termo pejorativo que pode ser traduzido 
por “isco de cliques” e que se refere a um título sensaciona-
lista, contendo geralmente o mínimo de informação para 
deixar o leitor curioso e levá-lo ao clique. Ainda que havendo 
a admissão de por vezes se recorrer ao clickbait (ver Caixa 
4), é uma estratégia genericamente recusada pela equipa 
e pela direção. Uma outra diferença relaciona-se com a forma 
de construir as notícias, que podem ser mais explicativas. 
Os instrumentos que estão ao dispor do jornalista são mais 
variados no online, nomeadamente com a possibilidade da 
introdução de diferentes conteúdos ilustrativos, como re-
ferido acima (e.g. fotografias e fotogalerias, gráficos, info-
grafias). Mas também de links para outros conteúdos, que 
quebram o modelo “tradicional” de construção da notícia, 
representado pela pirâmide invertida. A hipertextualidade, 
nomeadamente através das hiperligações, torna-se assim 
uma característica diferenciadora do jornalismo online.
Uma das rotinas “tradicionais” da atividade jornalística 
relaciona-se com o cultivar de fontes próprias. A relação 
com as fontes é diferente de área para área (por exemplo, 
é notória uma maior proximidade na Política), mas as 
fontes utilizadas não parecem variar do papel para o online: 
fontes oficiais, não oficiais, agências noticiosas, outros 
órgãos de comunicação. No entanto, o online parece in-
tensificar a relação com as fontes, que se torna mais re-
gular e continuada. Tanto o jornalista recorre mais regu-
larmente às fontes como o inverso também acontece: são 
necessários mais conteúdos, e são também mais os 
conteúdos que são noticiáveis, i.e. cujo interesse depende 
da divulgação rápida. “Quando uma fonte passa uma in-
formação, o reflexo é muito rápido, sente que a informação 
que passou está imediatamente online, e isso incentiva 
muito o contacto. E quanto mais nós falarmos com as 
fontes, melhor relação temos com elas, e maior a probabi-
lidade de termos estórias” (Entrevista presencial).
Uma das fontes comuns são, como referido, outros órgãos 
de comunicação. No Observador há o hábito de não só 
recorrer a informação de outros media, mas também de 
a citar (por vezes colocando um link), mesmo quando se 
trata de seus concorrentes diretos. Em publicações “tra-
dicionais” em papel, “é mais raro citar um concorrente, só 
mesmo quando não há hipótese”. “No papel normalmente 
não dás informação que o teu concorrente já deu, o que 
nem sempre faz muito sentido, porque o teu leitor se calhar 
não lê o concorrente”. Se o recurso a outros media tem a 
vantagem de disponibilizar ao leitor mais informação, o 
hábito de fazer a ligação direta a notícias produzidas por 
terceiros poderá também ter desvantagens: “Não estás a 
obrigar o jornalista a pensar. É um bocadinho preguiçoso 
pensar ‘está bem feito, está tudo dito, não vale a pena dizer 
mais nada’, porque é raro ser assim, há sempre pontas 
soltas, há informação nova que podemos ir buscar, ou 
podemos apresentá-la de forma diferente, e esse estímulo 
é muito maior no papel do que no online” (ibid.)
INTERAÇÃO COM O LEITOR
Uma das características definidoras do jornalismo online 
é a interação possibilitada ao leitor. No caso do Observador, 
é disponibilizada ao leitor a hipótese de, no website, co-
mentar ou partilhar as notícias no Facebook, Twitter, 
Google Plus ou Linkedin ou ainda enviá-las por e-mail. Se 
o acesso ao website for feito via mobile é ainda possível 
partilhar as notícias através de um serviço de mensagens 
instantâneas como o Whatsapp. Para além do comentário 
e da partilha, é ainda possível enviar um e-mail para o autor 
da notícia, que também recebe na sua caixa de correio 
todos os comentários deixados na notícia. Nos casos de 
notícias não assinadas, o e-mail disponibilizado para esse 
efeito é um dos gerais do jornal. As possibilidades de inte-
ração nas redes sociais, nomeadamente no Facebook, 
serão exploradas na secção seguinte.
Cabe ao gestor de redes sociais, cuja função será abordada 
também na próxima secção, fazer a moderação dos co-
mentários às notícias do website. De acordo com um dos 
profissionais responsáveis por essa gestão, os comentá-
rios no website rondam entre os 400 diários, “num dia 
mau”, e os 1000 diários, “num dia bom”. Para colocar co-
mentários, mas também para guardar artigos, seguir au-
tores, tópicos e categorias, o leitor tem que se ligar ao 
website através de uma de duas redes sociais: Facebook 
ou Google Plus. Ao efetuar o registo o utilizador cede ao 
Observador o acesso ao seu perfil pessoal numa dessas 
































redes sociais, o que permite um maior controlo da identidade 
dos utilizadores e a restrição de utilizadores com contas 
falsas ou duplicadas.
Existe um sistema de pontuação automática que faz a fil-
tragem dos comentários, bloqueando os comentários que 
incluírem alguma das palavras “proibídas” definidas. Existe 
uma posterior verificação humana que liberta aqueles que 
tenham sido indevidamente filtrados e que, inversamente, 
remove as intervenções que passaram no filtro mas que 
não são apropriadas, i.e. que não são “construtivas, rele-
vantes para a notícia, cordiais e respeitadoras” (Observador, 
s.d.7). Também os utilizadores podem denunciar comen-
tários alheios. O sistema de pontuação automática tem em 
conta o histórico de participações do leitor, i.e. a sua posi-
ção num ranking é reduzida sempre que veja um comen-
tário reprovado, receba denúncias confirmadas, faça de-
núncias inválidas, tenha a identidade ofuscada. Em casos 
extremos, o Observador reserva-se o direito de excluir um 
utilizador, nomeadamente quando a sua identidade for 
duvidosa ou falsa, quando ofender o jornal ou outros utili-
zadores, ou desrespeitar as normas de conduta associadas 
à “Comunidade Observador”. O primeiro comentário de um 
novo utilizador é geralmente submetido à moderação humana, 
de forma a evitar a criação de contas anónimas ou dupli-
cadas. Apesar de todos os dias os gestores de comunidades 
excluírem comentários e utilizadores, “a comunidade foi 
educada como deve ser, e eu acredito que as comunidades 
também se educam, tanto no site como nas redes, os en-
graçadinhos já perceberam que há filtragem deste lado e 
não vêm cá tanto porque sabem que são bloqueados” 
(Entrevista presencial).
Como mencionado acima, no estatuto editorial do jornal é 
referido que se promove a interação com os leitores, os 
únicos perante os quais o Observador se assume como 
responsável. No “Explicador” de maio de 2014 já referido 
lê-se que “comunidade é a oportunidade de ser uma voz 
mais respeitada e mais escutada por parte da equipa que 
faz o Observador, equipa essa que acredita no serviço a 
quem nos lê. Entendemos que os leitores sabem mais do 
que nós, que podemos e devemos aprender com o que nos 
dizem, que temos a obrigação de servir a comunidade onde 
nos inserimos” (Fernandes, 2014, maio 19). E ainda que 
“o contacto com os leitores será direto e aberto, como é 
regra na rede, e os nossos jornalistas não fugirão ao diálogo” 
(ibid.). A política do jornal é a de responder aos comentá-
rios do leitor sempre que possível, nomeadamente quando 
estes comportam alguma incorreção no texto ou sugestões 
construtivas. Isso é feito pelos gestores de comunidades 
no website e pelos próprios jornalistas quando recebem 
mensagens via e-mail: “faz parte do papel do jornalista” 
(Entrevista presencial). A interação com o leitor cria uma 
maior proximidade e identificação com o projeto: “A possi-
bilidade de interação dá um outro tipo de humanidade aos 
artigos, as pessoas têm a possibilidade de dar a sua opinião, 
deixar a sua marca, que em princípio lá ficará para sempre” 
(ibid.) A interação entre o meio de comunicação social e 
o leitor é fortemente potenciada pela presença nas redes 
sociais, analisada abaixo.
REDES SOCIAIS
Na segunda década do século XXI, uma das principais 
tendências nas estratégias dos media online é a presença 
nas redes sociais. Notável é o aparecimento da figura do 
gestor de comunidades. Em Portugal, os primeiros surgem 
no início de 2010 no Público e no Jornal I (Marcela, 2010, 
fevereiro 5). Os primeiros nesse cargo começaram por ser 
jornalistas, cuja função passava por gerir a presença do 
jornal nas redes sociais e por moderar a comunicação com 
os leitores (que ocorre, como referido acima, não apenas 
nas redes sociais mas também nos websites). O perfil 
profissional para a desempenhar tem-se vindo a especia-
lizar, saindo cada vez mais da alçada dos jornalistas: “o 
estratega de redes sociais é um bem precioso que tem 
vindo a ser valorizado, por boas razões. Deve ter compe-
tências de marketing, domínio da comunicação digital e 
conhecimentos específicos da área editorial para poder 
representar devidamente o meio de comunicação e ser 
relevante” (Andrade, 2016, p. 148).
No Observador, dois profissionais acumulam as funções 
de analista digital e gestor de comunidades, geralmente 
separadas. A função de analista digital, que implica desde 
logo a monitorização e análise das métricas, será abordada 
na secção seguinte. A análise requer investigação e tra-
balho continuado, enquanto a gestão das redes é um 
trabalho reativo e quotidiano. De forma a que o ritmo mais 
acelerado do segundo não prejudique o primeiro, a estra-
tégia adotada foi a alternância entre uma e outra função 
entre os dois profissionais. Se do ponto de vista de prática 
é conveniente serem funções separadas, a competência 
dupla permite uma abordagem mais integrada: “a dupla 
função dá-nos uma vantagem, porque a análise permite-
































-nos perceber melhor o que está a acontecer nas redes, 
planear uma estratégia, responder melhor ao que a comu-
nidade pretende” (Entrevista presencial).
No “Explicador” supracitado é referido que “as redes sociais 
serão como uma nossa segunda pele, e uma porta de 
entrada familiar” (Fernandes, 2014, maio 19). A presença 
nas redes sociais cumpre desde logo dois objetivos: gerar 
notoriedade para a marca e angariar leitores. O Observador 
está presente em várias redes sociais: Facebook, Twitter, 
Instagram, Linkedin, Google Plus, Tumblr. O Facebook re-
presenta cerca de 97.2 % da atividade, o Twitter 2 % e as 
restantes 0.8%. A operacionalização nas redes sociais 
inclui a moderação de comentários dos utilizadores, que 
segue as mesmas regras referidas acima para o website 
e a colocação de publicações (posts). Em alguns casos, 
o acesso às redes pode ser dado aos jornalistas, por 
exemplo quando estão a fazer a cobertura de algum evento 
(e.g. festival de música, campeonato desportivo). Esse 
acesso é fundamental nos casos dos live posts, uma fer-
ramenta pouco utilizada mas apontada como interessan- 
te: “os lives no Facebook têm uma engagement rate64 até 
dez vezes superior a um post tradicional” (Entrevista pre-
sencial).
A utilização do Instagram pode ser vantajosa do ponto de 
vista da notoriedade da marca mas não gera acessos ao 
website, porque não permite a introdução de links. A rede 
não é usada diariamente, e as fotografias colocadas são 
sempre acompanhadas de um comentário e são utilizadas 
mais frequentemente para fazer a cobertura de um evento, 
para remeter para alguma reportagem do website ou para 
referir algum acontecimento. Analisando a atividade durante 
o mês de outubro de 2016, verificamos a colocação de 25 
fotografias e 3 vídeos. As fotografias tiveram uma média 
de 133 likes, com um mínimo de 47 e um máximo de 436. 
A conta do Observador no Instagram contava, a 1 de no-
vembro de 2016, com mais de 17 mil seguidores.
O Twitter não tem um sistema de filtragem como por exemplo 
o Facebook, fazendo com que todos os tweets surjam para 
quem seguir a conta. É uma rede útil sobretudo para dar 
notícias de última hora ou para fazer a cobertura ao momento 
de algum acontecimento ou evento. No Twitter são colocadas 
todas (ou quase todas) as notícias do website: o link inclui 
uma fotografia ilustrativa, o título e as primeiras linhas da 
notícia e é sempre acompanhado de uma frase de apresen-
tação. A conta do Observador nesta rede social reunia, a 1 de 
novembro de 2016, mais de 55.800 seguidores.
O Facebook é, como avançado, a rede social mais relevante 
para o Observador, uma vez que é a que mais tráfego gera 
para o website: “O efeito boca a boca hoje em dia é a partilha 
no Facebook” (ibid.). “Nós tínhamos como objetivo chegar 
à liderança no Facebook em dois anos, e fizemo-lo em um 
ano e nove meses. E isso faz-se com muito trabalho, tem 
que se perceber o que é que está mal, investigação recorrente 
da parte de análise” (ibid.). Ao contrário do Twitter, a estra-
tégia adotada pelos gestores de comunidades no Facebook 
não implica a publicação de todos os conteúdos do website: 
a prioridade é dada às manchetes, à Atualidade, e aos colu-
nistas mais lidos. Mas “nunca se pode despejar links sem 
contexto”, ou seja cada post é acompanhado de uma frase 
de apresentação, muitas vezes em forma de pergunta, de 
modo a potenciar a interação: “Tentamos estimular muito a 
interação e é muito importante responder aos leitores porque 
alimenta a comunidade. O que é que um comentário significa 
para a marca? Quando o utilizador comenta um post do 
Observador, os próximos posts vão aparecer no mural, algo 
que nem sempre acontece se apenas se tiver colocado um 
like na página” (ibid.).
MEDIÇÃO E EFEITO DAS AUDIÊNCIAS
As métricas permitem monitorizar as tendências e o 
comportamento dos leitores em tempo real. O Observador 
utiliza dois programas de medição de audiências: o Char-
tbeat e o Google Analytics. Na redação do Observador existe 
um ecrã onde são projetadas as estatísticas relativas às 
notícias mais lidas no website em cada momento. “Esta 
prática, que já existia em algumas redações no passado, 
parece ter-se generalizado a grande parte das redações 
portuguesas, como forma de chamar a atenção dos jorna-
listas para a importância de manter uma presença constante 
e expressiva na Internet” (Granado, 2016, p. 68).
Para além do acesso permanente que todos os jornalistas 
têm a esse ecrã, os editores e alguns jornalistas têm 
acesso à plataforma do Chartbeat, onde podem saber em 































64   O termo engagement rate pode ser traduzido como taxa de envolvimento e consiste no número de ações realizadas pelo leitor. Essas ações incluem 
fazer um clique numa notícia, fazer scroll, ver um vídeo ou outro conteúdo multimédia, fazer uma partilha ou deixar um comentário.
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tempo real quantos leitores tem cada uma das suas notícias, 
assim como o tempo de leitura, e a via de acesso que o 
leitor utilizou. Em todos os conteúdos é possível também 
ver o número de partilhas: “Às vezes vou ver as partilhas 
das minhas peças, mas mais por curiosidade ou voyeurismo, 
porque não faço nada com essa informação. Tenho noção 
que o número de partilhas depende muito mais do tipo de 
conteúdo, e do trabalho das redes sociais, e não tanto da 
qualidade da peça” (Entrevista presencial). O total de vi-
sualizações das páginas é disponibilizado por outro programa, 
o Google Analytics, ao qual os jornalistas não têm acesso. 
Apenas ocasionalmente, e em jeito de curiosidade, é que, 
nas reuniões de redação, é dada aos jornalistas informação 
como qual o seu artigo mais visualizado ou com maior 
tempo de leitura ou ainda a composição do seu público 
específico.
Quem faz a monitorização dos dois programas referidos 
são os analistas digitais, que realizam relatórios de per-
formance diários e semanais, que têm como objetivo 
tornar os dados recolhidos mais legíveis para os transmi-
tir à direção.
A informação a que têm acesso diz respeito fundamental-
mente ao acesso, ao tráfego e à experiência do utilizador. 
É possível medir se o tráfego é direto, orgânico ou via redes 
sociais (e de qual das redes sociais)65 e qual o dispositivo 
a partir do qual o acesso foi feito (desktop ou mobile, e 
neste via website ou app). E se é possível saber qual a 
última página a que os utilizadores acederam antes de 
entrarem no Observador, também é possível saber a página 
a que acederam após saírem. Relativamente ao tráfego, 
as principais métricas são as pageviews (visualizações), 
o número de visitas e os unique visitors (utilizadores 
únicos), e é possível identificar quais os conteúdos mais 
vistos através das diferentes vias de acesso. Outras mé-
tricas dizem respeito à experiência do utilizador, nomea-
damente o tempo de leitura ou o local até onde os artigos 
são vistos, que permitem aferir o nível de envolvimento ou 
atenção. É ainda possível medir quais os conteúdos que 
geram maior engagement rate, tanto no website como nas 
redes sociais. Outro critério consiste na bounce rate (taxa 
de rejeição), que é a percentagem de sessões sem inte-
ração do utilizador, quando a página de uma notícia foi a 
única visitada, seguida da saída do website. Relativamente 
aos utilizadores, é possível saber o local e a região de 
acesso, através do endereço IP (Internet Protocol), e a 
idade dos utilizadores. “Isto é o Big Brother, só não sabemos 
o nome da pessoa que está do lado de lá” (ibid.).
Existe ainda uma ferramenta que monitoriza as trends, i.e. 
os conteúdos virais, mais partilhados em redes sociais e 
em websites, tanto no país como no resto do mundo. Esta 
informação é importante porque permite encontrar tópicos 
que estão a gerar interesse e, caso ainda não tenham sido 
noticiados, fazê-lo ou então, caso já o tenham sido, aprofundá-
-los ou pelo menos garantir para os mesmos um melhor 
posicionamento na grelha.
Uma das preocupações dos analistas digitais é o aumento 
dos cliques. Uma estratégia é, como já referido, o ckickbait, 
que visa o clique e a partilha pelas redes sociais. Uma das 
medidas técnicas para evitar a proliferação de clickbaits 
relaciona-se com a possibilidade de fazer com que o tempo 
de permanência seja um critério com maior importância 
do que o da visualização.
A UTILIZAÇÃO DO CLICKBAIT (CAIXA 4)
“Não trabalhamos só para o clique, mas temos que 
viver. Mas não inventamos descrições que não existem 
e tentamos evitar ao máximo o clickbait. Mas às vezes 
fazemos, quando temos menos gente no site. O click-
bait tem problemas em termos de notoriedade da 
marca, descredibiliza o projeto. O leitor, se gostar de 
nós, percebe tudo o que fazemos e não gosta de cli-
ckbaits. Mais de metade dos nossos leitores são fi-
delizados, em cada 10 dias vem ao site 8 vezes. E 
esse leitor assíduo conhece a dinâmica do site”.
Fonte: entrevista presencial.
Relativamente à busca dos cliques, existe também um 
esforço de colocação de fotogalerias, uma vez que cada 
fotografia corresponde a uma visualização. A fotogaleria 
em destaque no website é um dos conteúdos monitoriza-
dos ao longo do dia e que pode sofrer alterações de acordo 
com as métricas. Uma outra forma de potenciar os cliques 































65   São três as principais vias de acesso ao website: (1) acesso direto, que consiste no público (normalmente fidelizado) que digita o endereço do 
website ou que entra via newsletter; (2) acesso orgânico, que deriva dos motores de busca; (3) e acesso via social media, i.e. via redes sociais. 
Esta última é a principal com perto de metade dos acessos.
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é através dos pushes (notificações) da aplicação móvel, 
decididos pela direção editorial. Cerca de 3 % (em média) 
dos utilizadores da aplicação entra no website na sequên-
cia dos pushes (ibid.).
As métricas permitem tomar decisões relativamente ao 
posicionamento das notícias na grelha, sendo algumas 
alterações sugeridas pelo próprio programa de medição 
Chartbeat. De acordo com um antigo estagiário na área da 
gestão das comunidades do Observador, não existe uma 
influência direta das audiências nos critérios de noticiabi-
lidade, mas uma preocupação em aumentar o número de 
leitores, nomeadamente através da colocação em lugar de 
destaque no website de notícias que estão a ser muito 
lidas ou através da partilha nas redes sociais de artigos 
mais populares e leves66. No entanto, “esta estratégia 
promove acima de tudo os artigos de interesse mais geral, 
tentando nunca dar destaque em demasia dentro do site 
a artigos mais ‘leves’ e nunca colocando em posições de 
topo artigos mais pueris” (Vinagre, 2015, p. 23). Também 
é comum a elaboração de novos conteúdos com base nos 
dados das audiências, voltando a explorar o mesmo tema 
sob diferentes ângulos, por exemplo.
O antigo diretor criativo do jornal refere que “os critérios 
editoriais do Observador não são ditados pelas audiências. 
As métricas servem-nos para analisar padrões de leitura, 
horários preferenciais, registos de consumo. Mas não 
determinam o que publicamos. No máximo determinam 
como publicamos (horas, forma de apresentação, destaques 
na homepage e nas redes sociais)” (Diogo Queiroz de 
Andrade apud Vinagre, 2015, p. 24). O mesmo indivíduo 
fornece noutro local mais algumas observações que nos 
permitem intuir sobre a relevância das métricas: “Saber o 
que o leitor quer ler, em que momentos, de que forma, é 
um luxo extraordinário que nos permite aproximar quem 
produz de quem consome [...]. Isso é feito com a análise 
atenta dos números para encontrar padrões de compor-
tamento/consumo que permitam aos produtos jornalísticos 
manter-se relevantes” (idem, p. 43); e ainda “a tendência 
é que [as métricas] premeiam o conteúdo que os consu-
midores querem, o que não é necessariamente sinónimo 
de conteúdos mais ‘amigos dos valores jornalísticos’ (seja 
lá isso o que for)” (idem, p. 44).
É da entrevista realizada no âmbito deste estudo de caso 
ao mesmo antigo diretor criativo que se retira a longa ci-
tação da caixa que se segue. Não sendo relativa exatamente 
à questão concreta que nesta secção foi abordada, é im-
portante para perceber as potencialidades, anteriormente 
sublinhadas, das métricas, num discurso de otimismo face 
às profundas alterações que o campo dos media tem sofrido. 
Esse otimismo, não sendo de todo transversal a todos os 
profissionais dos media, “contagia” alguns deles e pode 
ajudar a compreender o lugar que projetos como o Obser-
vador pretendem ou podem vir a ocupar.
O FUTURO DOS MEDIA (CAIXA 5)
“Eu não sou um pessimista face à crise dos media. Eu 
sou um otimista. Acho que tudo o que está a acontecer 
tende a ser bom, tende a caminhar para melhores 
condições de trabalho, para prestarmos mais informa-
ção e informação mais relevante às pessoas. Nós hoje 
temos, graças às ferramentas digitais, muito mais 
maneiras de trabalhar a informação, de comunicar com 
os nossos leitores, de interagir com eles, de perceber 
o que eles pretendem, de poder realmente servir e 
integrarmo-nos na comunidade [...]. É difícil aos órgãos 
de comunicação institucionalizados adaptarem-se a 
este meio. Será um desafio tremendo transformar um 
órgão de comunicação de legacy num produto essen-
cialmente digital. Mas o principal desafio é de menta-
lidades, é meter na cabeça das pessoas que dirigem e 
que executam como é que isto se faz. E isso não é fácil. 
É mais fácil pensar do zero e nós temos essa vantagem, 
não temos lastro [...]. Este é o futuro, este é o caminho 
certo: equipas relativamente pequenas, orçamentos 
rigorosos e bem definidos, capazes de produzir conteúdo 
inovador, com as ferramentas que o digital nos permite 































66   Um exemplo de uma notícia que se poderá classificar de “leve” foi encontrado no Facebook do Observador a 02-12-2016. Tendo gerado uma taxa de 
resposta elevada, através de partilhas e comentários, também poderá ser um bom exemplo da descredibilização da marca referida pelo entrevistado 
citado na Caixa 4. A notícia intitulava-se “As tatuagens premonitórias de 13 mulheres dos jogadores da Chapecoense”, enquadrada pela frase “Treze 
das mulheres dos jogadores da equipa tinham tatuado uma imagem que, agora, parece uma visão do que aconteceu”. O tom dos comentários deixados 
pelos utilizadores foi genericamente negativo, e.g. “isso não é jornalismo”, “tristeza de jornalismo reles”, “mau jornalismo”. Mas se uma notícia como 
esta poderá ter sido mal recebida pelos leitores, encontra-se também entre os conteúdos “leves” aquele que foi o vídeo mais visto e partilhado do 
jornal: um vídeo que uma jornalista fez em Moçambique do Presidente da República a dançar, e que em três meses teve 580.000 visualizações, e 
mais de 5000 partilhas (Observador, 2016, maio 5).
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e com uma ligação maior à comunidade. Este é clara-
mente o caminho, é o caminho que algumas publicações 
estão a fazer, é o caso do Observador, é o caso deste 
novo projeto [ECO] e é o caminho que os órgãos de 
comunicação instalados terão de fazer também, porque 
não é sustentável, não só a dimensão das equipas 
como o output em termos de conteúdo. Não tenho 
dúvidas de que este é o caminho. Agora detalhes sobre 
o caminho, se o caminho melhor é o da subscrição ou 
o do acesso aberto, ou o misto, o da publicidade de 
banner ou o do branded content, não sei, e não estou 
muito preocupado em sabê-lo, porque o que interessa 
nesta fase é ir experimentando. Provavelmente será 
um misto disto tudo e será um misto de coisas novas 
que irão surgir. É muito importante termos a noção de 
que a internet está na infância. Gutenberg lançou a 
prensa e só 150 anos depois é que surgiu o primeiro 
jornal. A internet tem 25 anos. Vamos colocar isto em 
contexto e perceber que daqui a 10 anos o que vamos 
estar a fazer é rigorosamente diferente do que estamos 
a fazer hoje. E por isso é que isto é tão estimulante. E 
neste contexto, a principal característica de um jorna-
lista hoje não é saber fazer vídeos, não é saber fazer 
tweets, não é nada disso. É ser capaz de aprender a 
aprender, estar disposto a aprender, porque o percurso 
profissional do jornalista hoje implica que estejamos 
sempre abertos a aprender novas funcionalidades, 
novas técnicas, novas ferramentas, novas formas de 
desenvolver o nosso trabalho”.
Fonte: entrevista presencial.
CONCLUSÃO
Num contexto mediático de profundas mudanças econó-
micas e tecnológicas, o estudo de caso aprofundado de 
uma publicação como o Observador, que foi concebida e 
desenvolvida exclusivamente em suporte digital, permite 
traçar um retrato da nova ecologia dos media que pode 
contribuir para o surgimento sustentado de novos projetos, 
para a adaptação ao digital das redações mais “tradicionais”, 
mas também dos mecanismos de controlo e regulação e 
da própria experiência do cidadão enquanto leitor e utili-
zador das novas tecnologias.
Neste estudo de caso procurou-se aprofundar o projeto 
editorial e o modelo económico nos quais se sustenta o 
Observador, a organização e o funcionamento quotidiano 
da redação e o papel dos diferentes atores profissionais e 
das práticas que estes desenvolvem no seu seio. Abordou-
-se especificamente as rotinas jornalísticas, a interação 
com o leitor e a presença nas redes sociais e ainda a 
questão da medição das audiências.
O Observador é um diário generalista, que tem como par-
ticularidade ser um nativo digital. No seu estatuto editorial 
como nas práticas quotidianas, revela-se central a preo-
cupação com a interatividade, a multimedialidade, a 
atualização permanente dos conteúdos, a interação com 
os leitores e a presença nas redes sociais.
Do ponto de vista do modelo de negócio, é de notar que o 
acesso a todos os conteúdos do jornal se faz de forma 
gratuita. Assim, são inexistentes as receitas com vendas 
ou subscrições. Simultaneamente, também o são as 
despesas e os constrangimentos associados à logística 
da paginação, da impressão, da distribuição. A principal 
fonte de receita é a publicidade. Para além da publicidade 
“tradicional”, começa a ganhar dimensão uma forma nova 
de publicidade ou patrocínio designada por branded content, 
i.e. a produção de conteúdos da autoria e responsabilidade 
do jornal, mas de acordo com a abordagem e os interesses 
da marca patrocinadora. Como nota Joaquim Fidalgo, “o 
que se passa na fronteira que demarca o jornalismo das 
atividades de publicidade e marketing é, em muitos casos, 
tudo menos claro e transparente”, podendo colocar em 
causa a credibilidade do jornal e a relação de confiança 
entre o público e o jornalismo (Fidalgo, 2016, p. 45).
Relativamente ao quotidiano da redação, a mesma é aberta 
e funciona em torno de cinco editorias: Política, Sociedade, 
Economia, Cultura e Lifestyle. Os jornalistas estão afetos 
a uma editoria específica, reportando diretamente ao 
respetivo editor, mas todos produzem conteúdos de 
Atualidade. A “especialização por tarefas”, típica do jornalismo 
“tradicional”, “não parece caber mais dentro do perfil do 
novo jornalista” (Torres, 2007, p. 10). Pelo contrário, existe 
um grau elevado de fluidez na organização do trabalho, ao 
nível tanto das temáticas que os jornalistas trabalham 
como da hierarquia da redação. A produção de conteúdos 
é sustentada pelos membros da redação e também por 
um grupo de jornalistas freelancer e de colaborações mais 
ou menos regulares. A secção de Opinião é garantida por 
colaboradores externos, sejam colunistas fixos ou convi-
dados pontuais. Os jornalistas têm uma relação próxima 
































com os editores, a direção editorial e ainda com outros 
profissionais, i.e. programadores, designers, analistas 
digitais e gestores, que constituem a categoria que João 
Canavilhas designa como os novos tecno-atores dos media 
(Canavilhas et al., 2014). Relativamente às rotinas jorna-
lísticas, é de notar uma multiplicação de competências e 
tarefas: nas secções para as quais os jornalistas trabalham 
e nos temas que abordam, nos conteúdos produzidos que 
não são apenas textuais mas também multimédia, no 
complementar a produção de conteúdos com tarefas da 
ordem da formatação, edição, posicionamento na grelha, 
e ainda na interação com o leitor (através dos comentários 
no website e do e-mail). A função do jornalista já não é 
apenas a de redigir a notícia, mas a de explorar todas as 
formas possíveis de a apresentar (Deuze, 2004). Este 
cenário corresponde ao aparecimento do que Anabela 
Gradim apelidou de “jornalista tipo MacGyver”, “super re-
pórter multimédia”, “homem dos mil e um recursos” 
(Gradim, 2002). Este novo jornalista produz conteúdos e 
narrativas onde multimedialidade, hipertextualidade e 
interatividade são características centrais.
Uma das características definidoras do trabalho num jornal 
como o Observador relaciona-se com o fator “tempo”. O 
ciclo noticioso não tem 24 horas, como no “tradicional” 
jornal diário em papel, mas é um ciclo noticioso contínuo. 
Não existe o imperativo da produção de notícias ter que 
estar terminada até à hora de fecho, retirando assim 
pressão ao trabalho quotidiano. Mas, inversa e simulta-
neamente, a pressão acresce devido a uma necessidade 
de atualização permanente, de instantaneidade: “a infor-
mação é ao segundo. A ideia de não haver hora de fecho é 
completamente errada. Claro que há. A diferença é que a 
nossa hora de fecho é agora” (Diretora adjunta em entrevista 
a 08-11-2016). Uma redação online faz com que o quotidiano 
dos jornalistas envolva cada vez mais “noções de velocidade, 
processos de decisão rápidos, precipitação, e trabalho em 
tempo real acelerado” (Deuze, 2004, p. 449). Se o ‘tempo’ 
tem profundas implicações no trabalho jornalístico, também 
as tem o ‘espaço’. No online, a limitação prévia do número 
de	caracteres	alocado	a	cada	peça	não	existe.	Há	espaço	
para textos mais longos, profundos e explicativos. No 
entanto, percebe-se como sendo um desafio a integração 
do imediatismo do ritmo do online com a reflexão e o 
aprofundamento	da	informação.	Como	refere	Helder	Bastos,	
“o ritmo e a intensidade do trabalho ciberjornalístico são, 
em geral, incompatíveis com a profundidade e a contex-
tualização necessárias a um jornalismo de qualidade” 
(Bastos, 2015, p. 97). O mesmo autor acrescenta: “Espera-
-se também que os jornalistas produzam mais com menos 
tempo, menos recursos e menos colegas” (ibid.). Note-se 
que Bastos faz uma análise baseada sobretudo no ciber-
jornalismo desenvolvido em órgãos de comunicação 
“tradicionais”, que, por escassez de recursos financeiros 
ou outro ou por opção estratégica, tendem a afetar um 
número reduzido de jornalistas ao online.
Uma das especificidades do Observador encontra-se na 
presença nas redes sociais, nomeadamente no Facebook. 
Esta permite gerar notoriedade para o projeto, e angariar 
leitores, objetivos fundamentais para a sustentação do 
modelo de negócio, assente nas receitas publicitárias. Para 
essa sustentação, revela-se central a monitorização de 
dados relativos ao acesso, ao tráfego e à experiência do 
utilizador. Métricas como as visualizações e o tempo de 
leitura são fundamentais para compreender o comporta-
mento do leitor. Do ponto de vista editorial parecem ter 
mais impacto na forma de publicação das notícias (dos 
horários ao posicionamento na grelha) do que no agenda-
-setting dos conteúdos. Nas entrevistas realizadas no 
âmbito deste estudo de caso parece haver alguma contra-
dição quanto ao real impacto que a mediação de audiências 
tem no trabalho jornalístico, possivelmente por ele ser 
diferente consoante a função desempenhada na redação, 
e também o perfil individual. “A dificuldade com os dados 
da internet é que a reação a eles é uma de dois extremos: 
os jornalistas ou os ignoram completamente ou se tornam 
seus escravos. Nenhuma é uma posição racional para 
jornalistas do século XXI” (Jay Rosen apud Miguel, 2015, 
p. 37). O risco das métricas se converterem em critério de 
noticiabilidade não deve ser desvalorizado. A constituição 
de um projeto editorial independente assegurado por um 
corpo de profissionais isentos e especializados, suportados 
por normas de conduta e de ética, poderá ser a forma de 
minorar tal ameaça.
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Rotina é sinónimo de uma prática constante, do hábito de 
fazer algo sempre do mesmo modo. Se pensarmos em 
profissões, pelo menos em muitas delas, existe uma série 
de etapas a seguir para que uma determinada tarefa seja 
concretizada e bem sucedida. Neste âmbito, a rotina pode 
ter um duplo sentido. Se, por um lado, a agilização de 
procedimentos visa executar uma atividade da melhor 
forma, por outro lado, essa mesma prática constante pode, 
por estar tão centrada no hábito, transformar-se numa 
repetição monótona e até impedir a inovação.
A produção jornalística assenta em rotinas profissionais, 
práticas que interessa observar, sobretudo numa época 
caracterizada por mutações constantes, nomeadamente 
ao nível tecnológico, mas também económico e social. 
Passados mais de 20 anos de jornalismo online em Por-
tugal, impõe-se uma reflexão sobre as possíveis modifi-
cações que ocorreram nas funções do jornalista enquanto 
profissional e consequentemente no processo de produção 
noticiosa, atingido pela pressão da velocidade. Numa era 
caracterizada pela abundância informativa e pelo modelo 
de comunicação em rede (Cardoso et al., 2009), a verifi-
cação dos factos exige-se mais rigorosa do que nunca. 
Enquanto isso, têm emergido novos atores nas redações, 
como os designers e os programadores, e novas formas 
de distribuir a informação em diferentes espaços e dispo-
sitivos. O relacionamento com o público, que tem visto 
abertos novos caminhos para a participação, nos media 
“tradicionais” e em tantos outros espaços, apresenta-se 
também como um desafio constante.
Considerando os elementos assinalados, este trabalho 
procura focar o caso concreto das rotinas nas redações. 
Para isso foram entrevistados editores67 daqueles que 
foram os dois primeiros diários generalistas portugueses 
a ter uma edição online: Jornal de Notícias e Público. Foi 
ainda aplicado um inquérito por questionário a jornalistas 
destas publicações no sentido de procurar caracterizar as 
principais transformações ocorridas no processo de pro-
dução noticiosa.
REDAÇÕES EM MUDANÇA
Nelson Traquina descreve na Introdução do livro Jornalismo: 
Questões, Teorias e “Estórias” (1993) as dificuldades e a 
complexidade desta atividade profissional. Refere o autor 
que “os jornalistas são frequentemente obrigados a elabo-
rar a notícia, a escrever a “estória”, em situações de grande 
incerteza, com falta de elementos, confrontados com 
terríveis limitações temporais, pressionados pela concor-
rência dos outros órgãos de informação” (idem, p. 12). 
Estas palavras foram escritas antes da metamorfose das 
edições dos jornais em papel em versões online e antes 
de serem conhecidas e desenvolvidas as especificidades 
do webjornalismo (Canavilhas, 2014). O fator tempo, aliado 
à necessidade de fazer escolhas, sem grande espaço para 
a reflexão, considerando a celeridade e a urgência de in-
formar, foram desafios apontados por Traquina (1993), e 
que nos últimos anos se acentuaram de forma significativa. 
Num cenário com estas características – e face à velocidade 
informativa e à sua rápida disseminação, nas redes sociais, 
por exemplo – assume relevância a verificação dos factos, 










































Público e Jornal de Notícias:
Sondando rotinas jornalísticas
em redações online
67   Entre setembro e novembro de 2016 foram realizadas entrevistas, via e-mail, a Miguel Conde Coutinho, editor-adjunto do Jornal de Notícias online, e 
a Hugo Daniel Sousa, editor do Público online. No presente texto são reproduzidos excertos das referidas entrevistas, identificando os autores das 
respetivas afirmações.
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enquanto rotina essencial da atividade jornalística. Entre 
os elementos fundamentais do jornalismo apontados por 
Kovach	e	Rosenstiel	(2004),	encontra-se	a	disciplina	de	
verificação. Num momento caracterizado pela proliferação 
de informação sem qualquer tipo de filtro, acentuando-se 
o fenómeno da fragmentação (emissores, notícias, públi-
cos, etc.), aumenta a responsabilidade do jornalista na 
confirmação dos factos e na fiabilidade das informações 
que transmite e que rapidamente são difundidas através 
dos mais variados suportes. Como refere Garcia, “é impor-
tante frisar que todas as novas possibilidades de informa-
ção implicam um acréscimo de responsabilidade social, 
para qual a atividade mediadora, profissional e rigorosa do 
jornalista é uma componente indispensável” (Garcia, 2009, 
p. 41). A redefinição da mediação jornalística e do processo 
de gatekeeping foram precisamente algumas das trans-
formações apontadas num dos primeiros estudos desen-
volvidos sobre rotinas jornalísticas em redações online, 
por Jane Singer (1997).
O jornalismo online ditou mudanças nas redações, tal como 
demonstrou também a pesquisa desenvolvido por Sylvia 
Moretzshon (2014), nomeadamente ao nível da aceleração 
do ritmo de trabalho e da acumulação de funções. A autora 
analisou o caso do jornal brasileiro O Globo, que em 2014 
decidiu privilegiar a informação online, “que exige a ante-
cipação de horários e a extensão da jornada, com reflexos 
decisivos na organização da redação, na exploração do 
trabalho, na competitividade entre as empresas do mesmo 
grupo, na forma de se produzir e consumir a notícia e nas 
expectativas quanto à sobrevivência do meio impresso” 
(idem, p. 60). A esta realidade pode ainda acrescentar-se 
a pressão das visualizações, como notou Granado (2015), 
sendo as estatísticas que revelam o número de acessos 
às notícias acompanhadas ao instante.
Na análise que fazem ao jornalismo, Anderson et al. (2012) 
observam grandes transformações que atravessam esta 
indústria. Segundo os autores, “as condições técnicas, 
materiais e os métodos utilizados na apuração e divulga-
ção de notícias até ao final do século XX já não se aplicam”, 
numa era que caracterizam de “pós-industrial” (ibid.). Estas 
mudanças representam também novas possibilidades 
para a prática profissional exigindo adaptação às mudan-
ças e consequentemente novas formas de organização. 
“Até aqui, a tendência de veículos de comunicação tradi-
cionais foi a de preservar tanto métodos de trabalho como 
hierarquias, mesmo com o colapso de velhos modelos de 
negócios e com a incompatibilidade de novas oportunida-
des com velhos padrões” (idem, p. 32). A reestruturação, 
nomeadamente ao nível organizacional da produção de 
notícias, é assim apresentada como obrigatória neste re-
latório que os autores definem também como manifesto. 
Entre os desafios colocados, apontam a utilização de bases 
de dados, a relação com as fontes e a interação com o 
público como fatores que devem merecer mais atenção.
No caso concreto do jornalismo online português, António 
Granado (2015) indica as seguintes características gerais: 
1) o tráfego móvel cresceu e obrigou a adaptações no 
conteúdo e nas plataformas; 2) as redes sociais transfor-
maram-se numa importante preocupação estratégica; 3) 
a integração das redações e dos sistemas de gestão dos 
conteúdos avança a diferentes velocidades; 4) o 24/7 está 
ainda longe das redações portuguesas que continuam 
subdimensionadas para o online; 5) a experimentação 
está a acontecer, mas a um ritmo menor do que seria 
desejável; 6) as estatísticas de acesso aos websites ga-
nharam atenção especial; 7) as notícias de última hora 
continuam a ser uma preocupação constante; 8) os co-
mentários dos leitores são uma inquietação resolvida de 
diferentes formas.
Rost e Liuzzi (2012) referem que a necessidade de cada 
meio distribuir conteúdos para diferentes suportes (papel, 
web, tablets, smartphones, etc.) utilizando diferentes lin-
guagens contribui para a alteração de tarefas e competên-
cias exigidas aos jornalistas, referindo até a possibilidade 
de duplicação de esforços. Ao analisarem a reorganização 
de diferentes redações em países como Espanha e Argen-
tina, bem como os novos perfis profissionais, os autores 
referem a importância do conceito de ‘convergência’ expli-
citando as diferentes realidades a que pode referir-se 
(económica, tecnológica, etc.), como já haviam distinguido 
Salaverría (2003) e Jenkins (2006), entre outros. Rost e 
Liuzzi (2012) dedicam-se ao estudo da convergência 
profissional, precisamente por estar relacionada com as 
rotinas dos jornalistas e com a organização das redações. 
Horários	diferentes	(nomeadamente	o	trabalho	por	turnos,	
de modo a manter a atualização constante), ritmos mais 
acelerados, uso das redes sociais e menos filtros na tomada 
de decisões são algumas alterações registadas pelos au-
tores. O trabalho em torno da notícia enquanto produto final 
também se vê transformado, desde a breve notícia de última 
hora até ao seu desenvolvimento que se podem incluir 
elementos multimédia. Para além disso acrescenta-se o 










































possível feedback dos leitores, através de comentários, 
partilhas nas redes sociais, etc. “Gerar conteúdos próprios 
e de qualidade para um website noticioso requer reorgani-
zar esquemas e modificar práticas há muitos anos insta-
ladas” (idem, p. 34). Considerando a cultura profissional, 
Correia fala dos riscos das rotinas e tipificações pois “um 
dos problemas das rotinas jornalísticas é o facto de indu-
zirem os jornalistas a apenas se debruçarem sobre ocor-
rências consideradas importantes pelas crenças e expec-
tativas partilhadas na estrutura de relevâncias dominante” 
(Correia, 2011, p. 92). O autor aponta um conjunto de 
práticas que ilustram esses riscos, como o recurso frequente 
às mesmas fontes, normalmente institucionais, e às notí-
cias de agência. Alguns destes aspetos haviam já sido 
analisados nos estudos de Tuchman (1973) e Gans (2004). 
Investigações mais recentes de Singer (2003) e Domingo 
e Paterson (2011) analisam também esta temática consi-
derando as características do webjornalismo.
Transformações na produção, no perfil profissional e nas 
relações com os públicos constituem o que Pereira e Adghirni 
(2011) designam por mudanças estruturais no jornalismo, 
onde emergem novas rotinas produtivas e diferentes for-
matos para os conteúdos. Para estas mudanças, segundo 
os autores, contribuem elementos como o acesso a infor-
mações em bases de dados, a convergência de meios e de 
redações, as ferramentas de autopublicação, entre outros. 
Pereira e Adghirni mencionam três mudanças no processo 
de produção jornalística: “a) a aceleração dos fluxos de 
produção e disponibilização da notícia; b) a proliferação de 
plataformas para a disponibilização de conteúdo multimé-
dia; c) as alterações nos processos de recolha de informa-
ção (“news gathering”) e das relações com as fontes” 
(idem, p. 45). A facilidade no acesso direto às fontes e a 
possibilidade de publicação sem filtros se, por um lado, 
contribuem para a profusão informativa, por outro lado, 
enaltecem a importância da mediação jornalística.
Granado observa que “a organização das redações portu-
guesas no que diz respeito ao online ainda segue modelos 
bastante diferenciados, notando-se uma maior aposta na 
integração” (Granado, 2015, p. 68). Moretzshon considera 
que “em termos gerais, a integração significou uma mudança 
radical na divisão de trabalho, pois o mesmo profissional 
passou a produzir simultaneamente para o impresso e para 
o site” (Moretzshon, 2014, p. 63). A autora tem uma visão 
crítica daquelas que são as consequências destas alterações, 
pois “impõe-se uma rotina que privilegia o aspeto opera-
cional em detrimento da possibilidade de se pensar em 
novas pautas e abordagens, novos formatos para atrair 
leitores nas plataformas digitais, etc.” (idem, p. 69).
NOVOS PERFIS PROFISSIONAIS
Deuze (2012) defende que os jornalistas precisam de ad-
quirir novas competências no sentido de serem capazes de 
trabalhar em conjunto com profissionais de outros campos. 
Canavilhas et al. (2014) exploram a crescente relevância 
no webjornalismo dos designados “tecnoatores”, onde incluem 
designers e programadores. O papel do jornalista na redação, 
o conceito de ‘notícia’ e as possíveis interferências nos 
mecanismos de produção jornalística foram alguns dos 
pontos analisados através de um trabalho exploratório no 
jornal web nativo Observador. A necessidade de refletir sobre 
estes tópicos surge porque “há uma interdependência cada 
vez maior entre jornalistas e especialistas de outras áreas, 
sobretudo designers multimédia e programadores respon-
sáveis por lidar com áreas para as quais os profissionais da 
notícia não foram treinados” (idem, p. 87). As especificida-
des do webjornalismo, nomeadamente no que à apresenta-
ção e difusão da informação diz respeito, colocam desafios 
que exigem o estabelecimento de novas relações entre di-
ferentes profissionais, que por sua vez têm distintas 
preocupações, com as quais importa lidar de forma concer-
tada, uma vez que o processo de produção jornalística acaba 
por depender de todos. Num estudo que abordou o papel de 
designers de aplicações para dispositivos móveis, Ananny 
e Crowford (2014) haviam já notado que estes profissionais 
trabalham num espaço entre o design, a tecnologia e o 
jornalismo, absorvendo influências de todas as áreas e 
desempenhando até funções que podem relacionar-se com 
a curadoria e com a edição, ainda que, de um modo geral, e 
relativamente à produção e difusão noticiosa, tenham um 
entendimento distinto daquele que caracteriza o jornalismo 
“tradicional”. Canavilhas et al. (2014) concluem que o jor-
nalista ainda desempenha um papel central, mas reconhe-
cem que a sua dependência em relação aos tecnoatores 
está a aumentar. “O trabalho do jornalista parece assim 
continuar a polarizar o processo dentro da redação, embora 
todos reconheçam que os tecnoatores têm uma forte in-
fluência no produto final, fundamentalmente na rapidez e 
na forma como o trabalho é apresentado” (idem, p. 91). 
Exigem-se hoje novos perfis profissionais aos jornalistas e 
emergem novos atores nas redações, como lembram Rost 
e Liuzzi (2012), mas algumas características permanecem 










































inalteradas e até veem a sua importância acrescida, como 
o manuseamento responsável da informação, a disciplina 
de verificação, a relação com as fontes, a linguagem adequada 
ao meio e a redação cuidada. Rost e Liuzzi apontam três 
aptidões que começam a ser mais valorizadas: “acesso a 
novos canais de informação, produção de conteúdos ade-
quados a diferentes plataformas e a gestão da interatividade” 
(idem, p. 43). Gerir a participação dos utilizadores é mais 
uma tarefa que se junta a outras, assim como o domínio de 
ferramentas multimédia e até a curadoria, que também deve 
caber aos jornalistas, considerando a grande quantidade de 
informação que prolifera na web.
No livro Media Life (2012), Mark Deuze sugere que a nossa 
vida, no que às mais variadas práticas quotidianas diz 
respeito, é vivida não com os media, mas sim nos media. 
Com esta caracterização, o autor não se refere unicamente 
aos dispositivos, mas também aos usos que fazemos dos 
mesmos nas práticas quotidianas e, mais, à própria forma 
como se tornou impossível desligarmo-nos dos media. Jane 
Singer (2008) lembra que a comunicação em rede ligou 
todos os comunicadores. Podemos ser produtores num 
minuto e consumidores no próximo ou ambos simultanea-
mente. Para Fidalgo, “a abertura crescente do jornalismo a 
fórmulas de participação ativa dos cidadãos levanta algumas 
questões sobretudo no que toca a princípios relevantes da 
prática profissional como são o rigor informativo, o escrúpulo 
ético e a responsabilidade” (Fidalgo, 2016, p. 44).
OS PIONEIROS: PÚBLICO E JORNAL DE NOTÍCIAS
O Jornal de Notícias (JN) começou a colocar a sua edição 
na web no dia 26 de julho de 1995 (Bastos, 2000), tendo 
sido assim o primeiro diário português a fazê-lo. O publico.
pt foi registado oficialmente como domínio a 11 de maio 
do mesmo ano, mas só começa a colocar a sua edição 
online uns meses depois, a 22 de setembro (Granado, 
2002), ainda que antes dessa data já disponibilizasse, de 
forma esporádica, artigos do jornal impresso na web 
(Bastos, 2010, p. 35).
Com o propósito de estudar o funcionamento destas reda-
ções e as suas rotinas, considerando aspetos como as 
funções do jornalista, a produção noticiosa, a emergência 
de novos atores e o relacionamento com os leitores, en-
trevistámos Miguel Conde Coutinho, editor-adjunto do 
Jornal de Notícias online,	e	Hugo	Daniel	Sousa68, um dos 
editores do Público online.
Segundo Miguel Coutinho, a redação funciona de forma 
cada vez mais integrada, com a progressiva participação 
e colaboração entre as duas valências: impresso e online. 
“Embora haja ainda caminho a percorrer, como aliás em 
todas as redações que nasceram para produzir um meio 
de comunicação tradicional, a redação está preparada para 
que o trabalho dos jornalistas seja cada vez mais feito em 
estreita associação”, explica69.
O responsável do Público esclarece que a redação funciona 
de forma completamente integrada desde 2012/2013, 
altura em que o jornal adotou uma paywall e o princípio 
do digital first. Nesse sentido, assim que uma notícia está 
terminada é publicada online, mesmo que depois também 
integre a edição impressa do dia seguinte. Podem ainda 
assim existir alguns trabalhos mais aprofundados ou 
notícias que, por algum motivo, são publicadas preferen-
cialmente	 de	 manhã.	 Hugo	 Daniel	 Sousa	 explica	 que	
“praticamente todos os jornalistas trabalham para o online 
e para a edição impressa, salvo algumas exceções: há um 
núcleo de editores, uma equipa multimédia e um gestor 
de redes sociais, que só trabalham para o online, e um 
editor de fecho do papel cuja missão é apenas a edição 
impressa”70.
Características do webjornalismo como a instantaneidade, 
a multimedialidade, a interatividade e a memória têm, 
segundo o editor do Público, “alterado profundamente a 
organização da redação (estes elementos foram também 
destacados pelos jornalistas inquiridos, como veremos 
mais adiante). O ritmo é hoje mais acelerado e tornou-se 
obrigatório haver trabalho por turnos”71. Fazendo uma re-
trospetiva, Sousa lembra que há 20 anos um jornalista 









































68   De referir que a entrevista realizada no âmbito deste projeto teve lugar numa altura em que se preparava a mudança de direção do jornal. David Dinis, 
fundador do Observador, ocupou, no início de outubro de 2016, a liderança da direção editorial, cargo que Bárbara Reis desempenhou durante os 
últimos sete anos. No seu primeiro editorial enquanto responsável pela publicação, David Dinis lembrou que “já não há um problema de falta de 
informação, mas há cada vez mais um desafio de boa informação”, assumindo também o compromisso de estabelecer uma maior proximidade com 
os leitores.
69   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
70   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
71   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
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começava por ler os jornais, navegar na internet, fazia alguns 
contactos e só numa fase mais avançada do dia se dedicava 
à	escrita.	“Hoje	tudo	acontece	mais	rapidamente	e	a	rotina	
é mais caótica, porque é preciso responder de imediato à 
atualidade”, acrescenta72. Os ritmos e os horários de tra-
balho (atualmente entre as 7h e as 24h, sendo que em 
algumas situações este período pode ser alargado) sofre-
ram uma grande transformação. “Com uma redação inte-
grada, temos de conjugar o ritmo da rapidez das notícias 
de última hora com a profundidade que queremos num 
segundo momento”, diz73. Esta ideia de velocidade e 
abundância informativa conduz-nos a uma questão per-
tinente relacionada com a disciplina de verificação dos 
factos. Se, por um lado, com a ânsia de informar, a verifi-
cação corre o risco de não merecer a devida atenção, por 
outro lado, os erros são agora apontados de imediato, no 
próprio espaço do jornal, nas redes sociais, etc.
Miguel Conde Coutinho lembra que a internet é “um meio 
diferente de todos os outros, que exige novos comporta-
mentos e traz novas possibilidades”74. Neste sentido, as 
rotinas foram alteradas, mas “só estamos agora a começar”, 
considera75. Para Miguel Coutinho esta constatação “não 
equivale a dizer que o trabalho jornalístico, ou aquilo que 
o sustenta tradicionalmente, tem de mudar. Os objetivos 
de procura da verdade, de objetividade, de confirmação e 
cruzamento de fontes, de independência e rigor, não têm 
de se alterar. Antes pelo contrário. É a eles que temos de 
recorrer para que, webjornalismo ou outro, não deixe de 
ser jornalismo”76. Para o editor-adjunto do JN, “alterou-se 
principalmente a forma de avaliar como devem os jorna-
listas operar perante a atualidade, mediante o contexto 
editorial onde estão inseridos. Ou seja, os ritmos de traba-
lho passaram a ser mais exigentes, e a tomada de decisões 
mais difícil, porque mais rápida e com mais variáveis”77.
Em relação à emergência de novos atores na redação, 
Hugo	Daniel	Sousa	aponta	a	existência	de	uma	maior	di-
versidade de profissionais. “Temos jornalistas especializa-
dos em vídeo, temos um analista de tráfego que trabalha 
diretamente com a redação e, como não podia deixar de 
ser, existe uma articulação com os webdesigners e pro-
gramadores, sem os quais é impossível inovar”78. A ne-
cessidade de adaptação à importância crescente da infor-
mação para dispositivos móveis é um sinal da relevância 
dessa articulação. “Prova disso é o desenvolvimento de 
aplicações específicas para esses dispositivos e o uso 
cada vez mais agressivo de alertas noticiosos enviados 
para telemóveis”, avança o editor explicando que mesmo 
formatos como os “live blogs ao minuto” também se tor-
naram mais comuns por causa dos dispositivos móveis79. 
Miguel Coutinho considera que existe um conjunto de 
desafios para as redações, que inevitavelmente têm de se 
adaptar. “Maior fluidez e interdependência entre os pro-
cessos de produção para cada uma das plataformas” são 
tendências que o editor considera necessário desenvolver 
com mais acutilância80.
Considerando o papel das redes sociais como fonte, mas 
também como ferramenta de difusão de informações, 
Hugo	Daniel	Sousa	explica	que,	no	Público, as redes sociais, 
enquanto fonte, são genericamente usadas sempre que 
não há dúvidas sobre a autenticidade da informação. “Por 
exemplo, várias notícias de âmbito europeu (cimeiras 
europeias, etc.) foram dadas em primeira mão no Twitter 
por políticos que estavam nessas reuniões. Quando pos-
sível, tentamos obviamente complementar a informação 
com um contacto direto”81. Esta ideia é interessante se 
confrontada	 com	 o	 trabalho	 de	 Kruikemeier	 e	 Lecheler	
(2016), que destaca diferenças ao nível da perceção do 
público em termos da credibilidade, sendo esta mais re-
duzida quando atribuída a conteúdos oriundos de redes 
sociais, sobretudo se comparadas com entrevistas ou 
testemunhos de jornalistas. Outro aspeto relacionado com 
este tópico diz respeito ao uso pessoal que os jornalistas 
fazem das suas contas nas redes pessoais. Relativamente 
a este ponto, em nenhuma destas publicações existe um 
código de conduta “embora o bom-senso diga que os jor-
nalistas devem lembrar-se que são sempre jornalistas”, 
explica o editor do Público82. Esta opinião é partilhada por 
Miguel Coutinho, para quem “o bom senso é a regra mais 
importante”83.









































72   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
73   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
74   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
75   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
76   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online. 
77   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
78   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
79   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
80   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
81   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
82   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
83   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
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O editor-adjunto refere que, ao longo dos anos, o JN “cul-
tivou uma relação muito forte com as comunidades onde 
está inserido”84. Todos os dias são recebidas na redação 
denúncias, histórias, opiniões, comentários e apelos dos 
leitores85. O responsável distingue, contudo, a participação 
gerada através dos comentários nas notícias. “Nas caixas 
de comentários não se tem refletido tanto essa relação, 
porque o anonimato e o comportamento de mimetização 
são mais propícios a respostas mais emocionais, instan-
tâneas e menos construtivas”86.
Hugo	 Daniel	 Sousa	 considera	 que	 “infelizmente,	 ainda	
estamos longe de um ponto de maturidade dos leitores no 
uso do espaço que os jornais lhes concedem. Por um lado, 
muitos dos cidadãos comuns não resistem ao ataque 
pessoal a outros comentadores ou aos jornalistas, não 
conseguindo manifestar pontos de vista divergentes sem 
ultrapassar as fronteiras do civismo”87. O editor alerta ainda 
para a presença de utilizadores que aproveitam estes 
espaços para a defesa de determinado tipo de interesses.
INQUÉRITO AOS JORNALISTAS:
ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Considerámos que seria importante complementar as 
entrevistas aos editores com a realização de um inquérito 
por questionário dirigido aos jornalistas das duas publica-
ções. No âmbito desta componente exploratória do traba-
lho foi disponibilizado online um questionário dividido em 
duas partes e com um total de 34 perguntas. A primeira 
parte refere-se à caracterização do perfil dos jornalistas 
(sexo, idade, formação académica, formação complemen-
tar, há quanto tempo tem carteira profissional, jornal para 
o qual trabalha e desde quando, secção para a qual escreve, 
número de anos de residência na região onde trabalha, 
número de meios de comunicação social onde já exerceu 
funções e tipo de vínculo profissional. A segunda parte do 
questionário, com 23 perguntas, explora temáticas mais 
direcionadas para as rotinas jornalísticas. Procurou-se 
saber se a produção jornalística é publicada na edição 
impressa ou online, a periodicidade de produção de notícias, 









































84   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
85   De referir que o Jornal de Notícias criou em maio de 2008, no âmbito de uma das reformulações do website, a secção “Cidadão Repórter”, solicitando 
aos utilizadores o envio de notícias e fotografias. Em temas específicos ou a propósito de determinados acontecimentos, também eram lançados de-
safios à participação. Foi o caso de conteúdos relacionados com as consequências do mau tempo, com a visita do Papa a Portugal (maio de 2010) e 
com os diversos incêndios que afetaram o país. Contudo, e ao contrário das expectativas, a participação dos utilizadores não foi tão ativa como se 
previa e o espaço deixou de ser atualizado desde janeiro de 2014. Constituiu, aliás, uma tendência verificada em diferentes publicações onde foram 
sendo criados espaços para a publicação de conteúdos dos leitores (Rodrigues, 2014).
86   Excerto de entrevista a editor-adjunto do Jornal de Notícias online.
87   Excerto de entrevista a um dos editores do Público online.
Público Jornal de Notícias TOTAL
Género
Feminino 9 5 14
Masculino 5 6 11
Total 14 11 25
Idade
Menos de 25 2 3 5
26-40 7 5 12
41-50 5 3 8
Mais de 50 0 0 0
Total 14 11 25
Escolaridade
Ensino secundário incompleto 0 0 0
12.º ano completo 0 1 1
Licenciatura 9 8 17
Mestrado 5 2 7
Doutoramento 0 0 0
Total 14 11 25
Formação complementar realizada
nos últimos três anos
Por iniciativa própria 5 5 10
Por iniciativa da empresa 1 1 2
Não fez formação complementar nos últimos três anos 8 5 13
Total 14 11 25
Reside na região onde trabalha
Menos de 5 anos 1 3 4
Entre 5 e 10 anos 1 1 2
Entre 11 e 15 anos 3 2 5
Entre 16 e 20 anos 1 1 2
Mais de 20 anos 8 4 12
Total 14 11 25
QUADRO 1   Caracterização sociodemográfica (Fonte: Inquérito)
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a adequação dos conteúdos ao suporte escolhido para a 
sua difusão, a relação entre as características do webjor-
nalismo e a alteração de rotinas, a adaptação de conteúdos 
provenientes de agências noticiosas, as fontes mais 
usadas, a frequência do trabalho de campo, a utilização 
das redes sociais, a verificação dos factos, a importância 
dos dispositivos móveis, a emergência de novos atores na 
redação, a importância dos comentários dos leitores às 
notícias e a participação dos cidadãos.
Considerando o funcionamento das redações de forma 
integrada no caso do Público, ou tendencialmente integrada 
no caso do Jornal de Notícias, como foi explicado pelos 
editores entrevistados, o questionário foi enviado por e-mail 
para a totalidade dos jornalistas das duas publicações 
através dos contactos disponíveis nos seus websites e 
também na edição impressa (90 no caso do Público, 50 
no caso do JN). Dadas as dificuldades em obter respostas, 
foi ainda solicitada a colaboração dos editores para pro-
mover o preenchimento do questionário junto dos jorna-
listas. Foram recebidas 25 respostas, 14 de jornalistas do 
Público (o que representa 16% do universo inquirido), 11 
de jornalistas do JN (22% do universo inquirido). As res-
postas ao questionário foram obtidas entre os dias 5 de 
setembro e 7 de novembro de 2016.
A maioria dos inquiridos é do sexo feminino. No caso do 
Público, responderam ao questionário nove mulheres e 
seis homens, enquanto no caso do Jornal de Notícias 
responderam seis homens e cinco mulheres. Em termos 
etários observa-se que 12 têm entre 26 e 40 anos, oito 
têm entre 41 e 50 anos e cinco têm menos de 25 anos. 
Relativamente à formação académica, 17 são licenciados 
e sete têm mestrado (apenas um dos inquiridos não tem 
formação superior). No contexto de uma redação e num 
cenário onde o acompanhamento da constante evolução 
tecnológica se apresenta como fundamental, não deixa de 
ser curioso verificar que 13 dos inquiridos (oito do Público 
e cinco do JN) não fizeram qualquer formação comple-
mentar nos últimos três anos e dez (cinco profissionais 
de cada publicação) dizem ter feito formação por iniciativa 
própria. Apenas dois jornalistas, um de cada publicação, 
indicaram ter feito formação por iniciativa da empresa para 
a qual trabalham.
Questionados sobre há quantos anos têm Carteira Profis-
sional de Jornalista, 14 (nove do Público e cinco do JN) 
assinalaram a opção “entre 11 e 20 anos”, três “entre 5 e 
10 anos”, dois “há mais de 20”, e seis têm Carteira Profis-
sional “há menos de 5 anos”. “Entre 11 e 20” foi também 
a opção mais escolhida (neste caso por sete jornalistas do 
Público e três do JN) na questão sobre o número de anos 
de trabalho no meio de comunicação onde se encontram 
atualmente. Cinco referiram “entre 5 e 10 anos”, dois “mais 
de 20” e oito “menos de 5 anos”. Cerca de metade dos in-
quiridos (12) reside há mais de 20 anos na região onde 
trabalha. De referir ainda que 18 jornalistas já exerceram 
funções noutros meios de comunicação social.









































Público Jornal de Notícias TOTAL
Posse de carteira profissional
Há menos de 5 anos 3 3 6
Entre 5 e 10 anos 1 2 3
Entre 11 e 20 anos 9 5 14
Há mais de 20 anos 1 1 2
Total 14 11 25
Vínculo profissional
Vínculo sem termo 11 6 17
Vínculo a termo certo 2 4 6
Estágio profissional 0 1 1
Avença 1 0 1
Freelancer 0 0 0
Total 14 11 25
Há quanto tempo trabalha
neste meio de comunicação
Menos de 5 anos 4 4 8
Entre 5 e 10 anos 2 3 5
Entre 11 e 20 anos 7 3 10
Mais de 20 anos 1 1 2
Total 14 11 25
Em quantos meios de comunicação 
trabalhou anteriormente
Nenhum 4 3 7
Entre 1 e 2 6 5 11
Entre 3 e 4 3 2 5
Mais de 4 1 1 2
Total 14 11 25
QUADRO 2   Posse de carteira profissional e vínculos laborais (Fonte: Inquérito)
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As secções de trabalho apontadas foram as seguintes: 
Local (5), Portugal / Nacional (4), Economia (3), Cultura 
(3), Internacional (2), Desporto (2), Tecnologia (1) e 
Justiça (1). Foi ainda indicado por sete jornalistas o tra-
balho para outras secções não especificadas.
Considerando as preocupações enunciadas por Moretzshon 
(2014) e Pereira e Adghirni (2011), nomeadamente em 
relação ao nível do aumento dos fluxos de produção e da 
aceleração dos ritmos de trabalho, procurámos conhecer 
os vínculos profissionais dos inquiridos. Apurou-se que 17 
jornalistas (11 do Público e seis do JN) têm um vínculo 
profissional sem termo e seis a termo certo (dois do Público 
e quatro do JN). Um dos inquiridos disse estar a fazer 
estágio profissional e outro apontou manter uma colabo-
ração sob o vínculo de avença. É interessante relacionar 
estes dados com o número de anos de trabalho destes 
profissionais no respetivo meio de comunicação, uma vez 
que 17 o fazem há mais de 5 anos, sendo que 12 destes 
trabalham no mesmo jornal há mais de 11 anos.
A produção desenvolvida por 22 jornalistas é publicada nas 
duas versões do jornal (impressa e online). Apenas três 
jornalistas do Público dizem produzir conteúdos exclusivamente 
para a edição online. No caso concreto da publicação na web, 
17 (12 do Público e cinco do JN) produzem conteúdos “todos 









































Público Jornal de Notícias TOTAL
A produção jornalística
que desenvolve é publicada
Na edição impressa 0 0 0
Na edição online 3 0 3
Em ambas 11 11 22
Total 14 11 25
Periodicidade com que produz 
conteúdos para a edição online
Todos os dias 12 5 17
3-4 vezes por semana 2 3 5
1-2 vezes por semana 0 3 3
Outro 0 0 0
Total 14 11 25
Adequação dos conteúdos
ao suporte
Sim 9 6 15
Não 0 0 0
Algumas vezes 5 5 10
Total 14 11 25
Características do webjornalismo 
têm alterado as rotinas
Sim 12 11 23
Não 2 0 2
Total 14 11 25
Frequência com que realiza
a adaptação de conteúdos
provenientes das agências
noticiosas para publicação online
Todos os dias 8 7 15
3-4 vezes por semana 2 1 3
1-2 vezes por semana 3 2 5
Nunca 1 1 2
Total 14 11 25
QUADRO 3   Webjornalismo e rotinas profissionais (Fonte: Inquérito)
Público Jornal de Notícias TOTAL
Fontes mais usadas
Oficiais 6 5 11
Não-oficiais 3 1 4
Agências noticiosas 3 3 6
Outro media 1 1 2
Outra 1 1 2
Total 14 11 25
Frequência com que sai
da redação em reportagem
Todos os dias 0 0 0
3-4 vezes por semana 2 5 7
1-2 vezes por semana 7 3 10
Raramente 5 3 8
Nunca 0 0 0
Total 14 11 25
Emergência de novos atores
na redação interfere nas rotinas
Sim 5 8 13
Não 9 3 12
Total 14 11 25
Tem agora mais cuidado
na verificação dos factos
Sim 1 5 6
Não 0 0 0
Mantenho a mesma atitude de sempre 13 6 19
Total 14 11 25
QUADRO 4   Outras rotinas (Fonte: Inquérito)
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os dias”, cinco jornalistas “três a quatro vezes por semana” 
e três indicam a opção “uma a duas vezes por semana”. 
Quando um mesmo tema é publicado online e na edição 
impressa, 15 referem que existe adequação dos conteúdos 
ao suporte (por exemplo, através da inclusão de links ou 
elementos multimédia na versão online), mas dez afirmam 
que isso apenas se verifica algumas vezes.
A maioria (oito jornalistas do Público e sete do JN) refere 
que todos os dias realiza a adaptação de conteúdos pro-
venientes das agências noticiosas para publicação online 
(apenas dois mencionam nunca desempenhar essa tarefa).
Considerando as especificidades do webjornalismo, 23 
jornalistas entendem, tal como os editores entrevistados, 
que estas têm alterado as suas rotinas profissionais. 
Apenas dois jornalistas do Público consideram que isso 
não acontece. A instantaneidade é a característica mais 
destacada pelos inquiridos, seguindo-se a multimedialidade, 
a hipertextualidade, a interatividade e a memória. Os ele-
mentos aos quais foi atribuída menos importância foram 
a ubiquidade e a personalização.
No total, dez inquiridos (sete do Público e três do JN) dizem 
sair da redação em reportagem “uma ou duas vezes por 
semana”, sendo que dois jornalistas do Público e cinco do 
JN garantem que isso acontece “três ou quatro vezes por 
semana”. Ainda assim, é de referir que oito dos jornalistas 
inquiridos (cinco do Público e três do JN) assumem rara-
mente sair da redação em reportagem.
As fontes oficiais são as mais usadas, segundo 11 dos 
jornalistas. Seguem-se as agências noticiosas (6), as 
fontes não oficiais (4) e os outros media (2). No que se 
refere ao recurso a “cidadãos comuns” como fonte citada 
em notícias, seis jornalistas do JN e cinco do Público 
consideram que esta prática permite dar voz a quem tem 
poucas possibilidades de se exprimir publicamente e que 
possibilita acrescentar novos pontos de vista. Apenas cinco 
dos profissionais (três do Público e dois do JN) consideram 
que esta prática “não garante representatividade porque 
as pessoas comuns falam apenas em nome pessoal, o que 
dá menos garantias de credibilidade”.
Os erros são agora apontados de imediato, no próprio espaço 
do jornal ou nas redes sociais, mas 19 dos inquiridos (13 
do Público e seis do JN) dizem manter a mesma atitude 
de sempre no que diz respeito à verificação dos factos. 
Apenas seis (cinco do JN e um do Público) consideram ter 
mais cautela com essa fase fundamental do processo de 
produção noticiosa.
As redes sociais assumem-se como ferramentas funda-
mentais para a difusão de notícias, e 17 dos jornalistas 
inquiridos (11 do Público e seis do JN) dizem que os con-
teúdos que produzem são “quase sempre” disponibilizados 
na página do Facebook do jornal (quatro garantem que isso 
acontece “sempre”). Estes dados parecem ir ao encontro 
das tendências apontadas por Granado (2015) ao referir 
as redes sociais como uma preocupação estratégica dos 
media na atualidade. Para 13 jornalistas que responderam 
ao questionário (oito do Público e cinco do JN), no âmbito 
da sua atividade, a principal função do Facebook é partilhar 
informação, seguida de encontrar notícias (4). De salientar 
que apenas dois jornalistas do Público referem a possibili-
dade de procurar fontes e um jornalista de cada título aponta 
a obtenção de feedback por parte dos leitores.









































Público Jornal de Notícias TOTAL
As notícias são disponibilizadas
na página do Facebook do jornal
Sempre 1 3 4
Quase sempre 11 6 17
Raramente 2 2 4
Nunca 0 0 0
Total 14 11 25
Principal função do Facebook no 
âmbito da atividade jornalística
Procurar fontes 2 0 2
Encontrar notícias 1 3 4
Obter feedback dos leitores 1 1 2
Partilhar informação 8 5 13
Outra 2 2 4
Total 14 11 25
Notícias disponibilizadas
na aplicação para dispositivos 
móveis 
Sempre 9 2 11
Quase sempre 4 5 9
Raramente 1 3 4
Nunca 0 1 1
Total 14 11 25
QUADRO 5   Redes sociais e dispositivos móveis (Fonte: Inquérito)
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A importância crescente dos dispositivos móveis verifica-
-se quando 11 jornalistas (nove do Público e dois do JN) 
garantem que as notícias que produzem são “sempre” 
disponibilizadas na aplicação do jornal e nove dizem que 
isso acontece “quase sempre”.
A maioria dos inquiridos admite que a emergência de novos 
atores na redação, como designers e programadores, in-
terfere nas rotinas de produção jornalística, mas se ana-
lisarmos separadamente as duas publicações os resulta-
dos divergem. Oito jornalistas do JN acreditam que sim, 
enquanto nove jornalistas do Público consideram que não. 
Aqui, talvez seja importante lembrar as ideias do editor 
Hugo	Daniel	Sousa	relativamente	à	necessidade	de	arti-
culação com webdesigners e programadores, que não é, 
ainda, admitida por todos os profissionais.
Cerca de metade dos inquiridos (12), e aqui regista-se um 
equilíbrio nas respostas obtidas nos dois jornais, dizem ler 
quase sempre os comentários dos leitores às notícias que 
escrevem (cinco admitem ler sempre). Ainda assim, sete 
(cinco do Público e dois do JN) dizem que raramente o 
fazem. Um jornalista do Público assegura nunca ler os 
comentários aos seus artigos. A esmagadora maioria dos 
jornalistas (21) considera que raramente os comentários 
acrescentam novos dados às notícias (quatro jornalistas 
do Público dizem que isso nunca acontece) e 17 (sete do 
Público e dez do JN) não costumam responder aos mesmos. 
Ainda assim, nove profissionais revelam já ter realizado 
um trabalho jornalístico a partir de um comentário enviado 
por um leitor. Entre as temáticas apontadas encontram-se 
“queixas sobre a atividade municipal”, “os transportes em 
Lisboa”, “património imobiliário classificado”, “despedimento 
por gravidez” e assuntos relacionados com “campanha 
eleitoral”. Um jornalista contou mesmo a história do en-
contro que teve com um leitor em Dublin, onde estava a 
fazer a cobertura do referendo do Tratado de Lisboa, e a 
partir daí surgiu a possibilidade de realizar um trabalho.
Em relação à participação dos cidadãos no jornal as opiniões 
dividem-se: 12 declaram que é “relevante”, mas o mesmo 
número tem uma opinião diferente ao afirmar que é “pouco 









































Público Jornal de Notícias TOTAL
Participação dos cidadãos
no espaço do jornal
Muito relevante 0 1 1
Relevante 7 5 12
Pouco relevante 7 5 12
Nada relevante 0 0 0
Total 14 11 25
Para quem tem mais utilidade
a participação
Para os cidadãos que participam 6 3 9
Para os jornalistas 0 0 0
Para a imagem da empresa 2 0 2
Para os leitores em geral 3 2 5
Para todos 3 6 9
Total 14 11 25
Lê os comentários às notícias
que escreve
Sempre 3 2 5
Quase sempre 5 7 12
Raramente 5 2 7
Nunca 1 0 1
Total 14 11 25
Os comentários costumam
acrescentar novos dados
às notícias que escreve
Sempre 0 0 0
Quase sempre 0 0 0
Raramente 10 11 21
Nunca 4 0 4
Total 14 11 25
Responde aos comentários
Sim 7 1 8
Não 7 10 17
Total 14 11 25
Alguma vez partiu de um
comentário para realizar
um trabalho jornalístico
Sim 5 4 9
Não 9 7 16
Total 14 11 25
QUADRO 6   Participação (Fonte: Inquérito)
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relevante” (apenas um escolhe a opção “muito relevante”). 
Para além disso, nove jornalistas (seis do Público e três 
do JN) consideram que esta tem mais utilidade para os 
cidadãos que participam, e igual número (neste caso três 
do Público e seis do JN) indica que tem importância para 
todos (cidadãos, jornalistas, leitores em geral e até para 
a própria imagem da empresa). Nenhum dos inquiridos 
reconheceu que a participação possa, por si só, ter uma 
maior utilidade para os jornalistas.
CONCLUSÃO
As especificidades do jornalismo online têm vindo a deter-
minar mudanças nas redações. Como aponta Charon 
(2015), as novas condições digitais compreendem dife-
rentes formas de tratar a informação, mas também de a 
escrever e apresentar, para além de propiciarem o relacio-
namento mais estreito com o público e com os diferentes 
profissionais que atuam na redação.
Verifica-se uma aceleração do ritmo de trabalho, como 
confirmaram os dois editores entrevistados, considerando 
a velocidade informativa e a atualização constante, que 
parece inevitável. A própria profissão de jornalista está em 
mutação, basta equacionarmos a acumulação de funções 
que resulta das próprias características da produção noti-
ciosa para a web, que em grande parte das vezes acumu-
lam com a produção para a edição impressa.
Nos dois casos analisados neste estudo observa-se a in-
tegração das redações, ainda que de forma diferenciada. 
No Público a redação funciona de forma completamente 
integrada. No JN, a colaboração entre o impresso e o online 
tem sido uma tendência progressiva.
Apesar da rapidez do fluxo noticioso impulsionada pela 
ubiquidade dos novos meios e pelo crescimento do tráfego 
móvel, os editores consideram que bases do jornalismo 
como a procura da verdade, a confirmação e o cruzamento 
de fontes, a independência e a verificação rigorosa dos 
factos devem manter-se. Os resultados obtidos no inquérito 
por questionário indiciam uma diminuição da frequência 
do trabalho de campo, considerando o número de profis-
sionais que diz sair pouco ou raramente da redação. 
Destaca-se ainda o peso das fontes oficias e a dependên-
cia das agências noticiosas. Esta realidade não poderá ser 
entendida sem considerarmos os constrangimentos eco-
nómicos que, de um modo geral, têm afetado as redações, 
mas acaba por contribuir para a uniformização informativa 
dos diferentes meios de comunicação social. Estes dados 
parecem ir ao encontro das preocupações enunciadas por 
Moretzshon (2014) relativamente às rotinas que privilegiam 
o aspeto operacional em vez de apostarem em abordagens 
diferenciadas e novos formatos.
A existência de uma maior variedade de profissionais nas 
redações, os designados tecnoatores, com os quais os 
jornalistas têm de se articular, constitui um desafio. Impõe-
-se a necessidade de adquirir competências para trabalhar 
com profissionais de diferentes campos. Esta constatação 
não pode ser dissociada da evolução tecnológica constante 
que é obrigatório acompanhar, bem como da importância 
crescente dos dispositivos móveis e da difusão noticiosa 
em diferentes plataformas e ecrãs, cada um com exigências 
próprias. Neste contexto, é curioso verificar que mais de 
metade dos inquiridos não tenha feito qualquer formação 
complementar nos últimos três anos. Apenas um jornalista 
de cada publicação analisada fez formação por iniciativa 
da empresa.
A utilização crescente das redes sociais, sobretudo do Fa-
cebook, é admitida por todos como fundamental, nomeada-
mente para a disseminação de notícias, partilhando-se neste 
espaço grande parte dos conteúdos produzidos. A relação 
com o público é agora mais estreita através das diferentes 
formas possíveis para a participação, mas a opinião dos 
jornalistas divide-se quanto à sua relevância. No que se refere 
aos comentários, os dois jornais apresentam características 
distintas. O Público tem um sistema baseado na reputação, 
através da moderação dos próprios leitores. No JN, à seme-
lhança de outros jornais, os comentários são realizados 
através da conta de Facebook dos utilizadores, no intuito de 
os responsabilizar. Em qualquer um dos casos o objetivo 
passa por evitar a apropriação destes espaços pelo insulto 
e pela difamação, o que, ainda assim, nem sempre se con-
segue. Mais de metade dos jornalistas inquiridos revela ler 
sempre ou quase sempre os comentários às notícias que 
escreve, mas a esmagadora maioria considera que estes 
raramente acrescentam novos dados.
As redações vivem tempos de mudança, tentam acompanhar 
a evolução tecnológica e deparam-se com a necessidade 
de uma efetiva coordenação de esforços, nomeadamente 
entre os diferentes profissionais que, de algum modo, 
contribuem para a produção e difusão noticiosa.
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O presente estudo pretende analisar a criação de conteú-
dos orientados pelas normas dos géneros jornalísticos 
“convencionais”, efetuada por qualquer indivíduo com 
acesso às plataformas de produção de conteúdos da web, 
e não exclusivamente por jornalistas, e a sua difusão 
mediante as mesmas plataformas. A esta prática tem vindo 
a ser atribuída a designação de ‘jornalismo participativo’, 
expressão que se adota de modo mais frequente neste 
trabalho, ou, em alternativa, ‘jornalismo colaborativo’, 
‘jornalismo coletivo’, ‘jornalismo contributivo’, ‘jornalismo 
crowdsourced’, ‘jornalismo social’, ‘jornalismo cidadão’, 
‘jornalismo do-it-yourself (DIY)’, ‘jornalismo do-it-with-others’ 
(DIWO)’, entre outras, sem que se atribuam diferenças 
conceptuais às várias denominações.
 O caso em análise é a edição portuguesa da publicação 
online Blasting News, que se apresenta como a plataforma 
“líder mundial em jornalismo participativo”. Ao longo deste 
estudo, procura-se descrever o modelo de funcionamento 
da Blasting News, situando-a no quadro da produção jor-
nalística contemporânea afetada pela digitalização. Como 
estratégia metodológica para a abordagem deste tema 
recorre-se à análise documental e à entrevista88.
O texto está organizado em três partes. Na primeira parte 
situa-se a Blasting News no contexto contemporâneo dos 
media, aludindo à sua história e relevância, assim como 
ao seu surgimento no panorama nacional e ao seu lugar 
atual. Com o propósito de enquadrar este objeto tendo em 
conta a sua matriz e procedimentos, discorre-se brevemente 
sobre o que tem sido entendido como possibilidades de 
criação colaborativa na web e sobre o conceito de ‘jornalismo 
participativo’ aí originado. Na parte seguinte, elabora-se 
uma descrição e análise detalhada das modalidades de 
funcionamento e atuação da publicação, o que permitirá 
perceber a sua lógica organizativa, a sua proposta em 
termos de conteúdos e os seus modos de produção. Por 
fim, esboçam-se algumas notas conclusivas sobre os 
dados apresentados ao longo do estudo.
GÉNESE E DESENVOLVIMENTO
O FENÓMENO DA PARTICIPAÇÃO NA WEB
“Mais pessoas do que nunca podem participar 
na cultura, contribuindo com as suas ideias, perspetivas, 
informação. A web permite-lhes não apenas publicar, 
mas também partilhar e estar em contacto, colaborar e, 
quando as condições são favoráveis, criar, em conjunto, 
a uma larga escala. Por isso, a rede é uma plataforma 
para a criatividade em massa e para a inovação”.
Charles Leadbeater (2008)
Novas formas de sociabilidade e de trabalho terão emergido 
a partir do advento da denominada web 2.0. A melhoria e 
alargamento das condições de acesso à internet, o desen-
volvimento de plataformas online que permitem a criação 
e partilha de conteúdos gerados pelo utilizador e as variadas 
e cada vez mais simplificadas e menos dispendiosas apli-
cações e aparelhos de registo e edição audiovisual criaram 
a possibilidade de participação de um número muito vasto 
de indivíduos – um número inigualado em qualquer outro 
momento anterior – na definição e construção dos objetos 
que compõem o seu património cultural e artístico.











































Informação online sob a bandeira
do jornalismo participativo
88   Entre novembro e dezembro de 2016 foram realizadas duas entrevistas, conduzidas via e-mail, a um único interlocutor, o responsável da Blasting 
News Portugal, assim designado ao longo do texto. O seu nome é Pedro Fonseca e define-se na sua página de Facebook como “Gestor de Desenvolvimento 
Empresarial na empresa Blasting News”. Neste trabalho não são reproduzidos trechos das entrevista realizadas, mas as mesmas serão usadas como 
fonte para diversas informações apresentadas.
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Este cenário pressupõe a noção de que a dominação das 
indústrias culturais e dos media, vigente durante o século 
XX, é agora questionada pela ação dos indivíduos em rede, 
que estão capacitados, não só para lhe opor possibilidades 
mais consentâneas com os seus reais interesses e neces-
sidades, mas também para atuar sobre aquelas, conduzindo-
-as, assim, à redefinição da sua oferta e da relação esta-
belecida com os destinatários. Não se trata já, pois, de 
conceber os recetores como intérpretes dos produtos 
culturais e dos media, mas antes como substitutos das 
“convencionais” instâncias de produção e difusão e libertos 
das suas normas, determinações ou critérios de seleção. 
Defende-se assim a ideia de integração do indivíduo em 
rede no processo de definição e elaboração dos conteúdos, 
pelo que se considera estar em curso a transição de uma 
cultura de consumo, determinada pelo fluxo unidirecional 
de conteúdos entre a indústria e os seus recetores, para 
uma ‘cultura participativa’ em que “os fãs [dos produtos 
da indústria cultural] e outros consumidores são convida-
dos a participar ativamente na criação e circulação de novos 
conteúdos” (Jenkins, 2008). O antigo recetor ou consumi-
dor é assim entendido como sendo agora detentor de um 
papel híbrido que resulta da combinação da sua anterior 
função exclusiva face à indústria com a de produtor.
Vários trabalhos têm-se dedicado a analisar a dupla con-
dição do utilizador das plataformas de conteúdo disponíveis 
na rede e as suas possibilidades de atuação simultânea 
como criador e recetor. Para a denominar foi recuperado o 
termo ‘prossumidor’, da autoria de Toffler89, que aglutina 
os termos profissional ou produtor e consumidor (Tapscott 
& Williams, 2006; Ritzer & Jurgenson, 2010), ou cunhados 
outros, tais como ‘youser’ (Dijck, 2007, abril), ‘pro-am’ 
(Leadbeater & Miller, 2004) ou o mais recorrentemente 
citado ‘produser’ (Bruns, 2006), que pretendem destacar 
o comportamento ativo dos indivíduos, substituindo o termo 
consumidor, habitualmente observado como referente a 
uma entidade passiva, pelo de utilizador90. Referindo-se ao 
mesmo	fenómeno,	Jeff	Howe	utilizou,	pela	primeira	vez	em	
2006, nas páginas da revista Wired, a expressão ‘crowd-
sourcing’, termo este que se tornaria recorrente. O texto 
original	de	Howe,	que	o	autor	haveria	de	expandir	em	livro,	
definia o conceito como resultante da junção entre os 
termos outsourcing, referente à subcontratação com recurso 
a fontes externas, que permitiu às empresas baixar os 
custos com os seus recursos humanos, e multidão, no 
sentido do alargado coletivo que intervém através da liga-
ção à web, termo emprestado do livro A Sabedoria das 
Multidões (2009) de James Surowiecki.
A visão que se tem vindo a descrever está enraizada em 
três ideias essenciais. Uma dessas ideias determina que, 
mediante a tecnologia digital e a web 2.0, os indivíduos 
ligados em rede foram dotados do poder de intervir numa 
esfera que antes lhes estava vedada e que essa capacidade 
de intervenção conduz à edificação de um novo modelo 
de produção e circulação cultural – a já referida ‘cultura 
participativa’	–	que	Jenkins	e	Hartley	projetam	ser,	num	
texto conjunto, como “sem a necessidade de lideranças 
de vanguarda, da filtragem de especialistas ou de controlo 
institucional”	(Jenkins	&	Hartley,	2008,	junho	25).	Uma	
outra, decorrente da primeira, considera que o novo modelo 
cultural, resultante da combinação de esforços de uma 
‘inteligência coletiva’91, constituída pela multitude de in-
divíduos participantes, contribui para a formação de uma 
sociedade mais livre, democrática e igualitária, em que 
todos têm a possibilidade de se expressar livremente e 
em que a sua expressão pode ser canalizada para a 
criação de mais e melhor comunicação, informação e 
entretenimento. Finalmente, a ideia de que o design das 
redes e a forma de circulação dos dados aí partilhados 
favorece esta lógica comunitária, inibindo o regresso do 
modelo antecedente.
O panorama antes descrito tem suscitado o aparecimento 
de múltiplos projetos de natureza cultural, artística e edito-









































89   O termo original prosumer, habitualmente traduzido para português por ‘prossumidor’, foi criado por Alvin Toffler, no seu livro A Terceira Vaga (1999), 
para aludir ao novo papel assumido pelo consumidor na designada era pós-moderna. De acordo com o autor, a saturação do mercado resultante da 
produção em massa implicaria a necessidade de as empresas, para manterem os negócios rentáveis, começarem a produzir bens e serviços perso-
nalizados, tarefa para a qual necessitavam da intervenção de um consumidor pró-ativo, capaz de participar na delineação das características dos 
bens que pretendia consumir.
90   José van Dijck (2007) sugere o termo ‘youser’, a junção do termo you (tu), alusivo ao cidadão participante da rede, e o termo user (utilizador). Axel 
Bruns (2006) propõe utilização do termo ‘produser’, uma fusão entre producer (produtor) e user (utilizador). Qualquer um destes termos de matriz 
linguística anglo-saxónica é de difícil tradução em português, pelo que se optou por usá-los na sua versão original. Charles Leadbeater e Paul Miller 
sugerem o termo ‘pro-am’, abreviatura de ‘professional-amateur’ (profissional-amador), para se referir à crescente indiferenciação de papéis entre 
estas duas entidades cujas funções, competências e produções eram antes completamente distintas.
91   Inteligência coletiva é um termo frequentemente atribuído a Pierre Lévy. No livro homónimo publicado em 1994, o autor define o conceito como uma 
inteligência globalmente disseminada, sempre valorizada e coordenada em tempo real (Lévy, 2007).
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rial92, onde são enquadráveis os de âmbito jornalístico em 
que se situa a Blasting News, caso analisado neste trabalho.
Na perspetiva defendida pelos discursos antes apresen-
tados, as estratégias de trabalho colaborativo permitem 
que qualquer indivíduo ligado à rede tenha a possibilidade 
de aceder a novos contextos e canais, não apenas para 
apresentar o seu trabalho, mas para o desenvolver e po-
tenciar em parceria com outros agentes criativos, à margem 
das barreiras, filtros ou imposições colocadas pela estru-
tura industrial capitalista. No campo específico do jornalismo 
as mesmas têm originado grande entusiasmo junto dos 
utilizadores das redes, em geral, e de profissionais a tra-
balhar em regime freelancer, em particular, que têm a 
expectativa de, individualmente ou integrados numa co-
munidade online, dar a conhecer o seu trabalho e, even-
tualmente, obter reconhecimento.
Face às possibilidades anunciadas, importa, contudo, 
analisar a postura das indústrias de conteúdos. Estará 
efetivamente o modelo de produção e difusão industrial a 
ser superado por um novo modelo, caracterizado por uma 
soberania do indivíduo participador e por uma economia 
contributiva? Ou procurará aquele adaptar-se às transfor-
mações económicas, sociais ou culturais em curso e 
identificar formas complementares de lucrar com estas? 
Se parece ser evidente que a web 2.0 propiciou um novo 
quadro de hipóteses e que os utilizadores podem agora 
produzir conteúdos e difundi-los a uma vasta escala, importa 
notar que as indústrias não ficam indiferentes a este ce-
nário e procuram agir de forma a não perder o seu espaço 
de atuação. Assim, como se mostrará mais adiante mediante 
o caso em análise, em paralelo com as propostas efetuadas 
pelos utilizadores da rede, que procuram tirar partido deste 
anunciado novo poder, surgem estratégias empresariais 
baseadas nos modelos de negócio habituais. As indústrias 
de conteúdos na sua feição “convencional” aproveitam a 
produção dos utilizadores em rede de diferentes formas: 
como fonte (gratuita ou de baixo custo) para a construção 
das suas mercadorias, como forma de as promover, ou 
assumindo o controlo sobre as plataformas disponíveis 
para a sua construção ou difusão.
O NASCIMENTO DA BLASTING NEWS
A Blasting News foi criada em 2013, em Itália, e está presente 
em Portugal desde julho de 2014. Apresenta-se como uma 
publicação online, baseada nos pressupostos do ‘jornalismo 
participativo’93. Na página de entrada do website português, 
o slogan – comum ao dos diferentes países onde está 
disponível – reitera esta caracterização, afirmando: “Blas-
ting News. Onde a sua voz conta. Blasting News é o líder 
mundial em jornalismo participativo. Criado por si. Editado 
por profissionais”.
A publicação original teve a sua génese em 2012 na Su-
perMoney News, uma secção da SuperMoney94, uma outra 
empresa online do mesmo fundador, Andrea Manfredi, um 
ex-consultor financeiro de 39 anos (Caixa 1). Naquele 
contexto, Manfredi recrutou dez jornalistas freelance para 
escreverem sobre economia, aos quais se propôs pagar 
com base no número de leitores alcançados. Segundo a 
edição online da revista Forbes (que dedicou um amplo 
artigo à Blasting News, na sua secção Leadership), nem 
todos os jornalistas contratados gostaram deste modelo, 
mas os que o adotaram contribuíram para o rápido aumento 
dos participantes, convidando outros e incentivando-os a 
produzir conteúdos para a publicação (Cave, 2015, abril 
24). Como assinala a mesma fonte, em três meses che-
garam aos mil contribuidores e, menos de um ano depois, 
em junho de 2013, aos 3500, com cerca de dois mil visi-
tantes únicos mensais (ibid.). Para Manfredi, entrevistado 
para o mesmo artigo, o rápido crescimento dos participan-
tes foi uma demonstração de que havia um fenómeno a 
ter em consideração e que isso era ainda mais interessante 
porque não tinha implicado qualquer investimento (ibid.).
PERFIL DO CRIADOR DA BLASTING NEWS,
ANDREA MANFREDI (CAIXA 1)
Andrea Manfredi nasce em 1978, na região da Toscana, 
em Itália. Licencia-se em Administração de Empresas, 
em 2001, pela Universidade Luigi Bocconi, de Milão. 
Em 2005, conclui um MBA, na INSEAD, realizado entre 









































92   Sobre o mesmo tópico aplicado à produção e difusão cinematográfica, ver o estudo da autora em Alves (2017).
93   Nos diversos documentos produzidos pela plataforma, a mesma recorre, para designar os seus modos de atuação, à expressão ‘jornalismo participativo’ 
ou, em alternativa, a outras às quais atribui significado similar, tais como ‘jornalismo cidadão’ ou ‘jornalismo social’.
94   Esta empresa, com atuação exclusiva em Itália, tem como propósito, como esclarece no seu website – www.supermoney.eu – fornecer aos utilizadores 
uma ferramenta online gratuita que permite comparar as condições e preços de uma vasta gama de serviços, tais como seguros e produtos bancários, 
energia e telefone.
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Paris e Singapura. Trabalha como jornalista freelance 
desde 1998, escrevendo maioritariamente sobre 
administração e finanças. A partir de 2001, inicia a 
sua atividade como consultor financeiro em várias 
empresas em Itália e no Reino Unido, entre as quais 
a Willis Towers Watson e a Bain & Company. Em janeiro 
de 2010, funda a SuperMoney, que dirige até dezem-
bro de 2015, data em que se torna seu presidente não 
executivo. A saída deste cargo é motivada pela vontade 
de se dedicar a tempo integral à Blasting News, empresa 
que cria e passa a dirigir em junho de 2013.
Fonte: elaborado a partir das páginas de Andrea Manfredi
nas redes sociais LinkedIn, Crunchbase e Facebook,
consultadas em novembro de 2016.
Diagnosticado o sucesso da estratégia, o número de temas 
disponíveis aos redatores foi alargado e a empresa e o seu 
modelo de atuação autonomizaram-se. A SuperMoney News 
continuou a sua atividade anterior e foi criada a Blasting 
News, que passou a contar quase exclusivamente com 
contribuidores da rede como redatores. No final de 2013, 
quando a cisão aconteceu, os participantes, que a empresa 
passou a designar por Blasters, eram já seis mil (ibid.).
Apesar de nascida em Itália, a empresa Blasting News tem 
agora sede fiscal na Suíça, onde foi instalar-se após ter 
sido investigada e multada pelos reguladores italianos por 
não pagar impostos sociais. Além desta morada, tem ainda 
escritórios em Londres – onde opera maioritariamente – e 
em Nova Iorque, São Paulo, Milão e Roma.
Andrea Manfredi está neste momento dedicado em exclu-
sivo à Blasting News, onde assume as tarefas de diretor 
e editor-chefe, tendo contratado um diretor executivo para 
a SuperMoney, empresa da qual se mantém presidente e 
acionista maioritário (ibid.).
MODOS DE ATUAÇÃO 
MODELO DE NEGÓCIO
De acordo com dados de novembro de 2016, apontados 
pelo responsável da Blasting News Portugal, a publicação 
conta com cerca de 1.4 milhões de Blasters registados. 
Estes participantes estão espalhados pelos 34 países 
onde a Blasting News opera atualmente e produzem notí-
cias em 25 línguas diferentes. O país de origem, Itália, e o 
Brasil são os locais onde tem maior expressão (Manfredi, 
2015). Isso permite-lhe, de acordo com dados da comScore 
apresentados por Andrea Manfredi, assumir o lugar da 
sexta maior publicação digital em Itália (2016, maio 19) e 
de	segunda	no	caso	brasileiro	(2016,	setembro	27).	Hoje,	
o número de leitores únicos globais por mês atinge os 93 
milhões, dado que a empresa apresenta de modo muito 
evidente na página de entrada da plataforma, a par com a 
sua posição no Alexa Ranking95, em que ocupa o lugar do 
136º website mais visitado do mundo96, número em per-
manente atualização.
Não obstante demonstrar reduzida notoriedade em Portu-
gal – com um total de 2.5 milhões de leitores únicos (dos 
93 milhões globais) e com próximo de 30 mil Blasters 
registados e confirmados (dos 1.4 milhões totais)97 – 
Manfredi afirma que este é um dos mercados em maior 
crescimento fora de Itália, a par com o Brasil, a Espanha 
e o Reino Unido (2015).









































95   O Alexa Ranking é um serviço da Amazon que mede os utilizadores de internet que visitam um website, num período de tempo determinado.
96   Esta era a informação disponível em 03 de agosto de 2017. Menos de um ano antes, em 1 de setembro de 2016, o website noticiava com entusiasmo 
o facto de estar, no mesmo ranking, em 250º lugar.
97   Estes dados, não disponíveis publicamente, foram fornecidos à autora deste estudo pelo responsável da edição portuguesa da Blasting News, em 
novembro de 2016.
FIGURA 1   Página de entrada da edição portuguesa
da Blasting News
Fonte:  captura de ecrã: www.blastingnews.com 
[Consult. 11 de novembro de 2016].
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A Blasting News, disponível apenas em versão online, difunde 
conteúdos elaborados por todos os indivíduos que se 
disponham a publicar nesta plataforma. Aos participantes 
não é requerida qualquer formação jornalística ou carteira 
profissional. Os textos submetidos (que podem assumir 
o formato scripto, áudio, fotografia ou vídeo) são sujeitos 
à aprovação dos gestores do website e apenas difundidos 
após o seu escrutínio. Estes afirmam avaliar o conteúdo 
com base na linha editorial e aceitá-lo ou recusá-lo de 
acordo com os seus princípios. Pode haver lugar à remu-
neração financeira dos participantes face aos artigos 
disponibilizados e em função do número de cliques obtidos 
nos seus artigos (contabilizados mediante o Google 
Analytics98), o que não acontece em todos os casos, de 
acordo com a regulamentação definida.
Segundo a edição italiana da revista Wired, a empresa 
conta com um número reduzido de funcionários com 
contratos permanentes que são fundamentalmente pro-
gramadores e técnicos de marketing (Pennisi, 2014, janeiro 
27). No contexto nacional, como foi referido à autora deste 
estudo pelo representante da Blasting News Portugal, a 
empresa não tem existência física ou fiscal (pelo que não 
está obrigada a qualquer encargo ou responsabilidade para 
com o Estado português) e não tem trabalhadores assa-
lariados. O referido representante da empresa em Portugal 
e seu porta-voz exerce a sua atividade nos escritórios 
suíços da empresa e online.
Para tornar-se um Blaster, ou seja, um criador de conteúdos 
para a publicação Blasting News, é necessária a inscrição 
na plataforma mediante a indicação de um nome e de um 
endereço de e-mail99 e a aceitação de um conjunto de 
normas. Este aparece designado por Copyright Transfer 
Agreement (traduzível por acordo de transferência de di-
reitos de autor) e é disponibilizado apenas em língua inglesa.
O referido acordo, com uma extensão de oito páginas e 
quinze artigos, é um contrato assinado entre o redator e 
a empresa Blasting News que determina as condições do 
trabalho a realizar. Aí se definem, além de outros requisitos 
e deveres relativos a boas práticas e ao respeito pela po-
lítica editorial da publicação, a obrigatória originalidade dos 
textos submetidos e o impedimento de submissão dos 
mesmos a qualquer outro meio de comunicação social, 
antes e após a sua proposta de publicação na plataforma. 
Fica também expresso que, ao propor qualquer texto para 
publicação, o autor transfere para a empresa os direitos 
exclusivos sobre esse conteúdo editorial, concedendo 
assim à Blasting News o direito irrevogável e permanente 
de o “publicar, reproduzir, modificar, adaptar, rever, trans-
ferir e gravar para media electrónicos ou traduzir”, assim 
como o de construir novos artigos com base naquele, in-
corporá-lo noutros, combiná-lo com artigos distintos para 
produzir novo material ou ainda distribuí-lo, transferí-lo, 
sub-licenciá-lo ou explorá-lo de diferentes formas, em 
distintos meios (Blasting News, 2016).
O acordo faz ainda alusão às normas que regulamentam 
o pagamento das contribuições. O pagamento é calculado 
com base no número de visitantes únicos alcançados num 
período de 30 dias, desde a publicação inicial da notícia100. 
No portal é possível calcular o montante a receber.
Selecionando o país da publicação e a categoria temática 
e estimando o número de visitantes únicos da notícia di-
fundida mediante fontes orgânicas (como o Google ou o 
tráfego interno do website) ou através das redes sociais, 









































98  O Google Analytics é um serviço gratuito oferecido pela Google que, uma vez requerido, gera estatísticas de visitas que são enviadas ao detentor de 
um website.
99  De acordo com a Blasting News, estes registos são efetuados na lógica Double Opt in, isto é, após receber os dados iniciais de uma pessoa interes-
sada em fazer o registo, a empresa envia um e-mail para essa pessoa com um link de confirmação. Para que seja finalizado o processo, é necessário 
que a pessoa interessada aceda ao e-mail e clique no link de confirmação, reafirmando o seu interesse no registo.
100   Visitantes únicos refere-se ao número de pessoas que visitaram o website. Ainda que a mesma pessoa possa aceder a uma peça múltiplas vezes, 
só é contabilizada uma vez como visitante. Já o número de visitas pode ser muito superior, pois contabiliza todas as entradas na notícia, mesmo 
que feitas pela mesma pessoa.
FIGURA 2   Calculadora que permite estimar o montante
a receber por peça publicada
Fonte:  captura de ecrã: www.blastingnews.com 
[Consult. 03 de novembro de 2016].
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durante um período de 30 dias, fica-se a saber quanto é 
possível receber. No cálculo do pagamento é notório que 
algumas categorias temáticas permitem ganhos superio-
res – um artigo de Cultura recebe um montante inferior a 
outro de TV & Famosos –, assim como a partilha por via 
de redes sociais em detrimento da partilha de através das 
fontes orgânicas. No último caso, a diferença foi explicada 
pelo responsável da Blasting News Portugal à autora deste 
estudo com o argumento de que se a empresa é “uma 
plataforma social” fará sentido “incentivar a partilha dos 
conteúdos nas redes sociais, pagando um valor substan-
cialmente superior por este tipo de tráfego”101.
Com mil visualizações em cada modalidade, o Blaster recebe 
3.5 euros. Só com um mínimo de 10 mil visualizações 
provenientes de fontes orgânicas e 11 mil e 700 das redes 
sociais, assumindo que escreve sobre um dos temas mais 
bem pagos, o redator pode atingir o montante de 50 euros. 
Este patamar é determinante já que só há lugar à recla-
mação de pagamento quando o mesmo é alcançado, como 
assinala também o contrato assinado com a Blasting News 
no momento da inscrição. Mais ainda, o dinheiro será re-
cebido pelo Blaster apenas se este o solicitar, nas datas 
apontadas em cada mês para esse efeito, e o pagamento 
pode demorar até 60 dias. A empresa definiu um teto re-
muneratório, sendo que 150 euros é o montante máximo 
que um Blaster pode receber por um artigo publicado. 
Andrea Manfredi relatou que, em fevereiro de 2015, che-
garam a pagar a alguns dos redatores 4 mil euros pelo 
trabalho do mês e que o facto de alguns Blasters terem 
conseguido atingir esse montante os fez estipular, a partir 
daí, um valor máximo de remuneração (Cave, 2015).
Estas definições quanto aos pagamentos significam que 
múltiplos conteúdos disponíveis na plataforma, que resul-
taram de trabalho efetuado pelos contribuidores – os quais 
operam sempre, em exclusivo, mediante recursos próprios, 
sem usufruir de qualquer apoio por parte da empresa –, 
são partilhados e circulam online, sem que os autores 
aufiram de uma remuneração. No entanto, as mesmas 
peças que não têm visualizações suficientes para permi-
tir ao redator ser pago pela sua elaboração garantem à 
publicação quantidade e diversidade de dados.
De acordo com a informação veiculada pelo responsável da 
Blasting News Portugal, não existe divulgação pública quer 
no contexto nacional, quer noutros países, dos resultados 
financeiros da empresa102. Segundo a mesma fonte, as suas 
receitas provêm em exclusivo da publicidade, difundida 
através do website. Na página de entrada do mesmo é 
possível encontrar vários anúncios, com imagens fixas e 
com imagens em movimento, devidamente identificados 
como publicidade. Os mesmos repetem-se ao entrar em cada 
uma das peças. Junto a estas são apresentados ainda, numa 
coluna do lado direito (identificada como ‘pela web’), e, no-
vamente, imediatamente abaixo (com a indicação ‘leia mais’), 
anúncios na modalidade publirreportagem, que surgem 
misturados com outras informações do tipo dicas e curiosi-
dades. Estes dados inserem-se num conjunto identificado 
como ‘patrocinado por Taboola’, uma empresa que trabalha 
com distribuição de publicidade online e que opera a partir 
do reconhecimento do perfil dos utilizadores para lhes for-
necer informação. De acordo com a Tecmundo, os websites 
que estabelecem parcerias com esta empresa “não precisam 
de pagar para incluir os links e ainda ganham uma parcela 
da receita da publicidade que a Taboola adquiriu com o 
anunciante de cada história” (Mesquita, 2014, outubro 6).
PROJETO EDITORIAL
O mundo está a mudar | As pessoas criam | As pessoas 
partilham | As pessoas participam | As pessoas preocu- 
pam-se | Antes o jornalismo era centralizado | Mas hoje o 
jornalismo mudou | E tu? | Blasting News Jornalismo Social 









































101   Excerto de entrevista por e-mail ao responsável da Blasting News Portugal.
102   Em fevereiro de 2015, sete meses após ter começado a operar no contexto nacional, o responsável da Blasting News Portugal declarava, numa en-
trevista à revista Meios & Publicidade, que a publicação ainda não era rentável, mas que as “margens de crescimento” eram “ótimas e encorajado-
ras” (Marques, 2015, fevereiro 23).
FIGURA 3   A publicidade integrada numa das peças 
da Blasting News Portugal
Fonte:  captura de ecrã: www.blastingnews.com 
[Consult. 11 de dezembro de 2016].
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| Independente | Democrático | Meritocrático | Autoral e 
confiável | Totalmente personalizado | Partilha as tuas 
notícias [...] | Blasting News a revolução do jornalismo 
social. (Parte do texto do vídeo promocional da empresa, 
disponível na página principal do website [traduzido pela 
autora, a partir do original em inglês])
O projeto editorial da Blasting News apoia-se nas noções 
expressas no texto acima transcrito, retirado de uma das 
peças promocionais. A ideia fundamental, já antes descrita 
na contextualização do advento das práticas denominadas 
por participativas, consiste no princípio generalizado da 
erosão das anteriores instâncias de produção de conteúdos, 
tidas como centralizadoras, produtoras de um discurso 
unívoco e comprometidas com interesses comerciais, e a 
sua substituição por organizações de natureza distinta, que 
criam e difundem conteúdos mais alinhados com os interesse 
dos leitores, de forma empenhada e rigorosa. Mais ainda, 
insiste no conceito de ‘colaboração de todos’, gerando a 
proposta de que se trata assim de um cenário de maior 
democraticidade e diversidade, não reservado à intervenção 
de poucos, mas aberto àqueles que aí queiram participar.
Composta por um conjunto de dez princípios, a linha edi-
torial da publicação traduz estas noções (Caixa 2).
LINHA EDITORIAL DA BLASTING NEWS (CAIXA 2)
A linha editorial da Blasting News define-se a partir 
de 10 princípios:
1.  A Blasting News é uma comunidade aberta de 
repórteres, bloguers independentes, escritores e 
contadores de histórias de todo o mundo.
2.  A Blasting News aprecia especialistas em qualquer 
área de interesse e notícias de alta qualidade.
3.  A Blasting News defende uma informação inde-
pendente, feita por pessoas independentes, com 
diferentes pontos de vista.
4.  A Blasting News publica conteúdo original e verifica 
todas as fontes e as informações usada pelos seus 
repórteres.
5.  A Blasting News assegura a qualidade e o rigor das 
suas notícias.
6.  A Blasting News paga aos repórteres usando um 
princípio meritocrático: tem em consideração 
número de leitores que leem as suas produções 
no prazo de 30 dias a partir da data de publicação.
7.  Os repórteres da Blasting News criam a sua co-
munidade de seguidores na plataforma.
8.  A Blasting News estimula diálogos significativos 
entre os criadores de conteúdos e os seus leitores.
9.  A Blasting News acredita na transparência e na 
honestidade e, por isso, corrige prontamente os 
seus erros.
10.  Tudo o que é publicado na Blasting News é pro-
tegido por leis internacionais. Todos os artigos aí 
publicados são propriedade da Blasting News.
Fonte: resumido, adaptado e traduzido pela autora a partir da
informação disponível na página principal do website da Blasting 
News Portugal (informação publicada apenas em língua inglesa).
Importa, contudo, assinalar que, não obstante o intencional 
distanciamento dos modos de operar dos meios de comu-
nicação social “convencionais”, a Blasting News acentua 
também nas suas orientações algumas das regras que 
norteiam classicamente o jornalismo e os jornalistas, como 
a obediência a critérios de rigor, qualidade, originalidade e 
respeito pelas fontes. Aliás, no seu slogan, citado anterior-
mente neste estudo, a empresa destaca que o conteúdo aí 
apresentado é elaborado pelos participantes da web – “Criado 
por si” – mas imediatamente assinala que o mesmo é 
“editado por profissionais”, reforçando a especificidade do 
trabalho do jornalista e a sua competência exclusiva para 
validar a informação. Quando questionado sobre a eventual 
falta de qualidade do trabalho da Blasting News face ao facto 
de ser produzida por qualquer participante que queira aí 
publicar, Manfredi tem salientado o rigoroso controlo de 
qualidade efetuado quer através da revisão e aprovação 
feita pelos Blasters a quem compete avaliar a informação 
submetida, quer pelo software que verifica se a peça já foi 
antes publicada103 e analisa a sua correção linguística104.









































103   A este propósito, refira-se um dado relevante: Em outubro de 2016, a edição portuguesa da Blasting News anunciava aos Blasters portugueses ter 
aligeirado as suas penalizações face à deteção de plágios. A informação foi apresentada deste modo: “A partir de agora o sistema anti-plágio da Blasting 
News deixará de “bloquear” os vossos artigos. Caso seja detectada alguma duplicação, vocês irão ter acesso a essa informação em tempo-real, no 
momento em que enviam para aprovação e sem perderem o trabalho feito! Adicionalmente, ao fim de 3 casos de duplicação, a possibilidade de publicar 
será suspensa por 24 horas (e não 7 dias como até aqui), podendo, contudo, entrar na plataforma para usar todas as outras funcionalidades. Ah, e 
essa suspensão será automaticamente levantada após as 24h). Acreditamos que esta melhoria vem facilitar a vida de todos e aumentar o prazer de 
trabalhar com a Blasting News. Bom trabalho”. O que estas definições demonstram é uma enorme ambivalência entre o estímulo à participação de 
todos e a preocupação com o rigor e a seriedade do trabalho apresentado. Neste caso, há uma prevalência do primeiro aspeto sobre o segundo.
104   Informações concedidas pelo responsável da Blasting News Portugal no âmbito de entrevista por e-mail.
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O criador da publicação também rejeita a crítica de que a 
Blasting News não pode noticiar algo em primeira mão. 
Manfredi considera que esta, dentro do seu esquema de 
atuação, atribui particular relevância à informação local, 
nos vários países onde existe, e que isso funciona espe-
cialmente bem105.
Embora se possa admitir que o modelo industrial dominante 
passa a ser alvo de alguns condicionamentos e que neces-
sita de se adaptar às alterações que aparentam estar em 
conflito com os seus modos de operar habituais, é também 
notória a sua capacidade de se integrar no novo contexto. 
Com base no exemplo da Blasting News, propõe-se que o 
modelo industrial não é alvo de uma substituição, mas 
antes que, de modo cada vez mais sistemático, a indústria 
encontra forma de utilizar essas novas práticas, construindo 
negócios sustentados naquele que é considerado o ethos 
do trabalho em rede e apropriando e mobilizando o discurso 
que lhe é associado. As ideias de colaboração e de coauto-
ria/coprodução passam a ser exploradas com objetivos 
comerciais. Na sequência disso, as várias iniciativas que 
são muitas vezes identificadas como motivadoras de uma 
alteração das relações de poder significam antes uma 
migração das “convencionais” estruturas de produção e 
difusão de conteúdos para um novo contexto, onde conti-
nuam a exercer o seu papel habitual. Assim, o novo cenário 
de colaboração em rede, em vez de permitir a redistribuição 
do poder entre os vários indivíduos, gera o restabelecimento 
dos modelos comuns de negócio, servindo como estratégia 
para a criação de empresas e para o aproveitamento, por 
parte das mesmas, de mão de obra barata ou mesmo 
gratuita. Isto significa, como sugere Toby Miller, que as 
possibilidades apontadas pelo novo cenário “são domesti-
cadas por processos que mercadorizam as relações livres 
entre os indivíduos” (2009, p. 435).
PRODUTORES
Os Blasters organizam-se de acordo com uma hierarquia, 
expressa nas suas orientações editoriais. Aí são identifi-
cados três níveis ou categorias de participantes. No topo 
está o Senior Blaster, a categoria intermédia é ocupada 
pelo Mid Blaster, e o Junior Blaster é o que detém menos 
privilégios. Aqueles a quem é atribuído o nível de Junior 
Blaster apenas podem submeter notícias como proposta 
de publicação, e as mesmas serão avaliadas por um Senior 
Blaster, que tem permissão para publicar, alterar ou rejei-
tar essas notícias. Já os Mid Blasters podem publicar sem 
necessidade de aprovação prévia. A Blasting News refere 
que qualquer Blaster pode chegar ao topo desta hierarquia. 
Para abandonar a posição de Junior, é necessário demons-
trar, determina o documento, “especialização numa área, 
ter um forte background jornalístico e boas competência 
de escrita” (Blasting News, 2016). O mesmo termina este 
tópico afirmando que tornar-se Blaster Senior é “um grande 
privilégio e simultaneamente uma grande responsabilidade” 
(Blasting News, 2016).
Além das categorias antes apontadas existem ainda outras 
duas. A primeira, a que não há qualquer alusão nos docu-
mentos públicos, é a de Certified Blaster. A mesma foi re-
ferida pelo responsável da Blasting News Portugal e definida 
como reservada a “jornalistas profissionais” e como sendo 
aquela que “permite a estes colaboradores criar artigos de 
capa (isto é, que cobrem a página inicial), sendo pagos de 
modo especial, com um fixo + variável”106. Estes artigos, 
acrescentou ainda, “são exclusivos, entrevistas e informa-
ções em primeira-mão”107.
A última categoria que falta identificar foi publicamente 
anunciada e utilizada como mais uma forma de promover 
a empresa e os seus princípios. Trata-se da categoria de 
Social Blaster, criada em maio de 2016, que se assume 
como algo distinta das restantes, pela natureza do trabalho 
que atribui a estes participantes e pelo modo de recruta-
mento. Os Social Blaster operam como ‘influenciadores 
digitais’, tendo como função difundir a informação produzida.
A esta tipologia de Blaster compete a partilha e divulgação 
de peças publicadas na Blasting News, e os que desempenham 
esta função são remunerados de acordo com uma tabela 
específica, difundida através do website108. A plataforma 
permite que qualquer pessoa possa candidatar-se a esta 
tarefa, mediante o preenchimento de um formulário e a 
submissão de um curriculum vitae. Contudo, a mesma adverte 
para o facto de nem todos poderem assumir esse papel, que 









































105   Informações concedidas pelo responsável da Blasting News Portugal no âmbito de entrevista por e-mail.
106   Excerto de entrevista por e-mail ao responsável da Blasting News Portugal.
107   Excerto de entrevista por e-mail ao responsável da Blasting News Portugal.
108   De acordo com a referida tabela uma rubrica como TV & Famosos, que se situa, como já apontado, entre as mais bem pagas, permite a remuneração 
de 2,40 euros por mil leitores únicos gerados (Blasting News, s.d.).
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exige avaliação do perfil do candidato. Segundo aí se aponta, 
a “oportunidade é limitada a quem ama as redes sociais e a 
agências” e, por isso, pretende-se encontrar “pioneiros das 
redes sociais e que sabem os seus segredos”.
Em termos de visibilidade no website, os Blasters são 
equivalentes e para o público não há maneira de os diferen-
ciar. No caso português, a Blasting News, confirmou a exis-
tência de Blasters em todas as categorias, mas não revelou 
os nomes dos participantes em cada uma das mesmas.
A plataforma organiza um ranking que “mostra os melho-
res Blasters de cada país”. Este ranking baseia-se em 
parâmetros que medem a qualidade e popularidade dos 
artigos publicados por cada Blaster. Vanda Cardoso era, 
em 4 de novembro de 2016, o primeiro Blaster do ranking 
português, com 165 notícias publicadas e próximo de 362 
mil leitores (Caixa 3). Além desta premiação, os Blasters 
podem ser ainda alvo de outro reconhecimento, a atribui-
ção da nomeação ‘Caneta de Ouro’, que distingue um 
Blaster, mensalmente, pela qualidade e popularidade das 
suas notícias. A Blaster anteriormente identificada foi assim 
distinguida no mês de outubro de 2016.
Todos os Blasters inscritos têm uma página de perfil na 
plataforma, editada por si. Em todos os casos há referên-
cia a uma identidade, embora a mesma possa não ser real, 
já que não há lugar à verificação da mesma. Em vários 
casos, apesar de ser possível a inclusão de uma fotografia 
no referido perfil, os Blasters optam por não expor o seu 
rosto, escolhendo imagens que apresentam outros ele-
mentos ou tornando o rosto difuso com pixelização, des-
focagem ou outros efeitos. A descrição do Blaster é muitas 
vezes breve e contida, dando indicações muito vagas ou 
inexistentes acerca da sua formação académica e sobre 
outras atividades profissionais ou interesses pessoais.
DISTINÇÕES PARA BLASTERS (CAIXA 3)
Vanda Cardoso, Blaster que se identifica como espe-
cialista em “notícias de famosos e reality shows”, 
obteve, em outubro de 2016, o primeiro lugar no ranking 
de Blasters portugueses. De acordo com a informação 
do próprio website, o ranking “mostra os melhores 
Blasters de cada país”. O critério para identificar o 
melhor Blaster, como também é explicitado no website, 
tem por base “parâmetros que medem a qualidade e 
popularidade dos artigos publicados por cada Blaster”. 
Além desta distinção, Vanda Cardoso foi nomeada, 
nesse mesmo mês, ‘Caneta de Ouro’. A Blasting News 
explica que este é um reconhecimento feito “todos os 
meses a um Blaster, tendo em conta a qualidade e 
popularidade das suas notícias”. Antes dessa distinção, 
Vanda Cardoso assinava os seus artigos como ‘Paty 
Patusca’. A partir daí alterou a sua assinatura para o 
nome com que aqui é designada.
Fonte: elaborado a partir de informação obtida
no website da publicação.
Há,	no	entanto,	exceções	em	que	estes	dados	aparecem	
de modo mais detalhado. É o caso de Ricardo Santos, 
Blaster que ocupava o 5º lugar do ranking em 11 de no-
vembro de 2016, um dos Blasters com um maior número 
total de leitores e que se descreve deste modo: “Profissio-
nal da área de Marketing comprometido, dinâmico, lutador 
e apaixonado pelos projetos em que se insere de modo a 
obter grandes resultados. Apaixonado por desporto, gas-
tronomia, vinhos, cinema, música e campo” (Santos, s.d.).
Outro caso significativo é o de Orlando Cardoso, que se 
identifica como jornalista freelancer e indica o número da 
sua carteira profissional. De entre todos os perfis consulta-
dos e analisados, um total de 37109, verificaram-se apenas 
mais quatro com referência ao exercício de atividade jorna-
lística. Contudo, à exceção de um caso também com alusão 
ao número de carteira profissional, não foi possível apurar 
a especificidade do alegado trabalho na área. O destaque 
dado a Orlando Cardoso deve-se também ao facto de este 
ser o Blaster nacional que, de todos os estudados – e, crê-se, 
de todos os Blasters nacionais desde o início da publicação 
– é o que possui mais conteúdos publicados – 426, em 4 
de novembro de 2016 – e mais leitores – 766 655, na mesma 
data. Em vários casos, sete do total analisado e distintos 
dos identificados como jornalistas, há a menção à frequên-
cia de uma licenciatura ou mestrado na área do jornalismo, 
ciências da comunicação ou comunicação social (já con-
cluídos ou ainda em curso), mas nada indica que estes 
Blasters exerçam uma atividade profissional nesse domínio.









































109   O critério para a seleção dos mesmos teve em conta o facto de, na altura do estudo, cada um dos mesmos ter textos publicados em alguma das 
rubricas apontadas.
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A investigação recente tem demonstrado de que modo as 
indústrias dos media integram estas atividades nos seus 
modelos de negócio, questionando a interpretação român-
tica da participação (Dijck & Nieborg, 2008; Scholz, 2008; 
Zimmer, 2008). As várias plataformas que surgem quoti-
dianamente na web 2.0, alegadamente com o objetivo de 
explorar o potencial colaborativo dos indivíduos ligados 
em rede, são pensadas, de forma frequente, como negócios 
que, ao contrário do que proclamam, não visam a liberdade 
criativa e a busca de alternativas aos circuitos habituais 
de produção e circulação. A sua génese é antes motivada, 
dada a constatação da disponibilidade do trabalho dos 
participantes na rede, pelo aproveitamento dos recursos 
disponíveis e pela tentativa de rentabilização dos mesmos. 
Assim, a web 2.0,	como	destaca	Dmytri	Kleiner	(2010),	
transforma-se num modelo de negócio de captura do valor 
criado pela comunidade. O valor produzido pelos utilizado-
res nas diversas plataformas é apropriado pelos investi-
dores capitalistas. Na generalidade dos casos, o conteúdo 
com que contribuem torna-se propriedade dos proprietários 
do website. Segundo o mesmo autor, o acesso facilitado 
conduziu à criação de um “proletariado desterritorializado”, 
disposto a trabalhar para os novos infoproprietários da 
web (ibid.). Na mesma linha, John T. Caldwell refere que o 
ethos DIY deixa de funcionar como uma estratégia alter-
nativa, para servir antes como uma força de trabalho baseada 
em baixo investimento e outsourcing (Caldwell, 2009). 
Assim, o mesmo autor evidencia que, embora o crowdsour-
cing tenha sido pensado como benigno, conduz na realidade 
ao trabalho gratuito dos participantes nas redes que, não 
só têm magros benefícios, como não são organizados o 
suficiente para invocar leis laborais (ibid.).
Sobre este tema é frequentemente citado o artigo de Tiziana 
Terranova “Free labor: producing culture for the digital 
economy” (2000). Aqui se problematiza o que a autora 
define como nova modalidade de trabalho que passa a 
existir no quadro das indústrias culturais e dos media: o 
trabalho gratuito. Embora a autora tenha escrito antes do 
advento da web 2.0, a sua análise pode ser extensível ao 
estudo das plataformas de conteúdo gerado pelo utilizador 
e tornar-se até mais evidente quando aplicada a este 
contexto. Na sua perspetiva, esta prática realizada online, 
na maioria das vezes não observada como trabalho, cria 
valor para o capital (ibid.). Nas plataformas de conteúdos 
gerados pelo utilizador, o trabalho produzido é imaterial e 
não há relações laborais definidas, mas esse trabalho é, 
de facto, uma fonte de valor para as empresas da web 2.0. 
As plataformas dependem deste tipo de trabalho, sem o 
qual não há conteúdos e não há lucro. Assim, como sustenta 
John T. Caldwell, antes referido, a indústria atua no sentido 
de converter a multidão em utilizadores gerados pelo 
produtor e as estratégias DIY numa das suas forças de 
trabalho” (Caldwell, 2011).
CONTEÚDO
O website está organizado por secções. Na parte superior 
do ecrã apresenta uma barra horizontal com a indicação 
das rubricas temáticas110. É possível entrar em cada uma 
delas, subdivididas depois em subtemas, e aí consultar o 
histórico	das	notícias	publicadas.	Há	também	a	possibilidade	
de efetuar pesquisas de forma a encontrar autores ou 
notícias por palavras-chave.









































FIGURA 4   Perfil de Blaster que faz referência 
à carteira profissional de jornalista
Fonte:  captura de ecrã: www.blastingnews.com 
[Consult. 03 de novembro de 2016].
FIGURA 5   Página principal das notícias 
da edição portuguesa da Blasting News
Fonte:  captura de ecrã: www.blastingnews.com 
[Consult. 03 de novembro de 2016].
110   Os conteúdos da plataforma podem integrar-se em múltiplas categorias: Casa, Ciência, Cultura, Desporto, Economia, Educação, Emprego, Estilo, 
Europa, Futebol, Internacional, Lazer, Opinião, País, Política, Saúde, Sociedade, Tecnologia, Tv & Famosos e Edições Locais (Açores, Aveiro, Braga, 
Coimbra, Faro, Leiria, Lisboa, Madeira, Porto e Setúbal). A barra superior da página evidencia apenas as mais comuns.
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Abaixo do link para as secções, encontramos, a toda a 
largura da página, uma notícia do dia, em destaque. Como 
indicou o responsável pela Blasting News Portugal, esta 
seleção é feita mediante algoritmos: “Toda a gestão do 
website, incluindo a página principal, é feita de modo au-
tomático, tendo em conta inúmeros fatores relacionados 
com trending topics e métricas de relacionamento com 
dos leitores. Isso garante que ao leitor é apresentado aquilo 
que é relevante no momento e/ou que está a gerar interesse 
no público”111. Para o entrevistado, esta é uma vantagem, 
“já que retira da equação a subjetividade e os pontos de 
vista pessoais de um qualquer editor humano”112.
Imediatamente a seguir a esta peça que é evidenciada, 
surge, do lado esquerdo, um ecrã com imagens em movi-
mento identificado como Blasting Tv. Esta, criada em janeiro 
de 2015, apresenta também peças de Blasters. Aí surgem 
três secções – Notícias, Lazer e TV & Famosos. Na primeira 
é possível assistir a um programa diário, intitulado ‘O Dia 
em 30 Segundos’, que faz uma síntese da atualidade no-
ticiosa. Ao lado desse ecrã existe um outro que nos permite 
ver as edições anteriores do referido programa de televisão.
Abaixo, a informação aparece organizada em três colunas 
distintas. A primeira diz respeito às notícias produzidas 
para a publicação pelos Blasters registados. Aí apresentam-
-se as notícias publicadas, organizadas em função do peso 
atribuído pelos algoritmos a cada artigo. A do meio é 
composta por ecrãs que aparecem identificados como ‘os 
vídeos mais divertidos da web’ e, linhas abaixo, uma nova 
rubrica chamada ‘social gallery’, com várias fotografias de 
figuras públicas em destaque nas notícias. Finalmente, na 
coluna mais à direita, aparecem as categorias ‘notícias do 
mundo’, com destaque para notícias da Blasting News em 
vários países; ‘mural da fama’, que apresenta artigos es-
peciais feitos por Blasters nacionais, tais como entrevistas 
exclusivas e artigos de investigação, previamente analisa-
dos e aprovados pela empresa; ‘autores pelo mundo’, com 
Blasters de outros países identificados por nacionalidade; 
‘autores mais lidos’, no quadro dos Blasters nacionais; e 
‘notícias melhor votadas’, também para o caso nacional.
A parte de baixo do ecrã volta a ser ocupada com uma só 
coluna dedicada ao local, designada ‘edições locais – A 
notícia mais perto de si’. Aí é possível pesquisar a infor-
mação por localidade, aparecendo Aveiro, por defeito, a 
primeira localidade na ordem alfabética.
No final, está presente o vídeo promocional da Blasting 
News com a indicação: “descubra mais na Blasting News”. 
E um slogan: “Let’s change global information. Together.”.
Embora a publicação permita a redação de textos sobre 
múltiplas rubricas, no caso da Blasting News Portugal os 
tópicos relacionados com casos de polícia ou televisão e 
famosos são os que mais encontram expressão na plataforma, 
seguidos dos relacionados com futebol. No dia 4 de novem-
bro, a notícia principal pertencia à rubrica TV & Famosos e 
intitulava-se “Novidades sobre o caso da morte de Angélico 
Vieira”. As seguintes, organizadas em função do scroll na 
página principal: Braga: “Suposto ladrão de 24 anos morre 
afogado ao fugir da GNR”; Desporto: “Associação Jorge Pina 
convida a correr para ajudar uma boa causa”, TV & Famosos: 
“Amor é a nova concorrente polémica do concurso a casa 
dos segredos 6”; País: “Jovem de 20 anos morre em despiste 
de moto”; País: “Jovem morre carbonizada após despiste 
em dia trágico de acidentes”; País: “Bombeira teve bebé após 
9 dias de gravidez”; País: “Colisão entre automóvel e camião 
mata rapaz de 26 anos e mulher de 58”; Internacional: 
“Homem	 estrangulou	 três	 filhos	menores	 até	 à	morte	 e	
enforcou-se”; País: “Jovem de 25 anos e homem de 61 
morrem em violentos acidentes”; Internacional: “Pai e filhos 
de 3 e 5 anos colhidos mortalmente por comboio”; Interna-
cional: “mãe condenada por estrangular filho de 8 anos”; 
País: “Militar da GNR de 29 anos abatido a tiro e outro ferido 
por assaltantes”; País: “Taxista afirma que as leis são para 
violar como as meninas virgens” [com vídeo]; Tv & Famosos: 
“The voice: Gwen Stefani substitui Miley Cyrus”; Tecnologia: 
“Playstation VR e os óculos de realidade virtual”; País: 
“Mandado de detenção europeu emitido contra ao alegado 
homicida de Aguiar da Beira”; Cultura: “Avenged Sevenfold 
lança novo álbum”; Cultura: “Fãs preparam-se para a vinda 
de	Red	Hot	Chilli	Peppers	a	Portugal”;	Lazer:	 “Crónicas	de	
viagem	–	Houston	space	center”;	Cultura:	“Os	portugueses	
que mais marcaram o mundo (parte I)”.
Os textos submetidos podem fazer-se acompanhar de sons 
ou imagens sem direitos de autor. No caso das imagens, a 
plataforma indica alguns bancos de dados online onde 
podem ser obtidas. É ainda possível incluir vídeos mas, neste 









































111   Excerto de entrevista por e-mail ao responsável da Blasting News Portugal.
112   Excerto de entrevista por e-mail ao responsável da Blasting News Portugal.
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caso, é requerido que o ficheiro seja enviado por e-mail, já 
que se indica que a função que permitiria fazer o upload 
diretamente na plataforma ainda não está disponível.
O formulário a que se tem acesso no momento da submissão 
de conteúdos determina o modo de redação da informação 
e inclui uma chamada para as ‘regras de ouro’ a considerar 
no momento da redação de um texto de cariz jornalístico. 
Nestas propõe-se, como regra declaradamente mais impor-
tante, que os conteúdos a produzir devem ser aqueles que 
mais interessam à audiência, salientando-se ainda que os 
artigos devem ser iniciados com uma palavra-chave, a re-
petir em cada início de novo parágrafo e em cada subtítulo.
CONCLUSÃO
Alguns exemplos mostram que a participação na web é 
resultante de uma vontade de experimentação de novos 
caminhos criativos e da procura de identificação de con-
textos de produção e circuitos de distribuição alternativos 
aos “convencionais”. Outros, contudo, evidenciam a sua 
apropriação por parte de entidades empresariais que visam, 
através desta estratégia, fundar o seu negócio. Este parece 
ser o caso da Blasting News. A empresa alvo de análise 
neste estudo não só recorre à atitude participativa como 
regularmente se utiliza da retórica benévola que a circunda. 
Através de um discurso que apela aos conceitos de parti-
cipação e cooperação em rede, a empresa põe a colabo-
ração ao serviço dos seus interesses financeiros e como 
forma de reduzir os seus custos com os recursos humanos, 
enquanto tenta convencer os seus potenciais ‘colaborado-
res’ de que lhes oferece a possibilidade de participar num 
território que antes lhes era interdito e que valoriza o seu 
contributo individual para a construção de algo comum, 
contributo pelo qual serão recompensados.
Como podemos perceber, os maiores benefícios são para 
a Blasting News e não para os utilizadores da plataforma. 
Ao aceitar a participação dos autores que aí se inscrevem 
e que disponibilizam livremente a sua produção, abdicando, 
na maioria das vezes dos direitos sobre a mesma, a publi-
cação mune-se de um manancial enorme de material que, 
embora de qualidade variável, lhe permite construir uma 
base de dados suficientemente vasta e diversa para sus-
tentar as suas criações. Além disso, apesar de partilhar os 
créditos – e parte das receitas daí provenientes – com os 
participantes, fica com a fatia mais significativa, o que lhe 
permite prosperar financeiramente e construir um porte-
fólio. Esta empresa, comparativamente às “convencionais”, 
que têm de se dotar de espaços físicos, materiais e equi-
pamentos e de recursos humanos destinados a múltiplas 
tarefas, apresenta custos muito mais reduzidos, já que 
apenas tem de investir na manutenção da plataforma online, 
no trabalho de seleção e edição dos materiais e num número 
muito limitado de trabalhadores.
Para os entusiastas da ideia de participação, os superiores 
benefícios das empresas são menorizados face ao facto de, 
como afirmam, os utilizadores terem a possibilidade de, 
deste modo, encontrar um espaço para alojar os seus tra-
balhos, que, de outra forma, não poderiam ser apresentados 
em larga escala e dar-lhes visibilidade. Quanto às críticas 
relativas ao aproveitamento de mão de obra barata, os 
mesmos advogam que se os autores estão satisfeitos a 
desenvolver esse trabalho, então isso não pode ser obser-
vado como exploração. É esta a posição de George Ritzer e 
Nathan Jurgenson (2010), para quem as novas condições 
mostram que, embora seja difícil contestar a capacidade de 
adaptação e poder do capitalismo, este está perante um 
ambiente único de resistência e continuamente em mudança. 
Com base nesta ideia, consideram que o modelo da econo-
mia capitalista não consegue impor-se de modo pleno na 
web 2.0, mas antes é reformulado, dando origem ao que 
designam por capitalismo na era do prossumidor. Tendo 
estas alegações em conta, Philippe Bouquillion e Jacob T. 
Matthews (2010) alertam para o facto de hoje tantas pessoas 
sentirem um impulso hipnótico de contribuir e amplificar o 
sistema das indústrias culturais, o que pode funcionar, na 
sua perspetiva, como um sedativo ideológico poderoso.
Ao contrário do que proclamam, a Blasting News e plata-
formas similares não visam a liberdade criativa e a busca 
de alternativas aos circuitos habituais de produção e cir-
culação. A sua génese é antes motivada, dada a constata-
ção da disponibilidade do trabalho dos participantes na 
rede, pela tentativa de aproveitamento e rentabilização 
dos recursos disponíveis.
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O objeto deste estudo de caso é a revista digital Artecapi-
tal, lançada em 2006, dedicada às artes visuais contem-
porâneas e constituindo-se como plataforma de divulgação 
de informação e de reflexão sobre exposições e tópicos 
com elas relacionados. Três principais questões orientam 
a presente pesquisa. A primeira trata do modo como a 
adoção do suporte digital transforma as lógicas de edição 
e produção de uma revista de artes e cultura. A segunda 
conduz à averiguação de como nela se conjugam traços 
especialmente característicos da atividade artística e que 
têm sido cada vez mais apropriados por outros setores 
profissionais, como o jornalismo: pluriatividade, intermi-
tência e precariedade. A terceira questão coloca a indaga-
ção sobre que perfis de ‘jornalista cultural’ é possível de-
tetar nesta publicação, quais as motivações para produ-
zirem textos para a Artecapital e como articulam tal 
prestação com outros eventuais desempenhos no campo 
das artes visuais: curadoria, gestão, produção, criação.
A abordagem do tema assenta na análise documental e na 
realização de entrevistas113. O texto inicia-se com um en-
quadramento temático e prossegue com a caracterização, 
em quatro etapas, da revista Artecapital: a primeira incide 
na génese do projeto; a segunda parte foca a estrutura or-
ganizativa da revista; a terceira apresenta o seu formato 
editorial; a quarta parte centra-se nos autores dos textos e 
nos fatores que os levam a colaborar com a revista. Finaliza-
-se a abordagem da Artecapital tecendo algumas notas 
conclusivas, as quais religam e refletem sobre variados 
aspetos considerados na apresentação desta revista digital.
ENQUADRAMENTO
Sérgio Cohn, autor de Revistas de invenção: 100 revistas 
de cultura do modernismo ao século XXI (2013), manifes-
tava alguma perplexidade perante o facto de o Brasil não 
possuir praticamente nenhuma revista de cultura de ampla 
circulação, principalmente num momento, na sua perspe-
tiva, de tão intensa produção cultural e forte projeção al-
cançada noutros países. Dizia que as artes visuais, a par 
da cinematografia, tinham conquistado um espaço inédito 
no mercado internacional, mas as publicações voltadas 
para a área continuavam a ter uma baixa tiragem e pequena 
circulação. Na opinião de Cohn, o desfasamento compreen-
dia-se pelo facto de os media “tradicionais” atravessarem 
uma crise, que se refletia na diminuição dos espaços de 
divulgação da cultura nos jornais.
Em Portugal, a crise vivida pelos media do tempo pré-digital 
remonta aos anos 90 do século XX, observando-se, desde 
então, transformações ocorridas nos modelos de produção 
informativa em alguns jornais e noutros media e que tiveram, 
entre outras consequências, uma reconfiguração no de-
sempenho da crítica de artes e cultura em contexto jorna-
lístico, com o progressivo afastamento de orientações es-
tritamente literárias de difusão e a aproximação a modelos 
dos media, onde os imperativos da atualidade, da novidade 
e da rentabilidade económica se reforçaram e impuseram 
(Ferreira, 1998; Gomes, 1999; Garcia, 2009). Fez-se ainda 
sentir a intensificação do recurso às novas tecnologias di-
gitais, pelas vantagens financeiras e pela possibilidade de 
espaço ilimitado, sendo ainda de sublinhar no meio digital 
a conciliação da publicação com a função distribuição, 









































Plataforma digital de comunicação
e crítica de arte e cultura
113   Entre julho e setembro de 2016 realizaram-se seis entrevistas: ao diretor, à editora e à coordenadora de redação e a colaboradores, atuais e antigos. 
Foram maioritariamente realizadas presencialmente e os entrevistados deram o consentimento para a publicação de excertos das entrevistas, tendo-
-se optado por não nomeá-los.
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assinalando uma convergência não somente de linguagens, 
como também de funções (Teixeira & Mól, 2008).
No estudo A Cultura na primeira página, publicado em 2014, 
fez-se o retrato de dez anos de jornalismo cultural impresso 
em Portugal, entre 2000 e 2010 (Baptista, 2014). Também 
este estudo aponta, como preâmbulo à apresentação das 
suas principais conclusões, duas circunstâncias e o seu 
efeito interligado. Por um lado, o facto de se ter tratado de 
uma década marcada por variados problemas financeiros 
e profissionais no jornalismo, resultantes da quebra de 
receitas e de metamorfoses na produção e receção da 
informação, provocadas principalmente pela internet. Por 
outro lado, representou um período de (ainda) maior es-
cassez para o setor da cultura, área continuadamente 
desinvestida pelos governos, com sucessivos cortes na 
dotação orçamental – num quadro que se agravou com 
os efeitos da crise internacional de 2008 e da crise da 
dívida soberana, de 2011. O jornalismo cultural não esca-
pou a este contexto de dificuldades, notando-se o seguinte 
conjunto de reflexos da crise: i) um número cada vez menor 
de jornalistas especializados na área cultural; ii) a dimi-
nuição da dimensão das secções de cultura nos jornais; 
e iii) a redução de suplementos culturais e de notícias 
relacionadas com cultura na primeira página dos periódicos.
Dos resultados do estudo referido são de salientar três 
aspetos, correspondentes a grandes tendências, indepen-
dentemente de particularidades relacionadas com o tipo 
de cobertura jornalística realizada pelos diferentes títulos: 
Expresso, Público, Correio da Manhã, Diário de Notícias, 
Jornal de Notícias, Visão.
Um primeiro aspeto diz respeito à crescente tendência para 
o jornalismo cultural ser constituído por textos curtos, 
distanciados de temas eruditos e onde o género da crítica 
tem raro lugar. Quanto a temas mais abordados, predominam 
a música, o cinema e a literatura. Os protagonistas são 
principalmente indivíduos, surgindo em segundo lugar as 
instituições. Em termos de referentes geográficos, Lisboa 
detém um lugar central, replicando-se nos media a habitual 
concentração de criadores e entidades culturais em centros 
urbanos de maior escala.
Um segundo traço a assinalar refere-se ao destaque que 
as imagens assumem nas primeiras páginas dos jornais: 
entre 2000 e 2010, a imagem ganhou um relevo cada vez 
maior, havendo mesmo publicações que fazem depender 
a notícia da existência de uma imagem.
Em terceiro lugar, verificou-se que os géneros review (re-
senha) e roteiro substituem a crítica; a abordagem a arte 
e a cultura conjuga-se com estilos de vida, publicidade, 
moda e gastronomia, assim seguindo a tendência para o 
setor cultural se ampliar na sua definição, passando a in-
tegrar as indústrias criativas.
GÉNESE DO PROJETO
O diretor da revista, colecionador de arte e visitante de 
museus desde jovem, afirma ter feito uma viragem profis-
sional em meados dos anos 2000, quando abandonou a 
área onde trabalhava e passou a dedicar a sua inteira ativi-
dade às artes visuais. Tendo como base de trabalho um 
prédio de que já era proprietário, situado em Lisboa, na zona 
do Cais do Sodré, adaptou-o a espaço expositivo. Atribuiu-lhe 
o nome Transboavista VPF Art Edifício e criou também uma 
revista digital denominada Artecapital, constituindo-se como 
o seu diretor, gestor e programador. Em 2006, entrou em 
funcionamento, naquele edifício, o espaço de exposições 
Plataforma Revólver, que tem também acolhido residências 
artísticas, e começou a ser publicada a Artecapital.
Com a iniciativa da revista, o diretor pretendia, como se 
refere no próximo extracto de entrevista, captar atenção 
para a Plataforma Revólver, além de divulgar informação 
qualificada sobre arte contemporânea. A possibilidade do 
online terá, nas suas palavras, acelerado a concretização 
da ideia, por requerer muito menores custos daqueles 
implicados na manutenção de uma revista impressa. 
Veja-se que o panorama das revistas de arte em suporte 
papel tornara-se cada vez mais rarefeito114, devido não só 
ao decréscimo e afastamento de patrocinadores destas 
publicações, mas também a uma tendência, acima abordada, 
de crescente redução de espaço para secções dedicadas 
a artes e cultura nos jornais impressos.







































114   Nas últimas duas décadas deixaram de ser publicadas a Colóquio Artes (Fundação Calouste Gulbenkian), a Artes e Leilões, a Pangloss, a Arte Ibérica 
e a L+Arte. No caso da última, encerrada em 2011, a retirada de duas instituições bancárias da lista de patrocinadores e a impossibilidade de os 
substituir devido à crise financeira de 2008 explicam o fim da publicação. As razões do encerramento destas revistas encontram-se relacionadas 
principalmente com a ligação que mantêm com os anunciantes e com as próprias instituições culturais. Os primeiros afastam-se em períodos de 
crise; as segundas não percebem ainda, segundo vários analistas, que papel podem desempenhar estas publicações na consolidação do meio artístico 
(Canelas, 2011).
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GÉNESE DA IDEIA DE CRIAÇÃO
DA ARTECAPITAL (CAIXA 1)
“Frequento galerias e museus de arte desde muito 
novo. A partir dos vinte e tal anos, comecei a estabe-
lecer as minhas ligações com artistas e o meu envol-
vimento com o meio das artes visuais aumentou. 
Interessei-me cada vez mais por museus e acabei por 
contactar artistas também noutros países. Lia também 
muitas revistas de arte. A certa altura, e porque me 
perguntava por que não havia um espaço de exposi-
ções alternativo em Portugal e Lisboa, decidi criá-lo, 
até porque tinha adquirido este prédio. Queria conse-
guir materializar o que tinha visto tantas vezes lá fora: 
espaços que atraíam público. E achei que necessitava 
de uma revista de arte. Entretanto, havia a possibilidade 
do online e uma revista digital fazia-se com reduzido 
orçamento. Foi assim que criei a Plataforma Revólver 
e a Artecapital 115”.
Fonte: entrevista presencial.
A revista Artecapital declara-se, na sua autoapresentação, 
dirigida “ao mundo das artes visuais e da cultura” e com 
o objetivo de levar a “arte a todos os que tenham interesse 
ou curiosidade por este universo” (Artecapital, s.d.1). Outra 
finalidade que a revista se atribui é “desenvolver e expan-
dir a comunidade dos apreciadores de arte, a qual combina 
colecionadores, críticos, galeristas, artistas, museus, 
curadores e diferentes públicos, das áreas da arquitetura, 
do design, da educação e até dos negócios” (ibid.).
As referências que inspiraram o projeto da Artecapital foram, 
segundo o diretor, um pequeno grupo de websites, incluindo 
o da revista de artes Artforum, que retiveram a sua atenção 
fundamentalmente pelo design e pela forma como a infor-
mação se distribuía. Refere ter encontrado algumas cate-
gorias definidas para nomear as secções da revista – por 
exemplo, Perspectiva – em suportes não exclusivamente 
relacionados com artes. A revista Artecapital foi concebida 
e edificada, nas suas palavras, “de forma endinheirada, como 
é que se atraíam pessoas para um projeto novo?”; convidou, 
então, diversas figuras para escrever textos, que, por sua 
vez, divulgavam a revista junto de outras, que se tornavam 
eventuais colaboradoras116. A maior folga financeira dos 
tempos iniciais traduzia-se numa remuneração, por texto, 
de valor triplo àquele que atualmente o diretor da revista 
diz ter condições para pagar. Estava longe ainda a urgência 
de um ano sabático, destinado a repensar o projeto Trans-
boavista, incluindo a revista, como se verá adiante.
ESTRUTURA ORGANIZATIVA
A revista Artecapital funda o seu funcionamento num nú- 
cleo minimal, rodeado de muitos colaboradores em rotação. 
A revista é, assim, principalmente dinamizada pelo seu di-
retor e por uma “editora e coordenadora de redação”, tendo 
a atual pessoa nesta função ocupado o lugar em 2012; antes, 
já publicava textos na Artecapital desde 2007 e atualmente 
é também produtora de teatro e cinema. A revista mantém 
permanentemente uma call a solicitar novos colaboradores, 
cuja constante renovação é uma das principais caracterís-
ticas da publicação, sendo adiante consideradas as razões 
tanto para se ingressar na equipa de “colaboradores espe-
cializados” como para suspender tal ligação.
Para além do custo da aquisição de um domínio (arteca-
pital.net) e da criação, por designers, do template do web-
site da revista, as despesas permanentes da realização 
desta publicação digital referem-se à manutenção do we-
bsite e à remuneração mensal e “simbólica”, segundo o 
diretor, da editora e coordenadora de redação. Alguns au-
tores de textos, e independentemente da muito diversa 
dimensão dos artigos e outras peças, recebem um pagamento 
padronizado que, de acordo com o diretor e colaboradores 
entrevistados, assume uma expressão igualmente “sim-
bólica”, de carácter frequentemente intermitente ou inexis-
tente, segundo o diretor e alguns colaboradores entrevis-
tados. Importa fixar que a call anunciada pela revista na 
busca de novos colaboradores não alude a questões de 
remuneração. Com a chamada para novos colaboradores 
da revista, realizada no verão de 2016, procurou-se dotar 
a revista de maior abrangência temática e também diver-
sificar a geografia cultural abordada. De acordo com a 
editora e coordenadora de redação, nos dois dias seguintes 
ao seu lançamento responderam cerca de 60 indivíduos, 







































115   Foi sublinhado que apesar de não ter programação, a primeira consegue atrair mais de 10% das páginas visitadas mensalmente na Artecapital. Trata-se 
do único dado sobre receção da revista que nos foi facultado pela direção.
116   Excerto de entrevista ao Diretor da Artecapital.
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incluindo artistas e jovens licenciados e pós-graduados 
em múltiplas áreas, como artes e comunicação. A call 
apresentava um teor semelhante ao da call permanente: 
“A ARTECAPITAL procura novos colaboradores para partici-
parem na produção de conteúdos da revista. Estamos 
abertos a colaborações nacionais e internacionais, que 
desejem refletir sobre arte contemporânea, nomeadamente 
crítica de exposições, opinião, perspectiva actual, etc.” 
(Artecapital, s.d.1).
A Artecapital conta com alguns anunciantes, como entida-
des culturais e artísticas, mas o seu pequeno número e 
os valores provenientes da publicidade encontram-se muito 
aquém, de acordo com o diretor, da verba que seria dese-
jável apurar por tal via, de modo a permitir o auto-sustento 
da publicação, sem o obrigatório recurso ao investimento 
do diretor e proprietário117. Numa situação ilustrativa da 
mobilização recorrente de trabalho temporário e sem re-
muneração, a Artecapital integrou uma estagiária que se 
ocupa especificamente da gestão do Facebook e criou um 
espaço para a revista no Instagram. Revela, assim, busca 
de publicidade indireta, procura de incremento de visitas 
também através do cruzamento e interseção daquelas 
diversas redes sociais na internet.
Independentemente da página acedida na visualização 
dos conteúdos, permanece, no lado direito do ecrã, um 
conjunto inalterado do que, aparentemente, constituem 
banners publicitários, marcando a presença de instituições 
de referência no campo das artes visuais: Museu Gugge-
nheim, MoMA, Palays de Tokyo, Centre Pompidou, Museo 
Nacional Centro de Arte Reina Sofia, Artangel, Museu d’Art 
Contemporani de Barcelona, Fundação Carmona e Costa, 
Centro de Estudos Multidisciplinares Ernesto de Sousa, 
Note, Diretório de Artista/Cotação de Arte. Como referido 
acima, apenas um pequeno lote da lista é, efetivamente, 
anunciante e patrocina a Artecapital, optando o diretor por 
manter a marca oficial daquelas instituições e a ligação 
interativa. Não se observa, nesta publicação digital, o recurso 
a publicidade ‘nativa’, aquela que se enlaça, quase de forma 
natural, com o título das publicações.
Das entrevistas com os membros da equipa nuclear da 
Artecapital torna-se percetível que 2016 representou, para 
o diretor e mentor do edifício Transboavista, uma época de 
balanço para reorientação dos rumos do seu projeto, sobre 
a qual reflete no seguinte extrato. A quase inexistente 
programação que o edifício acolheu em 2016 sucedeu-se 
a um período de progressiva redução de apoios atribuídos 
pela Direção Geral das Artes, do Ministério da Cultura, que 
atingiu também esta entidade, entre muitas outras do setor 
cultural e artístico.
O LUGAR DA PUBLICIDADE NA ARTECAPITAL (CAIXA 2)
“Em 2006, não só a vida era mais barata como também 
havia mais dinheiro. Nestes anos todos, tenho dado 
mais do que recebido e entretanto tudo aumentou, da 
eletricidade ao imposto imobiliário. Daí a necessidade 
de repensar os projetos e fazer um ano sabático, em 
2016. A Plataforma e a Artecapital são iniciativas 
vencedoras artisticamente. Financeiramente, repre-
sentam um projeto falido. É difícil conseguir, nos 
próximos anos, fazer uma iniciativa como esta que 
seja rentável, porque o país é desinteressado em arte 
e cultura. Portanto, só consigo obter publicidade de 
modo muito residual, aquela que tenho não chega para 
pagar o único empregado da Artecapital, a editora e 
coordenadora de redação, que faz um trabalho enorme 
e extraordinário. Tentei ter mais publicidade, mas não 
consegui; um dos patrocínios que tive durante algum 
tempo terminou com a crise do sistema bancário”.
Fonte: entrevista presencial.
É à luz deste capítulo de restrição e limitação financeiras 
que o diretor também enquadra a decisão, segundo ele 
tomada a contragosto, de ter cessado a colaboração de 
um reputado crítico e jornalista cultural e também autor 
de textos na Artecapital, predominantemente na rubrica 
Estado da Arte, entre 2007 e 2012.
Aquando de uma controvérsia que opôs o referido crítico 
e o inicial Ministro da Cultura do governo em vigor, em abril 
de 2016, o diretor da Artecapital divulgou uma missiva 
entre os destinatários da newsletter da revista. Note-se 
que esta newsletter serve como meio de comunicação que, 







































117   Entre os projetos da revista, visando aumentar a sua visibilidade e a captação de patrocínios, figura, de acordo com o diretor, o desenvolvimento de 
uma aplicação para publicitar a revista no Google e, assim, expandir a sua consulta e leitura. A Artecapital possui uma conta no Facebook, mas esta 
rede e plataforma gratuita tem-se revelado, nas palavras da editora e coordenadora de redação, pouco eficaz no direcionamento para a publicação.
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entre o final e o princípio de cada mês, sumariza um novo 
número da Artecapital e reaviva o título junto dos leitores/
dos utilizadores. Na mencionada carta, o diretor criticou 
os responsáveis pelo governo da cultura por não a com-
preenderem, num tom habitual noutros textos por ele 
publicados na sua revista. Frisou, ainda, a supressão das 
“expectativas culturais” e da “solidariedade” por força da 
“precariedade em que vivemos” (Fonseca, s.d.).
ESTRUTURA EDITORIAL
As finalidades mais abrangentes com que a Artecapital se 
apresenta correspondem a “estimular e promover uma 
cultura de reflexão, de crítica e de opinião independente” 
e a “divulgar informação crítica sobre exposições de artis-
tas nacionais e internacionais” (Artecapital, s.d.1)118. São 
objetivos que orientam a estrutura editorial da revista e o 
conjunto de secções que a compõem. O tipo de conteúdo 
de algumas secções identifica-se de imediato por via da 
denominação, como no caso de Entrevista, Notícias e 
Agenda. Em Entrevista, por exemplo, o leitor pode aceder 
a entrevistas desenvolvidas com artistas, gestores e 
programadores culturais, colecionadores, curadores, crí-
ticos – personalidades nacionais e internacionais que, em 
muitos casos, e como é recorrente em intermediários 
culturais, conjugam num mesmo perfil diversos papéis do 
universo das artes visuais. Estas conversas elaboradas 
segundo o esquema da pergunta-resposta surgem fre-
quentemente assinadas pela editora e coordenadora da 
redação e/ou pelo diretor. A primeira entrevistada da revista, 
em abril de 2006, foi Margarida Veiga, então membro do 
conselho de administração do Centro Cultural de Belém, e 
a entrevista desenrolou-se em torno do lugar e do futuro 
da instituição como centro de exposições de arte contem-
porânea.
Depois do registo resumido de Notícias e Agenda (que 
permite, além do visionamento de uma seleção de expo-
sições em curso, efetuar uma pesquisa de exposições por 
data e por cidade), a secção Exposições representa simul-
taneamente um espaço de abordagem mais desenvolvida, 
cabendo no género ‘crítica’, e mais direta para o tema 
central da publicação: as exposições de artistas nacionais 
e internacionais. A rubrica Preview, atualizada semanalmente, 
constitui uma chamada de atenção para um evento próximo 
e de particular atualidade, como a inauguração de uma 
exposição ou de um museu, aguardados com expectativa 
pela notoriedade dos artistas, arquitetos ou promotores 
institucionais envolvidos. De algum modo, a secção No 
Atelier corresponde à outra face, habitualmente menos 
visível, das exposições, por proporcionar simultaneamente 
uma visita e uma vista, em forma de entrevista, para os 
ateliês de artistas e para os seus universos pessoais de 
trabalho.
Com as secções Estado da Arte e Opinião retoma-se um 
ângulo de aproximação ao mundo das artes, que convoca 
as dimensões não estritamente criativas, aquelas que se 
relacionam com a produção, a difusão e comercialização 
da arte, revisitando-se, por vezes, a história das entidades 
e dos agentes que detêm um lugar principal nessas etapas. 
Cabem, aqui, artigos sobre, designadamente, os colecio-
nadores de arte, o lugar dos museus e das bienais de arte 
no futuro, os efeitos das exposições blockbusters. Estas 
constituem as secções que conferem mais espaço ao 
desenvolvimento de artigos de opinião. Para o caso do 
contexto cultural português, duas vozes evidenciam si-
multaneamente uma presença mais constante e um tom 
ao mesmo tempo mais crítico e reflexivo: um crítico cultu-
ral e um arqueólogo e especialista em política cultural, com 
interesses convergentes na temática do universo museo-







































118   Os textos são arquivados permanentemente no website, criando-se, segundo afirmado na Artecapital, “um valioso recurso, sem precedentes, de pes-
quisa de algumas das mais importantes exposições do campo da arte contemporânea” (Artecapital, s.d.1). A chamada de atenção para o património 
assim gerado denota a especial capacidade de ‘memória’ e de ‘arquivo’ do digital.
FIGURA 1   Secção Entrevista
Fonte:  captura de ecrã: www.artecapital.net/entrevista- 
204-roselee-goldberg [Consult.10 de março de 2017].
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lógico e dos dilemas associados, como os que dizem 
respeito aos tipos de acesso e à feição mercadorizada que 
alguns tendem a assumir.
Para além das capacidades de memória, arquivo e ligação 
contínua para acesso a novos conteúdos, o digital parece 
permitir, na revista Artecapital, o reavivar da periodicidade 
do estilo ‘folhetim’, a que as primeiras revistas e jornais 
impressos se dedicavam. Ainda que possa ser involuntária, 
há como que a recuperação de estilos editoriais antigos. 
Referimo-nos ao facto de alguns textos de opinião, tenden-
cialmente mais desenvolvidos e inseridos nas secções 
Estado da Arte, Opinião e Música, se anunciarem como 
uma continuidade, identificada no título, a marcar que o 
tema é sujeito a abordagem faseada119.
PRODUTORES DE CONTEÚDOS
A “equipa de colaboradores especializados” que a Arteca-
pital anuncia como elemento distintivo corresponde a um 
conjunto heterogéneo de figuras cujo denominador comum 
é a familiarização com o campo das artes e da cultura: 
artistas, historiadores de arte, críticos, programadores e 
responsáveis por políticas culturais, curadores, coleciona-
dores, técnicos de serviços educativos em museus, recém-
-formados e pós-graduados em áreas artísticas e ciências 
sociais, entre outros. Uma pequena multidão especializada, 
que com mais probabilidade se cruza face a face em ver-
nissages, como as que tinham lugar na Plataforma Revól-
ver ou nas maiores instituições de arte contemporânea, 
do que na “redação” da Artecapital, já que esta, como a de 
tantas publicações digitais, é potencialmente sem lugar e 
pode situar-se onde houver e funcionar um computador, a 
par da presença do diretor e/ou da editora e coordenadora 
de redação.
Os colaboradores denotam uma presença mais ocasional, 
ainda que processada em vagas. O grupo fixo da Artecapi-
tal é composto, além do diretor, pela editora e coordenadora 
de redação, pelo editor da secção Música e pelos já referi-
dos dois colaboradores com maior notoriedade. A editora 
e coordenadora de redação acumula um conjunto de 
funções que a equiparam a trave-mestra da revista: revisão 
de textos e respetiva edição, realização e transcrição de 
entrevistas, supervisionamento de correspondência via 
e-mail com colaboradores, conversão de diversificados 
conteúdos	para	formato	HTML,	elaboração	de	textos	para	
a rubrica semanal Preview.
Em entrevista, admitia que o valor “simbólico” que aufere, 
e que disse aplicar em deslocações para visitar exposições 
do seu interesse, é combinado com a remuneração prove-
niente de colaborações noutros projetos. Lamentou não 
dispor de mais tempo para o que gosta mais de fazer, 
escrever sobre temas de arte, admitiu coexistir bem com 
a indeterminação que muitas vezes surge no alinhamento 
dos números seguintes da revista e referiu que caso a 
equipa dispusesse de outros recursos financeiros seria 
possível cooptar e angariar outros colaboradores, com 
mais segurança e previsão. Manifestou ainda o gosto em 
poder reconstruir o template da Artecapital, que considerou 
estar limitado nas possibilidades gráficas, como no que 
se refere à capacidade de albergar imagens de grande 
dimensão. A rigidez do formato da Artecapital como que a 
afasta e isola de outras edições digitais, por não poder 
praticar tendências de grafismo mais em voga.
Veja-se o caso, agora, dos que são os colaboradores mais 
reputados da revista. O primeiro foi crítico de cinema num 
reconhecido jornal semanário, esteve entre os fundadores 
de um jornal diário e incentivou e apoiou os seus suple-
mentos culturais, cuja orientação e periodicidade foi, en-
tretanto, revista, tomando opções mais consonantes com 
as tendências apuradas num estudo sobre jornalismo 
cultural entre 2000 e 2010, em Portugal, referido no começo 
do presente texto. Difundiu as suas reflexões sobre arte 
e cultura na Artecapital entre 2007 e 2012, reaparecendo 
posteriormente nas páginas do jornal diário em cuja fun-
dação participou. Na Artecapital assinou textos desenvol-
vidos sobre políticas culturais públicas e privadas, com 
destaque para a gestão e organização dos museus e 
centros de arte, abordando os desafios que estas institui-
ções enfrentam num tempo que paradoxalmente apropria 
e destaca cada vez mais a ‘cultura’ e o ‘cultural’ ao mesmo 
tempo que também os desprotegem nas suas expressões 
menos mediatizadas e mais contracultura.
Já o arqueólogo e especialista em política cultural publica 
artigos de opinião num jornal diário desde os primeiros 







































119   Um exemplo ilustrativo deste recurso encontra-se no seguinte ciclo de textos publicados: “A obra de arte na era da sua reprodutibilidade digital (1)”, 
“A obra de arte na era da sua reprodutibilidade digital (II)” e “A obra de arte na era da sua reprodutibilidade digital (III - conclusão)”.
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tempos deste título e acumula, desde 2015, a colaboração 
com a Artecapital com vista a ampliar, como nos foi dito 
em entrevista, a exposição do seu pensamento e posicio-
namento crítico sobre variados aspetos da museologia e 
da política cultural para o setor do património em Portugal. 
Por outro lado, considera que a atividade coaduna-se com 
a intervenção em associações e jornais que desenvolve 
desde jovem, por considerar “muito importante que os 
investigadores não se fechem nos seus domínios, porque 
toda a ciência só tem sentido se tiver utilidade social 
também no curto prazo”120. A opção pela Artecapital, com 
que colabora na sequência de um convite do diretor, deve-
-se a considerar que permite, mais do que jornais genera-
listas, acolher textos com maior profundidade: “são textos 
onde posso, pela própria capacidade maior de maleabilidade 
ao nível da extensão dos textos, escrever de forma mais 
desenvolvida, mais técnica e mais substantiva do ponto 
de vista da fundamentação das opiniões e das ideias”121. 
Já o jornal diário se apresenta, na sua perspetiva, mais 
adequado a textos dirigidos fundamentalmente ao público 
em geral e com probabilidade de ter maior repercussão 
pública. Uma das razões que atribuiu ao bom acolhimento 
dos seus textos por aquele título é o registo simultaneamente 
“contracorrente e fundamentado tecnicamente”122.
A validade e a justificação das colaborações com a revista 
ganha compreensão tendo em conta diferentes circuns-
tâncias e variáveis: idade e fase do percurso profissional 
em que o colaborador se encontra; posse ou não de uma 
ocupação principal e estável, cuja remuneração torna 
pouco significativo o valor “simbólico” dos pagamentos 
praticados pela Artecapital, ou mesmo a sua ausência; 
existência de interesses com afinidades do mundo das 
artes visuais e que se articulam com a vontade de assumir 
visibilidade neste campo.
Quanto à questão da remuneração dos textos publicados 
na Artecapital, os seguintes depoimentos dão conta do 
modo como alguns colaboradores se posicionam perante 
tal circunstância. No depoimento A (Caixa 3), o entrevistado 
tem uma situação laboral estável, num setor de atividade 
não artístico ou cultural, após ter-se concedido “o luxo” de 
publicar na revista alguns textos durante cerca de um ano, 
sem ter retribuição económica, decidiu suspender a cola-
boração, por discordar da situação. Ao já mencionado ar-
queólogo cabe o depoimento B (Caixa 4). Embora afirme 
discordar da escrita e da publicação sem remuneração – que 
caracteriza a sua atual colaboração com um jornal diário 
impresso e, em alguns textos, com a Artecapital – continua 
a escrever e a enviar textos para as duas publicações, pela 
visibilidade e projeção que proporcionam às suas opiniões.
DEPOIMENTO A (CAIXA 3)
“Quando me convidaram foi-me dito que o pagamento 
era ‘muito pouco’, também não perguntei quanto; além 
de ser irrisório, nunca recebi nada. Eu não escrevi os 
textos para a revista para auferir um salário, pois 
tenho um emprego seguro e estável, fi-lo por recrea-
ção e porque o tema sobre o qual escrevi está rela-
cionado com uma minha atividade. Mas cheguei à 
conclusão de que trabalhar sem ser remunerado é 
uma desvalorização do trabalho. Sei que as condições 
se degradaram muito nos tempos mais recentes mas 
não concordo com a ideia de um website eletrónico 
que possa subsistir à custa de as pessoas praticamente 
trabalharem sem ser pagas.
Se os colaboradores vão rodando e alguns decidem 
não publicar mais textos na revista é porque as 
pessoas deixam de estar dispostas a trabalhar deste 
modo. Para os curadores ou os jornalistas e outras 
pessoas desta área, para eles é importante aparece-
rem por questões de curriculum, e aceitam. Já no meu 
caso, escrevi os textos sem essa finalidade. Tenho 
consciência de que projetos como a Artecapital impli-
cam custos, mas a verdade é que a revista envolve e 
vai conseguindo que as pessoas escrevam, para terem 
curriculum e para dizerem que se fala nelas.
De modo geral, cada vez mais se está à espera de que 
os artistas trabalhem de modo gratuito, porque se 
considera que se divertem a fazer coisas ‘giras’ e, 
portanto, não há razão para ganharem dinheiro. E estes 
esquemas online ampliam todas essas ideias. Sei que, 
por exemplo, um jornal diário direcionado para a Eco-
nomia, em versão eletrónica, tem também colabora-
dores com espaços de opinião e eles não são pagos, 







































120   Excerto de entrevista a colaborador da Artecapital.
121   Excerto de entrevista a colaborador da Artecapital.
122   Excerto de entrevista a colaborador da Artecapital.
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mas colocam a fotografia e o nome – é a moeda de 
troca. Em vez de terem um blog, publicam os textos 
nesses websites. Se fosse vital eu aparecer e falarem 
de mim, teria que aceitar escrever de modo gratuito.
E qual é o contraponto desta forma de funcionar? Se 
quem edita não paga a quem escreve, depois dificil-
mente pode fazer exigências, e tudo é publicado”.
Fonte: entrevista presencial.
DEPOIMENTO B (CAIXA 4)
“Na primeira fase da minha colaboração com um co-
nhecido jornal diário, quando me convidaram para 
publicar artigos de opinião, logo no início da publicação, 
tinha uma remuneração. Nesta fase mais recente, em 
que fui eu – depois de um período em que colaborei 
menos – que lhes propus colaborar, não tem havido 
pagamento. Esta mudança de práticas remuneratórias 
explico-a por alterações ocorridas no percurso do 
jornal. Atualmente, publico cerca de 8 artigos por ano, 
nem sequer é uma colaboração mensal.
No caso da Artecapital, trata-se de um valor que eu 
diria ser simbólico, é muito pouco e nem sempre é 
pago. O que dá que pensar. Estou disponível para 
colaborar porque, por motivações cívicas, tenho inte-
resse em expressar e divulgar a minha opinião e em 
ajudar a refletir, mas não deixo de sentir-me descon-
fortável não tanto pelo valor do que me possam pagar, 
porque para mim não seria muito relevante em termos 
de orçamento pessoal: é mais uma questão de 
princípio. Um jornal diário como este com que também 
colaboro, que tem todos os dias várias páginas com 
textos de opinião, e suponho que podem ser impor-
tantes por terem pessoas conceituadas nas suas 
áreas, se todos escreverem gratuitamente, como eu, 
é um bom negócio. Também não me parece justo. No 
meu caso, lido bem com isto, porque sou eu que tive 
e tenho a iniciativa de enviar colaborações e eles não 
são obrigados a publicarem. Digo sempre nos e-mails 
que envio, que, caso não haja interesse na divulgação 
do texto, agradeço me indiquem, que poderei enviar 
para outra publicação, mas têm sido sempre recetivos”.
Fonte: entrevista presencial.
Aponta-se, seguidamente, o testemunho de uma jovem 
colaboradora, com vinte e poucos anos, pelo significado e 
pela importância que atribuiu à sua ligação com a revista, 




“Concluí o mestrado nas áreas de estudos artísticos, 
teoria e crítica de arte. Apenas colaboro com a Arteca-
pital, sendo que, esporadicamente, faço outras colabo-
rações, como a escrita de folhas de sala para exposições 
de alguns artistas. Tenho vinte e poucos anos e o meu 
desejo é, por agora, explorar esta via da crítica de arte, 
por vezes até do jornalismo cultural, carácter que alguns 
textos acabam por adquirir. Pretendo, num futuro 
próximo, prosseguir com a minha formação académica 
e investigar na área da crítica de arte ou da curadoria. 
Conheço curadores que me aproximam desse universo 
e estou cada vez mais curiosa.
Decidi enviar um e-mail no qual me apresentei, com 
CV incluído, e anexei um texto com pedido e sugestão 
de publicação. O diretor da revista aceitou publicar o 
texto, algo que se repetiu algumas vezes até que me 
tornei colaboradora da revista. Tenho a consciência da 
circunstância difícil que as revistas online desta área 
encontram. Os patrocínios e contribuições não são 
suficientes para remunerar bem os que colaboram, 
mas considero, independentemente desta triste reali-
dade, que é necessário continuar a produção de crítica 
de arte. Posto isto, escrevo para a Artecapital com 
gosto, mas devo dizer que, à medida que aumentei a 
frequência de textos publicados, já não recebo o valor 
acertado [‘simbólico’], mas sim uma verba aquém.
Os temas dos textos são sugeridos por mim, sendo 
que aguardo a aprovação para proceder à escrita dos 
mesmos. Esta liberdade é, sem dúvida, um dos bene-
fícios de colaborar com a Artecapital. Contudo, acabei 
por me comprometer a escrever sobre as exposições 
de um museu na cidade onde vivo. Quanto às fotogra-
fias, geralmente são fornecidas pelas instituições onde 
se realizam as exposições. Outras vezes pode surgir 
a situação de ser eu a fazer o registo fotográfico. Em 
todo o caso, seleciono e envio para a Artecapital as que 
considero complementarem melhor o texto.








































É difícil calcular uma média mensal do tempo que me 
ocupa esta colaboração, pois a própria atividade cul-
tural da cidade varia muito. Além disso, pode ocorrer 
eu fazer uma viagem ao estrangeiro e encontrar uma 
exposição com interesse. Posso, contudo, indicar que 
será uma média de dois textos por mês e que, para 
cada um, entre a visita à exposição e a escrita, dará 
uma média de 7h por texto.
Acho importante a existência de revistas que se assu-
mam como plataformas para a cultura e a arte. Penso 
ser ainda mais relevante quando, como encontramos 
na Artecapital, uma mesma publicação surge com 
várias secções que vão desde as notícias, a referências 
a exposições e até entrevistas, não só a nível nacional 
como internacional. Deste modo e quando se trata de 
uma plataforma online, gratuita, ao alcance de todos, 
é possibilitado a qualquer interessado estar a par da 
atualidade cultural”.
Fonte: entrevista por e-mail.
O depoimento da “colaboradora enquanto jovem”, com vinte 
e poucos anos e detendo um perfil de qualificação escolar 
elevada, é significativo por realçar as características do 
trabalho nas artes, composto quase sempre de acumula-
ção de intervenções polivalentes a tempo parcial, em regime 
de freelancing e frequentemente com remuneração inde-
terminada, em montante e regularidade (Menger, 2003). 
Tendo em conta que o discurso anterior é o de uma recém-
-chegada ao trabalho no campo da arte contemporânea e 
à Artecapital, importa contrapor o seguinte testemunho, o 
de alguém que aborda em retrospetiva, e de fora, a sua 
colaboração na revista. Assume um tom mais distanciado, 
refletindo também sobre a sua atividade na revista, de que 
teve proximidade por ter trabalhado igualmente na orga-
nização, gestão e curadoria de exposições apresentadas 
na Plataforma Revólver.
TESTEMUNHO DE ANTIGO COLABORADOR (CAIXA 6)
“Faço um balanço positivo da experiência. É uma revista 
que se tornou conhecida, conseguiu sobreviver ao longo 
de dez anos, é preciso muita perseverança, e tem o 
seu nicho. A Plataforma Revólver é um projeto de 
passagem, era um trabalho de part-time, sempre tive 
outros trabalhos simultâneos. Acho que aprendi e dei 
muito e, a certa altura, senti que tinha atingido um pico, 
era	altura	de	mudar.	Há	um	período	em	que	as	coisas	
são interessantes para as duas partes, porque tenho 
coisas para dar e aprender, mas depois ou há uma 
evolução ou há que dar espaço à próxima etapa. Foi 
uma boa experiência, deu-me a conhecer artistas, 
fez-me saber gerir o desempenho de várias funções 
ao mesmo tempo, o que nos dá, digamos, ‘estaleca’.
O que me aliciou para publicar textos na Artecapital foi 
gostar de escrever, interessava-me também ter essa 
exposição, já escrevia para outras publicações digitais, 
mas eram mais voltadas para o lifestyle e incluíam 
rubricas sobre arte. Já esta revista era especializada 
em arte contemporânea, era o website que em Portu-
gal as pessoas iam visitar. A explicação mais óbvia 
para ter deixado de publicar é que já não tenho dispo-
nibilidade para trabalhar sem ser remunerada. Traba-
lhar a recibos verdes é uma luta e estar a receber o 
valor que o diretor atualmente pode pagar, pesando o 
trabalho que se tem na redação de um texto, já não 
faz sentido. Faz sentido para pessoas que têm vinte 
anos e muita disponibilidade. O que anima as pessoas 
a enviar textos e a publicar é a possibilidade de divul-
gar o que escrevem, que fica disponível e acessível, 
qualquer pessoa pode ver e é possível surgir algo a 
partir daí. São vagas de colaboradores, há pessoas 
que têm disponibilidade e trabalham numa lógica de 
juntar textos durante algum tempo”.
Fonte: entrevista presencial.
CONCLUSÃO
Numa exposição datada de 1953, o pintor e gravador Jean 
Dubuffet (1901-1985) incorporou o termo ‘assemblage’ 
(montagem, em português) no fazer artístico, para desig-
nar o trabalho de associação de elementos e motivos 
oriundos de múltiplas fontes, que os artistas apropriam e 
reúnem num suporte, por colagem ou outro processo, 
segundo a sua vontade e o seu imaginário. No século XX, 
a prática da ‘assemblage’ tem origem nas colagens cubis-
tas e nas esculturas dos futuristas e mesmo no dadaísmo. 
Persiste em variadas linguagens artísticas, sendo afim da 
expressão ‘remix’, usada em música, e do conceito de 
‘hipertexto’, mais empregue em literatura.








































Este breve preâmbulo sobre a adoção do termo ‘assemblage’ 
pelas artes visuais denota importância, já que o conceito, 
tão caro às artes, parece funcionar enquanto alavanca da 
manutenção do projeto Artecapital. Não apenas porque a 
revista procede a uma montagem e edição de conteúdos 
de diferentes proveniências (diferentes autorias), mas 
porque a apropriação de elementos (de textos), sem 
contrapartida remuneratória ou de montante “simbólico”, 
é maioritariamente tácita e consentida pelas fontes (pelos 
autores), como sucede em certas dimensões da comuni-
dade artística. A ‘assemblage’ é ainda identificável na 
reutilização de notícias previamente publicadas noutros 
títulos ou sítios de eventos e instituições, com a indicação 
da fonte123. A ‘assemblage’ como que autoriza a direção 
da Artecapital entre a maioria de uma comunidade de 
participantes que partilha o conhecimento e o interesse 
por artes visuais, fazendo parte da modelação deste 
universo uma atitude ambivalente em matéria de autoria, 
que é tanto reivindicada como singularidade distintiva 
como considerada transponível e integrável num processo 
colaborativo e cooperativo (Becker, 1982).
Uma ‘assemblage’ artesanal, reforçando-se uma vez mais o 
laço com a atividade artística: é a hipótese que se avança e 
sem assim se desvalorizar as expressões de artesanato. De 
facto, a pesquisa em torno de revistas digitais aponta o de-
signer como uma “parte fundamental tanto para as redações 
quanto para os núcleos digitais” das publicações (Eschiletti 
& Lessa, 2014); no entanto, no caso da Artecapital, e para 
além da conceção do website e da resolução de eventuais 
problemas técnicos que tornem atribulada a sua manutenção, 
que relevo assumem os designers? As declarações de cola-
boradores da revista sugerem que a revista faz preferencial-
mente um arranjo gráfico rudimentar de algumas imagens124 
ou aplica, ainda que de maneira treinada, esforçada e laboriosa, 
conhecimentos de programação informática, numa base 
mais voluntarista e amadora do que especializada.
Ainda assim, e mesmo com a feição tecnológica mais ru-
dimentar, a revista joga o seu papel nos art worlds, onde 
cada agente contribui para acrescentar valor às obras e 
aos	autores.	Howard	Becker	e	Pierre	Bourdieu,	bem	como	
críticos e curadores, analisaram, cada um a seu modo, a 
interação, traduzida em relações quer de interdependência, 
quer de concorrência, entre os diversos agentes interve-
nientes nos campos artísticos. No caso das artes visuais, 
Lawrence Alloway, crítico e curador norte-americano, sa-
lientava que os museus, bem como outras estruturas que 
apoiam a arte – como as revistas de arte, as escolas de 
artes e as empresas –, criam formas de avaliação que são 
aplicadas em todos os patamares relacionados com a 
circulação e a distribuição da arte (Bryan-Wilson, 2015, 
p.167). No que se refere às revistas de arte, deve, contudo, 
fazer-se uma chamada de atenção para a heterogeneidade 
de formatos e objetivos. Com efeito, um conjunto de revis-
tas de artista produzidas entre os anos 60 e 80, de marca 
mais underground e contra cultural, foi animada pela 
vontade de demarcação de revistas “tradicionais” em forma 
e conteúdo, que contribuíam, na visão das suas oponentes, 
para certificar uma crítica de arte integrada numa “cultura 
mediática espectacular avançada” (Allen, 2011, p. 6)125.
O acrescento de valor proporcionado pelas revistas de arte 
revela ainda um outro significado, como ficou evidente nos 
depoimentos de colaboradores da Artecapital. Estes apelam, 
de forma acentuada, para o que Pierre Bourdieu denominou, 
em 1980, “capital social” e, principalmente, para uma deri-
vação	específica	deste	poder	que	Nathalie	Heinich	apelidou	
de	“capital	de	visibilidade”	(Bourdieu,	1980;	Heinich,	2012)126. 
Enquanto Bourdieu se referia aos benefícios do acesso 
duradouro, através de poder financeiro, a círculos exclusivos 
como	escolas	para	elites	ou	associações	comerciais,	Heinich	
refere-se concretamente às vantagens e compensações 
económicas procuradas com a exposição nos media, expo-
sição esta que é simultaneamente causa e consequência 
do estatuto de celebridade. Ter “um nome” nos media 
constitui, como nota a autora, um recurso característico das 
sociedades contemporâneas, que pode, a curto ou mais 
longo prazo, converter-se em vantagens económicas, como 
a obtenção de um emprego ou a cooptação para um cargo 







































123   Note-se que o jornalismo impresso também replica notícias, mais breves, facultadas por agências informativas, devidamente citadas; se bem que tal 
possa depender de protocolos que impliquem eventual pagamento do serviço.
124   Um entrevistado mencionou que, no que respeita ao suporte e apresentação gráfica dos textos, a Artecapital “parece limitada; noto que, no caso do 
jornal generalista com que colaboro, há maior intervenção de edição ao nível gráfico”. O que está em consonância quer com as limitações de recur-
sos apontadas pelo diretor e pela editora e coordenadora de redação da Artecapital, quer com o crescente destaque de designers e os infográficos 
nas redações ‘abertas’, em nome uma informação atrativa (Charon, 2015).
125   Entre as publicações da fileira mainstream estariam títulos como a ARTNews, criada em 1902, ou a Artforum, iniciada em 1962. Entre as underground, 
situaram-se, por exemplo, as revistas Aspen, publicada entre 1965 e 1971, e a Avalanche, de 1970 a 1976.
126   Embora os processos que o conceito de ‘capital social’ abrange não sejam novos e tenham sido já estudados no passado sob outros nomes (Portes, 2000).
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profissional mais bem remunerado e mais prestigiante. Tal 
como ‘capital’ no sentido “clássico” do termo, o capital de 
visibilidade é mensurável, acumulável e transmissível. No 
contexto dos media digitais a quantificação deste capital é 
detetável na proliferação de indicadores que se impuseram 
como certificação de notoriedade: quantidade de seguidores 
nas redes sociais na internet (Facebook, Twitter, Instagram, 
Pinterest); número de buscas no Google; e, no caso de pu-
blicações online, número de páginas visitadas/visualizadas 
e número de leitores únicos.
É a aspiração à aquisição de “capital de visibilidade”, 
combinada com a primazia da opção pelo trabalho ‘por 
vocação’, a qual suporta desfasamentos entre a existência 
simbólica e económica (Delicado et al., 2010), que parece, 
então, mobilizar os colaboradores da revista127. Mais do 
que jornalistas culturais, embora não se demarquem da 
designação, estamos perante um universo difuso, que se 
vincula à Artecapital por vagas, ligadas sempre pelo comum 
interesse pela arte contemporânea. A escrita com a marca 
autoral serve, na esmagadora maioria dos casos, de 
apresentação e cumpre para cada autor o propósito de 
‘aparecer’ e ‘ser visto’, condição para um eventual convite/
seleção/contacto para trabalhos relacionados com cura-
doria, produção e organização de exposições, serviços 
educativos em museus, tendencialmente desempenhados 
em pluriatividade (Martinho, 2007).
Acerca da expressão do hipertexto num suporte digital, 
referiu-se, a propósito do lugar da publicidade na Artecapi-
tal, a opção do diretor por manter os logótipos e as marcas 
de entidades e iniciativas nacionais e internacionais, com 
um grau diferenciado de visibilidade e notoriedade, ainda 
que não sejam fonte efetiva de patrocínio. Representam 
portas e atalhos dos mais diretos e imediatos no domínio 
do hipertexto, na medida em que conectam o leitor e utili-
zador com informação correlacionada, sempre disponível 
e possível de explorar sem que se dê a ver como tópico 
central. Afirma-se, assim, uma clara distinção face às re-
vistas de arte em suporte impresso, onde o anúncio, inde-
pendentemente do design, surge mais como ‘fachada’ do 
que como ‘porta’ ou ‘janela’, os estatutos com que o ambiente 
digital os habilita. Não estranha, pois, que na página 
principal da Artecapital figurem também os logótipos das 
áreas expositivas inauguradas e programadas pelo diretor 
da revista no seu edifício, como a já referida Plataforma 
Revólver e a iniciativa, já extinta, denominada VPF art cream 
galery. Embora se encontrem suspensas, o leitor/o utili-
zador, ao ‘clicar’ e entrar, toma conhecimento destes es-
paços do Transboavista Edifício e das exposições que lá 
tiveram lugar: constituem reservas do património de um 
mesmo proprietário, legado que lhe é manifestamente caro 
e motivo de orgulho.
Assinalou-se, também, quanto a opções editoriais, a lógica 
faseada dos artigos. Se, por um lado, as características do 
digital propiciam a leitura e a atenção dispersa e menos 
focada, por outro lado, o meio digital, comparativamente 
com o suporte impresso, assume uma ilimitada disponi-
bilidade de espaço, desde logo para a escrita. Assiste-se, 
num suporte mais novo, ao ressurgir, ainda que não vo-
luntário ou totalmente consciente, da prática de uma escrita 
seriada – como se notou nas referidas secções de Arteca-
pital, que sugerem um continuum despreocupado com 
questões como perda de atualidade ou de falta de espaço, 
luxos que o suporte impresso muito menos se pode per-
mitir.
O projeto parece prosseguir entre a aspiração à autonomia 
da propriedade individual e a dependência. O procedimento 
em que se baseia a ‘assemblage’ assegura não apenas a 
continuidade da Artecapital como o vacilar, que foi possível 
constatar neste estudo, entre a aspiração à independência 
e a existência condicionada pela incerteza da evolução 
dos apoios externos. De facto, enquanto na autoapresen-
tação do projeto Transboavista se vinca a ideia de tratar-se 
de “uma iniciativa individual do seu proprietário”, com a 
sugestão de uma reivindicação de autonomia, descortina-
ram-se sinais de um progressivo desgaste do investimento 
individual, o qual é tanto mais exigido quanto mais acentuada 
for a conjuntura de fragilidade e contingência financeira, 
característica dos últimos anos. A articulação entre as li-
mitações enfrentadas pela Artecapital, designadamente 
ao nível da angariação de patrocínios, e a racionalidade do 
projeto mais abrangente em que se insere, o Transboavista 
VPF Art Edifício, tem por fundo esta mistura de (in)deter-
minação e constrangimentos perpetuados – “a precariedade 
em que vivemos”, como escrevia o diretor –, no que repre-
senta um traço transversal da maior parte das entidades 
culturais e artísticas.







































127   Tal como move outras profissões, desde logo cientistas e artistas.
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O estudo de caso que a seguir se apresenta parte do relato 
dos estudantes sobre a sua experiência de estágio curri-
cular realizado durante três a seis meses na redação de 
diários ou semanários nacionais128, ao abrigo de um pro-
tocolo institucional129, para mostrar os processos em curso 
de pré-integração dos aspirantes a jornalistas no universo 
prossional do jornalismo português, entre 2012 e 2016.. 
Este período de formação em empresas de media permite 
observar, da mesma forma, as estratégias editoriais e a 
ação quotidiana dos jornalistas no processo de construção 
do jornalismo digital. Analisam-se cinquenta e seis relató-
rios de estágios curriculares realizados durante um semes-
tre letivo nas redações de três grupos de media portugue-
ses, bem como em publicações nacionais. O universo dos 
relatórios de estágio curricular em jornalismo utilizados no 
estudo de caso esteve sob orientação académica da autora, 
sendo os excertos aqui incluídos considerados represen-
tativos dos diversos estudantes inseridos em estágio na 
área de imprensa, em cada ano letivo130. Trata-se de um 
período de formação para efeitos de conclusão da licencia-
tura, onde se espera que o finalista observe, participe e 
aplique conhecimentos, em jornadas quotidianas de apren-
dizagem sobre o exercício do jornalismo com os jornalistas 
profissionais na redação. Aos estagiários é garantida a 
confidencialidade do seu relatório curricular perante a 
empresa de acolhimento131.
A temática “estágios curriculares” foi recentemente apre-
sentada, debatida e integrada pelos jornalistas no ponto 
décimo das suas deliberações no âmbito da quarta edição 
do Congresso dos Jornalistas Portugueses, realizado em 
Janeiro de 2017. Neste contexto, os profissionais enten-
deram que é fundamental “avaliar, melhorar e fortalecer a 
relação do setor com as instituições de ensino superior e 
outras entidades formativas devidamente credenciadas” 
(Congresso dos Jornalistas, 2017a) e criar um grupo de 
trabalho com a missão de “a) promover uma reflexão sobre 
as condições de acesso à profissão, através de reuniões 
próprias e de sessões de auscultação e debate especialmente 
junto dos jornalistas; b) produzir um relatório final” (Con-
gresso dos Jornalistas, 2017b). Além disto, os responsáveis 
pela organização do congresso convidaram estudantes e 
professores de dez instituições de ensino superior a 
conceberem uma redação multiplataforma para o acom-
panhamento dos trabalhos no local do congresso.
Quando um estudante-estagiário ingressa numa redação 
para aprender jornalismo em meio profissional – “agora é 





































Estágios curriculares em redações:
experiências na primeira pessoa
128   O acesso a estes relatos e o conhecimento das suas características resulta da experiência da responsável por este estudo de caso como docente na 
área científica de Ciências da Comunicação, das Organizações e dos Media na Escola Superior do Educação do Instituto Politécnico de Coimbra. No 
âmbito da especialidade de Jornalismo da Licenciatura em Comunicação Social nessa instituição, a autora tem sido encarregada da apresentação das 
candidaturas dos seus estudantes às empresas de media, da sua orientação académica nas redações de acolhimento e da sua avaliação anual.
129   Confrontar com Portaria n.º 318/99, de 12 de maio, que regulamenta o estágio de acesso à profissão de jornalista, consagrado no Estatuto do Jorna-
lista (Lei n.º 1/99), a par do protocolo estabelecido entre o Sindicato dos Jornalistas e a Confederação Portuguesa de Meios da Comunicação Social 
sobre estágios curriculares nas empresas, negociado sob a égide da Inspeção-geral do Trabalho e assinado a 8 de junho de 2005. Este protocolo pre-
via a criação de um observatório dedicado aos estágios, mas este nunca chegou a materializar-se “por incumprimento das empresas”, seguindo a in-
formação obtida junto de Alfredo Maia, na altura presidente do SJ, contactado para a obtenção de resultados eventualmente relevantes para o estudo 
de caso.
130   Por cada ano letivo, o estudo de caso integra 14 relatórios de estágios curriculares realizados na área de imprensa, perfazendo o universo em análise.
131   A formação em ambiente profissional insere-se no último semestre do plano de estudos da licenciatura em Comunicação Social e tem a duração de 
560 horas. No final do estágio curricular, o estudante realiza um relatório académico sobre a sua experiência pré-profissional nas redações, sob orien-
tação de um professor, que submete e defende perante um júri de avaliação especializado (três docentes da área científica de ciências da comuni-
cação). A classificação final da unidade curricular (30 ECTS) inclui a apreciação de uma ficha qualitativa preenchida pelo(s) orientador(es) profissional(is) 
sobre a prestação do estagiário na empresa de acolhimento. O Núcleo de Estágios e Saídas Profissionais (NESP) da instituição de ensino superior 
cuida dos acordos de estágio a estabelecer entre as instituições, após a colocação dos candidatos pela equipa de docentes nas empresas de comu-
nicação social. O acordo institucional inclui um seguro escolar.
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a sério”, declara o aprendiz sobre aquele momento de for-
mação, mesmo que embrionário e quase sempre fugaz no 
seu percurso de pertença ao setor da informação – terá de 
aplicar as regras fundamentais do ofício (a começar pelos 
valores-ideais-tipo que estudou em sala de aula) no ambiente 
tecno-económico de “agitação e imprevisibilidade” das es-
truturas de acolhimento (Garcia et al., 2014). A transmissão 
dos princípios fundamentais do metier nestes ambientes 
de adequação ao meio digital, em implementação nas reda-
ções, transparece nos enunciados reflexivos dos estudan-
tes sobre as tarefas que foram chamados a executar no seu 
quotidiano de produção noticiosa. Os recém-chegados ao 
panorama de ação jornalística, expostos nos relatos da 
experiência vivida no interior das redações, desenvolvem 
aquilo que eles próprios admitem e entendem constituir a 
função do jornalismo e dos jornalistas para o tempo presente 
e futuro. O resultado prático dos acordos estabelecidos ou 
pontualmente negociados entre o mundo académico e 
empresarial permite-nos ilustrar as metamorfoses em curso 
nos meios de comunicação social, nas práticas profissionais 
e na identidade dos jornalistas.
Quando a situação pontual de tarimba jornalística termina, 
os aprendizes regressam à academia para se submeterem 
a uma avaliação das suas práticas por professores de 
jornalismo, entretanto detentores de uma ficha qualitativa 
sobre a prestação do candidato na redação, oriunda do(s) 
orientador(es) na empresa, os jornalistas profissionais. 
As características sui generis desta unidade curricular 
incluída no final do plano de estudos do curso superior, a 
prever a aplicação das aprendizagens académicas em meio 
profissional, tornam-se evidentes no momento de seleção 
dos estudantes para ingresso em período de formação 
profissional numa redação. A instituição de ensino superior 
garante a existência de uma vaga que o candidato é chamado 
a conseguir em situação de entrevista. O acesso à empresa 
depende da seleção do estudante pelas chefias editoriais. 
Na instituição de acolhimento, os jornalistas-dirigentes 
escolhem os perfis considerados editorialmente adequados 
ao jornalismo dos novos tempos, em meio on e off-line. 
Assinado o acordo de colaboração entre a academia e o 
meio de comunicação social, o aprendiz passa a “vestir a 
pele” de um “verdadeiro” jornalista. A redação entende que 
o estagiário se encontra apto a assumir as tarefas previs-
tas no quotidiano daquele território de produção de infor-
mação. Em matéria de estágios curriculares e das práticas 
de acolhimento dos estudantes pelas empresas de media, 
existem episódios institucionais que assinalam a ténue 
fronteira entre os objetivos pedagógicos de “aprender fa-
zendo” e a utilização de mão de obra gratuita para o 
exercício efetivo de funções jornalísticas nas redações132. 
Esta análise preocupa-se com o estado do exercício do 
jornalismo nas redações e da sua capacidade de influência 
no ethos jornalístico, focando-se no significado que o 
processo de pré-pertença ao meio profissional para o recém-
-chegado tem nesse quadro.
A ESTRATÉGIA EDITORIAL PARA UMA INFORMAÇÃO 
COM VALOR DE MERCADO: “ONLINE PRIMEIRO”
OU O JORNALISMO DAS “IDEIAS INOVADORAS”
E DE “ESPÍRITO RENOVADO” 
“‘Achais que posso ficar aqui e tornar-me em ‘nada’ para 
vós? Achais que eu sou um autómato? - uma máquina 
sem sentimentos? E que posso suportar ter o pão 
arrancado dos meus lábios e a minha gota de água viva 
evaporada da minha chávena? Vós achais, que por ser 
pobre, obscura, sem graça, e pequena, não tenho alma 
ou coração? Então pensais errado! - Eu tenho tanta 
alma quanto vós - e tanto coração!’ (Charlotte Brontë).
A trabalhar no [jornal] senti-me maior e mais
forte – poderosa –, mas percebi que o jornalismo não 
existe em todos os jornalistas. Porque os tempos foram 
difíceis, mas compensaram todos os esforços”.
(Relatório de estágio, secção Online, janeiro a abril de 2013).
O estado de mutação tecno-económica que se vive nas 
empresas de media tem vindo a justificar as múltiplas 
tentativas de otimização do(s) negócio(s) no setor da 
Informação. As notícias em meio digital fazem parte das 
redes complexas de distribuição de conteúdos dos bens 
experienciais em circulação (i.e., de produtos do conheci-
mento que são dotados de atributos imateriais e simbóli-
cos), num tempo de abundância informativa. Sob o efeito 
da internet, as direções de informação – ou seja, os deci-
sores das reformas organizacionais em curso no setor das 
notícias – estão a entender que a quebra nas vendas do 
produto jornalístico “clássico” justificam romper com o 
establishment das práticas jornalísticas “tradicionais” nas 
redações. As notícias, segundo os modelos de gestão e de 
liderança em implementação nas “casas do jornalismo”, 




































132   Sobre este assunto, ver apêndice.
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devem corresponder às tendências de consumo da infor-
mação, e os jornalistas têm de se mostrar disponíveis para 
adequar o seu trabalho a todos os suportes de difusão de 
informação, utilizando para o efeito as ferramentas multi-
média colocadas à sua disposição nas empresas. A estra-
tégia editorial é a da produção de informação adaptada ao 
espírito de ‘inovação’ e de ‘criatividade’ que abunda nas 
redes digitais, mesmo que as organizações noticiosas, em 
nome da preservação dos valores do jornalismo, necessi-
tem de manter regras de ação informativa necessariamente 
mais complexas. O impasse existente nos modelos de fi-
nanciamento para as notícias, perdido o monopólio dos 
media na distribuição da informação, está a tornar-se 
omnipresente nas decisões editoriais das redações. Es-
cassos recursos humanos são chamados a implementar 
um tipo de jornalismo considerado mais adequado a inte-
grar as potencialidades tecnológicas dos “novos tempos”. 
Segundo um dos relatórios de estágio, são notórias as 
implicações deste ambiente no quotidiano de produção 
da redação. Tendo entrado no jornal numa altura crítica, de 
rescisões e de um despedimento coletivo, a estudante 
nota que se aliaram um “corpo redatorial mais reduzido”, 
o que implica “menos tempo para o investimento em tra-
balho jornalístico aprofundado”, a uma vontade de a direc-
ção “investir seriamente no futuro online” da publicação 
(Relatório de estágio, secções “tradicionais” e Online, janeiro 
a abril de 2016).
A necessidade de mudança nos modelos de negócio para 
as notícias, de forma a continuar a sustentar o jornalismo 
profissional, tem origem no imenso declínio na circulação 
de informação paga, em particular dos jornais (“menos 
pessoas a usar o nosso produto”) e intensifica-se perante 
o domínio (perdido) das redações sobre a atenção do público 
(Fallows, 2010; Anderson, 2013). As “pessoas anteriormente 
conhecidas por audiências” (Rosen, 2006) são agora 
usuários prosumers” , produtores e consumidores de con-
teúdos, que também se empenham em “atos jornalísticos”133 
de recolha e partilha de informação (Bell, 2016).
Os media continuam a tentar adaptar-se ao contexto de 
“capitalismo digital” que perpassa todo o espaço económico, 
político e cultural das sociedades contemporâneas (Schi-
ller, 2000; Garcia, 2009; McChesney & Pickard, 2011; 
McChesney, 2013). As plataformas agregadoras de con-
teúdos tornaram-se um grande negócio e o ambiente di-
gital destronou o jornalismo do seu antigo lugar de desta-
que no espaço público. As políticas de avaliação quanto 
ao retorno económico do trabalho jornalístico sujeitam por 
isso o jornalista, à semelhança de qualquer outro traba-
lhador dos media, a acautelar a sobrevivência financeira 
da empresa. Uma estudante estagiária observa que a 
concorrência entre os jornais decorria com uma “compa-
ração obsessiva”, que se ouvia cosntantemente “‘[outra 
publicação] deu esta notícia e nós ainda não a temos’, 
‘[…] está a cobrir este acontecimento minuto a minuto e 
nós não estamos a fazer’” (Relatório de estágio, secção 
Digital, fevereiro a maio de 2014).
O impulso para a competitividade e a preocupação constante 
com as vendas, embora não seja um fenómeno novo, tem 
ajudado a desarrumar a secção das notícias, confrontada 
com processos de estandardização dos códigos de conduta 
dos jornalistas; da avaliação empresarial das suas perfor-
mances no trabalho e da capacidade que estes profissionais 
demonstrem em continuar a atrair investidores para o 
jornalismo	(McManus,1994;	Küng,	2008;	Picard,	2015).
A “mentalidade startup” no jornalismo, ou seja, a cultura 
da inovação aplicada ao produto noticioso, está a instalar-
-se nas redações e acompanha o processo de transferên-
cia física dos jornalistas da sala de redação instalada no 
centro da cidade para os espaços convergentes de todas 
as marcas da empresa de media nas zonas industriais 
(Stepp, 2007).
A MENTALIDADE STARTUP PARA
O “DIGITAL PRIMEIRO” (CAIXA 1)
“[O novo diretor], grande defensor do pensamento 
startup, salientava, perante os olhares dos jornalistas, 
que não se podia continuar a viver no passado, nem 
das glórias do antigo [jornal]. A ideia é simples: com 
um site renovado e novas instalações praticamente 




































133   A título de exemplo e a propósito da prática de “atos jornalísticos” na internet, no contexto de uma conferência internacional sobre “O Regresso do 
Jornalismo. A Grande Reportagem na Era Digital”, realizada em 2013, a jornalista e escritora Alexandra Lucas Coelho procurou estabelecer a diferença 
entre “ser-se repórter” e “amador” de notícias. A jornalista mostrou as práticas do canal online brasileiro Mídia Ninja para sublinhar as suas “muitas 
dúvidas” de que “toda a gente que transmita informação seja repórter, perante o jornalismo, continuado no tempo, responsável perante a comuni-
dade e dotado de princípios éticos e deontológicos”.
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prontas, chegou a hora de modernizar mentalidades. 
Foi pedido a todos os profissionais que, aquando da 
entrada nas novas instalações […], chegassem 
também a elas de espírito renovado. Era tempo de 
abrir horizontes, de desbravar novos caminhos, de 
olhar [a publicação] como se de um novo [sítio] se 
tratasse. [...] Apercebi-me das verdadeiras intenções 
da direção: deixar de pensar totalmente no formato 
em papel e assumir que ‘o futuro do jornal está no 
online’ [...] É agora pedido aos profissionais que aliem 
a sua ética de trabalho a ideias inovadoras, na tenta-
tiva de colocar o jornal acima da concorrência […]” 
(Relatório de estágio, secção Digital, fevereiro a maio 
de 2016).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
O modelo de gestão de informação direcionado para o 
“digital primeiro”134 tem como objetivo imediato procurar 
manter a importância da “marca” jornalística (i.e. todo o 
seu capital simbólico, financeiro e reputacional) na inter-
net. Os estudantes-estagiários estão a ser chamados pelas 
chefias a ajudar nesse processo de conquista dos utiliza-
dores online, embora todos os jornalistas saibam que os 
formatos noticiosos “tradicionais”, na perspetiva do negó-
cio da informação, terão de deixar de “dominar”135 as roti-
nas produtivas nas redações.
A IMPORTÂNCIA DA “MARCA” JORNALÍSTICA (CAIXA 2)
“Não é raro [a publicação] organizar conferências em 
parceria com as empresas, promovendo assim uma 
maior proximidade entre a classe jornalística e as 
marcas. Esta proximidade é normalmente promovida 
e cultivada pelos diretores que frequentemente estão 
presentes nestas conferências e podem ficar dias 
consecutivos sem aparecer na redação, com a produ-
ção assegurada pelos sub-diretores e editores. Porém, 
se há alguns anos atrás esta ausência podia ser um 
problema, hoje em dia a questão não se coloca, uma 
vez que as novas tecnologias permitem uma presença 
constante de quem está ausente” (Relatório de está-
gio, secção Digital, maio a novembro de 2015).
“O que aqui está em causa é a forma como se pensa 
e se produz jornalismo nesta publicação. (…) Por um 
lado, observei um incontornável desejo da direção do 
jornal em investir na versão online, com uma nova 
forma de relacionamento com os conteúdos produzi-
dos e de interacção com os leitores. Pelo outro lado, 
a maioria dos jornalistas opunha-se categoricamente 
a esta forma de estar, com comentários constantes 
sobre ‘os cliques’ e ‘os likes’. Os jornalistas questio-
navam-se se o objetivo ainda era fazer jornalismo de 
qualidade e de referência, ou se era criar um tipo de 
portal online que atraísse leitores por via do ‘clickbait’ 
(Relatório de estágio, secções “tradicionais” e Digital, 
janeiro a abril de 2016).
“Em vários momentos presenciei a angústia de certos 
jornalistas por não concordarem com as decisões ou 
dos editores ou dos diretores que olhavam a informa-
ção como uma mercadoria em vez de um bem social” 
(Relatório de estágio, secção Digital, fevereiro a maio 
de 2014).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
As direções de informação pretendem ‘jornalistas poliva-
lentes’ no meio digital, i.e. aqueles que tratem de executar 
as múltiplas tarefas quotidianas entendidas como neces-
sárias para preencher de conteúdos as plataformas online. 
As “evidências” mostram-lhes, entendem as chefias, que 
toda a narrativa jornalística será digital no futuro. As portas 
“sagradas” das redações abrem-se por essa razão a “pe-
ritos informacionais” que acrescentem à informação as 
potencialidades multimédia, mesmo que os jornalistas “da 
velha guarda”, seguindo os seus parâmetros “clássicos” 
de ação profissional, continuem a considerar que o “ver-
dadeiro jornalismo” se pratica essencialmente nas secções 




































134   O modelo “digital first”, presente nos vários relatórios internacionais sobre o estado da arte do jornalismo no tempo da internet, pretende instituir 
novos processos na distribuição de conteúdos; a monotorização do consumo noticioso e novos métodos de envolvimento do usuário na produção 
da informação das redações.
135   A expressão foi utilizada pelo subdiretor do El País, Borja Echevarría, num painel sobre as novas formas de financiamento da atividade jornalística 
e a formação do jornalista na conferência anteriormente referida.
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“tradicionais” da redação. O ideário do jornalismo sem 
fronteiras, físicas e/ou simbólicas, está em processo de 
consolidação nas empresas de media e os profissionais 
da informação querem-se libertos das amarras ideológicas 
do seu passado. As direções de informação começam a 
entrar “em choque com a tradicional cultura jornalística e 
a mitologia romântica do jornalismo”136 por entenderem 
que “nem uma nem outra têm muitas hipóteses na eco-
nomia digital” (Alves: 2013).
A incidência das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) no ofício jornalístico pressupõe dois níveis importan-
tes de análise. Por um lado, sobre as mudanças nos proces-
sos de organização do trabalho jornalístico, nas quais se 
destacam as novas modalidades de produção e a capacidade 
de descentralização das tarefas quotidianas. Por outro lado, 
sobre as mutações socioprofissionais no interior do campo 
jornalístico que estimulam o surgimento de um novo tipo 
de jornalista, um profissional com competências técnicas 
alargadas de forma a corresponder à abrangência e à capa-
cidade de difusão informativa que os suportes multimédia 
permitem alcançar no espaço público. Nas salas de redação 
portuguesas, os mais jovens e os recém-chegados são 
chamados a testar as “novidades” editoriais no universo 
digital. Uma das estudantes estagiárias escreveu no seu 
relatório que um dos diretores-adjuntos (muito preocupado 
com o investimento no online) do periódico onde estagiava 
lhe disse que os jornalistas estão “sempre a pensar no 
amanhã” quando o que deviam era “pensar no hoje, no agora, 
no imediato” (Relatório de estágio, secções de Cultura, 
Sociedade, Local e Política, janeiro a abril de 2016).
Depreende-se pelo discurso dos aspirantes a jornalistas 
que as chefias lhes estão a atribuir a missão de ir “alimen-
tando” de “conteúdos” o website e as redes sociais da 
redação. A sua tarefa prioritária passa por “atrair visuali-
zações” para as notícias, sem que possam desligar-se do 
ambiente online no open-space redatorial (Singer, 2003).
ESTAGIÁRIOS NO “ONLINE PRIMEIRO” (CAIXA 3)
“Estagiei na secção online, por decisão da direção e por 
ser a prática recorrente com os jornalistas estagiários  
que ingressam na redação” (Relatório de estágio, 
secção Online, janeiro a abril de 2013).
“Após a minha chegada percebi que o meu destino 
seria o online, o que já antevia. O online é ao minuto. 
Primeiro e com qualidade. O essencial e o prático. 
Simples e claro. Fluído e esclarecedor. São regras 
básicas para quem escreve para a internet. Pouco, 
rápido e fácil de ler. São estratégias claras da aposta 
que [a revista] faz no online para captar a atenção 
dos seus leitores. [...] A linha de pensamento editorial 
do grupo [de media a que a publicação pertence] 
exige que sejam cumpridos vários objetivos. [...] A 
revista continua a seguir a mesma linha, mas [agora] 
[...] numa versão light, muito light. O que quero dizer 
é que a [redação] está num período de transição. 
Embora existam secções que desempenham o seu 
trabalho de forma rigorosa [...] existem outras áreas 
que se assemelham ao jornalismo sensacionalista 
[compara com outra publicação da mesma empresa]. 
Há	uma	explicação	óbvia:	a	direção	do	grupo	apostou	
forte nesta transição e percebeu a forma como as 
pessoas leem e querem ler. Os números demonstram 
isso. Após a [revista] ter perdido mais de metade dos 
seus leitores nos últimos anos houve a necessidade 
de apostar numa nova linha, com o objetivo de cativar 
o maior número de leitores. [...] [A revista] pretende 
ser um ‘agregador de notícias’. [...]” (Relatório de 
estágio, secção Digital, janeiro a abril de 2015).
“Nos primeiros tempos pediam-me que produzisse 
determinadas notícias para o website do jornal, enquanto 
os restantes jornalistas se ocupavam das grandes 
notícias para o jornal impresso. Os editores que acom-
panhavam o meu trabalho deram-me alguma liberdade 
para escolher e escrever notícias que, na minha opinião, 
iriam “render” no meio online” (Relatório de estágio, 
janeiro a março de 2013).
“Há	ainda	muito	a	ideia	de	que	o	online serve apenas 
para atrair as pessoas. [...] Apesar de todos con- 
cordarem que o formato em papel irá, aos poucos, 




































136   A afirmação é feita pela jornalista Clara Ferreira Alves a propósito da aquisição, em 2013, do Washington Post, considerado um dos “tesouros” norte-
-americanos dos tempos da Imprensa pelo inovador tecnológico das plataformas digitais Jeff Bezos, fundador e CEO da Amazon. A Amazon, enquanto 
empresa de retalho, está essencialmente interessada na venda de todas as mercadorias que possam existir no mundo, depressa e bem. No caso 
do jornalismo, descreve, “Toda a narrativa será digital. A narrativa simplificada, a da falácia, será a divulgação. O resto serão conteúdos diferencia-
dos e especializados, inovadores, capazes de seduzirem e criarem uma audiência. [...] O modelo é a Amazon” (Alves, 2013).
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extinguir-se, ainda é unânime a noção de que é no 
jornal em papel que se faz o verdadeiro jornalismo. 
Como o importante é ‘alimentar’ e ‘encher’ o site de 
notícias para que este seja muito visualizado, deixa de 
se dar importância à qualidade e passa-se a dar espaço 
à quantidade. Até porque ‘falem bem ou falem mal, o 
importante é que falem’ [da publicação]” (Relatório de 
estágio, secção Digital, feveiro a maio de 2016).
“Ouvi pessoalmente um comentário depreciativo, por 
parte de um editor do jornal, sobre a participação dos 
profissionais do online na elaboração do impresso. 
Nas palavras do editor, ‘os do online são os menos 
competentes dentro do jornal, uma vez que escrevem 
sobre tudo, mas não são especializados em nada’” 
(Relatório de estágio, secção Digital, março a junho 
de 2014).
“Sai no jornal? [questiona a fonte da notícia] [...] 
passei também eu a ter uma reação mais diplomática 
à questão, respondendo sempre que no online iria ser 
publicado, mas que na versão em papel dependeria 
da decisão da direção” (Relatório de estágio, secção 
Digital, fevereiro a abril de 2016).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
JORNALISTA DIGITAL: UM “PEÃO” INTEGRADO
EM EQUIPAS TÉCNICAS DE “SERVIÇOS MÍNIMOS”
As rotinas de produção para o jornalismo digital implicam o 
exercício de tarefas que passam por compilar dados retira-
dos da própria rede. As equipas de “serviços mínimos” em 
que os estudantes-estagiários são integrados têm poucas 
hipóteses de aplicar a metodologia de trabalho dos jorna-
listas “tradicionais” em matéria de pesquisa, seleção e 
tratamento da informação. Os jornalistas “clássicos” são, 
no entanto, da mesma forma chamados a trabalhar, em 
interdependência funcional, com os produtores multimédia, 
estando todos agregados no mesmo espaço de produção 
informativa.	 “Hoje	 em	 dia,	 um	 jornalista	 não	 se	 dedica	
apenas a uma tarefa, a uma secção, a uma plataforma. Todos 
os jornalistas trabalham simultaneamente para a internet 
e para o papel”, segundo uma estudante estagiária (Rela-
tório de estágio, secção Online, maio a novembro de 2015).
A redação é cada vez mais um espaço amplo de execução 
noticiosa, sem territórios de ação profissional exclusivos, 
e pretende-se mobilizada para um tipo de jornalismo de 
fronteiras mais fluídas. A informação em rede tornou mais 
complexa a gestão e o enquadramento dos acontecimen-
tos, em nome da operacionalidade e eficácia noticiosa, 
portanto todos são intervenientes nos canais de fabricação 
informativa assumindo tarefas cooperativas e descentra-
lizadas nas suas práticas quotidianas.
NOVOS ESPAÇOS DE PRODUÇÃO INFORMATIVA
NAS REDAÇÕES (CAIXA 4)
“No que diz respeito ao espaço físico da redação, a 
sala era composta por várias “ilhas” enquanto prolon-
gamento da mesa central, o lugar destinado aos 
editores executivos adjuntos de cada secção. Cada 
“ilha” era uma secção do jornal. Um pouco mais 
afastados estavam os grandes repórteres, os info-
grafistas e os desenhadores das páginas do jornal” 
(Relatório de estágio, secção Digital, fevereiro a maio 
de 2014).
“O local onde se escrevem as notícias, quer para a 
versão online quer para a versão impressa, situa-se 
numa só sala onde várias ilhas formam todo um 
arquipélago. Cada ilha é um departamento (infografia, 
tratamento de imagem, agenda e paginação) ou uma 
secção. A secção onde fui inserida, o digital, funciona 
integrada [com a cultura e o internacional]. Os deza-
nove jornalistas que compõem este grupo [de profis-
sionais] acabam por não escrever apenas para uma 
secção, mas para as três em simultâneo, como se se 
tratasse de uma única secção. O online é o coração 
da redacção, de onde parte sempre a primeira informação 
para os leitores, que depois pode ser, ou não, apro-
fundada para a edição impressa” (Relatório de está-
gio, secção Digital, fevereiro a maio de 2014).
“Logo no primeiro dia fiquei impressionada com a di-
mensão daquela que é a maior redação do país e pro-
prietária de um projeto único de fusão da televisão com 
o jornal. Na redação [da marca] tudo funciona em open 
space, sendo que apenas existem duas salas fechadas 
naquele espaço enorme, a do diretor [...] e a sala de 
reuniões onde se encontram todos os editores [...] 





































para debaterem quais os assuntos que deverão ser 
tratados por cada secção. / Organizados por “ilhas” – as 
mesas onde se dispõem os jornalistas divididos por 
secções – com um computador à frente, comunicam 
constantemente. Os diretores-adjuntos, chefes de re-
dação e produção [do canal de televisão] também se 
encontram na mesma redação, junto ao online e a cinco 
televisões ligadas a canais nacionais e internacionais. 
Estão todos na mesma redação para que possa existir 
uma troca de ideias mais rápida e ter capacidade de 
reação, quando necessário. sobre a sinergia de produ-
ção para várias plataformas de distribuição de infor-
mação da marca]” (Relatório de estágio, várias plata-
formas, fevereiro a maio de 2015).
“Apesar desta redação estar organizada e disposta de 
acordo com as várias secções, a linha que as separa 
é muito ténue, e todos os jornalistas do jornal impresso 
também têm de [trabalhar] para o online. O mesmo 
acontece com os jornalistas que escrevem para [os 
encartes da publicação] […]. Por exemplo, um jorna-
lista que trata de uma notícia para a secção de política 
do jornal impresso também a faz para o site do [se-
manário] e para [a versão] [d]o Diário” (Relatório de 
estágio, secção Online, fevereiro a maio de 2015).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
JOVENS, PRECÁRIOS E TÉCNICOS
DE VISUALIZAÇÕES ONLINE
Os estagiários curriculares testemunham, da mesma forma, 
a juventude da redação e, sobretudo, da secção digital 
onde estão inseridos. Neste caso, os “colegas” têm muitas 
vezes um estilo de vida próximo do estudante (co-existem 
nas redações muitos jornalistas solteiros, sem filhos e que 
vivem em casas arrendadas para regressarem nas folgas 
do trabalho às suas terras de origem):
A JUVENTUDE DAS REDAÇÕES (CAIXA 5)
“Caracterizando os jornalistas que trabalham para 
esta publicação, pode-se afirmar que é uma redação 
bastante jovem, com uma média etária baixa. […] 
É verdade que alguns jornalistas começaram ali o seu 
percurso profissional há bem pouco tempo, porém a 
redação é contrabalançada com a existência de jor-
nalistas mais experientes, nomeadamente a direção, 
que incutem os valores e a tradição do jornalismo nos 
mais jovens […]. A maior parte dos jornalistas desta 
secção [digital] são profissionais em início de carreira, 
com exceção da editora e do sub-diretor (o [jornal] 
optou que cada um dos sub-diretores ficasse responsável 
pela edição online e edição impressa) e de duas 
jornalistas. Se a sua média etária fosse calculada não 
ultrapassaria os trinta anos” (Relatório de estágio, 
secção Digital, janeiro a abril de 2013).
“A minha experiência [na publicação] permitiu-me 
perceber a realidade familiar dos profissionais que lá 
trabalham. Dos cerca de 60 jornalistas que compõem 
o jornal, apenas cerca de 20 são pais. Menos de 
metade. Entre desabafos pude perceber que esta não 
é uma realidade bem aceite pelos profissionais. Não 
é uma escolha. É quase uma imposição. […] Pude 
comprovar que cerca de 25 % dos jornalistas da reda-
ção não são de Lisboa e mantêm cá um aluguer de 
um apartamento para regressarem a casa quase 
todos os fins-de-semana. Ao estilo dos estudantes 
universitários” (Relatório de estágio, secção Digital, 
março a junho de 2014).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
Os jornalistas estão mergulhados em extensas jornadas de 
trabalho. Os assuntos que tratam têm de ser “apelativos” , 
mais “leves”, e a atenção à imagem, em ambiente on e 
off-line, é considerada essencial ao jornalismo do momento. 
A apoiar o trabalho do jornalista “clássico” entra em cena o 
executor técnico especializado na captação de imagens e 
sons para a produção de conteúdos em formato de vídeo e 
fotogalerias que se destinam a várias plataformas de difusão 
(papel, digital e redes sociais). O suporte fotográfico e/ou 
videográfico que acompanha o texto naturalizou-se enquanto 
“chamariz” para as peças informativas. O “videojornalista” 
trabalha em parceria com o “animador gráfico” (motion 
designer) e ambos pertencem aos departamentos multi-
média, a “sub-secção” operativa das redações. As equipas 
que se dedicam a tratar dos formatos de vídeo e a gerir a 
presença dos conteúdos jornalísticos nas redes sociais 





































materializaram a “gramática multimédia” que se pretende 
aplicar a todos os conteúdos informativos. Uma estudante 
estagiária sublinha que no “webjornalismo, atrair leitores, 
fazê-los ler a notícia mantendo-os o mais tempo possível 
na página é uma questão relevante, uma vez que o tempo 
de permanência pode ser reflexo de empatia, podendo re-
presentar, potencialmente, um retorno financeiro através 
da garantia de contratos publicitários” (Relatório de estágio, 
secção Multimédia, maio a agosto de 2016).
Os vídeos destinam-se a contextualizar os acontecimentos 
e a tornar mais percetíveis os dados das informações 
complexas, mas também a legitimar a existência do texto 
escrito que se transmite online acoplado a fotografias, 
infografias (estáticas, animadas ou interativas), ilustrações, 
mapas e sons, i.e. ao material com potencial para atrair a 
atenção do utilizador digital. O domínio dos instrumentos 
tecnológicos tornou-se uma prioridade de trabalho para 
todos os jornalistas, sobretudo entre os jornalistas digitais, 
como se pode observar pela especificidade do programa 
representado na Figura 1.
AS FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS
DOS JORNALISTAS (CAIXA 6)
“Para trabalhar [no diário] é preciso conhecer os 
programas utilizados. Todos os dias, ao chegar à re-
dação ligava o computador e abria o e-mail onde, por 
vezes, encontrava alguns mensagens dos meus 
editores. [...] Depois de consultar o e-mail, há que 
começar a trabalhar. As fontes de informação de ex-
celência do [jornal] são as agências noticiosas, como 
a Lusa, a France Press (AFP) e a Reuters. Infelizmente, 
o acesso só é permitido através de um programa 
específico como o Milenium News (onde se concentram 
os feeds das agências noticiosas) e o Milenium Pic-
tures (onde estão disponíveis as fotos dos últimos 
dias tiradas por fotógrafos da Reuters ou da Global 
Imagens, a agência de fotografia do jornal). O Milenium 
possui ainda outra vertente, o Milenium Editor, que se 
destina à criação do projeto do jornal. Este programa 
é também usado pelo digital na produção dos e-papers.
Depois de abertas as agências, acedo a uma página 
de ligação à internet e entro no front-office, mais 
conhecido como a página principal do site d[a publi-
cação]. É essencial olhar para o site antes de se co-
meçar a trabalhar. Não podem existir notícias repeti-
das, gralhas, fotografias mal colocadas ou manchetes 
incorretas. Além disso é sempre bom estarmos infor-
mados porque, no decorrer do dia, podemos vir a ter 
de atualizar aqueles assuntos. Só depois de fazer isto 
é que pensava sequer em abrir o Back-office (BO), ou 
seja, a página de edição do site, onde são escritas as 
notícias e onde é desenhada a página do online. Durante 
três meses, o BO foi a minha ferramenta de trabalho 
enquanto jornalista do [jornal].pt. O Back-office divide-
-se em duas partes essenciais: edição e publicação. 
O eixo da edição é aquele que conheço melhor porque 
foi onde trabalhei mais tempo” (Relatório de estágio, 
secção Digital, janeiro a abril de 2013).
“Lembro-me que, no primeiro dia [uma jornalista] me 
ensinou a trabalhar no Millenium e no Backoffice em 
menos de uma hora. Ao fim do primeiro dia já contava 
orgulhosamente com seis notícias assinadas com o 
meu nome [na página digital do jornal de referência]” 
(Relatório de estágio, secção Digital, janeiro a abril de 
2013).
“A secção de multimédia é composta por jornalistas 
que trabalham individualmente ou em parceria com 
outros. Num trabalho individual, o jornalista trata todas 
as vertentes, desde o texto à captação da imagem e 
à sua edição. No trabalho em parceria, as tarefas são 
distribuídas, havendo o jornalista que conduz e escreve 
a entrevista e o vídeo-jornalista que o acompanha, 




































FIGURA 1   O back-office da produção digital
Fonte:  captura de ecrã com o programa utilizado para a edição di-
gital por uma estudante estagiária inserida nessa secção, 
de janeiro a abril de 2013.
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trata da captação e da edição de um vídeo que será 
associado ao texto de forma integrada e harmoniosa. 
Geralmente, a minha atividade desenvolvia-se em 
parceria com os jornalistas” (Relatório de estágio, 
secção Digital, maio a agosto de 2016).
“Quando realizei trabalhos em conjunto com jornalistas 
[“tradicionais”] que já tinham alguma experiência de 
complementação dos seus textos com vídeo, todo o 
processo correu melhor do que com aqueles que nunca 
tinham contatado com o vídeo. O trabalho foi mais fácil 
e organizado. À semelhança da construção de um texto, 
também deve existir uma ideia prévia dos factos mais 
relevantes e da forma mais clara de como estes podem 
ser apresentados. Porém, aqui o jornalista está sujeito 
a condicionalismos de ordem técnica com os quais não 
se depara na escrita. Primeiro, deve garantir que terá 
disponíveis filmagens suficientes para a edição (além 
dos elementos-chave, necessitará, por exemplo de 
planos de corte), bem como garantir que o som ficará 
registado em óptimas condições, principalmente se 
existirem entrevistados. […] Esta tentativa de manter 
um vídeo curto e dinâmico pode levar a que, em alguns 
casos, se corte informação relevante. Contudo, as 
possibibilidades ilimitadas do meio permitem que possa 
co-existir um texto que não se deve limitar a transcre-
ver a informação audiovisual, mas sim a complementá-
-la. [...] Porém, não é ainda comum a existência de 
jornalistas multitasking, tal como não é comum a 
presença de uma verdadeira narrativa hipermédia que 
conjugue os diversos elementos de uma forma não 
redundante. […] Interatividade, personalização de 
conteúdos, hipertextualidade e multimedialidade defi-
nem o jornalismo online, mas, ao mesmo tempo, têm 
um impacto muito mais abrangente na forma como é 
produzido o jornalismo de uma forma geral” (Relatório 
de estágio, secção Multimédia, maio a agosto de 2016).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
PERFIL DO JORNALISTA DIGITAL:
UM RECOLETOR MULTI-USOS DA INFORMAÇÃO
As linhas editoriais para a vertente online encontram-se 
em fase de experimentação nas redações. O jornalista di-
gital ocupa-se, como prioridade de ação quotidiana, da tarefa 
de recolha de dados com valor informativo potencial, em 
modo de continuum noticioso que obtém a partir da web, 
e da tarefa de os retransmitir nos suportes digitais da re-
dação. O jornalista necessita de dispender de tempo, muito 
limitado, para selecionar, classificar, hierarquizar e sobretudo 
interpretar, com alguma profundidade, os acontecimentos 
que recebe em catadupa pelo écran do computador.
O “jornalismo líquido”, para usar uma expressão de Mark 
Deuze inspirada na teoria de Bauman e Beck, pressupõe a 
aposta em plataformas informacionais, abertas e colabora-
tivas (Deuze, 2005; Deuze, 2017). De modo a promover a 
relação com o consumidor de notícias (coprodutor no terri-
tório dos novos media), o jornalista terá de saber usar as 
suas múltiplas capacidades profissionais (multi-skilling) e 
vários estudantes detalham essa mesma ideia nos seus 
relatórios de estágio. Uma estudante estagiária testemunha 
o seguinte sobre a aquisição de novas competências pelos 
jornalistas a partir da sua experiência na redação: “os para-
digmas segundo os quais os jornalistas trabalham e os 
estudantes de jornalismo estudam estão a mudar tão depressa 
que se torna difícil uma adequada adaptação” (Relatório de 
estágio, secções de cultura, sociedade, local e política, janeiro 
a abril de 2016). Para a estudante, no centro dessa mudança 
estaria “a internet e os ritmos a que o ciberjornalismo obriga” 
(ibid.). “Para além do imediatismo do mundo virtual e da 
urgência da produção noticiosa”, escreve, “também está a 
forma como os jornalistas têm de ser, cada vez mais, pro-
fissionais com competências multidisciplinares, o que pode 
prejudicar a qualidade das rotinas produtivas” (ibid.).
A tecnologia permite instituir no trabalho dos jornalistas 
as regras impostas pelos princípios de performatividade 
dos novos media (navegação, hipertexto e interatividade). 
Os valores de mercado, no entanto, acabam por intrometer-
-se no profissionalismo jornalístico pelo ambiente laboral 
em pressão permanente para a rentabilidade económica 
e tecnológica (Schudson, 2003; Bromley, 1997; Siaspera, 
2013; Starkman, 2016). O jornalista entende-se a si próprio, 
cada vez mais, como uma peça (ainda que cognitiva) na 
engrenagem de produção nonstop de notícias.
PRESSÃO TECNO-ECONÓMICA NO QUOTIDIANO
DE PRODUÇÃO DOS JORNALISTAS (CAIXA 7)
“O advento das novas tecnologias é em parte o responsável 





































por um ambiente jornalístico, por vezes, demasiado 
desviado dos valores tradicionais da profissão e da-
queles que são incutidos aos estudantes. É necessário, 
assim, uma grande capacidade de adaptação e de 
adequação aos conhecimentos adquiridos. A realização 
do estágio na secção online do [diário] expôs-me com 
maior intensidade a este desvio dos valores tradicionais” 
(Relatório de estágio, secção Digital, janeiro a abril de 
2013).
“[O jornalista] passa a ser um peão, fazendo um 
trabalho de produção jornalística […] completamente 
enquadrado num conjunto de rotinas de produção, 
de carácter mais técnico do que propriamente jorna-
lístico, que diminuem o contato direto e privilegiado 
com as fontes e a recolha informação pelos seus 
próprios meios, assim como a capacidade de a sele-
cionar, redigir e de a colocar num contexto (a monta-
gem das suas peças). Em vez de termos uma produ-
ção jornalística própria e proporcional, temos equipas 
de serviços mínimos, onde faltam meios humanos, 
técnicos e financeiros que se limitam a ‘picar’ notícias 
da web, isto é, a transpor e a adaptar os conteúdos 
produzidos por outros (da redação tradicional, das 
agências de informação ou de publicações estrangei-
ras), a moderar comentários ou a gerir as ‘receitas’ 
das notícias partilhadas nas páginas dos seus media 
nas redes sociais” (Relatório de estágio, secção Digi-
tal, maio a novembro de 2015).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em Jornalismo.
Os estudantes estagiários dependem de orientações edito-
riais para a execução das suas tarefas quotidianas, mas a 
progressiva indefinição das funções e do lugar dos jornalis-
tas no interior da complexa máquina de difusão informativa 
do momento torna mais transparente a fragilidade contem-
porânea dos profissionais nas redações. A atividade jorna-
lística está a adaptar-se ao mundo da web num ambiente de 
plataformas digitais alimentadas por conteúdos em sistema 
de user generated content (i.e. a pensar no que agradará ao 
utilizador e a integrar o material “amador” publicado na rede):
ORIENTAÇÕES PROFISSIONAIS
PARA O DIGITAL (CAIXA 8)
Com frequência, no meu trabalho, a editora da minha 
secção [...] pedia-me ‘notícias fofinhas’. Este [traba-
lho] rondava os temas mais variados que podiam 
abordar festivais de curtas-metragens sobre gatos 
que ganham uma nova edição em Inglaterra; a incrí-
vel descoberta de uma ovelha com cinco patas; uma 
nova versão de Harlem Shake (desta vez filmada no 
lar da Gafanha do Carmo), ou a nova promoção da 
Festa do Fumeiro em Montalegre com um vídeo ins-
pirado no fenómeno de Psy, Gangnam Style. A maio-
ria destas ‘notícias’ eram pescadas de jornais como 
o Daily Mail, o The Sun, ou o ABC espanhol (que faziam 
arrepiar os jornalistas mais sérios). Cada vez que o 
jornal precisava de ser refrescado com um destes 
assuntos mais leves, a estagiária ficava incumbida 
de tratar da matéria. Se a estagiária não estivesse, o 
fardo era despejado no jornalista que, no momento, 
não tivesse a agenda tão sobrecarregada” (Relatório 
de estágio, secção Digital, janeiro a abril de 2013).
 
“Enquadro-me no perfil de jornalista do tipo “recoletor”. 
A expectativa de contatar diretamente com as fontes, 
de vivenciar em primeira mão os acontecimentos e de 
sair da redação raras vezes aconteceu, e quando houve 
oportunidade para tal foi apenas numa fase tardia do 
estágio. A esperança de poder escrever para os vários 
registos jornalísticos também não passou de uma 
mera conjectura. Tive oportunidade para tal apenas 
quando colaborei com [um] suplemento […] e pude 
fazer um trabalho mais aprofundado […] O sentimento 
imperativo no final deste estágio, por muito que o 
tenha apreciado e aprendido sobre jornalismo económico 
e continue a apreciar o que faço, é de uma certa 
frustração por ver toda a conceção romântica do jor-
nalismo quase extinta e a instituição do conceito de 
“jornalista sentado” (Relatório de estágio, secção Di-
gital, janeiro a abril de 2013).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
O ceticismo dos jornalistas quanto à estratégia de gestão 
informativa direcionada para o “digital primeiro” transparece 
à medida que as fronteiras entre o jornalismo e as restan-
tes formas de comunicação entram em processo de fusão 
no ambiente multi-plataforma. Os jornalistas “do tempo 
imediato” expõem aos estudantes estagiários as deses-
truturações em curso no seu habitat e mostram-se, desde 





































logo, cansados de um jornalismo que qualificam, sobretudo, 
como sedentário. Alguns tratam mesmo de encontrar 
métodos de ocultação da sua autoria no serviço noticioso 
digital que prestam (e optam por não assinar o seu traba-
lho), enquanto outros se concentram na possibilidade de 
retorno do produto que executam, não necessariamente 
jornalístico, em número de visualizações. Em momento de 
reflexão crítica sobre o período de estágio curricular na 
empresa, os estudantes apresentam nos seus relatórios 
o que os profissionais lhes tentaram transmitir em maté-
ria de significado do jornalismo para o tempo presente, 
mas eles próprios, os jornalistas, revelam-se muitas vezes 
incapazes de impor os valores que entendem melhor 
dignificar a profissão nas suas práticas quotidianas.
O DESCONFORTO DOS JORNALISTAS PERANTE
AS PRÁTICAS DE PRODUÇÃO DIGITAL (CAIXA 9)
“Para muitos, este era um trabalho [digital] vergonhoso 
e algo humilhante que não valia a pena assinar 
(muitas destas notícias ficavam apenas com o cunho 
de [siglas da publicação] online, sem um nome, uma 
entidade, que se pudesse responsabilizar mais dire-
tamente). Para outros, era um orgulho. Alvo de muitas 
visualizações, estas notícias subiam o ranking pessoal 
dos jornalistas, que viam [o seu trabalho] correr no 
slide dos ‘mais lidos’ da página online do [jornal]. 
Lembro-me que uma vez tratei um assunto que, como 
background, tinha um vídeo filmado [...], disponível 
no Facebook [...]. A notícia chegou ao topo com 9714 
visualizações e esteve assim posicionada durante 
quase meio-dia. Foi uma vitória para o jornal, mas, 
para mim, nem por isso. Desde quando é que uma 
notícia destas [sobre um fait divers] responde aos 
critérios de noticiabilidade?” (Relatório de estágio, 
secção Digital, fevereiro a maio de 2014).
“Considero que o [jornal].pt é um website altamente 
informativo que atrai diariamente milhares de visuali-
zações. No entanto, se prestarmos atenção suficiente, 
podemos perceber que não tem uma linha editorial 
muito definida. Quando é dirigido por [uma editora], o 
website não perde a sua componente séria, mas adopta 
bastantes notícias do estilo Daily Mail e features com 
gatinhos ou bactérias estranhas. Se está nas mãos 
de [outra editora], o [jornal].pt marca pontos no 
[internacional] e nas Pessoas, dando sempre um 
espaço maior aos comunicados da Lusa e da AFP. Com 
[outro editor], chovem notícias de Ciência que deliciam 
os aficionados e fazem disparar o número de visuali-
zações e comentários. E abre-se uma brecha às Artes 
que, de outra forma, com [outro jornalista], seriam 
muito pouco ecléticas e responderiam somente ao que 
a elite pretende ler. [...] [o orientador profissional] 
mostrou-me que ainda é possível ser humano dentro 
de uma redação e que devemos ser intransigentes no 
que toca à defesa dos nossos valores [...] e que a 
inteligência e a cultura [se expressam em] na humil-
dade e no despreendimento que nos faltam” (Relató-
rio de estágio, secção Digital, fevereiro a maio de 2014).
“Quando a editora executiva […] e a editora executiva 
adjunta […] me pediram que me deslocasse ao 
Centro de Emprego mais próximo para entrevistar 
pessoas que personalizassem a notícia que sairia no 
dia seguinte sobre o limiar de pobreza, pouca informação 
me deram acerca do texto previamente estruturado. 
Desloquei-me ao local acompanhada de um fotógrafo 
e fiz apenas as perguntas que considerei pertinentes, 
uma vez que não me tinha sido dado nenhum guião 
específico e não queria ser indelicada ao ponto de 
entrar demasiado na intimidade e na vida pessoal da 
minha entrevistada. [...] Rapidamente voltei à redação 
com a informação, julgava eu, pretendida. Porém, não 
era suficiente. Tinha de saber números, “entrar” na 
casa da pessoa, conhecer os seus rendimentos e 
dificuldades, e não apenas o seu percurso profissional 
ou as suas perspetivas de futuro. Voltei novamente 
ao Centro de Emprego. A minha primeira entrevistada 
já não se encontrava no local, pelo que foi necessário 
recorrer a outras pessoas. Não querendo cair no 
mesmo erro fui ao fundo da questão e fiz todas as 
perguntas que podiam ser necessárias. Tinha números, 
uma história de vida difícil, uma pessoa que ilustrava 
perfeitamente o que se pretendia para mostrar na 
notícia. Chegada novamente à redação, relatei às 
editoras toda a informação que tinha recolhido. Dis-
seram-me que aguardasse que as fotografias entras-
sem no sistema para começar a escrever. Passados 
uns minutos fui chamada. Desta vez estava tudo 
correto com a informação, mas havia um problema 
com a fotografia. Corrijo: havia um problema com a 





































fotografada. A minha segunda entrevistada tinha cabelo 
curto como os homens e não era propriamente o 
estereótipo de beleza. As editoras viram-se num problema: 
seria sensato publicar a foto na segunda página de 
uma mulher que parecia um homem pelo seu cabelo 
curto, possivelmente para poupar em champô devido 
às sérias necessidades financeiras que atravessava, 
e pelas suas faces carregadas de cansaço e pouca 
saúde ainda que a senhora ilustrasse exatamente as 
pessoas que vivem no limiar de pobreza? Seria um 
choque para os leitores que na segunda página do 
jornal constasse uma fotografia de uma mulher que 
fugia aos padrões de beleza? Não pude revelar a minha 
indignação no momento mas a atitude daquelas pro-
fissionais do jornalismo deixou-me profundamente 
revoltada. A fotografia acabou por sair, ainda que em 
contradição à opinião das editoras” (Relatório de está-
gio, secção Online, fevereiro a maio de 2014).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em jornalismo.
“REINVENTAR O JORNALISMO”;
“REPENSAR O JORNALISMO”;
“O REGRESSO DO JORNALISMO”
Os jornalistas revisitam publicamente os ideais do jornalismo 
sempre que entendem estar em causa a sua legitimidade, 
valorização e reconhecimento profissional. O discurso 
ideológico, além de apaziguar as eventuais preocupações 
sociais quanto ao estado do jornalismo e as possíveis de-
rivas na atividade jornalística, ajuda a manter o poder, o 
prestígio e a clausura operacional da comunidade profis-
sional perante as influências internas e as ameaças exter-
nas ao seu metier. O discurso profissionalista, tema maior 
na literatura sociológica, está a revelar-se, no entanto, in-
suficiente para suster a incomodidade sentida pelos jorna-
listas nas redações. O estado da arte mostra um progressivo 
desligamento dos seus atores dos ideais históricos do 
ofício e coloca interrogações sobre a viabilidade futura do 
jornalismo (Sennett, 1974; Zelizer, 2004; Deuze, 2017).
O sub-título escolhido para esta secção representa a série 
de prescrições que, pelo menos na última década, se de-
senvolvem no interior de laboratórios, também instalados 
em centros de investigação universitários, para pensar e 
testar a urgência, tida por inevitável, da instalação de um 
outro jornalismo nas redações. Aquele que melhor se 
“adapte aos novos tempos” e se torne mais “sintonizado” 
com as “mudanças estruturais” provocadas pela web. As 
palavras-chave utilizadas pelos prescritores do chamado 
movimento para o “Futuro do Jornalismo” (FON) são a 
“reinvenção”, a “reconstrução”, o “renascimento”, as “ex-
periências”, a “inovação”, a “adaptação” e a esperança pelo 
“regresso” do jornalismo ao centro das atenções públicas 
(Starkman, 2011). Tudo está em “mudança”: nas organi-
zações jornalísticas; nos jornalistas e no ‘ecossistema’ da 
informação, para seguir a organização interna do relatório 
norte-americano “Jornalismo Pós-Industrial. Adaptação 
aos Novos Tempos”, com recomendações para a possibi-
lidade de existência do “próximo jornalismo”, um dos es-
tudos mais citados nos últimos anos entre académicos e 
profissionais (Anderson et al., 2012).
Adelino Gomes, uma referência contemporânea entre os 
jornalistas portugueses, tem procurado mostrar na acade-
mia e no meio profissional a necessidade de se conciliar a 
dominante digital nas suas diferentes inclinações com um 
um núcleo de regras e padrões éticos e profissionais do 
“velho jornalismo”. A ideia é enfrentar o desafio da combi-
nação entre um jornalismo “velho” e um jornalismo “novo” 
preservando os padrões e valores dos jornalistas em diálogo 
com os cidadãos (Gomes, 2012a). “Criticam-me por acen-
tuar em demasia o âmbito moral e deontológico do jornalismo”, 
escreveu (Gomes, 2012b, p. 25-26). “Dizem que pareço 
não perceber que a sinergia entre uma tecnologia sem 
qualquer regulação e uma economia que busca apenas o 
lucro está a minar o jornalismo. E que isso torna o empreen-
dimento moral num voto piedoso ou em coisa pior, para 
além da boa sociologia. Não julgo que, na emergente esfera 
pública global, possamos olhar media e moral do mesmo 
quadro de pensamento” (idem, p. 26.). Para Adelino Gomes 
não existe a hipótese de “fim do jornalismo”, mas de “for-
talecimento” no meio digital, ilustrando essa possibilidade 
com o trabalho de “jornalismo total” de Paul Salopek. Trata-
-se de um projeto de reportagem de “jornalismo lento”, em 
curso desde 2013 para terminar apenas em 2020, enquanto 
o repórter norte-americano, prémio Pulitzer, se desloca 
exclusivamente a pé por vários continentes para contar a 
história da humanidade, apoiado pela National Geographic137. 
O jornalista procura as pessoas que raramente são notícia 




































137   A reportagem em curso de Paul Salopek é difundida numa página digital da National Geographic.
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e coloca-lhes três perguntas: “quem é?”; “de onde vem?”; 
“para onde vai?” . O diário de viagem do jornalista, intitulado 
Out of Eden Walk, está a ser difundido por várias plataformas 
digitais com texto, fotografia, som e vídeo, onde o jornalista-
-autor utiliza a “gramática multimédia” .
Ao mesmo tempo, nas redações, os jornalistas estagiários 
observam o desalento da comunidade jornalística, entre 
profissionais “perdidos e confusos” perante as estratégias 
editoriais do “digital primeiro” que dizem estar a impedir a 
prática do “verdadeiro jornalismo”. Os recém-chegados têm 
esperança que possam ser eles, no futuro, os protagonistas 
desse “próximo jornalismo”, aquele que ainda “há de vir”.
ENTRE O “VELHO” E O “NOVO” JORNALISMO:
O ESTADO DE DESILUSÃO DOS JORNALISTAS 
(CAIXA 10)
“Vi jornalistas desiludidos com a profissão, com a situação 
atual e com o futuro que os espera. […] Em género de 
confissão não foram poucos os que me disseram que 
[…] o que ali se fazia não era mais do que “jornalismo 
de secretária”. As saídas em reportagem são cada vez 
menos frequentes, a informação é recolhida por telefone, 
nas agências noticiosas ou em notícias já escritas por 
outros. A desilusão destes jornalistas presos a secretárias 
deve-se principalmente à noção da decadência em que 
a profissão começa a entrar. Os mesmos que agora se 
veem obrigados a escrever notícias que não são mais 
do que traduções ou cópias das agências noticiosas 
são aqueles que noutros tempos saíam da redação, 
falavam diretamente com as fontes, investigavam e 
produziam notícias de raiz. Limpei lágrimas, ouvi histórias 
de vida e conselhos para o futuro. A crise no jornalismo 
começa a abalar os jornalistas a diversos níveis, e 
continuam a ser estes seres humanos que ainda mantêm 
viva esta profissão” (Relatório de estágio, secção Se-
gurança, janeiro a abril de 2013).
“O ambiente da redação era tenso, respirava-se medo 
e incerteza. Falava-se frequentemente do futuro, do 
receio de vir a ser despedido. Inicialmente, a estagiá-
ria não conseguiu perceber o porquê daquela angús-
tia e revolta, a razão por não se sentirem satisfeitos 
e realizados com o seu trabalho” (Relatório de estágio, 
secção Digital, fevereiro a maio de 2014).
“Não excluo o jornalismo do meu futuro. Não poderia 
de forma nenhuma fazê-lo. Excluo sim, o “jornalismo 
de secretária”, as horas de trabalho diárias a “picar” 
notícias escritas por outros jornalistas. Compreendo 
agora o desânimo e a desilusão de alguns profissionais 
com os quais tive o prazer de trabalhar, obrigados a 
desistir do verdadeiro jornalismo de terreno devido à 
crise que a imprensa escrita atravessa” (Relatório de 
estágio, secção Digital, fevereiro a maio de 2014).
“Saí do [jornal] com muitas dúvidas. Acerca do papel 
de um jornalista nas comunidades em que se insere, 
e da forma como as pessoas lidam com os profissio-
nais da informação; sobre o modo como os interesses 
privados manietam (ou tentam manietar) a nossa 
profissão; acerca da forma como o jornalismo se pensa 
na contemporaneidade; [sobre] como os profissionais 
se devem relacionar entre si. […] Estou certa de que 
o resto do meu caminho vou trilhá-lo por páginas de 
jornal, sejam impressas ou virtuais. Estou certa de 
que o meu papel no mundo em que me insiro, profis-
sional e social, é o de resistir e denunciar. E agora, ao 
lado dos jornalistas que me acompanharam ao largo 
destes meses, aprendi a fazê-lo com seriedade e 
profissionalismo” (Relatório de estágio, várias redac-
ções, janeiro a abril de 2016).
“O diretor-adjunto sugeria-me uma nova forma de 
pensar o jornalismo e de estar dentro de uma redação, 
e descartava-se de o fazer ele próprio. ‘Os jornalistas 
de hoje devem produzir para “agora”, e libertar-se da 
ideia de imprensa per se, sem nunca abdicarem das 
exigências deontológicas da profissão que exercemos: 
rigor, objectividade, rejeitar o sensacionalismo. Isto 
exige-nos um enorme esforço mental [...] É claro que 
dizê-lo é mais fácil do que fazê-lo, especialmente 
quando se está rodeado de jornalistas que aprenderam 
a sê-lo ainda numa geração que produzia para “ama-
nhã” e para o papel. [...] O que a mim me pareceu é 
que a direção está empenhada em criar um jornal que 
os seus jornalistas recusam, e que os jornalistas 
também não estão dispostos a adaptar-se aos novos 
tempos, às novas exigências e aos novos timings” 
(Relatório de estágio, janeiro a abril de 2016).
Fonte: Relatórios de estágios curriculares em Jornalismo.





































A falta de regras explícitas nos mecanismos de inserção 
dos jornalistas nas redações, sem um sistema de recru-
tamento formal ou métodos de aprendizagem comuns 
(Marinho, 2011; Coelho, 2015), mantém a atividade longe 
de eventuais processos de legitimação profissional, mesmo 
que os seus membros apresentem alterações sociopro-
fissionais relevantes (Garcia, 2009). No interior das em-
presas de media, os estudantes-estagiários são acompa-
nhados, não raras vezes, por “colegas” jornalistas de es-
tatuto fragilizado, fruto do excesso de oferta que marca a 
desqualificação da mão de obra especializada no ofício. 
Os empregadores e diretores de informação veem nas 
instituições académicas “viveiros” de seleção de novatos 
extremamente motivados para o ofício, com poucas 
perspetivas de os integrarem na redação após o estágio 
curricular a caminho de um estágio profissional. Reconhe-
cem que o ensino superior forma jovens com alguma 
competências, com facilidade de adaptação aos estilos 
editoriais e às novas tecnologias, mas acusam também a 
academia de estar a fabricar “clones” (Graça, 2007; 2012). 
Sem compromisso, as empresas têm a possibilidade de 
testar a “qualidade” dos candidatos a jornalistas, que fre-
quentemente executam as tarefas no interior das redações 
acompanhados por orientadores em situação de extrema 
vulnerabilidade profissional (Lemieux, 2000). Nos tempos 
que correm adensa-se, aliás, a suspeita de que o jornalismo 
se tornou uma profissão de acesso impossível, submetida 
a processos de desregulação totais, motivados pela quase 
infinita dimensão de oferta de mão de obra qualificada no 
setor dos media (Rebelo, 2014). É um modelo de iniciação, 
neste caso pré-profissional, que não é exclusivo do jorna-
lismo – típico de um mundo do trabalho maleável, precá-
rio e exigente – mas que pode ter consequências sérias 
na produção informativa presente e futura.
CONCLUSÃO
O “sangue novo” enviado pelas instituições de ensino 
superior para as publicações, jovens finalistas em comu-
nicação social muito motivados para o exercício da atividade 
jornalística, está a ser direcionado nas redações para a 
execução de tarefas digitais. Como se os millennials (a 
geração internet) personificassem, em si mesmos, as 
expectativas de consumo de informação dos atuais inter-
locutores em rede que, precisamente, as editorias preten-
dem conquistar: “agora é a vossa vez” , apela-se aos esta-
giários enquanto auxiliares úteis no processo de constru-
ção da informação do tempo urgente (“criativa”, “sintética” 
e “agregadora”).
A vontade de conquista dos usuários digitais promove o 
investimento em rotinas de produção dirigidas para a 
conceção de estórias que se pretendem, sobretudo, dinâ-
micas e interativas com os utilizadores na internet. As 
redações procuram no meio online o “envolvimento nar-
rativo” entre os produtores de conteúdos (jornalistas) e 
os internautas (prosumers). A prestação de um “serviço 
multi-usos” e agregador dos elementos multimédia (texto-
-som-imagem) permite partilhas “virais” da informação, 
não forçosamente jornalística, a distribuir por múltiplas 
plataformas de difusão. “É a arte” do back-office (assim 
se chama o sistema tecnológico instalado “no coração” 
dos “open space” redatoriais, de utilização permanente 
pelos jornalistas da secção digital e de fácil manuseamento 
por todos os membros da redação). Um método de produ-
ção que ajuda a instituir a polivalência de funções entre 
os diversos profissionais da informação, em meio “tradi-
cional” e de novos media. O ecrã que informa os jornalistas, 
em tempo real, sobre a recetividade das notícias na inter-
net (chartbeat) testa a capacidade de adaptação de todos 
os profissionais a este “redesenho” (em espaço físico e 
editorial) de um tipo de jornalismo que tem características 
próprias. A atividade jornalística, financeiramente debilitada, 
procura ainda um modelo de negócio que garanta a sua 
existência futura. A capacidade de sobrevivência do jorna-
lismo no mercado competitivo da informação é a demanda 
do momento nas redações.
As rotinas de produção para o meio digital estão a ser 
executadas pela comunidade dos jornalistas profissionais 
mais jovens, acompanhados pelos recém-chegados às 
práticas do ofício, ainda na condição de estudantes-esta-
giários. Ambos se encontram inseridos em equipas atare-
fadas com a atualização noticiosa destinada a um sistema 
permanente de difusão digital (em modalidade de produ-
ção noticiosa 24/7). Os meios de comunicação social onde 
os estágios curriculares analisados aconteceram tinham 
a ambição de alcançar a “maturidade digital” no setor da 
informação. A organização interna das redações está a ser 
programada para a existência de uma reação noticiosa, 
imediata e conjunta, perante os ditames da rede. O jornalista 
digital torna-se um vigilante, em permanência, do que se 
passa no panorama online e desempenha múltiplas tare-
fas em simultâneo para um tipo de jornalismo que é si-
multaneamente multi-usos e sedentário. O sistema de 





































“ilhas” produtivas instituiu-se nas redações para que o 
serviço informativo online corresponda a uma certa ideia 
de ‘glocalidade’, um tipo de jornalismo mais transfronteiriço. 
Contudo, os jornalistas “da velha guarda” desconfiam dos 
investimentos da empresa em modalidades de produção 
que consideram desviantes dos seus padrões profissionais 
para a excelência no jornalismo.
A Imprensa, entendida enquanto reserva ética do funciona-
mento democrático das sociedades, apresenta desiquilíbrios 
perturbadores no frágil balanço de interesses entre dois 
mundos (interesse público e privado) a refletir-se nos índi-
ces de confiança dos cidadãos (consumidores) nas notícias. 
As estratégias de gestão que se estão a implementar no 
interior dos meios de comunicação social, afinadas pelo 
ambiente de globalização, liberalização e desregulação nos 
mercados internacionais, aparentam encarar a tradição 
humanista e literária, de que o jornalista tem sido detentor, 
como algo que pertence ao passado (Breton e Proulx, 2000; 
Garcia, 2015). O perfil apetecível para a produção da infor-
mação da atualidade nas redações é o do trabalhador técnico. 
Joga-se, portanto, a capacidade de diferenciação de uma 
categoria profissional que se quer manter legitimada e 
conservar uma posição estatutária forte na secção das 
notícias, mas que se encontra em medição de forças com 
outros atores sociais, de competências instrumentais 
alargadas e de largo reconhecimento editorial nas organi-
zações noticiosas. Mesmo que de forma latente, começam 
a impôr-se renovadas conceções nas redações sobre o que 
se entende por “serviço jornalístico” para o mundo contem-
porâneo (Garcia & Graça, 2015). As auto-representações 
ideológicas dos jornalistas, baseadas em noções de com-
promisso intelectual pelos assuntos do quotidiano com 
interesse público, aparentam estar desajustadas das ex-
pectativas do comércio informativo. Os ideais de conectivi-
dade, remediação, facilitação e gestão de conteúdos, on e 
offline, ajudam a consolidar as estratégias de circulação de 
informação e de comunicação em detrimento das “antigas” 
formas de conhecimento do quotidiano.
Os jornalistas estão a ingressar, de forma problemática, no 
universo dos media workers, em que o paradigma informa-
cional se torna ambíguo e movediço em matéria de frontei-
ras profissionais na informação. O jornalismo, visto pelas 
lentes multivariadas da comunicação, da cultura e da crítica, 
implica reconhecer no jornalista, além de um “facilitar de 
informação”, um “mediador de significados” (Zelizer, 2007). 
As empresas de media, no entanto, pretendem que o “tra-
balhador	do	conhecimento”	(McKercher	&	Mosco,	2007)	se	
ajuste aos prognósticos dos consultores para os media. A 
indústria ambiciona que os jornalistas adiram a fórmulas 
de ação profissional mais adequadas à produção, distribui-
ção e consumo da informação no século XXI. Os gestores e 
consultores dos media questionam a essência dos produtos 
e aquilo que os jornalistas devem continuar a produzir, tal 
como aconselha o norte-americano Jeff Jarvis, um empreen-
dedor para as notícias também no interior da academia: no 
ambiente de fragmentação da atenção e da migração da 
informação para novos suportes de difusão, afirma, aplique-
-se a fórmula de recuperação do valor (concreto, i.e. afastado 
daquilo que considera serem as “abstrações” conceptuais) 
das notícias. O jornalismo, segundo Jarvis, depende da ca-
pacidade de continuar a captar a atenção do público, e não 
tanto das instituições jornalísticas geradas ao longo do 
século XX. Na “economia dos links” , a utilidade das notícias 
“sem inovação” aproxima-se do “zero”. Em resumo, ainda 
seguindo Jarvis, “faça aquilo em que é melhor e use links 
para o resto”138, aconselha o consultor para o tempo presente, 
que, aliás, considera ser já de tipo “pós-media” (Jarvis, 
2011). No caso dos jornais defende que devem deixar de 
ser empresas de informação, opinião ou conhecimento para 
se tornarem “plataformas ou redes de serviços”, estabelecendo 
uma relação “mais generosa” com as audiências.
O momento é de competição direta entre os jornalistas e os 
usuários individuais na rede, enquanto os gestores das 
organizações “tradicionais” de notícias se multiplicam em 
operações de mudança nas empresas de media, desde os 
locais de trabalho às modalidades de produção e difusão 
do jornalismo. No contexto de agitação participativa das 
audiências, em processo de conquista do espaço dos “tra-
dicionais” produtores de informação, estão a tornar-se 




































138   A “economia dos links” aplicada ao setor das notícias é detalhada por Jeff Jarvis (2010: 34-35). O consultor utiliza o termo “pós-media” para caracterizar 
o conglomerado norte-americano de serviços e produtos para a internet. Trata-se de “uma rede e uma plataforma que se preocupa em distribuir” e 
que “chega às pessoas” (2011), sendo considerada por este autor um exemplo para a reinvenção das notícias. A tecnológica apresenta-se como 
uma fonte de organização, distribuição e publicidade dos conteúdos digitais, tendo criado um fundo de apoio, em 2016, a projetos jornalísticos com 
novas abordagens digitais. A ideia é dar espaço à indústria europeia, de todas as dimensões, para inovar no jornalismo digital. A Digital News Initiative 
(DNI) está a financiar várias redações portuguesas: as primeiras seis candidaturas aprovadas foram financiadas com um valor total de 1,89 milhões 
de euros (primeira tranche de apoios). Ver, a título de exemplo, Sónia Santos Pereira (2016), Público, Observador e Jornal de Notícias entram no jogo 
da Google, in Diário Económico, 25 de fevereiro. Vide Schmidt (2009).
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aparentemente insignificantes as “velhas” distinções entre 
“profissionais” e “amadores” da informação. A reorganização 
compulsiva das empresas e o turbulento mercado de traba-
lho das notícias ajuda a sedimentar esta ideia de que o campo 
jornalístico precisa de outras formas de funcionamento para 
se manter válido na nova ‘ecologia da informação’.
Os valores aceites como dominantes pela ideologia ocu-
pacional dos jornalistas, ou seja, o conjunto de princípios, 
normas, crenças e saberes partilhados que os profisionais 
foram construíndo ao longo da sua história e que reinven-
tam nas suas práticas quotidianas estão a ser desafiados 
por este ambiente tecno-económico presente no quotidano 
das redações. O ethos jornalístico, i.e. os entendimentos 
profissionais da “comunidade interpretativa” sobre o seu 
trabalho, é transmitido aos “próximos jornalistas”, prota-
gonistas deste estudo, como uma necessidade de conquista 
de um “outro tipo de jornalismo”. Os recém-chegados de-
sejam continuar o legado dos compromissos seculares 
que aprenderam sobre a profissão nas salas de aula e 
pretendem praticar jornalismo nas redações.
APÊNDICE
Os estágios curriculares e as práticas de acolhimento dos 
estudantes nas empresas de media: o episódio institucio-
nal entre a entidade certificadora de jornalistas, a redação 
e a academia
Em julho de 2014, a Comissão da Carteira Profissional dos 
Jornalistas (CCPJ) entendeu que os trabalhos resultantes 
dos estágios curriculares deveriam ser encarados pelas 
organizações noticiosas enquanto “exercícios”, sem que 
os estudantes pudessem ser chamados a exercer as 
“funções de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de 
factos, notícias ou opiniões, através de texto, imagem ou 
som, destinados a divulgação” pública. A posição da co-
missão sobre os processos de integração dos estagiários 
nas redações foi, à época, especialmente dirigida ao jornal 
Público na sequência de uma decisão editorial da publica-
ção, assumida em abril desse ano, de passar a coassinar 
os textos dos estagiários com os detentores de carteira 
profissional. A ideia do Público era mostrar “a responsabi-
lidade pelo trabalho por nós publicado perante todos, em 
particular os leitores”139.
Após uma reunião entre as duas entidades, promovida pela 
CCPJ, a publicação solicitou a formalização por escrito das 
“posições” da comissão perante as “ameaças” de multas 
que podiam “atingir muitos milhares de euros”. O jornal 
sublinhou na sequência deste contato entre as duas ins-
tituições que “os estágios curriculares só [eram] frutíferos 
se os estagiários trabalha[ssem] de facto” e “estranh[ou]” 
a vontade de reabilitação de uma deliberação da comissão, 
aprovada em 2008, que qualificou de “conservadora e 
corporativa” e que “até hoje [a CCPJ] teve o bom senso de 
não aplicar”.140
Dias depois, a 11 de julho de 2014, um grupo de investiga-
dores do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade 
(CECS) decidia interpelar publicamente o presidente da 
CCPJ e o ministro da Educação e da Ciência da altura, de-
tentor da pasta da Comunicação Social, de modo a “defen-
der a prática de estágios curriculares nos órgãos de co-
municação social”. O documento, assinado por nove dire-
tores de cursos superiores com formação em jornalismo, 
pretendia demonstrar a “grande preocupação” da academia 
com uma “problemática [que] não é nova”, e que estaria 
a ser acompanhada “desde sempre” pelas instituições de 
ensino superior. Os académicos entendiam que a “questão 
toca[va] não apenas a vida dos jovens que pretend[ia]m 
tornar-se jornalistas, mas também a própria renovação da 
profissão” e concluíam que a CCPJ “prestará um melhor 
serviço no âmbito das suas competências se adotar uma 
postura mais pedagógica e menos sancionatória”141.




































139   A título de exemplo ver também a opinião de José Vítor Malheiros, jornalista do Público, sobre “Estagiários”, in Público, 10 de janeiro de 2006. Texto 
acessível aqui: https://www.publico.pt/espaco-publico/jornal/estagiarios-57613
140   O relato do episódio institucional entre a CCPJ e o jornal Público está disponível em:  www.clubedejornalistas.pt/?p=10192 .
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A introdução do digital na esfera jornalística tem sido res-
ponsável por profundas mudanças na sua forma de produ-
ção, distribuição e consumo. Este estudo pretende contribuir 
para o debate em torno desta questão, centrando-se nas 
implicações deste processo na condição social dos jorna-
listas. Partindo da análise de anúncios de emprego, o obje-
tivo é compreender: a) o tipo da empresa requerente; b) as 
principais características da oferta de trabalho (o meio de 
comunicação ou a área temática, a título de exemplo); c) 
as condições oferecidas (contratuais, salariais, etc.); d) o 
perfil do jornalista solicitado (qualificações e competências).
O recrutamento nesta área encontra-se longe de se limitar 
a este dispositivo. Além de possuir os seus próprios meios, 
fruto da reduzida dimensão do campo do jornalismo e de 
um elevado nível de interação entre os seus membros (os 
‘camaradas’ de profissão), o aumento do desemprego e da 
precariedade verificado nas últimas décadas tem facilitado 
o recurso a redes de contactos informais. Ao mesmo tempo, 
as próprias universidades e institutos politécnicos procuram 
fomentar o emprego dos seus diplomados, criando gabine-
tes de inserção profissional responsáveis pela assinatura 
de protocolos de estágios com empresas de media. Neste 
sentido, as ofertas de emprego aqui analisadas tendem a 
refletir as prioridades e opções de empresas menos conhe-
cidas, algumas das quais em início de atividade, constituindo 
um importante indicador das dinâmicas que atravessam o 
mercado de trabalho jornalístico e os próprios meios de 
comunicação social.
O corpus de análise é composto por anúncios de emprego 
para jornalistas publicados no Carga de Trabalhos: www.
cargadetrabalhos.net. Criado em 2004, inicialmente como 
blogue, este website disponibiliza ofertas de emprego em 
diversas áreas da comunicação, encontrando-se estas 
divididas por várias categorias (publicidade, multimédia, 
produção, design, entre outras)142. A escolha deste meio 
deve-se, precisamente, ao seu grau de especialização, 
facto que poderá explicar o número de ofertas de emprego 
para jornalistas superior ao de outros meios generalistas.
Para efeitos da pesquisa, foram apenas consideradas 
ofertas integradas na categoria de “jornalismo” e, entre 
estas, as que possuíssem uma referência direta à atividade, 
excluindo-se todas as que se limitavam a convocar quali-
ficações e competências associadas (licenciatura em 
comunicação social, por exemplo). No final, obteve-se uma 
seleção de aproximadamente 90 anúncios publicados no 
período compreendido entre 1 de janeiro e 30 de setembro 
de 2016143. A partir da definição de uma série de categorias 
de análise e respetivos indicadores, os anúncios de emprego 
foram posteriormente sujeitos a uma análise estatística, 
produzida com auxílio do software IBM SPSS Statistics.
QUEM OFERECE:
TIPOLOGIA DAS EMPRESAS REQUERENTES
 
A grande parte das ofertas de emprego não resulta da 
iniciativa de meios de comunicação social, conforme se 
pode observar no Gráfico 1.



































Carga de Trabalhos: O perfil
do jornalista que se procura na web
142   A gestão do website é da inteira responsabilidade do seu fundador, Ricardo Dias, não constituindo uma atividade profissional a tempo inteiro. Não obs-
tante resultar de um hobby, o Carga de Trabalhos, de acordo com as informações disponibilizadas na sua página de Facebook, possui mais de 65 mil 
utilizadores registados, contando com cerca de 10 mil visitantes diários.
143   Não se consideraram anúncios de emprego republicados num curto período temporal.
GRÁFICO 1   Tipo de empresa
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Embora continuem a deter uma posição cimeira (27 %), o 
cálculo agregado dos dados permite concluir a primazia 
de outro tipo de organizações na procura de jornalistas. A 
este nível, é importante mencionar os valores apresenta-
dos por “produtoras” (11,2 %), em geral de filmes e/ou 
televisão, bem como por “agências de comunicação e de 
publicidade”, ambas com 7,9 %.
Os resultados relativos ao meio de comunicação parecem 
confirmar a tendência para os media assumirem um formato 
digital, limitando-se as ofertas de emprego nos meios 
“tradicionais” (imprensa, rádio e televisão) a compor pouco 
mais do que 20 % do universo. O valor percentual obtido 
por “Revistas/Publicações” poderá traduzir a existência de 
um nicho de mercado, interessado em dispor de informa-
ção aprofundada, consumida de forma menos instantânea.
A distribuição dos anúncios de emprego por áreas temá-
ticas parece ser indicador desse segmento de consumo. 
Se, por um lado, quase metade das ofertas visa um jorna-
lismo generalista, orientado para várias matérias, por outro, 
é de salientar a especialização em determinados temas, 
como o desporto, a região, a cultura ou as tecnologias.
Por fim, a maioria dos anúncios parte de entidades locali-
zadas nas grandes áreas metropolitanas, com “Lisboa” a 
concentrar quase metade das ofertas de emprego (47,2 %). 
A “região norte”, por sua vez, apresenta valores claramente 
superiores aos das “regiões do centro” e do “sul” do país.
O QUE SE OFERECE:
AS CONDIÇÕES DE EMPREGO JORNALÍSTICO
Ao percorrermos os anúncios de emprego que compõem 
o nosso corpus de análise, deparamo-nos com uma relativa 
diversidade dos seus formatos. Se uns apresentam uma 
maior extensão e pormenor no que respeita às condições 
oferecidas e requeridas (Figura 1), outros poupam nos 
detalhes, chegando mesmo a não mencionar o nome da 
empresa (Figura 2). Tal explica a ausência de informação 
relativa a algumas das categorias analisadas.











































Design / Decoração 4 5.4








Sem informação 16 18,0
QUADRO 1   Área Temática
GRÁFICO 3   Região
FIGURA 1   Anúncio de emprego (extenso)
Fonte:  captura de ecrã: www.cargadetrabalhos.net. 
[Consult. 24 de outubro de 2016]
113
As funções solicitadas parecem, à partida, confirmar a 
perpetuação de uma série de atividades inerentes à defi-
nição “clássica” de jornalismo, nomeadamente a de “reda-
tor” (24,4 %) e a de “repórter” (13 %). No entanto, outro 
tipo de serviços, até há pouco tempo estranhos ao universo 
dos meios de comunicação social ou realizados por outro 
tipo de ocupações, parecem adquirir alguma relevância, 
como a “produção de conteúdos” (14,5 %), a “edição” (10 %) 
– não se devendo confundir com as funções exercidas 
pelo editor – ou a “gestão de redes sociais” (8,4 %).
Paralelamente, entre os anúncios de emprego que incluíam 
referências a funções (cerca de 70 %), 66 % apresentavam 
mais do que uma e 33 % mais do que duas, indiciando a 
concentração de várias responsabilidades num só jornalista.
O exercício de tais funções, segundo as informações dispo-
nibilizadas, será maioritariamente cumprido através de 
“estágios”, quer “curriculares” (13,5 %), quer “profissionais” 
(28,1 %), correspondentes aos integrados na Medida Estágios 
Emprego, programa financiado pelo Instituto do Emprego e 
Formação Profissional (IEFP)144. A maior procura de candi-
datos sob estágio profissional poderá dever-se às limitações 
impostas pela Comissão da Carteira Profissional do Jornalista 
(CCPJ) à atividade realizada no âmbito do estágio curricular, 
nomeadamente a assinatura de artigos145.
O recurso a vínculos temporários é igualmente evidenciado 
pelo número de ofertas sob o regime de trabalho indepen-
dente (o “recibo-verde”), bem como pela total ausência de 
menção a outro tipo de dispositivos legais, como o contrato 
a termo certo.
As cada vez maiores versatilidade e imaginação na utili-
zação deste tipo de instrumentos jurídicos são visíveis 
numa oferta em particular, na qual se faz depender o es-
tágio profissional da prestação de um período experimen-
tal, algo não previsto no Código de Trabalho (Art.º 112).
A flexibilidade parece apresentar um cariz eminentemente 
contratual, não se alargando ao domínio temporal. Mais 
de metade dos anúncios propõe horários a tempo inteiro 
(60 %), limitando-se a oferta de um regime de trabalho a 
tempo parcial a cerca de 8 % das referências, um pouco à 
semelhança do que acontece na generalidade do mercado 
de trabalho em Portugal146.


































FIGURA 2   Anúncio de emprego (curto)
Fonte:  captura de ecrã: www.cargadetrabalhos.net. 




Produção de conteúdos 19 14,5
Reportagem 17 13
Reportagem de imagem 14 10,6
Edição 13 10
Entrevista 11 8,4
Gestão redes sociais 11 8,4
Investigação 6 4,5
Coordenação junto do cliente 6 4,6
Apresentação / Pivô 1 0,8
Paginação 1 0,8
Total 131 100
Sem informação 26 29,2
QUADRO 2   Funções a desempenhar
144   O IEFP financia 80 % do valor das bolsas de estágio, incluindo subsídio de alimentação e despesas/subsídio de transporte, a ser pago pelas entidades 
promotoras.
145   O parecer, requisitado pelo Conselho de Redação da Agência Lusa, delibera a não equiparação do estagiário curricular a jornalista profissional, o que 
impede o primeiro do cumprimento das funções pré-definidas pelo Estatuto de Jornalista (CCPJ, 2008, dezembro 17).
146   Em 2015, apenas 12,5 % dos trabalhadores se encontravam sob o regime de trabalho parcial (Pordata 2016).
GRÁFICO 4   Contrato de trabalho
FIGURA 3   Anúncio de emprego (estágio profissional)
Fonte:  captura de ecrã: www.cargadetrabalhos.net. 
[Consult. 24 de outubro de 2016].
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Apesar da grande parte dos anúncios não incluir quaisquer 
indicações relativas às condições a auferir, é possível 
identificar a apresentação de alguns elementos a incluir 
no contrato, como o pagamento de um “salário (de valor 
não especificado)” (41,3 %); a “possibilidade de integração 
na empresa” (21,8 %), sem pormenores ao nível do tipo de 
contrato que garantirá tal integração; e “subsídios de ali-
mentação e transporte” (13,1 %).
Quer os “subsídios de alimentação e transporte” quer as 
“ajudas de custo” surgem exclusivamente em anúncios 
de estágios, uma vez que o regime de trabalho independente 
não contempla a sua atribuição. Por sua vez, a menção de 
um pagamento de “salário (de valor não especificado)” 
verifica-se, exclusivamente, em ofertas de estágio profis-
sional ou de trabalho independente.
QUEM SE PROCURA:
O PERFIL DO JORNALISTA
A análise das ofertas de emprego selecionadas permite-nos 
compreender quais as principais qualidades procuradas 
nos candidatos pelas empresas. Neste conjunto, como se 
pode observar no Gráfico 6, a “experiência profissional” 
não ocupa uma posição relevante, preenchendo o interesse 
de 33,7 % dos anunciantes. Esta indiferença é igualmente 
manifesta na inexistência de qualquer referência à posse 
de carteira profissional de jornalista. Se, por um lado, a 
procura por estagiários poderá ajudar a explicar este de-
sinteresse, por outro, este poderá ser derivado da própria 
subestimação da experiência profissional face a um novo 
tipo de jornalismo, exercido em novos meios e dependente 
de um novo tipo de qualidades.
Apesar de não constar em grande parte das ofertas, a “li-
cenciatura em comunicação social e/ou jornalismo” é es-
tabelecida como um requisito básico da formação, em 
sintonia com os ditames contidos no Estatuto do Jornalista. 
A sugestão de outros cursos (como o Marketing ou o Direito) 
é rara e sempre realizada em paralelo, não em alternativa. 
Estes dados parecem assim contradizer a ideia de que a 
qualificação nesta área deve possuir um cariz mais espe-
cífico (em Economia ou Ciência Política, a título de exemplo), 
podendo incluir posteriormente uma pós-graduação em 
jornalismo. A reduzida procura de graduação ao nível do 
“mestrado em comunicação social / jornalismo” parece 
apontar para um interesse numa formação mais prática, 
garantida pelo estágio. Os resultados incluídos no Quadro 
4 traduzem essa procura por um saber-fazer jornalístico, 
cujo âmbito excede o conteúdo dos currículos universitários. 
Se aptidões como a “capacidade de escrita”, presente em 
18 % dos anúncios publicados, poderão ser interpretadas 
como definidoras da própria atividade, outras competências, 
como o “domínio de uma língua estrangeira”, o “conhecimento 
técnico no domínio digital”, o “rigor” e/ou a “responsabilidade” 
e a “criatividade” traduzem a aproximação do jornalismo a 
outro tipo de trabalhos na área da comunicação. Estes 
tendem a ser marcados por uma cada vez maior componente 
tecnológica e por um discurso que tende a valorizar o esforço 
e dedicação individual como medidas do sucesso.








































Possibilidade de integração 10 21,8
Subsídio de alimentação / 
transporte
6 13,1
Ajudas de custo 4 8,7
Seguro 2 4,3
Moradia 2 4,3
Salário 500 – 1000 2 4,3
Salário 1000 ou + 1 2,2
Total 46 100
Sem informação 57 64,0
QUADRO 3   Condições oferecidas
GRÁFICO 6   Experiência profissional
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Por sua vez, qualidades tidas como enformadoras do jor-
nalismo, correspondentes ao cumprimento de princípios 
como o serviço público, a autonomia, a objetividade ou a 
ética e a deontologia são amplamente ignoradas.
CONCLUSÃO
À luz dos perfis das empresas de media e do jornalista 
presentes nas ofertas de emprego analisadas é possível 
tecer algumas conclusões relativas às tendências que 
atravessam o jornalismo. O conceito de ‘crise’ surge fre-
quentemente como significante das mudanças verificadas, 
principalmente quando estas se fazem exprimir na dimi-
nuição das receitas da publicidade, no encerramento de 
jornais e/ou no despedimento de jornalistas (Curran, 2010; 
Franklin, 2014). As possibilidades garantidas pela internet, 
pelas redes sociais ou por dispositivos de comunicação 
móveis têm contribuído para a emergência e consolidação 
de um sistema dos media em que uma multiplicidade de 
organizações desenvolvem relações informacionais e 
comerciais. Outrora monopólio da imprensa, a reportagem 
e análise dos acontecimentos passou a ser sujeita a uma 
maior concorrência, quer de outro tipo de empresas, com 
acesso direto à internet e às redes sociais – o que se pode 
designar de “pure players de informação e conteúdo” 
(Charon, 2015, p. 10) – quer da própria audiência, a qual 
abandona o seu papel passivo de recetora e passa a inter-
vir diretamente na produção de informação. Tal decorre 
tanto por iniciativa direta, um fenómeno comummente 
designado de ‘jornalismo cidadão’, como nos próprios meios 
de comunicação social, muitas vezes assegurado por 
trabalho gratuito (Terranova, 2000). Através destas formas, 
como sublinham Mark Deuze e Leopoldina Fortunati, tornou-
-se possível um “jornalismo sem jornalistas” (Deuze e 
Fortunati, 2010).
No entanto, as crises não deixam de suscitar momentos 
de rejuvenescimento empresarial e de adaptação aos novos 
tempos. A procura de jornalistas por parte de “Revistas/
Publicações” (Gráfico 2) poderá ser interpretado como um 
indicador da vitalidade desta galáxia jornalística. Face ao 
manancial de informações disponíveis online, consumidas 
de forma instantânea, a existência de publicações espe-
cializadas tende a preencher os interesses de pequenos 
nichos de mercado, interessados em análises de fundo 
sobre temas específicos, não necessariamente relaciona-
dos com os grandes acontecimentos da atualidade, ou na 
posse de um produto esteticamente apelativo (Neveu, 
2005, p. 39; Charon, 2015, p. 24).
Os próprios meios de comunicação social introduzem novos 
modelos de negócio, como aplicações para dispositivos 
móveis, produtos editoriais patrocinados ou venda de con-
teúdos (Bastos, 2012, p. 132). Estas respostas não constituem 
medidas puramente técnicas, sem consequências sobre o 
tipo de jornalismo praticado. Alguns destes produtos e 
conteúdos assinalam uma crescente proximidade com o 
mundo empresarial e, por conseguinte, a maior diminuição 
dos níveis de autonomia do “campo jornalístico” (Bourdieu, 
2005; Champagne, 2005). A adoção de critérios essencial-
mente económicos realiza-se em detrimento de uma lógica 
que lhe era específica, dificultando a circunscrição de limites 
entre jornalismo e outras áreas da comunicação.
A contratação de jornalistas por parte de empresas que não 
constituem meios de comunicação social, como editoras, 
agências de publicidade e de comunicação (Gráfico 1), 
integra-se neste fenómeno de diluição de fronteiras entre 
atividades outrora distintas. A adoção de formatos análogos 
por parte das indústrias de publicidade, frequentemente 
divulgados pela própria imprensa, corresponde a um dos 
mais flagrantes exemplos de aproveitamento de géneros 
discursivos típicos do jornalismo (e.g. a reportagem) e do 
saber-fazer que os produzem (Garcia, 2009; Fidalgo, 2016). 
Um ‘jornalismo sem jornalistas’ parece ser assim corres-
pondido, num mesmo quadro, por ‘jornalistas sem jornalismo’.




































Capacidade de escrita 31 18,2
Domínio de língua estrangeira 24 14,1
Responsabilidade / Rigor / 
Cumprimento de prazos
23 13,5
Criatividade / Dinamismo 21 12,3
Conhecimento
técnico específico





Trabalho em equipa 10 5,8
Atitude positiva / Motivação 8 4,7
Capacidade de organização 7 4,3
Oralidade 5 3
Senso crítico 5 3
Horário Flexível 5 3
Polivalência 4 2,3
Boa imagem 1 0,5
Liderança 1 0,5
Total 63 100
Sem informação 26 29,2
QUADRO 4   Competências
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As funções requisitadas, as competências exigidas e as 
condições de emprego oferecidas pelos anúncios tendem 
igualmente a sinalizar a erosão da autonomia dos jorna-
listas. A digitalização dos media veio introduzir profundas 
mudanças na rotina do trabalho jornalístico. O fenómeno 
não é propriamente recente, tendo as redações ao longo 
da história constituído o palco de uma série de inovações 
tecnológicas (à semelhança dos demais locais de trabalho) 
responsáveis por alterações nas formas de se trabalhar 
(Hardt,	1990).
No caso do digital, a maior facilidade de contactos com 
fontes ou o maior controlo sobre o processo de edição de 
um artigo é contraposto pela polivalência de tarefas e 
acumulação de responsabilidades. A par das atividades 
“clássicas”, como a de redator e a de repórter, é atribuído 
ao jornalista a prestação de outro tipo de serviços ao nível 
da edição e divulgação (Quadro 2), antes realizados por 
outro tipo de profissionais (Marjoribanks, 2012; Canavilhas, 
2016). Ao mesmo tempo, o recurso a designações como 
“produção de conteúdos” vem colocar em causa a visão 
“tradicional” do jornalismo, tanto das suas funções, como 
do seu produto.
À inserção de novas tarefas corresponde a reivindicação de 
um novo saber-fazer (Quadro 4). Estas convocam um tipo 
de jornalista multifacetado, capaz de dominar toda uma 
panóplia de linguagens: das mais “convencionais”, ao nível 
da redação textual, às mais recentes, essenciais à manipu-
lação de som e imagem (Singer, 2011; Charon, 2015). O 
domínio das competências, porém, não se limita ao conteúdo 
substantivo dos currículos universitários ou aos certificados 
de formação técnico-profissional, incluindo fatores inerentes 
à própria pessoa. Embora o jornalismo, enquanto forma de 
conhecimento, tenha sempre mobilizado as capacidades 
intelectuais e cognitivas dos seus autores, a procura de 
criatividade e rigor por parte das empresas parece inserir-se 
numa mais lata industrialização e gestão empresarial destas 
aptidões, essenciais ao processo de produção. Estes traços 
devem ser assim interpretados à luz de uma conceção de 
jornalismo que, sem descurar os seus elementos específicos, 
o identifica essencialmente como um tipo de trabalho. Neste 
sentido, como refere Mark Deuze, parece contraditória a 
exigência de criatividade num quadro de subjugação a con-
venções, funções, prazos e conteúdos (Deuze, 2007, p. 98).
Num contexto em que os vínculos com as empresas apre-
sentam uma natureza temporária, o requisito destas quali-
dades tende a inserir-se num discurso que valoriza a inicia-
tiva individual. A oferta de estágios por parte das empresas 
(Gráfico 4) pode ser assim motivada, em primeiro lugar, 
pela garantia de uma força de trabalho a custo reduzido ou 
mesmo nulo – no caso dos estágios curriculares –, uma 
estratégia que, de resto, é igualmente seguida por meios de 
comunicação social noutros países, em particular após a 
crise financeira de 2008 (Murphy, 2015; Salamon, 2015). 
A ausência de informação relativa ao processo de formação 
que lhe é intrínseco, por parte das empresas anunciantes, 
poderá indiciar a sintomática utilização de estagiários como 
forma de restrição financeira, sem que a devida orientação 
pedagógica seja garantida. Todavia, o facto de corresponder, 
pelo menos teoricamente, a uma primeira fase da formação 
conduz a que o estágio possa ser entendido como uma 
oportunidade de aprendizagem, investimento e demonstra-
ção de aptidões.
À semelhança de outro tipo de trabalhos, descritos enquanto 
criativos ou que se norteiem por uma série de princípios 
deontológicos, o jornalismo poderá gerar efeitos inusitados, 
acabando por legitimar o que Thomas Corrigan designa de 
“tendência para a autoexploração” (Corrigan, 2015, p. 339). 
Tanto a inexistência de um contrato de trabalho, e de todas 
as garantias decorrentes, como a atribuição de tarefas 
estandardizadas ou a ausência de supervisão adequada, 
são passíveis de tolerância face à possibilidade de um 
futuro mais promissor ou do sacrifício em nome de uma 
atividade na qual se acredita (Gill, 2011; Corrigan, 2015; 
Young & Carson, 2016). Daí, como se pode observar no 
Quadro 3, a alusão à “possibilidade de integração”.
Uma lógica um tanto ou quanto análoga preside à contra-
tação de trabalhadores independentes. Tal regime não é, 
certamente, estranho à condição de jornalista. Em 1991, 
de acordo com os dados do 1.º Inquérito Nacional aos 
Jornalistas Portugueses, cerca de 7,3 % dos jornalistas com 
título profissional não se encontravam abrangidos por 
qualquer contrato. Estes, segundo os autores deste inqué-
rito, eram responsáveis por colaborações exercidas quase 
sempre de forma regular (Garcia & Castro, 1993, p. 106). 
Um inquérito a jornalistas freelancers, coordenado pelo 
Sindicato dos Jornalistas e pelo Núcleo de Freelancers em 
2001, apontava a vontade da maioria na posse do estatuto, 
dada a adequação aos valores pessoais e profissionais, a 
conciliação com outros tipos de trabalho e com os deveres 
familiares ou as maiores gratificações económicas (Pedro 
& Lucas, 2001).



































O trabalho independente viria, contudo, a funcionar como 
um dos principais meios ao serviço da precarização do 
trabalho nas redações. A prévia existência do freelancer 
veio facilitar a sua reprodução, passando esta figura a 
enquadrar, de forma ilegal, a condição de jornalistas que 
possuem funções adjudicadas e um horário, salário e local 
de trabalho fixos. Além da redução de custos implicada, 
uma vez que uma série de subsídios e obrigações deixam 
de ser pagos pela entidade empregadora, os “recibos-
-verdes” compõem, nas palavras de Alain Accardo, um 
“depósito de mão-de obra […] fácil de gerir, mais flexível 
e menos exigente” (Accardo, 2007, p. 42).
Estas qualidades, do ponto de vista da gestão, tornam-nos 
mais atrativos perante os jornalistas com contrato sem 
termo, conforme ilustrado pelos processos de despedimento 
coletivo que têm vindo a ocorrer nos últimos anos (Baptista, 
2012; Pacheco & Freitas 2014). Por contraste, o número 
de jornalistas “independentes” parece ter sofrido um au-
mento, em particular entre as camadas mais jovens. Os 
dados do inquérito realizado no âmbito do projeto As Novas 
Gerações de Jornalistas em Portugal (Rebelo, 2014) indi-
cam a existência de cerca de 20 % trabalhadores sob este 
estatuto entre os jornalistas nascidos após 1975, um valor 
superior aos profissionais com contrato a termo certo 
(14,2 %) e incerto (5,8 %). Por sua vez, entre os jornalistas 
a “recibo-verde”, 75 % admitiam que a sua condição resul-
tava de não terem conseguido um contrato de trabalho, 
não constituindo uma primeira opção (Garcia et al., 2014). 
Longe de se tratar de um fenómeno exclusivamente na-
cional, este tipo de estratégia vem impor um regime de 
“não direito” nas redações ou de um “direito de trabalho 
subversivo”, derivado da indiferença e arbítrio face aos 
textos legislativos (Accardo, 2007, p. 270; Ferreira, 2011, 
p. 130), aliás como exemplificado pela Figura 3. A referên-
cia ao pagamento de um salário ou à concessão de sub-
sídio e ajudas de custo (Quadro 3) parece, sob um ponto 
de vista jurídico, redundante. No entanto, a representação 
de direitos legais enquanto ofertas e benesses é, precisa-
mente, sintoma de um cenário em que os primeiros, deixando 
de ser cumpridos na sua plenitude, passam a ser encara-
dos enquanto tal.
Por fim, importa salientar a inexistência de elementos in-
formativos comummente vinculados à condição de jorna-
lista, como a carteira profissional. Este documento possui 
um papel simbólico particular, estabelecendo as disposições 
gerais do que Michel Mathien designa de “mínimo deno-
minador comum” entre profissionais de vários meios, áreas 
temáticas, idades e condições socioprofissionais (Mathien, 
2007, p. 23). A uma primeira análise, a dispensa da sua 
posse, aliada à predominância de ofertas em meios digitais, 
à oferta de estágios ou à procura de competências técni-
cas associadas, poderá apenas assinalar a procura de 
candidatos mais jovens. Contudo, a sua ausência é acom-
panhada por um silêncio relativamente aos traços que 
distinguem o jornalismo de outras atividades. Mesmo 
admitindo, com Silvio Waisboard, a reinvenção das bases 
do profissionalismo jornalístico, menos baseado na obe-
diência a princípios éticos específicos e mais na execução 
de normas e rotinas (Waisboard, 2013, p. 146), o próprio 
teórico defende que tal noção depreende o estabelecimento 
de fronteiras em relação a outras atividades e organizações, 
bem como um controlo dos jornalistas sobre o seu trabalho 
(ibid.). ‘Jornalismo’ e ‘jornalistas’ são termos cujo significado 
é interdependente, não podendo ser divorciados um do 
outro – sob o perigo de perderem todo o seu sentido.
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Cada um dos sete estudos de caso desenvolvidos procurou 
contribuir para mapear algumas das principais dinâmicas 
do atual panorama da imprensa escrita em Portugal. Tendo 
como pano de fundo um contexto comunicacional marcado 
pela internet, pela indústria digital e pelas suas inovações 
tecnológicas, mas também pela viragem neoliberal, as 
realidades aprofundadas pelos vários estudos de caso 
poderão permitir uma reflexão mais lata sobre as grandes 
tendências ao nível da produção, distribuição e consumo 
de informação. Procurou-se, por isso, sintetizar, de forma 
analítica e transversal, características definidoras dos 
casos estudados, com vista a apontar alguns dos efeitos 
globais da digitalização nos media e no jornalismo.
A DESLOCAÇÃO DO UNIVERSO NOTICIOSO
PARA A AMÁLGAMA DA PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS
Uma das tendências de fundo que podemos identificar é 
que, onde antes se afirmava a produção de notícias, arti-
gos e reportagens, parece estar-se cada vez mais a insta-
lar a produção de conteúdos. A dependência da “rentabili-
dade dos conteúdos” relativamente à capacidade de 
suscitar visualizações e a sua mensuração incessante 
constitui-se como um princípio condutor da organização 
da produção de informação nas redações online. O sucesso 
das ‘notícias’ é mais provável na abordagem de temas de 
tratamento muito rápido ou envoltos em algum sensacio-
nalismo, logo tornando-se uma matéria indispensável e 
inescapável a “produtores de conteúdos” de diferentes 
ideários.
Verifica-se também uma forte mudança que consiste no 
investimento em equipas especializadas em produzir 
“conteúdos de marca” que, apesar de serem identificados 
enquanto tal, são produzidos por jornalistas e apresenta-
dos ao lado de notícias comuns. O caso do Observador, 
com uma forte aposta na área de branded content, traduz 
essa dinâmica. Branded content pode ser traduzido como 
“conteúdo de marca” e corresponde à produção de conteúdo 
de acordo com briefing do anunciante. Ainda que este não 
tenha intervenção no conteúdo, o mesmo é-lhe, ainda 
assim, apresentado antes da publicação. Este serviço, que 
funciona naquele diário sob a chancela OBS Lab, é apre-
sentado no website nos seguintes moldes: “Fazendo jus 
ao compromisso de rigor e qualidade que tem vindo a 
pautar o Observador, o OBS Lab será o palco perfeito para 
as marcas contarem a sua história de forma mais completa 
e indelével, fazendo chegar o melhor do seu conteúdo aos 
leitores”. Tendo, de algum modo, como antecedente as 
publirreportagens, que poderiam proporcionar remunerações 
adicionais a alguns dos elementos das redações, o branded 
content sinaliza a vaga de patrocínio de conteúdos que 
começa a implantar-se em muitos media. É de notar que 
o branded content não se limita a produzir conteúdo textual, 
podendo ser apresentado sob a forma de vídeo, podcast, 
fotogaleria, infografia, por exemplo. Mas pode surgir também 
noutros formatos como seminários online (webinars) ou 
conferências. Um anunciante tem assim a possibilidade 
de obter uma campanha desenhada à medida, composta 
por inúmeros meios e ferramentas, que aproveitam desde 
logo as potencialidades das novas tecnologias que se di-
fundem nas empresas de media.
Um tão acelerado movimento de deslocação do campo de 
produção noticiosa para a produção de conteúdos não tem 
deixado, ao mesmo tempo, de apropriar e manter léxicos, 
terminologias, dispositivos e princípios hierárquicos do 
jornalismo. Permanece a enunciação de estatutos editoriais, 
que se comprometem designadamente a perseguir a procura 
da “verdade” e a garantir a “subordinação aos factos”; a 
arrumação da informação em secções temáticas diferen-
ciadas; a periodicidade ‘diária’ e ‘semanal’ da edição, com 
as suas variadas linhas editoriais, extensões e conjugações 
de suportes; a intervenção da figura do editor a mediar o 
jornalista e diretores, os quais, na atualidade, atendem e 
ouvem com primazia o gestor de redes e de comunidades 
digitais. Mesmo no caso da Blasting News, que se identifica 
como uma publicação de jornalismo participativo e enfatiza 
noções como a diluição de hierarquias e a possibilidade de 
intervenção de todos os que queiram contribuir para a 
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produção noticiosa, alguns dos protocolos tradicionais 
associados ao jornalismo assumem-se enquanto estrutu-
radores dos conteúdos.
No entanto, o encontro entre o universo do jornalismo e o 
da produção de conteúdos, ao ocorrer atualmente sob o 
vetor da subsunção do primeiro relativamente à segunda, 
impele à indistinção entre o papel social do jornalismo e 
a lógica comercial. A mistura revela o revestimento da 
antiguidade com a novidade e a inovação tecnológica e 
empresarial, o esbatimento de limites entre territórios e 
atividades que no passado podiam conjugar-se, como a 
publicidade e o jornalismo, mas que na fase mais recente 
se interpenetram de forma naturalizada. Como se o hibri-
dismo e o que frequentemente se avista como indiferen-
ciação de conteúdos e notícias representassem a conti-
nuidade e o desenvolvimento únicos.
Nesta linha de amálgama, a deslocação do universo noticioso 
para a produção de conteúdos é acompanhada pela pro-
moção de eventos como conferências e seminários, entre 
outros exemplos que poderiam ser dados. Um dos relatórios 
de jornalistas estagiários citados neste estudo mostra que 
tal realidade lhes é apresentada. Eventos como conferências 
organizadas em parceria com as empresas são propostos 
com o intuito de sugerir uma maior proximidade entre os 
jornalistas e as marcas. Esta ligação é normalmente pro-
movida e cultivada pelos diretores, que frequentemente 
estão presentes nestas conferências e podem permanecer 
dias consecutivos ausentes da redação, ficando a produção 
assegurada pelos sub-diretores e editores.
Dos estudos sobre o Expresso e o Observador resulta uma 
impressão de indefinição cultivada pela profusa quantidade 
de produtos paralelos/derivados, frequentemente em nome 
da síntese e de perspetivas sumárias: podcasts, vídeos, 
blogues, hiperligações múltiplas. Contudo, a depuração 
anunciada rapidamente se transforma em multiplicação 
de propostas e projetos informativos. O hibridismo existe, 
também nesta indústria, para satisfazer o dito gosto mais 
pessoal do consumidor. Tome-se o caso da newsletter 360º, 
do Observador, que precedeu iniciativas congéneres com 
periodicidade diária, semanal ou mensal, de carácter ge-
neralista ou temático. Ou, ainda, a Expresso Curto, acedida 
mediante subscrição, que se propõe condensar a atualidade 
logo no começo do dia, sendo elaborada e assinada por 
um diretor, editor, redator principal ou jornalista, como que 
envolvendo a “síntese” noticiosa numa comunicação que 
se apresenta como personalizada. Estas newsletters, ao 
proverem os leitores de “dietas mediáticas” tidas como 
individualizadas, suscitam o patrocínio preferencial dos 
anunciantes.
A IMPOSIÇÃO SISTEMÁTICA DAS MÉTRICAS
SOBRE A PRODUÇÃO NOTICIOSA
A imposição da métrica das visualizações como princípio 
condutor da produção de informação não significa que a 
preocupação com a receção e a atenção conseguida com 
os conteúdos e interesses comerciais estivessem ausen-
tes de fases anteriores do jornalismo. Com efeito, posições 
cimeiras em rankings de leitores e audiências habilitavam 
e continuam a assegurar aos autores dos textos a atribui-
ção de prémios e promoções. No entanto, nas redações 
online, com a presença reforçada e reconhecida de profis-
sionais como os analistas digitais e gestores de redes 
sociais, a fixação no número de visualizações e de partilhas 
assume um pulsar mais central e condutor do trabalho 
editorial. Com efeito, e para além das particularidades de 
cada caso estudado, a importância da procura e o escru-
tínio constante da receção e das visualizações é um dos 
aspetos mais transversais.
Na redação do Observador existe um ecrã, a que todos os 
jornalistas têm acesso permanente, onde são projetadas 
as estatísticas relativas aos textos mais lidos em cada 
momento, permitindo monitorizar (certos aspetos de) o 
comportamento dos leitores em tempo real. Os jornalistas 
têm também acesso à plataforma do Chartbeat, um programa 
que afere, no aqui e agora, quantos leitores obtém cada uma 
das suas notícias, assim como o tempo de leitura e o modo 
como o utilizador/leitor chegou ao conteúdo: acesso direto, 
pelo website ou via newsletter; acesso por via dos motores 
de busca e acesso através de redes sociais (estas a servir 
de ponte para metade dos acessos). De notar que os ana-
listas digitais do Observador realizam relatórios de performance 
diários e semanais, sistematizando os dados de modo a 
facilitar a sua leitura pela direção. Daqui resulta uma espé-
cie de “efeito de sentinela” permanente dos leitores/segui-
dores, bem como uma simultânea “intendência” contínua 
do jornalista e da sua capacidade “de manter uma presença 
constante e expressiva na Internet” (Granado, 2016, p. 68).
Considerando o impacto da medição das audiências no 
trabalho jornalístico, registou-se, como se verifica no estudo 
sobre o Observador, “alguma contradição (…) provavelmente 








































por ele [o impacto] ser diferente consoante a função de-
sempenhada na redação, e também consoante o perfil in-
dividual”. De acordo com um trabalho académico acerca da 
dimensão específica das métricas no Observador, apurou-se 
a tendência para as medidas premiarem “o conteúdo que 
os consumidores querem, o que não é necessariamente 
sinónimo de conteúdos ‘mais amigos dos valores jornalís-
ticos’” (apud Miguel, 2015, p. 44). E num estudo acerca do 
online nas principais redações portuguesas em 2015, refere-
-se que, ainda no que respeita ao Observador, uma monito-
rização cerrada da forma como os vídeos são “consumidos” 
gerou acertos para aumentar “a atração do site para as 
camadas mais jovens” (Granado, 2016, p. 71).
Também no Expresso o ecrã faz parte do mobiliário da 
redação, com quatro telas a anunciar as contagens de 
tráfego das principais publicações em tempo real. Um dos 
aspetos centrais do trabalho dos gestores de redes sociais 
é, precisamente, o estabelecimento de métricas, apuradas 
quer pela consulta dos ecrãs quer por via dos seus próprios 
softwares de contagem. Para além dos quatro ecrãs, 
consultam websites e redes sociais, o e-mail, softwares 
como o Office Excel e serviços como o Google Analytics. 
Na sua análise das métricas, como se pode ler no estudo 
de caso sobre o Expresso, estes profissionais examinam 
os dados disponíveis, como os números de visitas e as 
fontes de tráfego, e procuram, também aqui, conferir legi-
bilidade e compreensão aos comportamentos dos “consu-
midores” através do estabelecimento de correlações das 
interações resultantes das visitas nos diferentes websites 
ao longo dos períodos em análise.
É de notar que as métricas não são apenas consideradas 
nas decisões editoriais e no trabalho jornalístico. Revelam-
-se essenciais na relação com os anunciantes, uma vez 
que as tabelas de preços são tendencialmente influencia-
das pelas ferramentas de análise de performance. Como 
assume a diretora comercial do Observador, “no digital 
conseguimos ter uma eficácia na publicidade que não é 
possível no papel. Porque é possível medir, e afunilar a 
segmentação. Segmentar é a palavra de ordem no digital”, 
referindo que é possível fazê-lo por horário, localização, 
equipamento, plataforma e também pelo tipo de público.
Também a plataforma da Blasting News, uma organização 
com características muito distintas dos exemplos anterio-
res, aproveita as potencialidades de monitorização do 
comportamento do leitor. Por exemplo, organiza um ranking 
que “mostra os melhores Blasters [autores de textos] de 
cada país”, baseado em parâmetros que medem a qualidade 
e popularidade dos artigos publicados por cada Blaster. 
Esses mesmos critérios são utilizados para um reconhe-
cimento que é a atribuição da nomeação ‘Caneta de Ouro’, 
a qual distingue mensalmente um Blaster.
A ORIENTAÇÃO DA PRODUÇÃO NOTICIOSA
PARA O GANHO DE VISIBILIDADE
Para os gestores de redes do Expresso, um “bom resultado” 
significa ter visibilidade nas redes sociais, “estar onde 
estão as pessoas: ter muitos cliques, seguidores, gostos 
e comentários”. Uma das conclusões do estudo de caso 
sobre aquela publicação é a da perceção da sobreposição 
entre o discurso jornalístico e o discurso estratégico na 
análise de redes sociais, considerada como “uma vicissitude 
dos tempos, sendo que, nesse quadro das redes sociais, 
não só o principal capital jornalístico é o da visibilidade, 
como a perceção que existe do leitor é exatamente a do 
consumidor em rede”.
Daqui decorre uma atitude reverente face ao utilizador/
leitor/cliente, que se identifica neste leque de estudos de 
caso, especialmente na abordagem da interação entre 
jornalistas e leitores, que corresponde a uma interlocução 
integrante das suas rotinas de trabalho. No website do 
Observador, os comentários diários variam entre 400, num 
dia considerado “mau”, e os 1000, no que representa um 
dia “bom”. Não estranha, pois, que um dos principais 
mentores e diretores da mencionada publicação tenha 
escrito “que os leitores sabem mais do que nós, que po-
demos e devemos aprender com o que nos dizem, que 
temos a obrigação de servir a comunidade onde nos inse-
rimos”. No Expresso, os comentários assumem “um valor 
acrescentado à informação veiculada”. Tanto numa publi-
cação como na outra, há condicionantes para se poder 
comentar e para os que passam na ‘filtragem’ das “proibi-
ções regulamentadas” fixa-se uma ‘ficha’ individual, com 
informação pessoal e histórico dos seus comentários. A 
relação entre o produtor de conteúdos e utilizador/leitor 
assume um peso diferente para os fornecedores de infor-
mação mas todos entendem ser importante não descuidar 
um contacto cordial com o leitor/‘cliente’, ‘cliente’ este que 
pode nem pagar mas deixa as suas marcas, ou seja, as 
suas visualizações mais ou menos demoradas, vestígios 
do interesse que os conteúdos e seus produtores lhe 
mereceram.








































A extrema preocupação e atenção às medidas permite, 
pois, apreciar os conteúdos produzidos nas redações como 
uma peça cada vez menos solta de uma cadeia tripla de 
interdependências: conteúdos – visualizações / tempos 
de leitura – receitas publicitárias. Ou, numa outra possível 
enunciação: melhor tecnologia atrai mais leitores, mais 
leitores traduzem-se num aumento de receitas de circula-
ção e de receitas de publicidade. Como se referiu anterior-
mente, a dimensão comercial sempre esteve presente nas 
empresas de jornalismo; contudo, a sua presença e im-
portância no jornalismo pós-industrial reforça-se fortemente, 
surgindo perfis como os analistas digitais ou gestores de 
redes com crescente proeminência nas equipas, dada a 
respetiva expertise na mensuração e na legibilidade dos 
dados sobre a circulação e a receção dos conteúdos, legi-
bilidade tornada cada vez mais importante para a tomada 
de decisão por parte de direções e editorias. Aos próprios 
jornalistas cabe, inclusivamente, cultivar estas novas 
competências, sob pena de se tornarem inabilitados numa 
atividade que, para a sua grande maioria, não exigia 
grandes capacidades de expertise técnica. Além disto, cabe 
aos gestores de redes a decisiva operação do ‘partilhar’, 
que projeta, amplifica e repete o conteúdo em múltiplas e 
sucessivas plataformas. O que se faz é partilhar e voltar a 
partilhar: partilhar conteúdos do website de uma marca, 
partilhar esta partilha nas redes de outras marcas (Expresso), 
repercutindo a lei de Metcalfe.
A VIABILIDADE EMPRESARIAL ASSENTE
NO DIGITAL E NA PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS
A transição do campo noticioso para o da produção de 
conteúdos, suportada pela aposta nos meios digitais implica, 
quanto a recursos investidos e lógicas organizacionais, 
“uma grande revolução mental”, segundo o repórter 
principal do Expresso. A grande transformação a que alude 
significa um modelo de atividade jornalística praticado a 
baixos custos, assente na viabilidade económico-financeira 
do suporte digital. Isto é claro também do ponto de vista 
da distribuição dos conteúdos, tarefa que no domínio da 
internet é cada vez mais delegada a plataformas como 
agregadores de conteúdos. Um dos responsáveis principais 
do Expresso considerou que estas entidades são “basica-
mente tecnologia”. Contudo, esta tecnologia tem as suas 
implicações económico-políticas próprias. Por exemplo, a 
relação do Expresso com o portal Sapo, enquanto agrega-
dor de conteúdos e concessor dos espaços publicitários, 
implicou o intensificar da vigilância do primeiro no sentido 
de conseguir a primazia na publicação dos seus conteúdos.
A aposta do semanário no suporte digital foi movida pelo 
impulso da concorrência – a possibilidade de ultrapassar 
os limites das horas de impressão e de distribuição nas 
bancas –, mas este investimento em áreas além do suporte 
papel visou simultaneamente obter novos ganhos assen-
tes em baixos custos. O Expresso Diário, embora tenha 
implicado a contratação de pelo menos seis jornalistas, 
devido à necessidade de competências multimédia, resulta 
da mobilização de recursos de toda a redação do jornal, 
tirando-se proveito, pois, da complementaridade de recur-
sos antigos e meios resultantes de inovação tecnológica.
Desde o início que a dimensão negocial do Expresso se 
resolve nas receitas resultantes de vendas de exemplares 
e de publicidade. Mas este semanário tem um modelo de 
negócio cada vez mais próximo do modelo experimental 
dos meios digitais: procura oferecer conteúdos gratuitos, 
e o tráfego e a receita publicitária são concentrados nos 
portais, motores de busca e agregadores de conteúdos.
No Observador, e uma vez que o acesso aos conteúdos 
não é pago, a publicidade tem que representar a principal 
fonte de rendimento. Ainda que a publicidade tradicional, 
desenvolvida externamente, continue a ser uma das formas 
de relação com patrocinadores, o já referido branded 
content vai ganhando terreno. Editorialmente independente, 
mas indo ao encontro da abordagem proposta pelo anun-
ciante, consubstanciando a transição para a produção de 
conteúdos de que temos falado, é a forma de publicidade 
ou patrocínio mais cara que aquele jornal disponibiliza, e 
aquela onde tem feito o maior investimento.
UMA NOVA ALIANÇA ENTRE A PRODUÇÃO NOTICIOSA
E A PUBLICIDADE PARA GARANTIR A VIABILIDADE 
EMPRESARIAL 
O ganho de terreno do branded content traduz uma nova 
aliança das empresas de media com as empresas que 
querem expor as suas marcas e os seus bens comerciais 
em anúncios. Para melhor se compreender este fenómeno 
é necessário ter em conta que, ao longo dos estudos de 
caso, o termo ‘publicidade’ foi utilizado em dois sentidos 
principais. Por um lado, fala-se de publicidade para se 
mencionarem os espaços publicitários, os domínios de 
investimento dos conteúdos comerciais de discurso pu-
blicitário. Por outro, refere-se publicidade no sentido de os 








































próprios jornalistas estarem envolvidos na produção desse 
discurso publicitário. Na segunda aceção de publicidade, 
estamos perante uma orientação mercadológica na atividade 
dos jornalistas que é recente e decorre da articulação da 
publicidade com o marketing. A garantia da independência 
jornalística, em Portugal como noutras partes do mundo, 
foi muitas vezes dada a partir da autonomia económica 
dos jornais e das empresas de media. E a venda de espa-
ços publicitários era uma das principais vias para garantir 
essa autonomia, como se pode ver nos discursos funda-
cionais do Expresso, por exemplo. No conhecido “modelo 
da propaganda”, a “publicidade” funcionava como um “filtro”, 
entre outros, no trabalho dos jornalistas, porque, como 
fonte primária do rendimento das empresas de media, a 
publicidade obrigava os jornais a gerir a sua agenda, a 
adequar os seus conteúdos e a controlar as suas audiên-
cias de modo a tornarem-se mais comercialmente atrativos 
(Herman	&	Chomsky,	2002).	O	que	está	em	causa	agora	
vai para além do escopo deste modelo ou, pelo menos, 
conduz a uma expansão do significado da ideia de ‘publi-
cidade’ no âmbito dos jornais e a uma grande ambiguidade 
da relação, ou mesmo uma hibridização, entre as mensa-
gens jornalísticas e as mensagens publicitárias.
A digitalização dos jornais implicou a criação a manutenção 
de vários websites e outras plataformas e outros formatos 
digitais, no quadro dos quais se multiplicaram as possibi-
lidades técnicas de colocação de anúncios publicitários, 
por via do aumento do número de canais de transmissão. 
Este fenómeno é bem visível no caso do Expresso, onde 
existe um alargamento da oferta de tipos e formatos de 
espaços publicitários, para além de uma orientação conforme 
os públicos de cada edição. As tecnologias digitais permi-
tem, ainda, que os interesses e os consumos dos utiliza-
dores sejam controlados através de cookies e que, desse 
modo, a publicidade possa ser direcionada tendo em conta 
esses interesses.
Para além disto, nos estudos de caso sobre o Expresso e 
sobre o Observador verificou-se uma relação estreita da 
produção jornalística com a publicidade e com o marketing. 
Ao contrário do que acontece no Observador, onde, como 
referimos, tem havido uma forte aposta no branded content, 
área à qual um dos membros da equipa comercial se dedica 
em exclusivo, no caso do Expresso tal ainda não aconteceu 
de facto. Como vimos, a tabela publicitária associada ao 
jornal oferece a possibilidade de criar e difundir conteúdos 
com fins comerciais (content marketing, mais especifica-
mente), embora esta oferta possa ainda não se ter con-
cretizado e haja alguma incerteza sobre quem seriam os 
responsáveis pela criação desses conteúdos. Também no 
caso da publicação Blasting News se observou que, provindo 
as suas receitas exclusivamente da publicidade, se apre-
sentam anúncios na forma de plubirreportagens, mistu-
rados com outras informações, apresentados como con-
teúdos patrocinados e operando através do conhecimento 
do perfil dos utilizadores para lhes fornecer informação.
Além das duas concepções de publicidade referidas, é 
possível ainda acrescentar um terceiro sentido de ‘publi-
cidade’ patente neste estudo. Neste último caso, publicidade 
diz respeito à publicitação dos próprios conteúdos jorna-
lísticos nos pure players. Como já se assinalou, fenómenos 
como a agregação de conteúdos levam a uma preocupação 
dos responsáveis pelos jornais, como se viu no caso do 
Expresso, com conquista desses espaços na internet.
DO JORNALISTA AO PRODUTOR DE CONTEÚDOS:
O ELOGIO DA POLIVALÊNCIA
Se assistimos à progressiva transição do enfoque na 
produção noticiosa para a produção de conteúdos, também 
o jornalista se torna cada vez mais um produtor de con-
teúdos. Diversos estudos sobre os efeitos e consequências 
da digitalização no campo do jornalismo têm apontado 
para um contínuo distanciamento dos profissionais do 
jornalismo relativamente às regras e padrões constitutivos 
do ofício, assistindo-se a grandes transformações do ethos 
inicial. As práticas profissionais têm vindo a incorporar 
novas lógicas e valores, com a cultura da inovação a dar 
forma cada vez mais também a produtos noticiosos e a 
conteúdos que colocam o trabalho de jornalista numa zona 
de fronteira (boundary work), sob um figurino de gestão 
de informação orientado pelo “digital primeiro”.
Novos tipos de profissionais são requisitados e ganham 
protagonismo num novo habitat de interação com enge-
nheiros, designers, analistas digitais e gestores de redes, 
sendo que estes são quem passa, com maior probabilidade, 
a preencher posições relevantes nos organogramas em-
presariais, a que antes ascendiam alguns jornalistas. Como 
se observou no estudo de caso sobre o Expresso, as tec-
nologias digitais entram na redação através da valorização 
dos potenciais dessas tecnologias, do contacto com esses 
profissionais e da adaptação técnica dos próprios jorna-
listas. Logo à partida, o perfil do jornalista procurado na 








































web inclui a realização de funções que escapam ao ethos 
jornalístico inicial, como as de produção de conteúdos, de 
edição e de gestão de redes sociais às quais se pode 
acrescentar as que estão associadas ao uso da própria 
rede para pesquisa, seleção e tratamento da informação, 
conforme foi relatado nos relatórios dos estagiários estu-
dados. Os jornalistas deixaram de exercer apenas tarefas 
jornalísticas propriamente ditas. Ou, dito de outro modo, 
as tarefas inicialmente não-jornalísticas foram incluídas 
no conjunto de funções que incorporam o ethos jornalístico 
emergente.
Esta mudança torna-se clara não só no surgimento de 
novos espaços de produção informativa, mas também – e 
sobretudo – no aparecimento de uma nova categoria de 
jornalista: o jornalismo multimédia. No Expresso, este novo 
tipo tem o seu próprio enquadramento num Departamento 
de Vídeomultimédia, incluído na editoria do Online, com a 
sua própria sala e os seus próprios coordenadores e edi-
tores. Nesse semanário, a integração de diversas funções 
em jornalistas polivalentes e em grupos de trabalho surge 
como ponto de partida para assegurar novas funções. 
Neste quadro, ao nível grupal é expectável que o trabalho 
dos jornalistas seja acompanhado da expertise de técnicos 
como designers e engenheiros. A um nível mais individual, 
os jornalistas têm de assegurar a realização de um conjunto 
amplo de tarefas de recolha, mediação e exposição de 
acontecimentos, como também da captação e edição de 
imagem e som. Como se pode ler no estudo de caso do 
Observador, o jornalista já não está apenas preocupado 
em redigir uma notícia, mas com todas as possibilidades 
da sua apresentação: o jornalista deve integrar na notícia 
outros conteúdos (como fotografias, conteúdos multimé-
dia, hiperligações), produzir conteúdos que a complemen-
tem (como gráficos ou infografias), complementar a 
produção de conteúdos com tarefas da ordem da forma-
tação e edição e ainda ocupar-se da interação com o leitor.
Se se multiplicam as tarefas realizadas pelos jornalistas, 
o mesmo acontece com as competências que lhes são 
exigidas. Cada vez mais, o que o mercado – que consiste 
não apenas nos meios de comunicação social – procura 
são jornalistas multifacetados. E isso mesmo é comprovado 
pela análise feita do website Carga de trabalhos, que agrega 
ofertas de emprego em diversas áreas de comunicação. O 
que se espera de um jornalista, quando se procura angariar 
um profissional deste tipo nessa plataforma? A par das 
atividades clássicas, como a de redator e a de repórter, é 
atribuído ao jornalista a prestação de outro tipo serviços 
ao nível da edição e divulgação, antes realizados por outro 
tipo de profissionais. Ao mesmo tempo, o recurso a desig-
nações como produção de conteúdos vem colocar em 
causa a visão tradicional do jornalismo, tanto das suas 
funções, como do seu produto. À inserção de novas tarefas 
corresponde a reivindicação de um novo saber-fazer, 
convocando um tipo de profissional adaptado ao boundary 
work, capaz de ter destreza numa panóplia de linguagens: 
das mais convencionais, ao nível da redação textual, às 
mais recentes, essenciais à manipulação de som e imagem. 
O novo saber-fazer requer um novo saber-ser (o profissio-
nal “empreendedor”), marcado pela capacidade de iniciativa, 
adaptação, esforço e perseverança face ao aumento das 
exigências deste novo tipo de produção de informação. O 
aumento da precariedade no setor, aliado ao aumento da 
oferta de profissionais no mercado de trabalho, conduz a 
que estes saberes se tornem em requisitos e, neste sentido, 
em potenciais fatores de exclusão dos jornalistas que não 
os possuam.
O INCENTIVO AO DOMÍNIO E ACOMPANHAMENTO 
PERMANENTE DAS REDES SOCIAIS
O objetivo, neste cada vez mais forte enaltecimento do 
jornalista polivalente, é também que os profissionais 
possuam semelhante à-vontade na gestão das redes sociais, 
utilizando-as como fonte de potenciais pistas de notícias. 
Mas não só, encarando-as como território inevitável na 
afirmação da sua imagem e da sua reputação, construída 
através da interação com os utilizadores/leitores e com 
colegas e figuras com que se relacionam por essa via. Esta 
postura decorre da orientação da produção noticiosa para 
a ampliação do capital de visibilidade.
Daí decorre a promoção de cursos sobre redes sociais 
para jornalistas, numa vaga de iniciativas de formação 
concebidas, e algumas até sendo oferecidas, pelo Facebook 
e pelo Twitter. Por exemplo, surgiu um conjunto de cursos 
gratuitos online para jornalistas, destinados a maximizar 
o potencial de utilização do Facebook para fins profissio-
nais. Estes cursos cobrem múltiplas vertentes, como a 
pesquisa de informação, o processo de escrita, a produção 
de vídeo e fotografias de 360 graus ou a utilização do 
Facebook Live.
A criação de cada vez mais perfis e canais nas redes sociais 
e a especificidade de alguns desses canais dão conta da 








































preocupação atual com a projeção do capital simbólico 
dos jornais como marcas no espaço público em geral. Como 
referido no estudo de caso sobre o Observador, a presença 
nas redes sociais não se limita ao objetivo de angariação 
de leitores – que é o que justifica que o Facebook seja a 
rede social mais importante para o diário –, mas também 
de geração de notoriedade para a marca – o que se nota 
na aposta, ainda que menor, em redes que não geram 
tráfego, como o Instagram. Também no Expresso essa 
dupla lógica se encontra presente. O acordo celebrado entre 
o semanário e o Facebook para integrar conteúdos do 
jornal nos instant articles, uma tecnologia de aceleração 
do carregamento e partilha dos conteúdos, por um lado, e 
a criação de canais no WhatsApp e no Snapchat, associa-
dos à mediatização de eventos particulares, por outro, 
podem ser compreendidos nesta orientação tanto para a 
procura de cliques, como para a produção de visibilidade 
nas redes sociais.
O ALIMENTAR INCESSANTE DAS EDIÇÕES DIGITAIS:
A AUSÊNCIA DE PAUSA E A CONCORRÊNCIA 
INTENSIFICADA
Não estranha, pois, que os jornalistas com mais compe-
tências digitais – independentemente do vínculo contratual 
que os enquadra nas organizações –, povoem mais per-
manente e regularmente as redações, como se observa 
no open space do Expresso, que apenas se torna mais 
populoso com o aproximar da edição semanal em papel. 
A atualização noticiosa do website, feita em grande medida 
pela secção Online, pode traduzir-se num excesso de 
trabalho para os seus elementos, refere-se no respetivo 
estudo de caso.
A cobertura do website processa-se por turnos, das oito 
da manhã à meia-noite e o começo matinal está a cargo 
de “duas pessoas identificadas como colaboradores fora 
da redação”, sendo este segmento reforçado ao fim-de-
-semana, com mais colaboradores, principalmente antigos 
estagiários – a juventude predispõe, em múltiplos modos, 
os aspirantes a jornalistas a assegurarem o fornecimento 
de conteúdos digitais. Além do mais, desde que se criou a 
edição diária do Expresso, existem “piquetes” para apoiar 
a produção de conteúdos para o website e o diário. No 
Observador, funciona também um sistema de escalas, 
nomeadamente para a produção de conteúdos de Atualidade, 
e onde ocupam lugar de destaque os jornalistas estagiários. 
A redação conta com jornalistas entre as seis e meia da 
manhã e a meia noite, “toda a gente é puxada ao limite, no 
bom sentido”, diz um entrevistado, para quem “o jornalismo 
é um meio muito competitivo”.
Também no estudo de caso sobre o Observador, um dos 
entrevistados desenvolve o argumento, defensor do online 
contra o suporte impresso, de que o webjornalismo, por 
não ter hora de fecho, alivia e suspende mesmo a pressão 
da antecipação da agenda e a concorrência acirrada fo-
mentadas pelo jornalismo impresso. Nesta mesma linha 
de argumentação, o papel surge revestido do estatuto de 
“opressor”, porque “a pressão que o jornalista sente é 
maior”, o “papel” institui prazos e, portanto, subjuga tudo 
e todos à lógica da competição. No papel, diz um entrevis-
tado, a gravidade de perder uma boa história é muito grande, 
tem é que se ter aquilo que os jornalistas no dia seguinte 
queriam ter tido. No online essa pressão é muito baixa, se 
a concorrência já deu uma história, “nós damos aqui 
também, se conseguirmos acrescentar um ângulo à his-
tória melhor, se não, pomos a nossa história a correr e ela 
vai ter não sei quantas mil partilhas na mesma”.
Trata-se, afinal, de uma vantagem fictícia, já que o jornalismo 
digital impôs a atualização e reparação non-stop, ou seja, 
a inexistência de “pausa temporal”. De facto, características 
do webjornalismo como a instantaneidade, a multimedia-
lidade, a interatividade e a memória têm, segundo o editor 
do Público online, “alterado profundamente a organização 
da redação”: “o ritmo é hoje mais acelerado e tornou-se 
obrigatório haver trabalho por turnos”. Fazendo uma re-
trospetiva, lembra que há vinte anos um jornalista come-
çava por ler os jornais, navegar na internet, fazia alguns 
contactos e só numa fase mais avançada do dia se dedicava 
à	escrita.	“Hoje	tudo	acontece	mais	rapidamente	e	a	rotina	
é mais caótica, porque é preciso responder de imediato à 
atualidade”, acrescenta. Os ritmos e os horários de traba-
lho (no Público atualmente entre as sete da manhã e a 
meia-noite, sendo que em algumas situações este período 
pode ser alargado) sofreram uma grande transformação. 
“Com uma redação integrada, temos de conjugar o ritmo 
da rapidez das notícias de última hora com a profundidade 
que queremos num segundo momento”, diz. Esta ideia de 
velocidade e abundância informativa conduz-nos a uma 
questão pertinente relacionada com a disciplina de verifi-
cação dos factos. Se por um lado, com a ânsia de informar, 
a verificação corre o risco de não merecer a devida atenção, 
por outro lado, os erros são agora apontados de imediato, 
no próprio espaço do jornal, nas redes sociais, etc.








































No âmbito do estudo sobre as rotinas produtivas no Público 
e no Jornal de Notícias realizou-se um questionário que 
apurou, entre outros resultados, que a maioria dos inqui-
ridos, a propósito das especificidades do webjornalismo, 
responderam, tal como os editores entrevistados, que 
estas têm alterado as suas rotinas profissionais. Apenas 
dois jornalistas do Público consideram que isso não 
acontece. A instantaneidade é a característica mais des-
tacada pelos inquiridos, seguindo-se a multimedialidade, 
a hipertextualidade, a interatividade e a memória. Os ele-
mentos aos quais foi atribuída menos importância foram 
a ubiquidade e a personalização.
Foram, importa frisar, as possibilidades de um jornalismo 
non-stop permitido pelo digital e, como já referido, o impulso 
da concorrência que determinaram a opção do Expresso 
por um jornal vespertino digital. E se a periodicidade do 
Expresso Diário foi justificada pela possibilidade de o 
“jornalismo independente” poder ultrapassar a “dispersão 
de informação” que caracteriza a situação social contem-
porânea, a opção por um vespertino deveu-se aos novos 
hábitos de leitura, originados pela “penetração da banda 
larga, dos computadores e, sobretudo, de tablets e de 
smartphones”. E a escolha do formato digital deveu-se à 
possibilidade de ultrapassar os limites das “horas de im-
pressão e de distribuição nas bancas”. Daqui decorre uma 
conceção diferente do tempo e da sequência de produção 
de informação, com a redação a dar primazia aos suportes 
e edições digitais.
DA ESCOLA PARA A PROFISSÃO:
OS JOVENS JORNALISTAS ENTRE
O DESCONCERTO E A MÁXIMA EXIGÊNCIA
A deslocação de referências e práticas e os dilemas que 
pode suscitar assume particular evidência nos relatos de 
jovens jornalistas, no âmbito dos seus relatórios de está-
gios. O embate com o princípio do “digital primeiro” e com 
a cultura da “inovação” transposta para o universo jorna-
lístico opera-se em contraponto e comparação com o que 
aprenderam e ainda com as tensões que presenciam entre 
os colegas já profissionalizados e com carreiras consoli-
dadas. As chefias atribuem aos estagiários a tarefa primeira 
de ir nutrindo com “conteúdos” a página digital e as redes 
sociais da redação, com a meta e coordenada de “atrair 
visualizações”. Primeiro os millennials, os chamados na-
tivos digitais nascidos entre 1980 e 1986, e agora os 
“siameses” da tecnologia, nascidos entre 1997 e 2012, já 
completamente imersos no ambiente web, são alocados 
àquele tipo de trabalho de modo diz-se que natural. E, se 
o tempo é de non-stop noticioso, os mais novos e iniciados 
nas redações estão mais à mercê de enfrentarem e res-
ponderem a um ritmo de trabalho intenso, simultaneamente 
pela sua maior destreza e pela necessidade de demonstrar 
um desempenho de excelência, uma vez que sabem estar 
à prova e sob avaliação. A sua integração no mundo da 
informação, ainda que precária, pode contudo ser vivida 
com uma certa motivação e expectativa – ainda que 
possam revelar-se espúrias – de virem a integrar a comu-
nidade de jornalistas.
Como diz uma estagiária numa redação de revista: “após 
a minha chegada percebi que o meu destino seria o online, 
o que já antevia. O online é ao minuto. Primeiro e com 
qualidade. O essencial e o prático. Simples e claro. Fluído 
e esclarecedor. São regras básicas para quem escreve 
para a internet e [nesta publicação]. Pouco, rápido e fácil 
de ler. São estratégias claras da aposta que [a revista] faz 
no online para captar a atenção dos seus leitores. [...] O 
que quero dizer é que a [redação] está num período de 
transição. Embora existam secções que desempenham o 
seu trabalho de forma rigorosa [...] existem outras áreas 
que se assemelham ao jornalismo sensacionalista. [...] 
Após a [revista] ter perdido mais de metade dos seus 
leitores nos últimos anos houve a necessidade de apostar 
numa nova linha, com o objetivo de cativar o maior número 
de leitores. [...] [A revista] pretende ser um ‘agregador de 
notícias’. [...] Como o importante é ‘alimentar’ e ‘encher’ o 
website de notícias para que este seja muito visualizado, 
deixa de se dar importância à qualidade e passa-se a dar 
espaço à quantidade, até porque ‘falem bem ou falem mal, 
o importante é que falem’ [da publicação].
A AFIRMAÇÃO DO JORNALISMO PARTICIPATIVO?
O POTENCIAL JORNALISTA NO CIDADÃO
MUNIDO COM UM SMARTPHONE
O modelo do jornalismo participativo explora de forma 
engenhosa uma premissa do chamado “jornalismo pós-
-industrial”: as organizações jornalísticas já não possuem 
o controlo da notícia, destituindo a prática jornalista da 
posse do exclusivo (Anderson et al., 2012). Um exemplo 
ilustrativo desta transformação é apontado no Relatório 
Jornalismo Pós-Industrial, quando refere a retirada de 
manifestantes do movimento Occupy Wall Street de uma 
praça de Nova Iorque em novembro de 2011. A notícia não 








































foi inicialmente difundida pela imprensa tradicional mas 
pelos próprios acampados, os quais deram o aviso da ação 
policial através de SMS, Twitter e Facebook. A muito maior 
profusão de fotografias e vídeos captados pelos manifes-
tantes, comparativamente aos obtidos por organizações 
jornalísticas, deveu-se, por um lado, à circunstância da 
esmagadora maioria das câmaras, integradas num smar-
tphone, estar na posse dos que protestavam e, por outro, 
ao facto da polícia ter evacuado os helicópteros da imprensa 
do espaço aéreo sobre a praça. Os repórteres presentes 
no local ocultavam, segundo o citado Relatório, a sua 
identificação, pois os cidadãos não jornalistas credenciados 
acediam com menos barreiras e limitações aos aconteci-
mentos. Existe, pois, um potencial jornalista e repórter 
num cidadão simultaneamente munido de uma câmara e 
membro de uma rede social.
Estas possibilidades têm sido entendidas dominantemente 
como definidoras de um novo modelo cultural que se 
convencionou designar como cultura participativa. A esta, 
que reclamaria a possibilidade da intervenção de todos e 
uma construção partilhada dos seus referentes, corres-
ponderia a expectativa de reformulação do modelo conven-
cional de produção cultural dominado pela indústria, pelas 
lógicas comerciais e pela massificação. No entanto, o 
modelo empresarial convencional não é alvo de uma 
substituição, mas antes, e de modo cada vez mais siste-
mático, encontra forma de utilizar as novas práticas, 
construindo negócios sustentados naquele que é conside-
rado o ethos do trabalho em rede e apropriando e mobilizando 
o discurso que lhe é associado. As ideias de colaboração e 
de coautoria/coprodução passam a ser exploradas por um 
número crescente de empresas, com objetivos comerciais. 
Na sequência disso, várias iniciativas, muitas vezes iden-
tificadas como motivadoras de uma alteração das relações 
de poder, significam antes uma migração das convencionais 
estruturas de produção e difusão de conteúdos para um 
novo contexto onde continuam a exercer o seu papel habi-
tual. Assim, o novo cenário de participação em rede, em 
vez de permitir a redistribuição do poder entre os vários 
indivíduos, gera o restabelecimento de modelos conven-
cionais de negócio, servindo como estratégia para a criação 
de empresas e para o aproveitamento, por parte das 
mesmas, de mão-de-obra barata ou mesmo gratuita. Isto 
significa que as possibilidades apontadas pelo novo cená-
rio são absorvidas e metamorfoseadas por processos que 
mercadorizam as relações livres entre os indivíduos (Miller, 
2009; Proulx, Garcia e Lorna, 2014).
A plataforma Blasting News é particularmente elucidativa 
do conceito de cidadão como potencial jornalista, uma vez 
que o seu modelo de funcionamento se caracteriza por ser 
aberto a todos os que queiram integrar a comunidade de 
produtores de conteúdos. A empresa não só recorre à 
atitude participativa como regularmente se utiliza da re-
tórica benévola que a circunda. Através de um discurso 
que apela aos conceitos de participação e cooperação em 
rede, a empresa põe a colaboração ao serviço dos seus 
interesses financeiros e como forma de reduzir os seus 
custos com os recursos humanos, enquanto tenta con-
vencer os seus potenciais ‘colaboradores’ de que lhes 
oferece a possibilidade de participar num território que 
antes lhes era interdito e de que valoriza o seu contributo 
individual para a construção de algo comum, contributo 
pelo qual serão recompensados.
O CAPITAL DE VISIBILIDADE COMO CONTRAPARTIDA 
PARA A BAIXA OU INEXISTENTE REMUNERAÇÃO
EM ALGUNS PROJETOS
O caso da revista online Artecapital, que assegura um 
espaço considerável para a abordagem de temas culturais 
que as publicações generalistas já não proporcionam, 
convoca um modelo de trabalho colaborativo em nome da 
arte e da cultura, com remuneração ‘simbólica’ e indeter-
minada. É a aspiração à aquisição de “capital de visibilidade”, 
combinada com a primazia da opção pelo trabalho ‘por 
vocação’, a qual suporta desfasamentos entre a existência 
simbólica e económica, que parece, então, mobilizar os 
colaboradores da revista. Mais do que jornalistas culturais, 
embora não se demarquem da designação, estamos perante 
um universo difuso, que se vincula à Artecapital por vagas, 
ligadas sempre pelo comum interesse pela arte contem-
porânea. A escrita com a marca autoral serve, na esmaga-
dora maioria dos casos, de apresentação e cumpre para 
cada autor o propósito de ‘aparecer’ e ‘ser visto’, condição 
para um eventual convite/seleção/contacto para trabalhos 
relacionados com curadoria, produção e organização de 
exposições, serviços educativos em museus, tendencial-
mente desempenhados em pluriatividade.
Na plataforma Blasting News, onde as regras remunera-
tórias se baseiam no princípio do sucesso das visualizações 
dos textos, a precariedade do vínculo entre colaboradores 
e promotores concretiza-se também, entre outras formas, 
na súbita alteração dos valores estabelecidos para paga-
mento, já por si da ordem da contingência. A defesa do 








































jornalismo colaborativo que informa largamente a Blasting 
News revela, sob uma aparente comunidade ligada pela 
partilha do mesmo ideário cooperativo, uma pronunciada 
assimetria de direitos e deveres entre os coordenadores 
do projeto e os colaboradores que sustentam a continuidade 
da iniciativa. Comparativamente às empresas convencio-
nais que têm de se dotar de espaços físicos, materiais e 
equipamentos e de recursos humanos destinados a 
múltiplas tarefas, uma empresa como esta tem custos 
muito menores já que apenas tem de investir na manu-
tenção da plataforma online, no trabalho de seleção e 
edição dos materiais e num número muito limitado de 
trabalhadores.
Também no estudo sobre anúncios de emprego para jor-
nalistas publicadas no website Carga de Trabalhos, o tra-
balho maioritariamente enquadrado em vínculos pouco 
definidos e temporários anuncia-se já. Com efeito, o 
exercício de funções solicitadas será, segundo as informa-
ções disponibilizadas, maioritariamente cumprido através 
de estágios, quer curriculares quer profissionais. Existe 
uma maior procura de candidatos sob estágio profissional 
que se poderá dever às limitações impostas pela Comissão 
de Carteira Profissional do Jornalista à atividade realizada 
no âmbito do estágio curricular, nomeadamente a assina-
tura de artigos. O recurso a vínculos temporários é igualmente 
evidenciado pelo número de ofertas sob o regime de tra-
balho independente (o “recibo verde”), bem como pela 
total ausência de menção a outro tipo de dispositivos legais, 
como o contrato a termo certo. Apesar da grande parte dos 
anúncios não incluir quaisquer indicações relativas às 
condições a auferir, os subsídios de alimentação e trans-
porte ou as ajudas de custo são referidas em alguns 
anúncios, nomeadamente de estágios, uma vez que o 
regime de trabalho independente não contempla a sua 
atribuição. Por sua vez, a menção de um pagamento de 
salário (de valor não especificado) verifica-se, exclusiva-
mente, em ofertas de estágio profissional ou de trabalho 
independente.
NOVOS ESPAÇOS POLIVALENTES:
AS REDAÇÕES TORNADAS NEWSROOMS
As redações dos novos ou dos reajustados atores infor-
mativos dotam-se cada vez mais de sistemas editoriais 
comuns aos suportes disponíveis, possibilitando o tratamento 
de textos, imagens, sons. O espaço de trabalho reorganiza-
-se para acolher este novo funcionamento, continuamente 
desdobrado em múltiplos canais e iniciativas. A noção de 
newsroom é apropriada porque aponta para um arranjo do 
espaço onde os instrumentos técnicos conseguem elimi-
nar as barreiras entre os suportes e os títulos. Para poten-
ciar as virtualidades do online, o espaço e fisionomia das 
redações transmuta-se, funcionando quase sempre num 
espaço aberto, acolhendo diversas secções e facilitando, 
assim, a comunicação entre jornalistas, equipas técnicas 
e direção editorial. No Expresso, mesmo que a área aberta 
da redação contenha ‘ilhas’ – como a sala do Departamento 
de Videomultimédia e a secção Online, próximo de um 
canto da sala, contígua à ‘ilha digital’, onde trabalham 
gestores de redes – a separação dos jornalistas por secções 
considera-se que “não cria divisões estanques. O ambiente 
é pouco formal, da organização às dinâmicas relacionais 
e rotinas produtivas. À partida, qualquer jornalista pode 
contribuir para as três principais secções (semanário, 
diário e website)”.
 Os novos espaços potenciam a horizontalidade da orga-
nização dos atores e práticas profissionais polivalentes, 
como se verificou no Expresso e no Observador, sendo a 
existência de alguma dependência dos jornalistas da equipa 
de multimédia contornada pela proximidade espacial e pela 
interação frequente. No Expresso observa-se também o 
progressivo esbater da divisão entre jornalistas que estão 
principalmente dispostos a escrever e jornalistas inclina-
dos e aptos a mobilizar vários suportes.
A tendência é, aliás, para o ecletismo de competências do 
jornalista e a redução de dependência dos núcleos técnicos, 
ou seja, o alastramento do tipo de ‘jornalista canivete suíço’, 
polivalente, que utiliza e conjuga com semelhante agilidade 
diferentes técnicas e suportes. No Observador, a conceção 
do fluxo de trabalho é dita diferente. Por exemplo, todos os 
jornalistas, incluindo os estagiários, são equipados com 
iPhones, para que possam captar e produzir materiais 
audiovisuais. A ideia é que cada jornalista tenha as ferra-
mentas e o conhecimento para poder produzir vídeo, áudio, 
gráficos. O importante, ali, é que os jornalistas conheçam 
o potencial do que podem fazer e que saibam que podem 
conceber os conteúdos em conjunto com os técnicos . Esta 
lógica, que rompe com uma certa ideia de autonomia 
cognitiva e intelectual da profissão, apela principalmente 
ao dito trabalho em equipa, com o infográfico, o designer, 
entre outros. “Não acredito”, diz um entrevistado, “que 
exista outra redação onde essa integração seja tão profunda 
como no Observador”.








































A REDAÇÃO EM NENHURES, O MODELO MAIS MINIMAL
Para além das redações convertidas em espaços abertos 
e polivalentes, existe uma outra tendência, a da redação 
sem referente espacial. Entre os estudos de caso apresen-
tados, o mais ilustrativo de uma redação menos sedentá-
ria corresponde à revista Artecapital. A equipa de “colabo-
radores especializados” que a Artecapital anuncia como 
elemento distintivo traduz-se num conjunto heterogéneo 
de figuras cujo denominador comum é a familiarização 
com o campo das artes e da cultura: artistas, historiadores 
de arte, críticos, programadores e responsáveis por polí-
ticas culturais, curadores, colecionadores, técnicos de 
serviços educativos em museus, recém-formados e pós-
-graduados em áreas artísticas e ciências sociais, entre 
outros. Uma pequena multidão especializada, que com 
mais probabilidade se cruza face a face em vernissages 
do que na “redação” da Artecapital, já que esta, como a de 
tantas publicações digitais, é potencialmente sem lugar e 
pode situar-se onde houver e funcionar um computador, a 
par da presença do diretor e/ou da editora e coordenadora 
de redação.
Mas também na Blasting News se denota a dispensabilidade 
de uma redação, dado que os processos de submissão de 
textos, respetiva avaliação e restante interação entre os 
diversos Blasters tem lugar por comunicação à distância, 
sem requerer presença dos interlocutores. Uma das con-
clusões deste estudo de caso é que os maiores benefícios 
deste modelo são para a Blasting News e não para os 
utilizadores da plataforma. Ao aceitar a participação dos 
utilizadores que aí se inscrevem e que disponibilizam li-
vremente a sua produção, abdicando, na maioria das vezes 
dos direitos sobre a mesma, a publicação mune-se de um 
manancial enorme de material que, embora de qualidade 
variável, lhe permite construir uma base de dados sufi-
cientemente vasta e diversa para sustentar as suas criações. 
Além disso, apesar de partilhar os créditos – e parte das 
receitas daí provenientes – com os participantes, fica com 
a fatia mais significativa, o que lhe permite prosperar fi-
nanceiramente e construir um portefólio. No caso do Ob-
servador, que corresponde, como vimos, a uma moderna 
newsroom, por exemplo a secção de Auto é produzida por 
uma equipa de jornalistas externos. Também são vários 
os colaboradores freelancer que escrevem pontualmente 
(apelidados de spotters), nomeadamente na área da Cultura, 
que na maioria dos casos não se deslocam à redação do 
Observador. A comunicação da direção editorial com os 
spotters, como com muitos dos cronistas e colunistas, 
estabelece-se sempre à distância.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O levantamento de tendências aqui realizado tomou como 
ponto de partida a emergência da indústria das tecnologias 
digitais da informação e do poder das redes, procurando 
sustentar como se desenvolveu um novo contexto socio-
comunicacional para a constituição de mundos sociais. O 
trabalho empreendido não segue nenhum “paradigma” de 
investigação, nem nenhuma escola de pensamento ou 
autor específico. Não obstante, este tem afinidades com 
uma linhagem de pesquisas que rejeita a inscrição das 
novas tecnologias da informação na linguagem das expec-
tativas inflacionadas sobre as mesmas, do mito e da 
utopia, considerando essa opção um obstáculo sério a 
uma análise sociológica rigorosa. Não se desatende, 
contudo, que as tecnologias digitais de informação são 
parte da cultura em diversos sentidos e, na sua dimensão 
de media, são intrinsecamente “meios para pensar com”. 
A linha que foi prosseguida não negligencia, antes pelo 
contrário, ser necessário mais trabalho da teoria e da in-
vestigação sobre as relações entre as tecnologias digitais 
e a sua influência em todos os domínios do mundo da 
informação e do jornalismo.
Vários âmbitos de análise não foram aqui, obviamente, 
cobertos, dada a sempre necessária delimitação do campo 
de observação; exemplos desses âmbitos a cobrir são a 
análise aprofundada de conteúdos e modos de edição, a 
observação etnográfica do novo fazer jornalístico/infor-
mativo, as estruturas de interação com públicos e audiên-
cias, os próprios modos concretos de gestão empresarial, 
entre outros. Ainda assim, foi possível explorar e apurar a 
turbulência editorial na produção de informação e emer-
gência de novos atores, a deslocação do universo noticioso 
para a amálgama da produção de conteúdos, a transição 
do jornalista para o produtor de conteúdos, a proliferação 
de redações como espaços polivalentes ou sem referente 
espacial, entre outros apontamentos igualmente relevan-
tes. Estamos cientes que o presente estudo, em conjunto 
com outras pesquisas que foram realizadas e referidas, 
constituem passos para a compreensão das grandes 
transformações induzidas pelas tecnologias digitais de 
informação e da emergência de um novo ambiente comu-
nicacional.	Há	já	muita	investigação	realizada,	mas	ainda	
há mais por fazer.
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